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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.msess.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a) Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b) Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c) Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d) Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e) Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
- A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
- O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 8820/85.
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conselho económico e social

arbitragem para definição de serviços mínimos

...

regulamentação do trabalho

despachos/portarias

...

portarias de condições de trabalho

...

portarias de extensão

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas
alterações entre a Associação Industrial e Comer-
cial do Café - AICC e a FESAHT - Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas,

Hotelaria e Turismo de Portugal

o contrato coletivo e suas alterações entre a associação 
industrial e comercial do café - aicc e a fesaht - fede-
ração dos sindicatos da agricultura, alimentação, bebidas, 
hotelaria e turismo de portugal, publicados, no Boletim do 
Trabalho e Emprego (bte), n.º 13, de 8 de abril de 2011, 
e n.º 29, de 8 de agosto de 2016, abrangem no território do 
continente as relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem à indústria de torrefação de café e sucedâneos 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que os outorgaram.

as partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo e suas alterações na mesma área 
geográfica e setor de atividade aos empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante e aos trabalhado-

res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante, observando o disposto nas alíneas a) 
e b) do número 1 da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por rcm. 

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da rcm porquanto, o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
segundo os Quadros de pessoal de 2014 a atualização das 
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retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,2 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

considerando ainda que a convenção coletiva regula di-
versas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica 
de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

de acordo com o número 2 do artigo 514.º do código do 
trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas 
justificativas da extensão e observados os critérios necessá-
rios para o alargamento das condições de trabalho previstas 
em convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na 
subalínea ii) da alínea c) do número 1 da rcm, promove-se 
a extensão do contrato coletivo e das suas alterações.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo e suas alterações, em vigor, entre a associação industrial 
e comercial do café - aicc e a fesaht - federação dos 
sindicatos da agricultura, alimentação, bebidas, hotelaria 
e turismo de portugal, respetivamente, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2011, e 
n.º 29, 8 de agosto de 2016, são estendidas no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade da indústria de torrefação de café e sucedâneos, 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ati-
vidade económica referida na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2- não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-

vistas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações do contrato 
coletivo entre a Associação Portuguesa dos Indus-
triais de Calçado, Componentes e Artigos de Pele 
e Seus Sucedâneos - APICCAPS e a Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 
Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE 
e do contrato coletivo entre a mesma associação de 
empregadores e a Federação de Sindicatos da In-
dústria, Energia e Transportes - COFESINT e outra

as alterações do contrato coletivo entre a associação 
portuguesa dos industriais de calçado, componentes e arti-
gos de pele e seus sucedâneos - apiccaps e a federação 
dos sindicatos dos trabalhadores têxteis, lanifícios, vestu-
ário, calçado e peles de portugal - fesete, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 
2016, e o contrato coletivo entre a mesma associação de em-
pregadores e a federação de sindicatos da indústria, energia 
e transportes - cofesint e outra, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no 
território nacional se dediquem ao fabrico de calçado, bolsas 
de mão, marroquinaria, artigos de viagem, luvas, artigos de 
proteção e segurança e de desporto, correaria, componentes 
e setores afins, fabrico e comércio de bens e equipamentos 
para estas indústrias e exportação nestes ramos de atividade, 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que outorgaram as convenções.

as partes signatárias requereram a extensão das respeti-
vas convenções a todas as empresas não filiadas na associa-
ção de empregadores outorgante que na área de aplicação 
das convenções se dediquem às mesmas atividades e aos 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias ne-
las previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da resolução do conselho de ministros n.º 90/2012, 
de 31 de outubro, publicada no Diário da República, 1.ª sé-
rie, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do 
conselho de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por rcm. 

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora das 
convenções cumpre o requisito previsto na subalínea i) da 
alínea c) do número 1 da rcm porquanto, tem ao seu serviço 
56,8 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido na 
extensão.
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considerando que as convenções atualizam as tabelas sa-
lariais e que importa ter em conta os seus efeitos no empre-
go e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições relativas às categorias profissionais de 
praticante, previstas nas tabelas salariais das convenções, 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida em 
vigor. no entanto, a retribuição mínima mensal garantida 
pode ser objeto de reduções relacionadas com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 275.º do código do trabalho. deste 
modo, as referidas retribuições apenas são objeto de extensão 
para abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

tendo em consideração que os regimes das referidas con-
venções são substancialmente idênticos procede-se, conjun-
tamente, à extensão.

atendendo a que as convenções regulam diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas regiões autónomas compete 
aos respetivos governos regionais, pelo que a extensão ape-
nas é aplicável no território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério da represen-
tatividade previsto na subalínea i) da alínea c) do número 1 
da rcm, promove-se a extensão das alterações do contrato 
coletivo e do contrato coletivo, em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a associação portuguesa dos indus-
triais de calçado, componentes e artigos de pele e seus 

sucedâneos - apiccaps e a federação dos sindicatos dos 
trabalhadores têxteis, lanifícios, vestuário, calçado e pe-
les de portugal - fesete, publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2016, e do contra-
to coletivo entre a mesma associação de empregadores e a 
federação de sindicatos da indústria, energia e transportes 
- cofesint e outra, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, são estendidas no 
território do continente: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante, fabricantes de 
calçado, bolsas de mão, marroquinaria, artigos de viagem, 
luvas, artigos de proteção e segurança e de desporto, correa-
ria, componentes e setores afins, fabrico e comércio de bens 
e equipamentos para estas indústrias e exportação nestes ra-
mos de atividade, e trabalhadores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais previstas nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam as ati-
vidades económicas referidas na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

2- as retribuições das categorias de praticantes previstas 
nas tabelas salariais das respetivas convenções apenas são 
objeto de extensão nas situações em que sejam superiores à 
retribuição mínima mensal garantida resultante de redução 
relacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do código do trabalho.

3- não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República. 

2- as tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuni-
ária em vigor, previstas nas convenções, produzem efeitos 
a partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APCOR - Associação Portuguesa da 
Cortiça e a Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e 

outros (pessoal fabril)

as alterações do contrato coletivo entre a apcor - as-
sociação portuguesa da cortiça e o sindicato do comércio, 
escritórios e a federação portuguesa dos sindicatos da 
construção, cerâmica e vidro - feviccom e outros (pes-
soal fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
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n.º 34, de 15 de setembro de 2016, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade 
corticeira e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

as partes subscritoras requereram a extensão das altera-
ções da convenção na mesma área e setor de atividade aos 
empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias nela previstas, não representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes, observando o disposto nas alíne-
as a) e b) do número 1 da resolução do conselho de mi-
nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do 
conselho de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por rcm.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os elemen-
tos disponíveis no relatório Único/Quadros de pessoal de 
2014 indicam que a parte empregadora subscritora da con-
venção tem ao seu serviço 79,1 % dos trabalhadores.

considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,9 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

embora a convenção tenha âmbito nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas regiões autónomas compete 
aos respetivos governos regionais, pelo que a presente ex-
tensão só abrange o território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da rcm, nomea-
damente o critério da representatividade previsto na subalí-
nea i) da alínea c), promove-se a extensão das alterações do 
contrato coletivo em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

as condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a apcor - associação portuguesa 
da cortiça e a federação portuguesa dos sindicatos da cons-
trução, cerâmica e vidro - feviccom e outros (pessoal 
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
34, de 15 de setembro de 2016, são estendidas no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais na con-
venção, não representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APCOR - Associação Portuguesa da 
Cortiça e o Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços - SINDCES/UGT (pessoal de escritórios)

as alterações do contrato coletivo entre a apcor - as-
sociação portuguesa da cortiça e o sindicato do comércio, 
escritórios e serviços - sindces/ugt (pessoal de escritó-
rios) publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, 
de 8 de setembro de 2016, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que no território nacional se dediquem 
à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações que as outorgaram.

as partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da resolução do conselho de ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela resolução do conselho de ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
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dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) da 
alínea c) do número 1 da rcm, porquanto tem ao seu serviço 
65,6 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido na 
extensão.

considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

nas anteriores extensões foi tido em considerando a 
existência de outra convenção coletiva aplicável no mesmo 
âmbito, celebrada entre a aiec - associação dos industriais 
e exportadores de cortiça e diversas associações sindicais, 
com portarias de extensão limitadas às empresas nela filia-
das.

embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas regiões autónomas compete aos 
respetivos governos regionais, pelo que a presente extensão 
é aplicável apenas no território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na su-
balínea i) da alínea c) do número 1 da rcm, promove-se a 
extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a apcor - associação portuguesa 
da cortiça e o sindicato do comércio, escritórios e servi-
ços - sindces/ugt (pessoal de escritórios) publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 
2016, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 

a atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais na 
convenção, não representados pela associação sindical ou-
torgante.

2- o disposto na alínea a) do número anterior não é apli-
cável a empregadores filiados na AIEC - Associação dos In-
dustriais e exportadores de cortiça.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
FENAME - Federação Nacional do Metal e o

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços 
- SITESE e outros

o contrato coletivo entre a fename - federação nacio-
nal do metal e o sindicato dos trabalhadores e técnicos de 
serviços - sitese e outros, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego (bte), n.º 36, de 29 de setembro de 2016, 
abrange as relações de trabalho entre empregadores que no 
território nacional prossigam a atividade no setor metalúrgi-
co e metalomecânico e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações outorgantes.

as partes subscritoras requereram a extensão do contrato 
coletivo na mesma área geográfica e âmbito de atividade às 
relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores não 
representados pelas associações outorgantes, observando o 
disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da resolução do 
conselho de ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
resolução do conselho de ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, doravante designada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da rcm, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

considerando que a convenção procedeu a uma alteração 
da estrutura das categorias profissionais previstas na conven-
ção que a antecedeu, não é possível efetuar o estudo de ava-
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liação do impacto da extensão da tabela salarial nela prevista 
com base nas retribuições efetivas praticadas no setor, segun-
do a estrutura disponibilizada pelo relatório Único de 2014. 

na área e âmbito de atividade da convenção existem 
outras convenções coletivas celebradas pela aimmap - as-
sociação dos industriais metalúrgicos, metalomecânicos e 
Afins, com portaria de extensão. Considerando que é conve-
niente assegurar, na medida do possível, a uniformização do 
estatuto laboral aplicável em cada empresa, a presente ex-
tensão não se aplica aos empregadores filiados na AIMMAP.

considerando ainda que a convenção regula diversas 
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas regiões autónomas compete aos 
respetivos governos regionais, pelo que a extensão apenas 
é aplicável no território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de ja-
neiro de 2017, na sequência do qual a fieQuimetal - fe-
deração intersindical das indústrias metalúrgica, Química, 
Elétrica, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
energia e minas deduziu oposição ao alargamento da con-
venção em apreço aos trabalhadores filiados nos sindicatos 
associados na federação.

atendendo a que assiste à referida federação sindical a 
defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores filiados em 
sindicatos por esta representados, procede-se à exclusão do 
âmbito da presente extensão dos referidos trabalhadores.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da rcm, promo-
ve-se a extensão do contrato coletivo em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do códi-
go do trabalho e da resolução do conselho de ministros n.º 
90/2012, de 31 de outubro, alterada pela resolução do con-
selho de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo entre a fename - federação nacional do metal e o sin-
dicato dos trabalhadores e técnicos de serviços - sitese 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
36, de 29 de setembro de 2016, são estendidas no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores inscritas na federação 
de empregadores outorgante que prossigam a atividade no 
setor metalúrgico e metalomecânico e trabalhadores ao seu 

serviço das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores inscritas na federação 
de empregadores outorgante, que exerçam a atividade 
económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2- o disposto na alínea a) do número anterior não é aplicá-
vel aos empregadores filiados na AIMMAP - Associação dos 
Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins.

3- a presente extensão não se aplica aos trabalhadores 
filiados nos sindicatos representados pela FIEQUIMETAL 
- federação intersindical das indústrias metalúrgicas, Quí-
micas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Im-
prensa, energia e minas.

4- não são objeto de extensão as disposições contrárias a 
normas legais imperativas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão do acordo de empresa en-
tre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
(SUCH) e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da 

Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal e outras

o acordo de empresa entre o serviço de utilização co-
mum dos hospitais (such) e a fesaht - federação dos 
sindicatos da agricultura, alimentação, bebidas, hotelaria e 
turismo de portugal e outras, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, abrange 
no território nacional as relações de trabalho entre a entidade 
empregadora e os trabalhadores ao seu serviço representados 
pelas associações sindicais outorgantes, no âmbito da ativi-
dade nas áreas de apoio geral e complementar à prestação de 
cuidados de saúde, designadamente: engenharia, englobando 
a manutenção de equipamentos, segurança e controlo técni-
co, gestão de energia e projetos e obras; gestão do ambien-
te hospitalar, incluindo tratamento de roupa e de resíduos e 
reprocessamento de dispositivos médicos; gestão alimentar, 
através de atividades de alimentação partilhada e gestão de 
serviços de transporte e parques de estacionamento.

as partes requereram a extensão do acordo de empresa 
às relações de trabalho entre a mesma entidade empregado-
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ra e os trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais outorgantes, observando o disposto nas 
alíneas a) e b) do número 1 da resolução do conselho de 
ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do 
conselho de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por rcm.

o âmbito de aplicação pretendido com a extensão cor-
responde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do número 
1 da rcm. nestes casos, a alínea c) do número 1 da rcm 
dispensa a verificação do critério da representatividade, por-
quanto, assentando no número de trabalhadores ao serviço 
da entidade empregadora outorgante, fica o mesmo automa-
ticamente preenchido. consequentemente, é dispensada a 
consideração das respetivas implicações para a competitivi-
dade das empresas do setor não outorgantes da convenção, 
uma vez que a extensão não se lhes aplica.

considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas regiões autónomas compete aos 
respetivos governos regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 
514.º do código do trabalho, e ponderadas as circunstâncias 
sociais e económicas justificativas da extensão e observados 
os critérios necessários para o alargamento das condições de 
trabalho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o 
critério da representatividade previsto no número 1 da rcm, 
promove-se a extensão do acordo de empresa em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes do acordo de em-
presa entre o serviço de utilização comum dos hospitais 
(such) e a fesaht - federação dos sindicatos da agricul-
tura, alimentação, bebidas, hotelaria e turismo de portugal 
e outras, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
31, de 22 de agosto de 2016, são estendidas no território do 
continente às relações de trabalho entre a mesma entidade 

empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

2- não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e as prestações de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da publica-
ção da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
AECOPS - Associação de Empresas de Construção 
e Obras Públicas e Serviços e outras e a Federação 
dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE e 

outros

o contrato coletivo entre a aecops - associação de em-
presas de construção e obras públicas e serviços e outras e a 
federação dos sindicatos da indústria e serviços - fetese 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
30, de 15 de agosto de 2016, abrange as relações de traba-
lho entre empregadores que no território do continente se 
dediquem às atividades de construção civil, obras públicas 
e serviços relacionados com a atividade da construção e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações outorgantes.

as partes signatárias requereram a extensão do referi-
do contrato coletivo na mesma área e setor de atividade às 
relações de trabalho entre empregadores não filiados nas as-
sociações de empregadores outorgantes e trabalhadores ao 
seu serviço, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da resolução do conselho de ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela resolução do conselho de ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da rcm, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atualização das 
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retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,2 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

as retribuições dos grupos xiii a xviii da tabela sala-
rial constante do anexo iii da convenção são inferiores à re-
tribuição mínima mensal garantida em vigor. a retribuição 
mínima mensal garantida pode ser objeto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
código do trabalho. deste modo, as referidas retribuições 
apenas são objeto de extensão para abranger situações em 
que a retribuição mínima mensal garantida resultante da re-
dução seja inferior àquelas.

considerando ainda que a convenção regula diversas 
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas regiões autónomas compete aos 
respetivos governos regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente exten-
são no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janei-
ro de 2017, na sequência do qual a federação portuguesa dos 
sindicatos da construção, cerâmica e vidro - feviccom 
deduziu oposição à emissão da portaria de extensão, alegan-
do, em síntese, que o contrato coletivo a estender estabelece 
condições de trabalho menos favoráveis para os trabalhado-
res do setor de atividade em causa. atendendo a que assiste 
à federação sindical a defesa dos direitos e interesses dos 
trabalhadores filiados em sindicatos por esta representados, 
procede-se à exclusão do âmbito da presente extensão dos 
referidos trabalhadores. 

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho, e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da rcm, promo-
ve-se a extensão do contrato coletivo em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do códi-
go do trabalho e da resolução do conselho de ministros n.º 
90/2012, de 31 de outubro, alterada pela resolução do con-
selho de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo entre a aecops - associação de empresas de constru-
ção e obras públicas e serviços e outras e a federação dos 
sindicatos da indústria e serviços - fetese e outros, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de 
agosto de 2016, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 

filiados nas associações de empregadores outorgantes que se 
dediquem às atividades de construção civil, obras públicas e 
serviços relacionados com a atividade da construção e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissio-
nais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que prossigam as 
atividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2- a presente extensão não é aplicável aos trabalhadores 
filiados nos sindicatos representados pela Federação Por-
tuguesa dos sindicatos da construção, cerâmica e vidro - 
feviccom.

3- as retribuições das tabelas salariais inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do código 
do trabalho.

4- não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a Associação do Comércio, Indústria, 
Serviços e Turismo do Distrito de Setúbal e outra e 
o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 

Escritórios e Serviços de Portugal e outro

as alterações do contrato coletivo entre a associação 
do comércio, indústria, serviços e turismo do distrito de 
setúbal e outra e o cesp - sindicato dos trabalhadores do 
comércio, escritórios e serviços de portugal e outro publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de 
julho de 2016, abrangem no distrito de setúbal as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem ao comércio 
e à prestação de serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns 
e outros representados pelas associações que as outorgaram.

as partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados nas asso-
ciações de empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
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na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da resolução do conselho de ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela resolução do conselho de ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da rcm, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,7 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

considerando que a convenção abrange a atividade de 
cabeleireiro e institutos de beleza e que existe convenção 
coletiva celebrada por associação de empregadores que re-
presenta ao nível nacional esta atividade, cujas extensões se 
aplicam no distrito de setúbal, a presente portaria abrange 
neste âmbito de atividade apenas as empresas filiadas nas 
associações de empregadores outorgantes e os trabalhado-
res ao seu serviço, das categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

À semelhança das anteriores extensões, a presente 
portaria não abrange as relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores não filiados nas associações de empre-
gadores outorgantes com atividade em estabelecimentos 
qualificados como unidades comerciais de dimensão rele-
vante, segundo os critérios então definidos pelo Decreto-Lei 
n.º 218/97, de 20 de agosto, as quais são abrangidas pelo 
contrato coletivo entre a aped - associação portuguesa de 
empresas de distribuição e diversas associações sindicais e 
pelas respetivas portarias de extensão. considerando que a 
referida qualificação é adequada e não suscitou a oposição 
dos interessados nas anteriores extensões, mantém-se os cri-
térios de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e 
a grande distribuição.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 
514.º do código do trabalho e observados os critérios neces-
sários para o alargamento das condições de trabalho previs-
tas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da rcm, 
promove-se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a associação do comércio, indústria, 
serviços e turismo do distrito de setúbal e outra e o cesp - 
sindicato dos trabalhadores do comércio, escritórios e ser-
viços de portugal e outro, publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2016, são estendidas 
no distrito de setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas abrangidas pela convenção, com 
exceção dos empregadores que se dediquem à atividade de 
serviços pessoais de penteado e estética, e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que exerçam as 
atividades económicas abrangidas pela convenção e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2- a presente extensão não se aplica a empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) sendo a atividade de comércio a retalho alimentar ou 
misto, disponham de uma área de venda contínua de comér-
cio a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) sendo a atividade de comércio a retalho não alimentar, 
disponham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

c) sendo a atividade de comércio a retalho alimentar ou 
misto, pertencente a empresa ou grupo de empresas que te-
nha, a nível nacional, uma área de venda acumulada de co-
mércio a retalho alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) sendo a atividade de comércio a retalho alimentar, per-
tencente a empresa ou grupo de empresas que tenha, a nível 
nacional, uma área de venda acumulada igual ou superior a 
25 000 m2.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.
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22 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações dos contratos 
coletivos entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia 
e Transportes - COFESINT e outra, entre a mes-
ma associação de empregadores e a FEPCES - Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços e outra, e ainda entre a mes-
ma associação de empregadores e o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE 
(comércio por grosso de produtos químicos para a 

indústria ou agricultura)

as alterações dos contratos coletivos entre a groQuifar 
- associação de grossistas de produtos Químicos e farma-
cêuticos e a federação de sindicatos da indústria, energia e 
transportes - cofesint e outra, entre a mesma associa-
ção de empregadores e a fepces - federação portuguesa 
dos sindicatos do comércio, escritórios e serviços e outra, 
e ainda entre a mesma associação de empregadores e o sin-
dicato dos trabalhadores e técnicos de serviços - sitese 
publicadas, respetivamente, no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 26, de 15 de julho de 2016, e n.º 27, de 22 de julho 
de 2016, abrangem as relações de trabalho entre emprega-
dores que no território nacional se dediquem à atividade de 
comércio por grosso de produtos químicos para a indústria 
e ou para a agricultura, e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações que as outorgaram.

as partes signatárias requereram a extensão das referidas 
alterações dos contratos coletivos na mesma área geográfi-
ca e setor de atividade a todos os empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) 
e b) do número 1 da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante desig-
nada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do número 1 da rcm, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

atendendo a que os regimes das referidas convenções 
são substancialmente idênticos procede-se, conjuntamente, 
à extensão.

considerando que as convenções atualizam as tabelas sa-
lariais e que importa ter em conta os seus efeitos no empre-
go e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. segundo os Quadros de pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

No mesmo setor de atividade e área geográfica de aplica-
ção das convenções existe regulamentação coletiva celebra-
da pela norQuifar - associação nacional dos importa-
dores/armazenistas de produtos Químicos e farmacêuticos, 
com portaria de extensão, pelo que a presente portaria não é 
aplicável aos empregadores naquela filiados, à semelhança 
das anteriores extensões.

atendendo ainda que as convenções têm âmbito nacio-
nal e que a extensão de convenções coletivas nas regiões 
autónomas compete aos respetivos governos regionais, a 
presente extensão é aplicável apenas no território do con-
tinente.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no número 1 da rcm, promo-
ve-se a extensão das alterações dos contratos coletivos em 
causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos coletivos entre a groQuifar - associação de 
grossistas de produtos Químicos e farmacêuticos e a fe-
deração de sindicatos da indústria, energia e transportes -  
cofesint e outra, entre a mesma associação de emprega-
dores e a fepces - federação portuguesa dos sindicatos 
do comércio, escritórios e serviços e outra, e ainda entre a 
mesma associação de empregadores e o sindicato dos traba-
lhadores e técnicos de serviços - sitese publicadas, res-
petivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 
15 de julho de 2016, e n.º 27, de 22 de julho de 2016, são 
estendidas no território do continente:
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a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgantes que exerçam a 
atividade de comércio por grosso de produtos químicos para 
a indústria ou agricultura e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ativi-
dade económica referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2- a presente extensão não se aplica às relações de trabalho 
em que sejam parte empregadores filiados na NORQUIFAR 
- associação nacional dos importadores/armazenistas e re-
talhistas de produtos Químicos e farmacêuticos. 

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- as tabelas salariais e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas nas convenções produzem efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APIMPRENSA - Associação Portu-
guesa de Imprensa e a Federação dos Sindicatos da 

Indústria e Serviços - FETESE

as alterações do contrato coletivo entre a apimprensa 
- associação portuguesa de imprensa e a federação dos 
sindicatos da indústria e serviços - fetese publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 
2016, abrangem as relações de trabalho entre empregadores 
proprietários de quaisquer publicações, incluindo eletrónicas 
ou digitais, independentemente da sua periodicidade, edita-
das no território nacional, e trabalhadores ao seu serviço, uns 
e outros representados pelas associações que as outorgaram.

as partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da resolução do conselho de ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela resolução do conselho de ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por rcm.

de acordo com o apuramento do relatório Único/Qua-
dros de pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) da 

alínea c) do número 1 da rcm, porquanto tem ao seu serviço 
74,5 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido na 
extensão. 

a convenção procedeu a uma alteração da estrutura das 
categorias profissionais, pelo que não é possível efetuar o 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial 
nela prevista com base nas retribuições efetivas praticadas 
no sector abrangido pela convenção, segundo a estrutura dis-
ponibilizada pelo relatório Único de 2014. 

embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas regiões autónomas compete aos 
respetivos governos regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

a anterior extensão não abrange as relações de trabalho 
em que sejam parte os trabalhadores filiados em sindicatos 
inscritos na fieQuimetal - federação intersindical das 
indústrias metalúrgicas, Químicas, elétricas, farmacêutica, 
Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, na se-
quência da oposição desta federação à emissão de portaria de 
extensão do contrato coletivo inicial.

foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de 
janeiro de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados. 

ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do número 2 do artigo 514.º 
do código do trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na su-
balínea i) da alínea c) do número 1 da rcm, promove-se a 
extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

assim,
manda o governo, pelo secretário de estado do em-

prego, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do ministro do traba-
lho, solidariedade e segurança social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do có-
digo do trabalho e da resolução do conselho de ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
211, de 31 de outubro, alterada pela resolução do conselho 
de ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

artigo 1.º

1- as condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a apimprensa - associação portu-
guesa de imprensa e a federação dos sindicatos da indústria 
e serviços - fetese publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2016, são estendidas no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante proprietários 
de quaisquer publicações, incluindo eletrónicas ou digitais, 
independentemente da sua periodicidade e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais previs-
tas na convenção;
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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que prossigam a ati-
vidade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

2- a presente extensão não se aplica às relações de trabalho em 
que sejam parte os trabalhadores filiados na FIEQUIMETAL 
- federação intersindical das indústrias metalúrgicas, Quí-
micas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Im-
prensa, energia e minas.

artigo 2.º

1- a presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2- a tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

21 de fevereiro de 2017 - o secretário de estado do em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

convenções coletivas

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 
Escolas de Condução - APEC e a Federação dos

Sindicatos de Transportes e Comunicações -
FECTRANS - Alteração salarial e outras/texto

consolidado

capítulo i

(Área, âmbito e vigência)

cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1- o presente cct (contrato coletivo de trabalho) obriga, 
por um lado, todas as empresas representadas pela associa-
ção portuguesa de escolas de condução - apec e, por outro, 
todos os trabalhadores ao seu serviço e todas as escolas que 
se dediquem à atividade de ensino de condução automóvel, 
em toda a área nacional, nas categorias previstas neste cct 
e representados pela associação sindical outorgante.

2- o cct substitui o contrato coletivo de trabalho cele-
brado entre as aqui outorgantes e publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 5, de 8 de fevereiro de 
1997 revisto e publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 18, de 15 de maio de 2014  

3- o presente cctv abrangerá cerca de noventa e dois 
empregadores e cerca de quinhentos e vinte trabalhadores.

cláusula 2.ª

(Vigência e denúncia)

1- o presente cct entra em vigor cinco dias após a sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

2- o período de vigência será de 36 meses, contados a par-
tir das respectivas datas de entrada em vigor.

3- por denúncia entende-se o pedido de revisão feito, por 
escrito, à parte contrária, acompanhado da proposta de re-
visão, que no futuro terá de ter lugar até 30 de outubro de 
cada ano.

4- a parte destinatária da denúncia deve responder no de-
curso dos 30 (trinta) dias imediatos, contados a partir da re-
cepção daquela.

5- as negociações iniciar-se-ão dentro de 15 (quinze) dias 
a contar da data da recepção da resposta à proposta de alte-
ração.

6- o presente cct vigorará a partir de 1 de Janeiro de cada 
ano.

capítulo ii

(Admissão e carreira profissional)

cláusula 3.ª

(Condições de admissão)

só poderão ser admitidos ao serviço os trabalhadores que 
satisfaçam as seguintes condições:

instrutores de condução automóvel - as habilitações exi-
gidas por lei.

trabalhadores de escritório:
1- as habilitações do 9.º ano de escolaridade obrigatória 

ou equivalente neste caso, tendo preferência os que possuem 
cursos adequados, formação profissional acelerada ou de 
centros de aperfeiçoamento profissional dos sindicatos ou 
trabalhadores sócios dos sindicatos ou trabalhadores de 
escritório.

2- Os trabalhadores que já exerçam a profissão e que disso 
possam fazer prova serão dispensados dos requisitos estabe-
lecidos no número anterior.

3- a idade mínima de admissão será de 16 anos, excepto:
trabalhadores cobradores - idade de 18 anos completos e 

as habilitações mínimas da 6.ª classe ou equivalente;
trabalhadores de serviços auxiliares de escritório - as ha-

bilitações exigidas por lei e as seguintes idades mínimas de 
admissão:

Porteiro - 18 anos;
Guarda - 18 anos;
no que se refere às habilitações mínimas exigidas neste 
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grupo, a sua aplicação não será obrigatória para os estabele-
cimentos da empresa situados num raio superior a 10 km das 
escolas que habilitem com os cursos referidos.

cláusula 4.ª

(Período experimental)

1- durante o período experimental, salvo acordo escrito 
em contrário, qualquer das partes pode rescindir o contrato 
sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa 
causa, não havendo direito a qualquer indemnização.

2- o período experimental corresponde ao período inicial 
de execução do contrato e tem a seguinte duração:

a) 45 (quarenta e cinco) dias para a generalidade dos traba-
lhadores ou, se a empresa tiver 10 ou menos trabalhadores, 
75 (setenta e cinco) dias;

b) O período definido na alínea anterior não se aplica aos 
trabalhadores que exerçam cargos de complexidade técnica 
ou elevado grau de responsabilidade (grupos 0, 1, 2 e 3 do 
anexo ii), aos quais se aplica um período experimental de 
120 (cento e vinte) dias.

3- a antiguidade do trabalhador é considerada a partir da 
data da admissão provisória, caso a mesma se torne defini-
tiva.

4- salvo acordo expresso, por escrito, em contrário, quan-
do qualquer trabalhador for transferido de uma empresa para 
outra da qual a primeira seja associada ou tenha administra-
dores comuns, ou ainda em resultado da fusão ou absorção 
de empresas, contar-se-á, para todos os efeitos, a data de ad-
missão na primeira, mantendo o trabalhador o direito a todas 
as regalias anteriores.

5- entende-se que a empresa renuncia ao período expe-
rimental sempre que admite ao seu serviço um trabalhador 
a quem tenha oferecido por escrito melhores condições de 
trabalho do que aquelas que tinha na empresa onde prestava 
serviço anteriormente e com a qual tenha rescindido o seu 
contrato em virtude daquela proposta.

cláusula 5.ª

(Admissão para efeitos de substituição)

1- a admissão de qualquer trabalhador para efeitos de 
substituição temporária entende-se sempre feita por contrato 
a termo e desde que esta circunstância e o nome do trabalha-
dor a substituir constem de documento escrito.

2- o trabalhador admitido nos termos do número 1 desta 
cláusula tem direito às partes proporcionais do subsídio de 
natal e do período de férias e respectivo subsídio.

3- no caso de o trabalhador admitido nestas circunstân-
cias continuar ao serviço no termo do contrato ou período de 
prorrogação e tendo-se já verificado o regresso do trabalha-
dor substituído, deverá a admissão considerar-se definitiva, 
para todos os efeitos, no caso do termo certo, ou passados 15 
(quinze) dias sobre o regresso do trabalhador substituído, no 
caso do contrato a termo incerto.

4- o trabalhador admitido nas condições previstas no nú-
mero 1 pode rescindir o contrato mediante aviso prévio de 7 
(sete) dias.

cláusula 6.ª

(Quadros de pessoal)

a empresa obriga-se a organizar, nos termos legais, o 
quadro do seu pessoal.

cláusula 7.ª

(Categorias profissionais)

1- os trabalhadores abrangidos por este cct serão classi-
ficados, de harmonia com as funções, em conformidade com 
as categorias constantes do anexo i.

2- É vedado à empresa atribuir aos trabalhadores catego-
rias diferentes das previstas neste cct, salvo se daí resultar 
benefício para o trabalhador. em todos os documentos que 
haja de elaborar por força dos preceitos regulamentares das 
relações de trabalho, deve a empresa usar sempre a mesma 
designação na classificação profissional.

3- Quando um trabalhador exercer funções corresponden-
tes a várias categorias profissionais, manterá a que corres-
ponde às funções de nível mais alto, com a correspondente 
remuneração.

4- Para o preenchimento de lugares de chefia têm direito 
de preferência os trabalhadores da empresa que desempe-
nham funções no sector onde a vaga ocorrer.

cláusula 8.ª

(Regulamentação do quadro de densidades)

1- as dotações mínimas a observar em cada estabeleci-
mento para as categorias de oficial, escriturário e equivalente 
são:

Número de oficiais ou equivalentes

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
1.ª classe - 1 1 2 2 3 3 4 4 5

2.ª classe 1 1 2 2 3 3 4 4 5 5

2- haverá um chefe de secção por cada secção diferenciada 
dos escriturários com um mínimo de seis trabalhadores de es-
critório, quer sejam escriturários, estagiários ou telefonistas.

3- o número de estagiários para escriturário não poderá ex-
ceder 50 % do número de escriturários, salvo no caso de haver 
um único escriturário, em que poderá haver um estagiário.

cláusula 9.ª

(Formação e acesso profissional)

1- A formação profissional deve ser entendida como um 
processo global e permanente, pelo qual os trabalhadores ad-
quirem e desenvolvem competências e atitudes, cuja síntese 
e integração possibilitam a adopção dos comportamentos 
adequados ao desenvolvimento profissional.

2- as entidades patronais promoverão as actividades de 
formação profissional de forma a abranger todos os trabalha-
dores que nelas prestem serviço, podendo para tal recorrer 
a entidades formadoras externas devidamente credenciadas.

3- A formação profissional organiza-se em cursos ou acções 

570



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

correspondentes a perfis de formação e estruturados em pro-
gramas de formação, devendo ser ministrada em locais ade-
quados e por formadores preparados para exercer a função.

4- A formação profissional pode revestir modalidades di-
ferenciadas, tais como a iniciação, qualificação, aperfeiçoa-
mento, reconversão e especialização.

5- os trabalhadores que frequentem acções de formação 
são equiparados a trabalhadores estudantes, nomeadamente 
no tocante às disposições consagradas na lei n.º 26/81, de 
21 de agosto, salvo se outro regime mais favorável lhes for 
aplicável.

6- as entidades patronais devem assegurar o direito à in-
formação e consulta dos trabalhadores e dos seus represen-
tantes, relativamente aos planos de formação anuais e pluria-
nuais executados pelas empresas.

7- A formação profissional é objecto de certificação nos 
termos da lei em vigor.

8- Os encargos com as actividades de formação profissio-
nal são da responsabilidade das entidades patronais, sem pre-
juízo dos apoios financeiros e incentivos que possam obter 
para a prossecução dessas actividades.

cláusula 10.ª

(Regime de promoções e acesso obrigatório)

1- constitui promoção ou acesso a passagem a de um tra-
balhador a categoria ou escalão e a classe ou grau dentro da 
mesma categoria ou ainda a mudança para funções de natu-
reza efectiva e permanente diferente a que corresponda um 
escalão de retribuição mais elevado, sem prejuízo do dispos-
to na cláusula 7.ª

2- terão acesso à categoria ou classe imediata os trabalha-
dores que completem os seguintes períodos de permanência:

a) os paquetes que não possuam as habilitações literárias 
mínimas exigídas para os profissionais de escritório terão 
acesso obrigatório a contínuo logo que completem 18 anos 
de idade;

b) os estagiários passarão a escriturários de 2.ª classe ao 
fim de um período máximo de três anos de estágio ou 21 
anos de idade;

c) os escriturários de 2.ª classe ascenderão à classe 
superior ao fim de três anos.

cláusula 11.ª

(Certificados)

1- ao cessar o contrato de trabalho, a empresa deve passar 
ao trabalhador um certificado donde conste o tempo durante 
o qual esteve ao seu serviço e o cargo que desempenhou.

2- O certificado não pode conter quaisquer outras referên-
cias, salvo quando expressamente requeridas pelo trabalhador.

cláusula 12.ª

(Relações nominais e quadros de pessoal)

1- a entidade patronal deverá elaborar e enviar ao minis-
tério para a Qualificação e Emprego os quadros de pessoal, 
de acordo com a legislação em vigor, e remeter um exem-
plar aos sindicatos representativos dos trabalhadores de 1 de 
abril a 31 de maio de cada ano.

2- Logo após o envio, a entidade patronal afixará, durante 
o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, nos locais de trabalho 
e por forma bem visível, cópia das relações referidas no nú-
mero 1 desta cláusula.

capítulo iii

Direitos e deveres das partes

cláusula 13.ª

(Deveres da empresa)

são deveres da empresa:
a) cumprir rigorosamente as disposições do presente 

cct, bem como prestar às associações sindicais outorgantes 
ou nelas filiadas todas as informações e esclarecimentos que 
estas solicitem quanto ao seu cumprimento;

b) Passar certificados de comportamento e competência 
profissional aos seus trabalhadores, quando por estes soli-
citados;

c) nos termos e dentro dos limites legais, facilitar a missão 
dos trabalhadores que façam parte das comissões de traba-
lhadores, sindicais ou intersindicais, e prestar-lhes todos os 
esclarecimentos por estes solicitados;

d) exigir a cada trabalhador apenas o trabalho compatível 
com a respectiva categoria;

e) não deslocar qualquer trabalhador para serviços que 
não sejam exclusivamente os da sua profissão ou não este-
jam de acordo com a sua classe hierárquica, salvo os casos 
previstos na lei e no presente CCT;

f) proporcionar boas condições de trabalho, tanto do pon-
to de vista físico como moral;

g) segurar todos os trabalhadores de modo que, em caso 
de acidente ou doença profissional, sejam garantidas todas 
as condições pecuniárias como se estivessem efectivamente 
ao serviço. o seguro nos termos da lei abrange o trabalhador 
durante o período de trabalho e nas deslocações de ida e re-
gresso do trabalho;

h) proporcionar, dentro do possível, aos trabalhadores a 
necessária formação, actualização e aperfeiçoamento profis-
sional e facilitar horário aos trabalhadores-estudantes;

i) dispensar os trabalhadores pelo tempo necessário ao 
exercício das funções sindicais e funções em organismos do 
Estado, Previdência ou outros a ela inerentes;

j) facilitar todo o tempo necessário aos trabalhadores que 
desempenhem serviço como bombeiros voluntários, em caso 
de emergência;

k) facultar ao trabalhador, quando ele o solicite por es-
crito, a consulta do seu processo individual, no qual devem 
constar, para além de outros elementos a categoria profissio-
nal e acessos, salários auferidos, faltas dadas ao trabalho e 
sua natureza, épocas de férias gozadas, castigos aplicados e 
louvores atribuídos;

l) garantir aos trabalhadores de horário móvel transporte 
de e para o local de trabalho sempre que o serviço se inicie 
ou termine fora dos horários normais dos transportes públi-
cos, salvo os casos em que os trabalhadores estejam na situa-
ção de deslocados nos termos do presente CCT;
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m) Garantir aos trabalhadores de horário fixo, que por 
motivos imperiosos de serviço sejam forçados a iniciar ou 
terminar o serviço fora do seu horário de trabalho normal, 
meio de transporte de e para o local de trabalho, sempre que 
o serviço se inicie ou termine fora dos horários normais dos 
transportes públicos, salvo os casos em que os trabalhadores 
estejam deslocados nos termos do presente CCT;

n) assinar, na semana imediatamente posterior àquela a 
que disserem respeito, os resumos semanais dos livretes de 
horário de trabalho, sob a pena de se presumir efectuado o 
trabalho extraordinário nele registado (ver anexo III);

o) adquirir o livrete de trabalho referido no anexo iii no 
sindicato que no distrito do local de trabalho representa o 
trabalhador ou a respectiva categoria profissional, com a in-
dicação do tipo de horário de trabalho e do respectivo des-
canso semanal.

cláusula 14.ª

(Deveres dos trabalhadores)

são deveres dos trabalhadores:
a) observar um comportamento correcto no trato com os 

superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho a qual-
quer nível de hierarquia e as demais pessoas que estejam ou 
entrem em relação com a empresa;

b) Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade;
c) cumprir com zelo e diligência o trabalho que lhes esteja 

confiado dentro do exercício da sua actividade profissional, 
de acordo com o presente CCT;

d) acompanhar com interesse a aprendizagem dos que in-
gressam na profissão;

e) informar com verdade, isenção e espírito de justiça a 
respeito dos seus subordinados;

f) velar pela conservação e pela boa utilização dos bens re-
lacionados com o seu trabalho que lhes sejam confiados pela 
empresa, bem como a documentação com eles relacionada;

g) Quando colocados em funções de chefia ou direcção, 
observar o comportamento correcto com os outros traba-
lhadores que lhe estejam hierarquicamente subordinados e, 
sendo caso disso, informar dos seus méritos e qualidades 
profissionais com independência e isenção;

h) prestar pontualmente contas das importâncias de cuja 
cobrança forem incumbidos ou que estejam confiadas à sua 
guarda;

i) participar por escrito, pontualmente, os acidentes ocor-
ridos em serviço. prestar os esclarecimentos necessários para 
a descrição detalhada do acidente;

j) não negociar por conta própria ou alheia em concorrên-
cia com a empresa;

l) cumprir todas as demais obrigações emergentes deste 
contrato de trabalho, das normas que o regem e dos regula-
mentos internos ou ordens de serviço que não sejam contrárias 
às disposições do presente cct e aos seus direitos e garantias.

cláusula 15.ª

(Garantias dos trabalhadores)

1- É proibído à entidade patronal:
a) opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou benefícios das suas garantias, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b) exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho dele ou dos seus companheiros;

c) Diminuir a retribuição do trabalhador ou modificar as 
condições de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço de 
forma que dessa modificação resulte diminuição de retribui-
ção e demais regalias, salvo nos termos da lei;

d) exigir ao trabalhador serviços que não sejam os da sua 
profissão ou que não estejam de acordo com a sua categoria, 
salvo nos casos previstos neste CCT e na lei;

e) em caso algum baixar unilateralmente a categoria do 
trabalhador, excepto nos casos previstos neste CCT e na lei;

f) obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar servi-
ços fornecidos pela entidade patronal ou por pessoa por ela 
indicada;

g) transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
salvo nos casos previstos no presente CCT;

h) despedir o trabalhador em violação das disposições le-
gais vigentes;

i) coartar o exercício de funções sindicais por parte dos 
trabalhadores, dentro dos limites deste CCT e da lei;

j) Modificar o horário de trabalho dos trabalhadores de 
diurno para nocturno ou vice-versa, de fixo para móvel ou 
vice-versa e de horário normal para regime de turnos ou vi-
ce-versa, ou alterar o local de trabalho, sem o acordo escrito 
do trabalhador;

k) obrigar o trabalhador a trabalhar com máquinas ou via-
turas que não possuam comprovadas condições de segurança 
ou não estejam devidamente legalizadas ou documentadas 
e daí possam resultar sanções legais para os trabalhadores;

l) efectuar sem o consentimento escrito do trabalhador 
qualquer desconto no seu vencimento, nomeadamente por 
danos causados por acidente ou avaria nas viaturas ou má-
quinas com que trabalha, salvo quando tais descontos forem 
legal ou judicialmente estabelecidos;

m) Ofender a honra e dignidade dos trabalhadores;
n) ter ao seu serviço trabalhadores em regime de comissão 

de serviço, tempo parcial ou sub-contratados, salvo acordo 
da comissão paritária prevista neste CCT;

o) A criação de novas classes ou categorias profissionais 
sem o acordo do sindicato ou da comissão paritária.

2- a violação das garantias previstas no número 1 desta 
cláusula será sancionada, nos termos da lei.

cláusula 16.ª

(Direito à greve e proibição do lock-out)

em conformidade e perante a imperatividade do precei-
tuado na constituição da república portuguesa e na lei:

a) É assegurado aos trabalhadores e às suas organizações 
de classe o direito de preparar, organizar e desenvolver pro-
cessos de greve;

b) É proibido às empresas quaisquer formas de lock-out.

capítulo iv

Local de trabalho
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cláusula 17.ª

(Local de trabalho)

1- considera-se local de trabalho aquele para onde o traba-
lhador foi contratado.

2- o local de trabalho pode ser alterado para outro que não 
diste mais de 2 km da residência permanente do trabalhador.

3- a empresa pode ainda alterar o local de trabalho, dentro 
da mesma localidade, quando do encerramento ou mudança 
total ou parcial do estabelecimento onde o trabalhador presta 
serviço.

cláusula 18.ª

(Tranferência de local de trabalho)

a empresa só pode transferir o trabalhador para outro lo-
cal de trabalho, desde que este dê o seu acordo por escrito, 
em documento donde constem as condições ou termos dessa 
transferência.

capítulo v

Prestação de trabalho

cláusula 19.ª

(Período normal de trabalho)

1- entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas do início e termo do período de trabalho diário, bem 
como dos intervalos de descanso.

2- o número de horas de trabalho que o trabalhador se 
obriga a prestar denomina-se período normal de trabalho.

3- o período normal de trabalho para todos os instrutores 
é de trinta e nove horas semanais e de trinta e sete horas e 
meia para os trabalhadores administrativos, sem prejuízo de 
outros de menor duração em vigor.

4- nas escolas do ensino de condução automóvel só po-
dem ser praticados horários fixos, em conformidade com os 
mapas do número 13 desta cláusula.

5- exceptuam-se os trabalhadores que exerçam cargos de 
direcção ou de confiança, os quais poderão ser isentos de ho-
rário de trabalho, mediante requerimento da empresa e desde 
que aqueles trabalhadores dêem o seu acordo expresso a tal 
isenção; o requerimento, a enviar ao Ministério para a Qua-
lificação e Emprego, será obrigatoriamente acompanhado do 
parecer da comissão paritária prevista neste cct.

6- o controlo do exacto cumprimento do horário será obri-
gatório para todos os trabalhadores abrangidos por este acor-
do e não isentos de horário.

7- o período normal de trabalho é distribuído por 6 (seis) 
dias:

a) para os instrutores de condução automóvel, de 2.ª a 6.ª 
feira das 7h00 às 21h30 e ao sábado das 7h00 às 12h00, de 
harmonia com os referidos mapas;

b) para os restantes trabalhadores, de 2.ª a sábado das 8h30 
às 21h00, de harmonia também com os referidos mapas.

8- fora dos períodos estabelecidos na alínea a) do número 

anterior não podem ser dadas lições de condução automóvel.
9- o período de trabalho diário deve ser interrompido por 

um intervalo de descanso de duração não inferior a uma hora 
nem superior a duas, de modo que os trabalhadores não pres-
tem mais de cinco horas de trabalho consecutivo; os traba-
lhadores terão direito a, pelos menos, uma hora livre entre 
as 10h00 e as 14h00 ou entre as 18h00 e as 21h00 para as 
suas refeições, excepto naqueles casos em que a natureza 
do serviço ou o interesse dos trabalhadores requeiram outro 
regime, e este tenha obtido concordância da empresa, bem 
como da comissão paritária prevista neste cct ou dos pró-
prios interessados.

10- exceptuam-se do disposto no número anterior os tra-
balhadores que prestam serviço em regime de horários se-
guidos, os quais terão direito a um intervalo de meia hora, 
sempre que possível, no momento mais apropriado às possi-
bilidades do serviço; neste tipo de horário haverá um máxi-
mo de sete horas de trabalho por dia.

11- o intervalo entre dois dias de trabalho não poderá ser 
inferior a doze horas.

12- as horas de início e termo do trabalho diário só podem 
ser alteradas mediante acordo escrito do trabalhadores ou por 
deliberação da comissão paritária prevista neste cct.

13- a actual distribuição do período normal de trabalho é 
feita da seguinte forma:

a) intrutores de condução automóvel

1.ª semana 2.ª semana

horas 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª sáb. 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª sáb.

7h00

(...) a b

12h00 a a a a a b b b b b

(...)

14h50

14h50

(...) b b b b b a a a a a

21h30

a - um instrutor.
b - outro instrutor.

b) instrutores de ensino teórico e técnico

horas 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª sáb.

8h30

(...) c c c c c d

16h00

16h00

(...) d d d d d d

21h00

c - um instrutor.
d - outro instrutor.
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c) trabalhadores administrativos

horas 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª sáb.

8h30

(...) e,f e,f e,f e,f e,f f,g

16h00

16h00

(...) g g g g g g

21h00

e - um trabalhador administrativo.
f - outro trabalhador administrativo (que faz menos uma hora de 2.ª a 6.ª 

feira).
g - um outro ainda trabalhador administrativo.

cláusula 20.ª

(Trabalho suplementar)

1- considera-se trabalho suplementar todo o serviço pres-
tado fora do período normal de trabalho.

2- só nos casos previstos na legislação em vigor poderá 
haver lugar à prestação de trabalho suplementar.

3- a prestação de trabalho suplementar não excederá as 
duas horas diárias, nem ultrapassará, no total, 200 (duzentas) 
horas anuais.

cláusula 21.ª

(Trabalho nocturno)

o trabalho prestado entre as 20h00 de um dia e as 7h00 
do dia seguinte é considerado trabalho nocturno.

capítulo vi

Suspensão da prestação de trabalho

cláusula 22.ª

(Descanso semanal)

1- os trabalhadores têm direito a dois dias de descanso se-
manal, que coincidirão com o sábado e domingo.

2- O descanso poderá verificar-se em outros dois dias se 
houver acordo escrito entre o trabalhador e a empresa.

cláusula 23.ª

(Feriados)

1- são feriados obrigatórios os seguintes:
1 de Janeiro;
Sexta-Feira Santa;
25 de Abril;
1 de Maio;
Corpo de Deus;
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
8 de Dezembro;

25 de dezembro.
2- o feriado de sexta-feira santa poderá ser observado em 

outro dia com significado local no período da Páscoa.
3- além dos feriados obrigatórios mencionados no núme-

ro 1 desta cláusula serão observados a terça-feira de carna-
val, o feriado municipal da localidade ou, quando este não 
existir, o feriado distrital.

4- são igualmente considerados feriados obrigatórios os 
definidos e previstos ou a prever pela lei.

cláusula 24.ª

(Férias)

1- os trabalhadores abrangidos por este cct terão direi-
to a gozar em cada ano civil, sem prejuízo da retribuição 
normal, um período de férias de 22 (vinte e dois) dias úteis, 
com início no primeiro dia a seguir ao descanso semanal do 
trabalhador, a partir de 1 de Janeiro, com referência ao ano 
anterior.

2- Quando o início da prestação de trabalho ocorrer no 2.º 
semestre do ano civil, o direito a férias só se vence após o 
decurso de 6 (seis) meses completos de serviço efectivo, ex-
cepto os trabalhadores contratados a termo por igual período 
que deverão gozar férias no decurso do contrato ou após o 
seu termo mediante acordo com a empresa.

3- Quando o início da prestação de trabalho ocorrer no 
1.º semestre do ano civil, o trabalhador tem direito, após 
um período de 60 (sessenta) dias de trabalho efectivo a um 
período de férias de 8 (oito) dias úteis.

cláusula 25.ª

(Gozo de férias)

1- as férias deverão ser gozadas seguidamente, excepto 
quando o trabalhador tenha interesse em gozá-las interpola-
damente e tal conste de documento escrito e sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

2- as férias são gozadas no decurso do ano civil em que se 
vencem, não sendo permitido acumular no mesmo ano férias 
de dois ou mais anos, salvo o disposto no número seguinte.

3- terão direito a acumular férias de dois anos:
a) os trabalhadores que exerçam a sua actividade no con-

tinente quando pretendem gozá-las nas regiões autónomas 
da Madeira e Açores;

b) os trabalhadores que pretendem gozar férias com 
familiares emigrados no estrangeiro;

c) os trabalhadores de nacionalidade estrangeira.
4- os trabalhadores, contratados a termo, deverão gozar 

férias no decurso deste, ou imediatamente após o seu termo, 
mediante acordo com a empresa.

5- aos trabalhadores do mesmo agregado familiar que es-
tejam ao serviço da empresa será concedida a faculdade de 
gozarem férias simultaneamente.

cláusula 26.ª

(Marcação de férias)

1- o período de férias deve ser estabelecido de comum 
acordo entre os trabalhadores e a empresa. não havendo 
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acordo, compete à empresa fixar o período de férias, as quais 
devem ser gozadas entre 1 de maio e 30 de setembro, deven-
do, contudo, ser dado conhecimento ao trabalhador com uma 
antecedência mínima nunca inferior a dois meses.

2- O plano de férias deverá ser afixado na empresa até ao 
último dia útil do mês de fevereiro.

3- a empresa obriga-se a enviar um plano de férias e res-
pectivas alterações aos sindicatos outorgantes, sempre que 
por estes tal for solicitado.

cláusula 27.ª

(Férias em caso de impedimento prolongado)

1- no caso de suspensão do contrato de trabalho, por im-
pedimento prolongado respeitante ao trabalhador, nomeada-
mente serviço militar obrigatório, se se verificar a impossibi-
lidade total ou parcial do gozo do direito a férias já vencido 
ou que vença no ano da admissão, o trabalhador terá direito 
à retribuição correspondente ao período de férias não gozado 
e respectivo subsídio.

2- no ano da cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respectivo sub-
sídio que teria vencido a 1 de Janeiro desse ano se tivesse 
estado ininterruptamente ao serviço.

3- no caso de sobrevir o termo do ano civil antes de de-
corrido o prazo referido no número anterior ou de gozado 
o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-las durante o 
primeiro trimestre do ano civil subsequente.

cláusula 28.ª

(Alteração ou interrupção de férias)

Se, depois de fixado o período de férias, a empresa, por 
motivos de interesse desta, o alterar ou fizer interromper as 
férias já iniciadas, indemnizará o trabalhador dos prejuízos 
que comprovadamente haja sofrido, na pressuposição de que 
gozaria o período de férias acordado na época fixada.

cláusula 29.ª

(Doença no período de férias)

1- sempre que o período de doença comprovada pelos ser-
viços médico-sociais coincida, no todo ou em parte, com o 
período de férias, considerar-se-ão estas não gozadas na par-
te correspondente.

2- Quando se verifique a situação prevista no número an-
terior relativamente a um período de férias já iniciadas, o 
trabalhador deverá comunicar à entidade patronal o dia do 
início da doença, bem como a do seu termo, devidamente 
comprovados.

3- o período de férias restante poderá ser gozado na altura 
em que as partes acordarem ou, na falta de acordo, logo após 
a alta.

cláusula 30.ª

(Férias em caso de cessação do contrato)

cessando o contrato de trabalho, a empresa pagará ao tra-
balhador a retribuição, incluindo subsídio correspondente ao 
período de férias vencido, salvo se o trabalhador já as tiver 

gozado, bem como a retribuição e subsídio corresponden-
tes a um período de férias proporcional ao tempo de serviço 
prestado no ano da cessação.

cláusula 31.ª

(Licença sem retribuição)

1- a entidade patronal pode conceder ao trabalhador, a seu 
pedido, licença sem retribuição. o período de licença sem 
retribuição é contado para efeitos de antiguidade.

2- durante o mesmo período cessam os direitos, deveres 
e garantias das partes, sem prejuízo dos direitos adquiridos 
em função do tempo de trabalho prestado à data do início da 
licença sem retribuição.

3- os trabalhadores a quem foi concedida licença sem re-
tribuição, manterão o direito ao lugar.

cláusula 32.ª

(Impedimento prolongado)

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
por facto que lhe não seja imputável, nomeadamente serviço 
militar, doença ou acidente, e o impedimento se prolongue 
por mais de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias 
das partes, na medida em que pressuponham a efectiva pres-
tação de trabalho, sem prejuízo da manutenção do direito ao 
lugar, com a categoria, antiguidade e demais regalias e da 
observância das disposições aplicáveis de legislação sobre 
segurança social.

2- o disposto no número 1 começará a observar-se, mes-
mo antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momen-
to em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá a duração superior àquele prazo.

3- terminado o impedimento, o trabalhador deve nos 7 
(sete) dias seguintes apresentar-se à entidade empregadora 
para retomar o serviço, sob pena de incorrer em faltas injus-
tificadas.

capítulo vii

Faltas

cláusula 33.ª

(Faltas)

1- falta é a ausência do trabalhador durante o período nor-
mal de trabalho.

2- nos casos de ausência do trabalhador por períodos infe-
riores ao período normal de trabalho, os respectivos tempos 
serão adicionados para determinação dos períodos normais 
de trabalho diário em falta.

3- não serão considerados como faltas os atrasos na entra-
da ao serviço dos trabalhadores administrativos inferiores a 
quinze minutos, desde que não excedam uma hora por mês.

4- dadas as consequências graves que podem advir de 
qualquer atraso no início do trabalho, quanto aos instrutores, 
exige-se rigorosa pontualidade, sob pena de sanções discipli-
nares, salvo os casos devidamente justificados.

5- nos casos de ausência comprovada durante períodos in-
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feriores a um dia de trabalho, os respectivos períodos serão 
adicionados, reduzindo-se os totais a dias. para desconto será 
utilizada, como cálculo, a fórmula:

rm
              = remuneração diária30

sendo rm a remuneração mensal.

cláusula 34.ª

(Faltas justificadas)

1- Consideram-se justificadas as faltas dadas nas seguintes 
condições:

a) as dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casa-
mento;

b) a motivada por falecimento de cônjuge, parente ou 
afim;

c) a motivada pela prestação de prova em estabelecimento 
de ensino;

d) a motivada por impossibilidade de prestar trabalho de-
vido a facto não imputável ao trabalhador, nomeadamente 
observância de prescrição médica no seguimento de recurso 
a técnica de procriação medicamente assistida, doença, aci-
dente ou cumprimento de obrigação legal;

e) a motivada pela prestação de assistência inadiável e 
imprescindível a filho, a neto ou a membro do agregado fa-
miliar de trabalhador;

f) a motivada por deslocação a estabelecimento de ensino 
de responsável pela educação de menor por motivo da situa-
ção educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, até 
quatro horas por trimestre, por cada um;

g) a de trabalhador eleito para estrutura de representação 
coletiva dos trabalhadores;

h) a de candidato a cargo público, nos termos da corres-
pondente lei eleitoral;

i) a autorizada ou aprovada pelo empregador, consideran-
do-se, desde já, como tal o dia de aniversário do trabalhador;

j) a que por lei seja como tal considerada.
2- as faltas das alíneas b) e c) entendem-se como dias 

completos a partir da data em que o trabalhador teve conhe-
cimento do facto, acrescidos do tempo referente ao período 
do próprio dia em que tomem conhecimento, se receberem a 
comunicação durante o período de trabalho.

3- As faltas justificadas quando previsíveis, serão obriga-
tóriamente comunicadas à empresa com a antecedência mí-
nima de 5 (cinco) dias, salvo se outro prazo for estabelecido 
neste cct.

4- Quando imprevisíveis, serão comunicadas à empresa 
logo que possível.

5- o não cumprimento do disposto nos números 3 e 4 torna 
as faltas injustificadas.

6- Em qualquer caso de falta justificada, a empresa pode, 
através dos serviços de pessoal competentes, exigir ao traba-
lhador prova dos factos invocados para a justificação.

7- a prova, quando exigida, far-se-á por meios idóneos, 
designadamente os referidos no quadro do número 1 desta 
cláusula.

cláusula 35.ª

(Efeitos de faltas justificadas)

1- As faltas justificadas não determinam a perda de retri-
buição ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do traba-
lhador, salvo o disposto no número seguinte.

2- determinam perda de retribuição as seguintes faltas ain-
da que justificadas:

a) as referidas na alínea j) da cláusula anterior, salvo dis-
posição legal em contrário ou tratando-se de faltas dadas por 
membros de comissão de trabalhadores;

b) as dadas por motivos de doença ou acidente de traba-
lho, desde que o trabalhador tenha direito aos respectivos 
subsídios da segurança social ou do seguro;

c) as referidas na alínea n) da cláusula anterior, salvo se 
tiverem sido autorizadas sem perda de remuneração.

cláusula 36.ª

(Faltas injustificadas e seus efeitos)

1- São consideradas injustificadas todas as faltas não pre-
vistas na cláusula 34.ª

2- As faltas injustificadas determinam a perda de retribui-
ção correspondente ao tempo de falta ou, se o trabalhador 
assim preferir, a diminuição de igual número de dias no pe-
ríodo de férias imediato, não podendo, porém, este período 
ser reduzido a menos de dois terços da sua duração normal.

3- incorre em infracção disciplinar todo o trabalhador que:
a) Faltar injustificadamente durante 5 (cinco) dias conse-

cutivos, ou 10 (dez) interpolados, no mesmo ano civil;
b) Faltar injustificadamente com alegação de motivo de 

justificação comprovadamente falso.

capítulo viii

Retribuição

cláusula 37.ª

(Retribuições mínimas)

1- as retribuições mínimas mensais dos trabalhadores 
abrangidos são as constantes da tabela do anexo ii.

2- as retribuições devem ser pagas até ao último dia útil de 
cada mês a que disserem respeito.

3- a empresa entregará, no acto do pagamento das retri-
buições, cópia dos respectivos recibos.

cláusula 38.ª

(Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes a
diversas categorias por substituição temporária)

1- sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
superior, receberá, a partir da data da substituição, o venci-
mento correspondente à categoria profissional do trabalha-
dor substituído.

2- se a substituição se prolongar para além de cento e vinte 
dias consecutivos, o direito à retribuição não cessa com o 
regresso do trabalhador substituído, excepto se a substituição 
for motivada por doença ou serviço militar obrigatório.
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cláusula 39.ª

(Diuturnidades)

1- as remunerações efectivas dos trabalhadores serão 
acrescidas de uma diuturnidade no montante de 29,00 € por 
cada três anos de permanência na mesma categoria profissio-
nal, até ao limite de cinco diuturnidades.

2- os trabalhadores com a categoria de instrutores vence-
ram a 1.ª diuturnidade em 1 de fevereiro de 1987, com 3 
(três) anos de serviço, e a 2.ª em 1 de fevereiro de 1989, 
integrando-se a partir daí no regime previsto no número 
anterior.

cláusula 40.ª

(Retribuição do trabalho nocturno)

o trabalho nocturno será remunerado com o acréscimo 
de 25 % em relação à retribuição a que dá direiro o trabalho 
equivalente prestado durante o dia.

cláusula 41.ª

(Retribuição do trabalho suplementar)

1- o trabalho suplementar dá direito a retribuição especial, 
a qual será calculada do seguinte modo:

a) 100 % de acréscimo sobre a remuneração normal.
2- para efeitos do cálculo do trabalho extraordinário, o va-

lor da hora será determinado pela seguinte fórmula:

            remuneração x 12
                                                             horas de trabalho semanal x 52

cláusula 42.ª

(Retribuição do trabalho em dias de descanso ou feriados)

1- o trabalho prestado em dia feriado ou dias de descanso 
semanal e ou complementar é remunerado com o acréscimo 
de 200 %.

2- para efeito do cálculo, o valor da hora será determinado 
pela seguinte fórmula:

            remuneração x 12
                                                             horas de trabalho semanal x 52

3- ainda que a duração deste trabalho seja inferior ao perí-
odo de duração normal, será sempre pago como dia completo 
de trabalho, de acordo com os números 1 e 2 desta cláusula.

4- exceptuam-se no número anterior os casos de obriga-
toriedade de trabalho para serviço de exames, que será pago 
pelo mínimo de quatro horas.

5- cada hora ou fracção trabalhada para além do período 
normal de trabalho será paga pelo triplo do valor resultante 
da aplicação da fórmula consignada no número 2 desta cláu-
sula.

6- se o trabalhador prestar serviço em qualquer dos seus 
dias de descanso semanal, terá direito a descansar obrigato-
riamente um dia completo de trabalho num dos três dias úteis 

seguintes, por cada dia de serviço prestado, independente-
mente do disposto nos números 1 e 2 desta cláusula, excepto 
nos casos da prestação de serviço para exames por tempo 
igual ou inferior a quatro horas. 

7- por cada dia de descanso semanal ou feriado em servi-
ço no estrangeiro, o trabalhador, além do adicional referido 
nos números 1 e 2 desta cláusula, tem direito a um dia de 
descanso complementar, gozado seguida e imediatamente à 
sua chegada.

cláusula 43.ª

(Subsídio de férias)

antes do início das férias, os trabalhadores abrangidos 
por este cct receberão da empresa um subsídio igual ao 
montante de retribuição correspondente ao período de férias 
a que têm direito.

cláusula 44.ª

(Subsídio de Natal)

1- todos os trabalhadores abrangidos por este cct têm 
direito a um subsídio correspondente a um mês de retribui-
ção, o qual sera pago ou posto à sua disposição até 15 de 
dezembro de cada ano.

2- os trabalhadores que no ano de admissão não tenham 
concluído um ano de serviço terão direito a tantos duodéci-
mos daquele subsídio quantos os meses de serviço que com-
pletarem até 31 de dezembro desse ano.

3- cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem di-
reito ao subsídio fixado no número 1, em proporção ao tem-
po de serviço prestado no próprio ano da cessação.

4- para efeitos do disposto nos números 2 e 3, entende-se 
como um mês completo qualquer fracção do mesmo.

5- os trabalhadores têm direito ao subsídio de natal por 
inteiro tanto no ano de ingresso como no de regresso do ser-
viço militar obrigatório.

6- têm direito ao subsídio de natal, pela parte proporcio-
nal ao tempo de trabalho efectivo, o trabalhador que esteja 
ou tenha estado na situação de impedimento prolongado por 
motivo de doença devidamente comprovada pelos serviços 
médico-sociais.

7- a empresa completará o subsídio de natal pelo mon-
tante a que o trabalhador, nas condições referidas no número 
anterior, teria direito se não se tivesse verificado o impedi-
mento.

8- o pagamento do subsídio referido no número 6 e o com-
plemento referido no número 7 serão pagos ou postos à dis-
posição dentro do prazo estabelecido no número1.

cláusula 45.ª

(Abono para falhas)

1- os trabalhadores de escritório com funções de tesourei-
ro e caixa e os trabalhadores cobradores receberão, a título 
de abono para falhas, a quantia mensal de 57,10 €.

2- sempre que os trabalhadores referidos no número ante-
rior sejam substituídos no desempenho das respectivas fun-

577



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

ções, o substituto receberá o abono correspondente ao tempo 
de substituição.

capítulo ix

Refeições e deslocações

cláusula 46.ª

(Refeições)

1- por cada dia de trabalho efectivo, os trabalhadores terão 
direito a um subsídio de refeição no valor de 7,30 €.

2- a empresa reembolsará os trabalhadores deslocados das 
despesas efectuadas com as refeições que estes, por motivo 
de serviço, hajam tomado pelos seguintes valores:

almoço - 17,55 €
Jantar - 17,55 €
pequeno-almoço - 6,20 €
3- para os efeitos do disposto no número 2, considera-se 

que o trabalhador está deslocado sempre que se encontre fora 
do concelho para o qual a viatura está licenciada e desde 
que, por motivos de serviço, não lhe seja possível regressar a 
tempo de as tomar no seu local habitual.

cláusula 47.ª

(Alojamento e subsídio de deslocação)

1- o trabalhador que for deslocado para prestar serviço 
fora do seu local de trabalho tem direito, para além da sua 
retribuição normal ou de outros subsídios consignados neste 
cct:

a) a transporte, não só na ida como na volta, para onde 
tenha sido deslocado a prestar serviço, desde que esse trans-
porte lhe não seja assegurado pela empresa e sendo o tempo 
perdido na deslocação remunerado como tempo de trabalho;

b) a reembolso das despesas com a dormida, mediante 
apresentação de documentos comprovativos;

c) a subsídio de deslocação no montante de 7,20 € e 12,40 € 
diários, conforme o trabalho seja realizado dentro ou fora 
do país e desde que o trabalhador não regresse ao local de 
trabalho, sem prejuízo do disposto quanto ao trabalho su-
plementar ou nocturno e no período de descanso semanal, 
complementar e feriados.

capítulo x

Condições particulares de trabalho

cláusula 48.ª

(Parentalidade, trabalhadores menores e trabalhadores estudantes)

À parentalidade, aos trabalhadores menores e aos traba-
lhadores-estudantes aplica-se o regime da lei n.º 7/2009 de 
12 de fevereiro, que aprovou o código do trabalho.

capítulo xi

Cessação do contrato de trabalho

cláusula 49.º

(Cessação do contrato de trabalho)

1- a cessação do contrato de trabalho é regulada pela le-
gislação aplicável.

2- a cessação do contrato de trabalho conferirá ao traba-
lhador, sem prejuízo de outros devidos por força da lei ou do 
presente cct, o direito:

a) ao subsídio de natal proporcional ao tempo de trabalho 
efectivo prestado no ano da cessação;

b) Às férias vencidas e não gozadas, bem como ao respec-
tivo subsídio;

c) Às férias proporcionais ao tempo de trabalho efectivo 
no ano da cessação e ao subsídio correspondente.

capítulo xii

Poder disciplinar

cláusula 50.ª

(Sanções disciplinares)

1- a inobservância por parte dos trabalhadores das normas 
constantes do presente cct será punida com as penalidades 
seguintes:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) suspensão sem vencimento até doze dias, não podendo 

em cada ano civil exceder o total de trinta dias;
d) despedimento.
2- as penalidades nos termos das alíneas c) e d) do número 

anterior só podem ser aplicadas na sequência de processo 
disciplinar.

3- a sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pena pela mesma infracção.

4- da decisão do processo disciplinar cabe sempre recur-
so, a interpor no prazo de dez dias e com efeito suspensivo, 
para a comissão paritária prevista neste cct, excepto se a 
sanção aplicada tiver sido a referida na alínea d) do número 1 
desta cláusula, que ficará sujeita ao disposto na cláusula 55.ª

cláusula 51.ª

(Sanções abusivas)

1- consideram-se sanções abusivas as sanções disciplina-
res motivadas pelo facto de o trabalhador:

a) haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que não deva obediência;
c) exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-

dicais ou de segurança social, de delegado sindical ou de 
membro de comissão de trabalhadores;

d) em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem.

2- até prova em contrário, presume-se abusivo o despe-
dimento ou a aplicação de qualquer sanção quando levada a 
efeito até seis meses após qualquer dos factos mencionados 
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nas alíneas a), b) e d) do número anterior ou até um ano após 
o termo das funções referidas na alínea c) desta cláusula.

cláusula 52.ª

(Consequência da aplicação de sanções abusivas)

1- a aplicação de alguma sanção abusiva, nos termos da 
cláusula anterior, para além de responsabilizar a empresa 
pela violação das leis de trabalho, dá direito ao trabalhador 
lesado a ser indemnizado nos termos gerais, com as ressalvas 
seguintes:

a) se a sanção consistir no despedimento, a indemnização 
não será inferior ao dobro da estabelecida na lei;

b) tratando-se de qualquer trabalhador que integre comis-
sões sindicais, intersindicais ou comissões de trabalhadores, 
terão uma indemnização nunca inferior ao dobro do estabe-
lecido na lei;

c) no caso da suspensão, a indemnização não será inferior 
a dez vezes a importância da retribuição perdida.

cláusula 55.ª

(Tramitação processual disciplinar)

1- o processo disciplinar será escrito e iniciar-se-á com a 
notificação da nota de culpa da qual conste a descrição fun-
damentada dos factos imputados ao trabalhador, no prazo 
máximo de sessenta dias após àquele em que a empresa, ou 
o superior hierárquico com competência disciplinar, teve co-
nhecimento da infração. 

2- a acusação tem de ser fundamentada na violação dos 
princípios, deveres e garantias das partes consignadas no pre-
sente cct e na lei geral, e a nota de culpa transmitida ao ar-
guido por escrito, com aviso de receção ou termo de entrega.

3- o trabalhador dispõe do prazo máximo de dez dias úteis 
para deduzir por escrito os elementos considerados relevan-
tes para o esclarecimento da verdade.

4- o prazo referido no número 1 é reduzido a trinta dias 
nos casos em que houver lugar à suspensão preventiva do 
trabalhador.

5- a instrução terá de ser concluída no prazo máximo de 
um ano após a receção da nota de culpa pelo arguido.

6- finda a instrução, o processo será presente, por cópia, 
à comissão de trabalhadores, a qual se pronunciará no prazo 
máximo de cinco dias úteis.

7- decorrido o prazo referido no número anterior, a empre-
sa proferirá, no prazo de trinta dias, a decisão final, ponde-
rando todas as circunstâncias do caso e referenciando obri-
gatoriamente as razões aduzidas num e noutro sentido pela 
comissão de trabalhadores.

8- A decisão final fundamentada constará de documento 
escrito, de que será sempre entregue cópias ao trabalhador 
e à comissão de trabalhadores, estando o processo, a partir 
dessa altura, para consulta, à disposição do trabalhador.

9- Quando a sanção aplicada for o despedimento, o docu-
mento referido no número anterior será igualmente remetido 
à associação sindical.

capítulo xiii

Apoio aos trabalhadores

cláusula 56.ª

(Segurança higiene e saúde no local de trabalho)

1- a organização da segurança, higiene e saúde no traba-
lho visa a prevenção dos riscos profissionais e a promoção da 
saúde dos trabalhadores.

2- as entidades patronais devem organizar as actividades 
de segurança, higiene e saúde no trabalho de forma a abran-
ger todos os trabalhadores que nelas prestem serviço.

3- no cumprimento da obrigação prescrita no número an-
terior, as entidades patronais atenderão aos direitos de infor-
mação e consulta atribuídos aos trabalhadores, favorecendo 
a criação de comissões de higiene e segurança no trabalho, 
de composição paritária.

4- os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho, 
organizados pela entidade patronal nos termos do artigo 4.º 
do decreto-lei n.º 26/94 devem garantir, nomeadamente, a 
informação e formação sobre os riscos para a segurança e 
saúde, a organização dos meios colectivos e individuais des-
tinados à protecção e prevenção, a coordenação das medidas 
a adoptar em caso de perigo grave ou iminente.

5- as entidades patronais devem promover a realização de 
exames da saúde, tendo em vista verificar a aptidão física e 
psíquica do trabalhador, bem como a repercussão do trabalho 
e das suas condições na saúde do trabalhador.

6- os encargos com a organização e funcionamento dos 
serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho incluíndo 
as despesas com exames, avaliações de exposição, testes e 
demais acções realizadas para a prevenção dos riscos profis-
sionais e a vigilância da saúde ficam a cargo das entidades 
patronais.

cláusula 56.ª-a

(Complemento de subsídio de doença)

1- em caso de doença a entidade patronal pagará aos seus 
trabalhadores a diferença entre a retribuição auferida à data 
da baixa e o subsídio atribuído pela segurança social, até ao 
limite de 40 dias por ano, seguidos ou interpolados.

2- o trabalhador não terá direito a qualquer subsídio por 
parte da entidade patronal nos três primeiros dias de cada 
baixa.

3- o subsídio referido nos números anteriores será pago 
ao trabalhador conjuntamente com a remuneração mensal, 
reembolsando este a entidade patronal no quantitativo do 
subsídio da segurança social, quando o receber.

4- o disposto nos números anteriores não afecta a subsis-
tência dos benefícios complementares anteriormente fixados 
por convenção colectiva ou regulamentação interna da enti-
dade patronal.
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cláusula 57.ª

(Incapacidade permanente por acidente de trabalho ou doença 
profissional)

1- em caso de incapacidade permanente, parcial ou abso-
luta, para o trabalho habitual e proveniente de acidente de 
trabalho ou doença profissional ao serviço da entidade patro-
nal, esta diligenciará conseguir a reconversão dos diminuí-
dos para função compatível com as diminuições verificadas.

2- a retribuição da nova função não poderá ser inferior à 
auferida à data da baixa.

cláusula 58.ª

(Complemento da pensão por acidente de trabalho ou doença 
profissional)

no caso de incapacidade temporária, absoluta ou parcial, 
resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, a 
entidade patronal garantirá, enquanto durar a incapacidade, a 
indemnização legal a que o trabalhador tenha direito, na base 
da retribuição auferida à data da baixa.

cláusula 59.ª

(Quotização sindical)

1- as empresas representadas pela apec descontarão na 
retribuição dos trabalhadores sindicalizados nas associa-
ções sindicais outorgantes o montante das quotas por estes 
devidas e remete-lo-ão até ao dia 10 do mês imediatamente 
seguinte, acompanhado de um mapa discriminativo que per-
mita conferir a exactidão dos valores entregues.

2- os mapas obtidos por meios informáticos poderão subs-
tituir os mapas do respectivo sindicato, desde que contenham 
os elementos necessários.

3- o desconto das quotas na retribuição apenas se aplica 
relativamente aos trabalhadores que, em declaração indi-
vidual enviada à sua associação sindical e à entidade onde 
prestam serviço, assim o autorizem.

4- a declaração referida no número anterior pode ser fei-
ta a todo o tempo e conterá o nome e a assinatura do tra-
balhador e o valor da quota estatutariamente estabelecido, 
mantendo-se em vigor até ser revogada, e esta terá de ser 
feita por escrito.

5- a declaração de autorização e a de revogação só pro-
duzem efeitos a partir do mês imediatamente a seguir ao da 
sua entrega.

capítulo xiv

Comissão paritária

cláusula 60.ª

(Comissão paritária)

1- será constituída uma comissão paritária, com sede em 
lisboa, que integrará dois elementos de cada uma das partes 

outorgantes, os quais poderão ser assessorados.
2- cada parte indicará à outra, por escrito, nos trinta dias 

subsequentes à entrada em vigor deste cct, os nomes dos 
respectivos representantes na comissão paritária. conjunta-
mente com os representantes efectivos serão designados dois 
suplentes para substituir os efectivos em casos de impedi-
mento.

3- tanto os elementos efectivos como os suplentes podem 
ser substituídos a qualquer tempo pela parte que os mandatou.

4- a comissão paritária terá, designadamente, as seguintes 
atribuições:

a) Interpretação do presente CCT;
b) deliberação sobre questões de natureza técnica, nome-

adamente a criação de novas categorias profissionais e sua 
integração na tabela salarial;

c) deliberação sobre os recursos interpostos nos termos do 
número 4 da cláusula 52.ª

5- as deliberações da comissão paritária relativas a ques-
tões da competência atribuída por força da alínea a) do nú-
mero anterior constituem a interpretação autêntica do pre-
sente cct.

6- a comissão paritária só poderá deliberar com a presença 
de, pelo menos, um representante de cada uma das partes, e 
para deliberação só poderá pronunciar-se igual número de 
elementos de cada parte.

7- as deliberações da comissão paritária não podem con-
trariar a lei ou a substância deste cct e são tomadas por 
maioria dos elementos presentes com direito a voto nos ter-
mos do número 6, sendo de imediato aplicáveis, salvo se ti-
verem de ser comunicadas ao Ministério para a Qualificação 
e emprego, para efeitos de publicação.

8- o expediente da comissão será assegurado pela apec.
9- a comissão paritária estará apta a funcionar logo que 

cada uma das partes dê cumprimento ao disposto no número 2.
10- na sua primeira reunião a comissão paritária elaborará 

o respectivo regulamento de funcionamento.

capítulo xv

Disposições finais transitórias

cláusula 61.ª

(Transmissão de estabelecimento)

1- a posição que dos contratos de trabalho decorre para a 
empresa transmite-se ao adquirente, por qualquer título, do 
estabelecimento onde os trabalhadores exerçam a sua activi-
dade, salvo se, antes da transmissão, o contrato de trabalho 
tiver deixado de vigorar nos termos legais ou se tiver havido 
acordo entre o transmitente e o adquirente no sentido de os 
trabalhadores continuarem ao serviço daquele noutro estabe-
lecimento, sem prejuízo das indemnizações previstas na lei.

2- o adquirente do estabelecimento é solidariamente res-
ponsável pelas obrigações do transmitente vencidas nos seis 
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meses anteriores à transmissão, ainda que respeitem a traba-
lhadores cujos contratos hajam cessado, desde que reclama-
das até ao momento da transmissão.

3- para efeitos do número 2, deverá o adquirente, durante 
os quinze dias anteriores à transmissão, fazer afixar um aviso 
nos locais de trabalho no qual se dê conhecimento aos traba-
lhadores de que devem reclamar os seus créditos.

4- o disposto na presente cláusula é aplicável, com as ne-
cessárias adaptações, a quaisquer actos ou factos que envol-
vam a transmissão de exploração do estabelecimento.

cláusula 62.ª

(Falência ou insolvência)

1- a declaração judicial da falência ou insolvência da em-
presa não faz caducar os contratos de trabalho.

2- o administrador da falência ou da insolvência satisfará 
integralmente as retribuições que se forem vencendo se o es-
tabelecimento não for encerrado e enquanto o não for.

3- a cessação dos contratos de trabalho, no caso previsto 
nesta cláusula, fica sujeita ao regime geral estabelecido na 
lei.

cláusula 63.ª

(Manutenção de regalias)

1- da aplicação da presente convenção não poderão re-
sultar quaisquer prejuízos para os trabalhadores, designada-
mente baixa ou mudança de categoria ou classe, bem como 
diminuição de retribuição e outras regalias de carácter regu-
lar ou permanente não contempladas neste cct.

2- Quaisquer condições mais favoráveis que venham a ser 
estabelecidas por via administrativa para as categorias pro-
fissionais abrangidas por este contrato passam a fazer parte 
integrante do mesmo.

cláusula 64.ª

(Disposição transitória)

o escriturário principal passa a designar-se assistente ad-
ministrativo, sem prejuízo de quaisquer direitos ou regalias 
auferidas.

anexo i

Categorias profissionais
Assistente administrativo - É o trabalhador que pela sua 

experiência, conhecimentos e aptidão, possui um nível de 
qualificação que permite que lhe seja conferida autonomia 
e atribuição de competência específica na execução das ta-
refas mais complexas do âmbito da secção em que trabalha, 
cuja realização pode implicar formação específica, podendo 
ainda coordenar o trabalho de outros profissionais de qua-
lificação inferior em equipas constituídas para tarefas bem 
determinadas, que não chefia.

Caixa - É o trabalhador que tem a seu cargo as operações 
e o registo do movimento relativo a transacções respeitantes 
à gestão da empresa; recebe numerário e outros valores e ve-
rifica se a sua importância corresponde à indicada nas notas 
de venda ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as 
folhas de pagamento. pode preparar os fundos destinados a 
serem depositados e tomar as disposições necessárias para 
os levantamentos.

Chefe de divisão/departamento/serviços e chefe de es-
critório - É o trabalhador que estuda, organiza, dirige e co-
ordena, sobre a orientação do seu superior hierárquico num 
ou vários departamentos da empresa, as funções que lhe são 
cometidas; exerce, dentro do departamento ou serviços de 
chefia e nos limites da sua competência, funções de direcção, 
orientação e fiscalização do pessoal sobre as suas ordens e 
de planeamento das actividades do departamento segundo as 
orientações e fins definidos; propõe a aquisição de equipa-
mento e materiais e admissão de pessoal necessário ao bom 
funcionamento do departamento.

Chefe de secção - É o trabalhador que chefia uma secção 
ou grupo de trabalhadores.

Cobrador - É o trabalhador que efectua, fora dos escritó-
rios, recebimentos, pagamentos, depósitos considerando-se-
-lhe equiparado o profissional de serviço externo que executa 
outros serviços análogos, nomeadamente leituras, informa-
ções e fiscalização relacionadas com o escritório.

Contabilista - É o trabalhador que organiza e dirige os 
serviços de contabilidade e dá conselhos sobre problemas de 
natureza contabilística; estuda a planificação dos circuitos 
contabilísticos, analisando os diversos sectores de actividade 
da empresa, de forma a assegurar uma recolha de elementos 
precisos com vista à determinação de custos e resultados da 
exploração; elabora o plano de contas a utilizar para a ob-
tenção dos elementos mais adequados à gestão económico-
-financeira e cumprimento da legislação comercial e fiscal; 
supervisiona a escrituração dos registos e livros de conta-
bilidade, coordenando, orientando e dirigindo os trabalha-
dores encarregados dessa execução; fornece os elementos 
contabilísticos necessários à definição da política orçamental 
e organiza e assegura o controlo da execução do orçamen-
to; elabora ou certifica os balancetes e outras informações 
contabilísticas a submeter à administração ou a fornecer a 
serviços públicos; procede ao apuramento de resultados, 
dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do res-
pectivo balanço, que apresenta e assina; elabora o relatório 
explicativo que acompanha a apresentação de contas ou for-
nece indicações para essa elaboração; efectua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos 
para se certificar da correcção da respectiva escrituração. É o 
responsável pela contabilidade da empresa, a que se refere o 
código da contribuição industrial, perante a direcção-geral 
das contribuições e impostos.

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 
informa os visitantes, faz entrega de mensagens e objectos 
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inerentes ao serviço interno, estampilha e entrega correspon-
dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
pode ainda efectuar outros serviços análogos.

Director de serviços - É o trabalhador que estuda, orga-
niza, dirige e coordena, nos limites de competência que lhe é 
atribuída, as actividades da empresa de um ou de vários dos 
seus departamentos. exerce funções, tais como: colaborar 
na determinação da política da empresa; planear a utilização 
mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, 
instalações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a activi-
dade da empresa segundo os planos estabelecidos, a políti-
ca adoptada e as normas e regulamentos prescritos; criar e 
manter uma estrutura administrativa que permita explorar e 
dirigir a empresa de maneira eficaz, colaborar na fixação da 
política financeira e exercer a verificação dos custos; pode 
propor a aquisição de equipamento.

Escriturário - É o trabalhador que executa várias tarefas, 
que variam consoante a natureza e importância do escritório 
onde trabalha; redige relatórios, cartas, notas informativas e 
outros documentos, manualmente ou à máquina, dando-lhes 
o seguimento apropriado, tira as notas necessárias à execu-
ção das tarefas que lhe competem; examina o correio rece-
bido, separa-o, classifica-o e compila os dados que lhe são 
necessários para preparar as respostas; recebe pedidos de in-
formação e transmite-os à pessoa ou serviço competente; põe 
em caixa os pagamentos de contas e entrega recibos; escreve 
em livros de receitas e despesas, assim como outras opera-
ções contabilísticas; estabelece os extractos das operações 
contabilísticas efectuadas e de outros documentos para infor-
mação da direcção; atende os candidatos às vagas existentes; 
informa-os das condições de admissão e efectua registos de 
pessoal, preenche formulários oficiais relativos ao pessoal 
ou à empresa; ordena e arquiva notas de livrança, recibos, 
cartas e outros documentos e elabora dados estatísticos; 
acessoriamente, escreve à máquina e opera com máquinas 
de escritório. pode ainda efectuar fora do escritório serviços 
de informação, de entrega de documentos e de pagamentos 
necessários ao andamento de processos em tribunais e em 
repartições públicas. 

Estagiário - É o trabalhador que faz a sua aprendizagem 
e que se prepara para escriturário.

Guarda - É o trabalhador cuja actividade consiste em 
zelar pela defesa e conservação das instalações e valores 
confiados à sua guarda, registando toda e qualquer saída de 
mercadoria, veículos e materiais.

Guarda-livros - É o trabalhador que se ocupa da escri-
turação de registos ou de livros de contabilidade, gerais ou 
especiais, analíticos ou sintéticos, selados ou não selados, 
executando, nomeadamente, trabalhos contabilísticos relati-
vos ao balanço anual de apuramento dos resultados da ex-
ploração e do exercício. pode colaborar nos inventários de 
existências, prepara ou manda preparar extractos de contas 
simples ou com juros e executa trabalhos conexos. não ha-
vendo secção própria de contabilidade, superintende os refe-

ridos serviços e tem a seu cargo a elaboração dos balanços 
e escrituração dos livros selados ou é responsável pela boa 
ordem e execução dos trabalhos.

Instrutor - É o trabalhador que, legalmente habilitado, 
ministra o ensino de condução automóvel nos seus aspectos 
técnicos, teóricos ou práticos.

Motorista - É o trabalhador que, possuindo carta de con-
dução, tem a seu cargo a condução de veículos  automóveis, 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa conser-
vação, limpeza do veículo e carga que transporta.

Verificação dos níveis de óleo e de água. Em caso de ava-
ria ou acidente toma as previdências adequadas e recolhe os 
elementos necessários para a apreciação das entidades com-
petentes.

Paquete - É o trabalhador menor de 18 anos de idade que 
presta unicamente os serviços enumerados para contínuo.

Porteiro - É o trabalhador que vigia as entradas e saídas 
do pessoal ou visitantes das instalações e mercadorias e re-
cebe correspondência.

Programador - É o trabalhador que estabelece progra-
mas que se destinam a comandar operações de tratamento 
automático de informação por computador, recebe as espe-
cificações e instruções preparadas pelo analista de sistemas, 
incluindo todos os dados elucidativos dos objectivos a atin-
gir, prepara os ordinogramas e procede à codificação dos 
programas; escreve instruções para computador, procede a 
testes para verificar a validade do programa e introduz-lhe 
alterações, sempre que necessário; apresenta os resultados 
obtidos sob a forma de mapas, suportes magnéticos ou por 
outros processos. pode fornecer informações escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador.

Secretário(a) de direcção - É o trabalhador que se ocupa 
do secretariado específico da administração ou direcção da 
empresa. compete-lhe normalmente as seguintes funções: 
assegurar por sua própria iniciativa o trabalho de rotina 
do gabinete; recepção, registo, classificação, distribuição e 
emissão de correspondência externa e interna; leitura e tradu-
ção de correspondência recebida, juntando a correspondên-
cia anterior sobre o mesmo assunto e organizando o respec-
tivo processo; dá colaboração ao responsável do orgão que 
se secretaria na recolha e análise de informações e prepara a 
redacção de documentos a emitir; redige a correspondência 
e outros documentos eventualmente em francês ou inglês; 
organiza, mantém e actualiza o arquivo ou arquivos do orgão 
que secretaria; dactilografa relatórios, actas, cartas, ofícios e 
comunicações; prepara reuniões de trabalho e redige as res-
pectivas actas; coordena trabalhos auxiliares de secretariado 
tais como: dactilografia, expedição do correio; etc.

como habilitações escolares mínimas exigidas deve pos-
suir o curso superior de secretariado ou curso equivalente 
com carácter oficial.

Técnico examinador - É o trabalhador que avalia em 
exames técnicos, teóricos e práticos de condução automó-
vel os respectivos candidatos. executa inspecções a veículos 
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automóveis. desempenha tarefas administrativas necessárias 
ao suporte das funções técnicas que executa. 

Telefonista - É o trabalhador que presta serviços telefó-
nicos, transmitindo aos telefones internos as chamadas rece-
bidas e estabelecendo ligações internas ou para o exterior.

Tesoureiro - É o trabalhador que dirige a tesouraria em 
escritórios em que haja departamento próprio, tendo a res-
ponsabilidade dos valores de caixa que lhe estão confiados; 
verifica as diversas caixas e confere as respectivas existên-
cias; prepara os fundos para serem depositados nos bancos 
e toma as disposições necessárias para os levantamentos; 
verifica periodicamente se o montante dos valores em caixa 
coincide com o que os livros indicam. pode, por vezes, au-
torizar certas despesas e executar outras tarefas relacionadas 
com operações financeiras.

Trabalhador de limpeza - É o trabalhador cuja activida-
de consiste em proceder à limpeza das instalações, móveis, 
utensílios e interiores de veículos.

anexo ii

Tabela de remunerações mínimas e
enquadramentos profissionais

grupo Categorias profissionais remuneração
mínima

0 director de serviços
técnico examinador 1334,80

i chefe de escritório
director técnico 1017,10

ii

chefe de divisão/departamento/
serviços
contabilista
programador
tesoureiro

891,20

iii chefe de secção
guarda-livros 864,80

iv instrutor 864,80

v assistente administrativo
secretário(a) de direcção 747,10

vi
caixa
escriturário de 1.ª
motorista

705,50

vii cobrador
escriturário de 2.ª 644,60

viii telefonista 627,30

ix
contínuo (mais de 21 anos)
guarda
porteiro

609,00

x estagiário do 3.º ano
trabalhador de limpeza 579,60

xi contínuo (menos de 21 anos)
estagiário do 2.º ano 579.60

xii estagiário 1.º ano 575,60

xiii paquete de 17 anos 557,00

xiv paquete de 16 anos 557,00

notas:
1- aos instrutores que ministrem lições práticas em veículos pesados 

será atribuído um subsídio no montante de 1,45 € por cada hora de trabalho 
efectivamente prestado.

2- os instrutores que desempenhem funções de director técnico de es-
cola de condução têm direito ao valor da tabela salarial constante no grupo 
i do anexo ii.

lisboa, 14 de fevereiro de 2017.

pela federação dos sindicatos de transportes e comuni-
cações - fectrans:

Fernando Manuel das Nevos Lopes Fidalgo, mandatário.
Luis Manuel Venâncio Franco de Oliveira, mandatário.
Paulo Jorge Machado Ferreira, mandatário.

pela associação portuguesa de escolas de condução - 
apec:

Alcino Machado da Cruz, presidente.
Dr. Ricardo Jorge Pina Vieira, secretário.

Declaração

a federação dos sindicatos de transportes e comuni-
cações - fectrans, representa as seguintes organizações 
sindicais:

- strup - sindicato dos trabalhadores de transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal;

- strun - sindicato dos trabalhadores de transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte;

- stramm - sindicato dos trabalhadores rodoviários 
e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira;

- Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e 
Outros Serviços da Horta;

- Sindicato dos Profissionais de Transporte, Turismo e 
Outros Serviços de São Miguel e Santa Maria;

- sntsf - sindicato nacional dos trabalhadores do se-
tor Ferroviário;

- OFICIAIS/MAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pi-
lotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante;

- simamevip - sindicato dos trabalhadores da mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca;

- sindicato dos transportes fluviais, costeiros e da ma-
rinha mercante.

Depositado em 22 de fevereiro de 2017, a fl. 12 do li-
vro n.º 12, com o n.º 26/2017, nos termos do artigo 494.º do 
código do trabalho aprovado pela lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.
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Acordo de empresa entre a Oitante, SA e a Federação 
dos Sindicatos Independentes da Banca - FSIB

TÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito geográfico

O presente acordo de empresa, adiante designado por 
acordo, aplica-se em todo o território português.

Cláusula 2.ª

Âmbito pessoal

1- O presente acordo é vertical, aplicando-se ao sector ban-
cário, designadamente à Oitante, SA, com o CAE n.º 64300-
R3, adiante designada por empresa e aos trabalhadores ao 
seu serviço filiados nos Sindicatos dos Quadros e Técnicos 
Bancários e Sindicatos Independentes da Banca, aqui repre-
sentados pela FSIB e doravante designados por sindicatos.

2- Para efeitos do disposto na lei, estima-se que sejam 
abrangidos por este acordo cerca de 139 trabalhadores, os 
quais se integram nas categorias e profissões constantes do 
anexo I.

3- Aos trabalhadores que tenham passado à situação de 
reforma por invalidez ou invalidez presumível, quando se 
encontravam ao serviço da empresa ou do BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, SA, aplicam-se as cláusulas deste 
acordo que expressamente o consignem.

Cláusula 3.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente acordo entra em vigor, em todo o território 
português, no dia 1 de Janeiro de 2017.

2- O período de vigência deste acordo, incluindo a tabela, 
é de 12 meses.

3- Findo o período de vigência, o acordo renova-se por 
iguais períodos de 12 meses, salvo se alguma das partes o 
fizer cessar por comunicação dirigida à outra com a ante-
cedência mínima de 60 dias em relação à data do termo do 
período inicial ou de qualquer renovação, caso em que cessa 
a sua vigência no termo do período inicial ou da renovação 
que se encontre em curso.

4- No caso de renovação nos termos do número anterior, a 
tabela salarial, bem como as suas revisões e, em consequên-
cia, as actualizações das mensalidades por doença, invalidez, 
invalidez presumível e sobrevivência e das diuturnidades e 
demais valores e subsídios previstos nas cláusulas com ex-
pressão pecuniária neste acordo com excepção do cálculo 
das remunerações do trabalho suplementar e das ajudas de 
custo, terão eficácia sempre a partir de 1 de Janeiro de cada 
ano.

5- Em caso de caducidade do presente acordo e até entrada 
em vigor de novo instrumento de regulamentação colectiva 

de trabalho e sem prejuízo do disposto na lei, apenas se man-
terão em vigor as cláusulas relativas às seguintes matérias: 

a) Retribuição mensal efectiva;
b) Plano complementar de pensões de contribuição defini-

da previsto na cláusula 88.ª do presente acordo. 

TÍTULO II

Relações entre as partes outorgantes

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Cláusula 4.ª

Execução do acordo

As partes comprometem-se a agir de boa-fé no cumpri-
mento deste acordo.

Cláusula 5.ª

Interpretação e integração do acordo

1- É criada uma comissão com competência para interpre-
tar as disposições deste acordo e integrar as suas lacunas.

2- A comissão é composta por seis elementos, sendo três 
nomeados pelos sindicatos signatários e outros três pela em-
presa.

3- Cada parte designa três elementos suplentes.
4- Os elementos da comissão podem ser substituídos a 

todo o tempo.
5- A comissão só pode deliberar desde que estejam pre-

sentes três elementos nomeados por cada parte, efectivos ou 
suplentes.

6- As deliberações tomadas por maioria e, quanto à inte-
gração de lacunas, por unanimidade, consideram-se, para 
todos os efeitos, como regulamentação deste acordo e são 
depositadas e publicadas nos termos das convenções colec-
tivas.

7- Na votação das deliberações não é permitida a absten-
ção.

8- A comissão só funciona por iniciativa de qualquer das 
entidades signatárias deste acordo, devendo a convocatória 
mencionar o assunto a tratar.

9- Os elementos da comissão podem ser assistidos por as-
sessores técnicos, sem direito a voto, até ao máximo de dois 
por cada parte.

10- A comissão deve estar constituída no prazo de trinta 
dias a contar da data da entrada em vigor deste acordo.

11- Na sua primeira sessão a comissão elabora o seu pró-
prio regimento.

Cláusula 6.ª

Conflitos relativos às relações individuais de trabalho

A empresa e os trabalhadores podem, por acordo, e com 
vista a uma maior celeridade processual, submeter a arbitra-
gem a resolução das questões emergentes das relações indi-
viduais de trabalho, nos termos da lei.
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CAPÍTULO II

Actividade sindical

Cláusula 7.ª

Exercício da actividade sindical

1- Sem prejuízo dos direitos conferidos por lei, cada sin-
dicato pode dispor, globalmente, na empresa, para desem-
penho de cargos nos órgãos estatutários dos sindicatos, no 
conselho diretivo do SAMS/Quadros ou conselho de gerên-
cia do SAMS/SIB, ou de secretário-geral ou de presidente 
de central sindical, de trabalhadores com crédito de horas ou 
a tempo inteiro, na proporção relativamente ao número de 
trabalhadores neles sindicalizados:

a) Entre 1 e 49 trabalhadores: um, com crédito de horas 
mensal correspondente a oito dias de trabalho;

b) Entre 50 e 99 trabalhadores: um, a tempo inteiro;
c) Entre 100 e 199 trabalhadores: dois, a tempo inteiro;
d) Mais de 200 trabalhadores: três, a tempo inteiro.
2- Para efeitos do disposto no número anterior, o número 

de trabalhadores será o que corresponder ao número de tra-
balhadores no activo, inscritos em cada sindicato em 31 de 
Dezembro de cada ano.

3- Por acordo com a empresa os sindicatos podem solicitar 
a dispensa de outros trabalhadores a tempo inteiro, assumin-
do os respectivos encargos.

4- Os elementos das listas concorrentes aos órgãos esta-
tutários dos sindicatos dispõem dos dias necessários para 
apresentarem os seus programas de candidatura, nos termos 
previstos na alínea k) do número 2 da cláusula 49.ª

5- Para além das situações previstas nos números ante-
riores, os representantes sindicais podem dispor do tempo 
estritamente necessário ao exercício de tarefas sindicais 
extraordinárias e inadiáveis, por período determinado e me-
diante solicitação, devidamente fundamentada, da direcção 
dos sindicatos.

6- Sem prejuízo do disposto no número 3, o desempenho 
da actividade sindical, nos termos desta cláusula, exerce-se 
como se o trabalhador se encontrasse ao serviço, sem perda 
de quaisquer outros direitos previstos neste acordo, nomea-
damente da retribuição mensal efectiva ou de quaisquer sub-
sídios que o trabalhador aufira, com excepção do acréscimo 
remuneratório por trabalho nocturno.

7- O trabalhador tem ainda direito ao recebimento de gra-
tificações ou prestações extraordinárias concedidas pela em-
presa como recompensa ou prémio, para cuja determinação 
do valor a pagar será considerado o ultimo prémio anual ou 
incentivos de natureza não estritamente comerciais, de acor-
do com as regras aplicáveis em cada momento, não podendo 
em nenhum caso o referido valor anual ser superior a uma 
retribuição mensal efectiva.

8- O disposto no número anterior aplica-se apenas aos tra-
balhadores que, com referência a um dos dois anos civis ime-
diatamente anteriores ao ano da tomada de posse para os car-

gos indicados no número 1, tenham auferido as prestações 
referidas naquele número;

9- Aos trabalhadores a tempo inteiro referidos no número 
1 da presente cláusula e que estejam integrados nos níveis 5 
a 9, são aplicáveis as seguintes regras:

a) Progressão ao nível imediatamente seguinte após 7 anos 
completos de exercício de funções a tempo inteiro, seguido 
ou interpolado, apurado desde a data de início de funções a 
tempo inteiro ou da data da última promoção, se posterior;

b) Cada trabalhador só poderá ser promovido até um máxi-
mo de 3 níveis ao abrigo deste número.

10- No exercício dos direitos de actividade sindical na em-
presa, devem ser observadas as regras seguintes:

a) Poder eleger um delegado sindical em cada estrutura or-
gânica dentro dos limites previstos na lei;

b) Dispor para a atividade de delegados sindicais de um 
local apropriado ao exercício das suas funções, o qual é dis-
ponibilizado a título permanente sempre que o requeiram;

c) Realizar reuniões, fora do horário de trabalho, nas insta-
lações da empresa, desde que convocadas nos termos da lei e 
observadas as normas de segurança adoptadas pela empresa;

d) A realização de reuniões nos locais de trabalho, durante 
o horário normal, até ao máximo de quinze horas por ano, 
não deve prejudicar o regular funcionamento dos serviços 
que não possam ser interrompidos e os de contacto com o 
público.

11- O número máximo de delegados sindicais que benefi-
ciam do regime de proteção é o previsto na lei.

12- O delegado sindical tem direito a informação e consul-
ta sobre as matérias previstas na lei.

Cláusula 8.ª

Quotização sindical 

1- A empresa desconta na retribuição dos trabalhadores 
sindicalizados, que o autorizem, o montante das quotas por 
estes devidas ao sindicato e remete-o ao mesmo até ao dia 
dez do mês imediatamente seguinte. 

2- A autorização referida no número anterior pode ser dada 
a todo o tempo, em documento escrito, contendo o nome e 
assinatura do trabalhador, a identificação do sindicato e o va-
lor da quota estatutariamente estabelecido.

3- A declaração de autorização, bem como a respectiva re-
vogação, produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua entrega à empresa.

4- Até ao dia dez do mês seguinte a que respeitam, a em-
presa deve enviar, em suporte informático, ao sindicato res-
pectivo os mapas de quotização sindical, preenchidos com a 
informação que permita proceder à verificação e conferência 
dos valores processados em cada mês, de acordo com os im-
pressos ou desenho do suporte estabelecidos para o efeito 
entre o sindicato e a empresa.

5- As anomalias eventualmente detectadas nos mapas ou 
suportes informáticos, referidos no número 4, devem ser rec-
tificadas nos mapas ou suportes informáticos corresponden-
tes ao segundo mês em que forem verificadas.
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TÍTULO III

Regras aplicáveis aos contratos de trabalho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Admissão e processo individual

Cláusula 9.ª

Condições e critérios de admissão 

Compete à empresa contratar os trabalhadores dentro dos 
limites da lei e do presente acordo.

Cláusula 10.ª

Determinação da antiguidade

1- Para efeitos da aplicação do disposto na cláusula 66.ª, 
a antiguidade do trabalhador é determinada pela contagem 
do tempo de serviço prestado nas instituições subscritoras 
do acordo colectivo de trabalho outorgado pelas instituições 
de crédito e pela FSIB, em representação do Sindicato Na-
cional dos Quadros e Técnicos Bancários e do Sindicato In-
dependente da Banca, cujo texto consolidado foi publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, de 22 de 
Janeiro de 2011, com as alterações publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 8, de 29 de Fevereiro de 
2012 e revogado em 8 de Agosto de 2016 (de ora em diante 
acordo colectivo de trabalho do sector bancário), nos seguin-
tes termos:

a) Todos os anos de serviço, prestado em Portugal, nas ins-
tituições de crédito com actividade em território português;

b) Todos os anos de serviço prestado em países estrangei-
ros às instituições de crédito portuguesas;

c) Todos os anos de serviço prestados em sociedades fi-
nanceiras ou nas antes designadas instituições parabancárias.

2- Para os trabalhadores admitidos antes de 1 de Janeiro de 
1997 à antiguidade apurada nos termos do número anterior 
acrescem ainda:

a) Todos os anos de serviço, prestado nas ex-colónias, nas 
instituições de crédito portuguesas com actividade nesses 
territórios e nas antigas inspecções de crédito e seguros;

b) Todos os anos de serviço prestado às entidades donde 
provieram, no caso de trabalhadores integrados em institui-
ções de crédito por força de disposição administrativa e em 
resultado da extinção de empresas e associações ou de trans-
ferência para aquelas de serviços públicos.

Cláusula 11.ª

Mudança de grupo

1- Os trabalhadores podem mudar de grupo desde que 
exista necessidade de recrutamento para o grupo em causa 
e reúnam os requisitos necessários para o exercício das no-

vas funções, nomeadamente habilitações literárias e perfil de 
competências.

2- No caso de mudança de grupo, o trabalhador será in-
tegrado no nível mínimo da respectiva categoria, salvo se 
possuir já nível superior, caso em que se manterá nesse nível.

Cláusula 12.ª

Período experimental

O período experimental é regulado pelas disposições le-
gais.

Cláusula 13.ª

Processo individual

1- A cada trabalhador, corresponde um processo individu-
al, donde constam os actos relativos à contratação, grupo, 
nível de retribuição de base e demais prestações, funções de-
sempenhadas, comissões de serviço e tarefas especiais reali-
zadas, licenças, sanções disciplinares e demais informações 
profissionais relevantes.

2- O processo do trabalhador pode ser, a todo o momento, 
consultado pelo próprio e, mediante autorização escrita des-
te, pelo seu advogado ou pelas estruturas representativas dos 
trabalhadores.

3- O direito de consulta previsto no número anterior vigora 
durante dois anos após a cessação do contrato de trabalho, 
sem prejuízo da possibilidade de acesso a dados pessoais 
cuja guarda seja imposta por lei, independentemente do res-
pectivo suporte.

SECÇÃO II

Modalidades de contrato

Cláusula 14.ª

Regime geral de prestação de trabalho e trabalho a tempo parcial 

1- Os trabalhadores ficam sujeitos à prestação de trabalho 
em regime de tempo inteiro.

2- O estabelecido no número anterior não prejudica os re-
gimes especiais de trabalho previstos no presente acordo e 
na lei.

3- Considera-se trabalho a tempo parcial o que correspon-
de a um período normal de trabalho semanal igual ou infe-
rior a 90 % do efectuado a tempo completo numa situação 
comparável.

Cláusula 15.ª

Contrato de trabalho a termo 

1- Para além das situações previstas na lei, podem ser ce-
lebrados contratos a termo para a satisfação de necessidades 
intermitentes de mão-de-obra, nomeadamente para a promo-
ção de produtos e serviços.

2- Pode ainda ser celebrado contrato a termo nos seguintes 
casos:

a) Lançamento de uma nova actividade de duração incerta, 
bem como início de laboração de um estabelecimento;
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b) Contratação de trabalhadores à procura de primeiro 
emprego ou de desempregados de longa duração ou noutras 
situações previstas em legislação especial de política de em-
prego.

3- Nos casos previstos no número 1, o contrato a termo 
pode ser celebrado por prazo inferior a 6 meses.

4- A empresa deve comunicar aos sindicatos, no prazo 
máximo de cinco dias úteis, a celebração, com indicação do 
respectivo fundamento legal, e a cessação dos contratos de 
trabalho a termo que tenha celebrado.

Cláusula 16.ª

Comissão de serviço

1- O exercício de funções em regime de comissão de ser-
viço pode ocorrer por acordo escrito entre o trabalhador e a 
empresa, nos termos e condições previstos neste acordo e 
na lei.

2- Para além das funções previstas na lei, podem ser exer-
cidas em regime de comissão de serviço, mediante acordo 
escrito entre o trabalhador e a empresa, as funções de gestão, 
de coordenação, e respectivo secretariado pessoal e ainda 
as de elevada qualificação técnica, assessoria ou aconselha-
mento pessoal dos titulares dos cargos de administração e de 
gestão directamente dependentes destes.

3- O período de comissão de serviço conta para a antigui-
dade na categoria de origem.

4- Durante o período de comissão de serviço, o trabalha-
dor tem direito a auferir as remunerações correspondentes às 
funções que exerce.

5- Cessando, por qualquer motivo, a comissão de serviço 
sem reclassificação nas funções ou na categoria que exerceu, 
o trabalhador retomará a categoria ou as funções que detinha 
ou que entretanto tenha adquirido, tendo direito a receber 
apenas a retribuição e benefícios que auferiria se nesta se 
tivesse mantido durante o período de comissão de serviço.

SECÇÃO III

Deveres gerais do empregador e dos trabalhadores

Cláusula 17.ª

Deveres da empresa

1- Para além dos deveres previstos na lei, são deveres es-
pecíficos da empresa:

a) Fornecer gratuitamente aos trabalhadores vestuário ou 
equipamento adequado para exercício das suas funções, 
quando estas, pela sua especial natureza e localização, o jus-
tifiquem;

b) Prestar aos sindicatos, em tempo útil, mas não podendo 
exceder 60 dias, todos os esclarecimentos de natureza pro-
fissional que lhe sejam pedidos sobre trabalhadores ao seu 
serviço, neles inscritos, e sobre quaisquer outros factos que 
se relacionem com o cumprimento do presente acordo;

c) Adoptar gradualmente as novas tecnologias com o ob-

jectivo de melhorar a produtividade e eficiência dos serviços, 
adequar as condições de trabalho a essas tecnologias e pro-
mover a formação tecnológica dos trabalhadores.

2- A prestação de informação ao trabalhador pela empresa 
no cumprimento das suas obrigações legais ou contratuais, 
pode ser feita através de correio electrónico profissional do 
trabalhador, desde que esteja assegurada a confidencialida-
de e segurança na transmissão e entrega da informação, sem 
prejuízo da entrega de documento a pedido do trabalhador. 

Cláusula 18.ª

Deveres dos trabalhadores

1- Para além dos deveres previstos na lei, constituem deve-
res específicos dos trabalhadores:

a) Estar no seu local de trabalho, de modo a iniciar este 
último à hora fixada, sem prejuízo do disposto no número 3 
da cláusula 30.ª;

b) Quando colocados em funções de direcção ou chefia, 
e sempre que lhes for solicitado pela respectiva hierarquia, 
informar dos méritos e qualidades profissionais dos traba-
lhadores sob sua orientação, observando sempre escrupulosa 
independência e isenção;

c) Cumprir todas as demais obrigações decorrentes do pre-
sente acordo.

2- O trabalhador pode requerer que as ordens e instruções 
que lhe são dadas sejam confirmadas por escrito, nos casos 
em que o seu cumprimento o possa colocar em responsabi-
lidade disciplinar perante a empresa ou quando tais ordens 
possam constituir violação dos seus direitos e garantias.

Cláusula 19.ª

Garantias dos trabalhadores

1- É proibido à empresa: 
a) Opor-se por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou aplicar-lhe sanções por causa desse exer-
cício ou pelo cumprimento dos seus deveres sindicais; 

b) Exercer qualquer tipo de pressão sobre o trabalhador 
para que atue no sentido de violar os direitos individuais ou 
coletivos consignados neste acordo ou na lei; 

c) Despromover ou diminuir a retribuição do trabalhador, 
salvo o disposto na lei ou neste acordo; 

d) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
salvo o disposto na cláusula 27.ª deste acordo ou com o 
acordo do trabalhador;

e) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

f) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economatos ou outros estabelecimentos diretamente 
relacionados com o trabalho para o fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores; 

g) Despedir sem justa causa o trabalhador. 
2- A violação do disposto no número anterior constitui a 

empresa na obrigação de indemnizar o trabalhador por todos 
os prejuízos causados pela infração.
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CAPÍTULO II

Prestação do trabalho

SECÇÃO I

Estatuto profissional

Cláusula 20.ª

Enquadramento nos grupos

1- Os trabalhadores são enquadrados em dois grupos:
a) Grupo A - integra os trabalhadores com funções direc-

tivas;
b) Grupo B - integra os trabalhadores com funções comer-

ciais, técnicas e operacionais.
2- Os grupos referidos no número anterior compreendem 

as categorias e respectivos níveis mínimos constantes do 
anexo I.

3- Aos níveis mínimos de retribuição de base a atribuir aos 
trabalhadores abrangidos pelo presente acordo correspon-
dem os valores fixados na tabela constante do anexo II.

Cláusula 21.ª

Progressões de nível salarial

1- Sem prejuízo de outras promoções que entenda efectu-
ar, a empresa deve proceder, anualmente, a promoções ao 
nível imediatamente superior, com efeitos desde 1 de Janeiro 
do ano respetivo, de acordo com as seguintes regras:

Grupo B:
O número total de promoções de nível a efetuar é de  

16 % de todos os trabalhadores que, em 31 de Dezembro do 
ano anterior, integravam os níveis 5 a 9.

2- Os totais globais apurados no grupo pela aplicação das 
percentagens previstas no número anterior serão sempre ar-
redondados para a unidade mais próxima.

3- As promoções de nível previstas no número 1 devem 
fazer-se exclusivamente com base no mérito profissional dos 
trabalhadores.

4- No caso em que o número de trabalhadores colocados 
no grupo B seja inferior a 10, as promoções de nível nesse 
grupo podem não ser anuais, mas sê-lo-ão, obrigatoriamente, 
pelo menos, de 3 em 3 anos. 

5- Os trabalhadores cuja última promoção tenha ocorrido 
até ao final de 2014 mantêm o direito a progredir para o nível 
imediatamente superior nos termos previstos na clásusula 6.ª 
do acordo de empresa outorgado pelo BANIF - Banco Inter-
nacional do Funchal, SA, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 32, de 29 de Agosto de 2008 (de ora em dian-
te designado por acordo de empresa BANIF).

6- Excluem-se do universo referido no número 1 da pre-
sente cláusula os trabalhadores em exercício de funções sin-
dicais a tempo inteiro conforme estabelecido na cláusula 7.ª

Cláusula 22.ª

Regulamentação interna do estatuto profissional

Sem prejuízo do disposto na cláusula 20.ª anterior, a em-
presa pode criar funções específicas dentro de cada grupo e 
integrá-las nas categorias profissionais deste acordo.

Cláusula 23.ª

Estágio de acesso a nova categoria 

1- O acesso a categoria profissional diferente daquela em 
que o trabalhador se encontra pode ficar dependente de um 
período de estágio, que será determinado consoante o tipo 
de função, mas que, em caso algum, pode exceder um ano.

2- O período de estágio conta para efeitos da antiguidade 
na nova categoria se o trabalhador nela vier a ser investido 
definitivamente.

3- Durante o período de estágio o trabalhador tem direito 
à remuneração que teria se estivesse já na nova categoria.

4- No caso de não ser confirmado na nova categoria após 
o período de estágio o trabalhador manterá todos os direi-
tos inerentes à categoria que desempenhava anteriormente, 
como se nela se tivesse mantido.

Cláusula 24.ª

Exercício de funções

1- O trabalhador deve exercer funções correspondentes à 
actividade para que foi contratado. 

2- Nos termos da lei, a actividade contratada abrange ainda 
as funções compreendidas no grupo profissional em que o 
trabalhador se encontra integrado.

Cláusula 25.ª

Exercício temporário de funções de nível superior

1- O trabalhador designado temporariamente pelo compe-
tente órgão de gestão por período superior a 30 dias consecu-
tivos, para exercer funções correspondentes a categoria cujo 
nível mínimo seja superior ao nível em que está colocado, 
tem direito a receber a retribuição daquele nível mínimo 
durante todo o período que durar o referido exercício.

2- O exercício de funções a que se refere o número anterior 
não pode exceder o período de 12 meses completos, cessan-
do automaticamente decorrido esse período. 

3- Para efeitos do disposto no número anterior, contar-se-
-ão como 12 meses completos qualquer período seguido ou 
a soma, num período de três anos, de períodos superiores 
a 30 dias consecutivos, desde que, em qualquer dos casos, 
o trabalhador tenha desempenhado a totalidade das funções 
inerentes ao respectivo posto de trabalho.

4- A cessação do exercício de funções de nível superior, 
por motivo não imputável ao trabalhador, impede a afeta-
ção do mesmo trabalhador antes de decorrido um período 
de tempo equivalente a um terço da duração do exercício de 
funções de nível superior, incluindo renovações, cuja execu-
ção se concretize no mesmo posto de trabalho ou em posto 
de trabalho funcionalmente afim.
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Cláusula 26.ª

Avaliação de desempenho

1- O desempenho profissional do trabalhador deve ser ob-
jeto de avaliação nos termos definidos pela empresa.

2- O trabalhador deve ter conhecimento da sua avaliação, 
sendo-lhe reconhecido o direito à reclamação devidamente 
fundamentada.

SECÇÃO II

Local de trabalho e transferências

Cláusula 27.ª

Local de trabalho e mobilidade geográfica

1- A empresa e o trabalhador podem acordar, no momento 
da admissão, que o local de trabalho abrange qualquer loca-
lidade do distrito de admissão ou de distrito contíguo identi-
ficado no contrato individual de trabalho.

2- A empresa pode transferir o trabalhador para:
a) outro local de trabalho dentro do mesmo concelho ou 

para qualquer localidade do concelho onde resida;
b) qualquer outra localidade, desde que não implique um 

aumento do tempo já dispendido pelo trabalhador na deslo-
cação da residência para o seu local de trabalho ou, implican-
do, o tempo de deslocação não ultrapasse, em cada sentido, 
uma hora em transportes públicos ou em viatura disponibili-
zada pela empresa.

3- Fora dos casos previstos no número 2, a empresa não 
pode transferir o trabalhador para localidade diferente da do 
seu local de trabalho, se essa transferência causar prejuízo 
sério ao trabalhador, salvo se a transferência resultar da mu-
dança total ou parcial do estabelecimento onde aquele presta 
serviço.

4- Para os efeitos previstos no número 2, a empresa deve 
comunicar, por escrito, a transferência com a antecedência 
mínima de 30 dias.

5- Quando a transferência resulte da mudança total ou par-
cial do estabelecimento onde o trabalhador presta serviço, o 
trabalhador, querendo resolver o contrato, tem direito à inde-
mnização prevista na lei, salvo se a empresa provar que da 
mudança não resulta prejuízo sério para o trabalhador.

6- Nos casos previstos nos números 2, alínea b), e 3, a 
empresa custeará sempre as despesas directamente impostas 
pela mudança de residência do trabalhador e das pessoas que 
com ele coabitem ou estejam a seu cargo, salvo quando a 
transferência for da iniciativa do trabalhador.

7- Às transferências temporárias aplica-se o disposto na 
lei.

8- Quando em resultado da transferência para outra locali-
dade, nos casos previstos nos números 2, alínea b), e 3, não 
ocorra mudança de residência do trabalhador, mas se verifi-
que acréscimo das despesas diárias de deslocação para e do 
local de trabalho: 

a) O trabalhador tem direito a ser ressarcido pela diferença 
relativa aos respetivos custos dos transportes coletivos, caso 
existam e tenham horário compatível com o seu horário de 
trabalho; 

b) Na impossibilidade ou inadequação de horários de uti-
lização de transportes coletivos, o trabalhador que utilizar 
viatura própria será ressarcido pelo valor de 25 % do valor 
estabelecido na lei para as deslocações, em viatura própria, 
dos trabalhadores das empresas públicas, aplicado:

i) ao acréscimo de quilómetros a percorrer em resultado da 
transferência, ou

ii) aos quilómetros a percorrer em resultado da transferên-
cia, abatido do valor do título de transporte público que o 
trabalhador deixe de utilizar.

c) Ao trabalhador que tenha beneficiado, simultaneamente 
com a transferência, de uma promoção de nível ou outra ver-
ba acordada ou que disponha de meio de transporte facultado 
pela empresa não se aplica o disposto nas alíneas a) e b) 
anteriores.

SECÇÃO III

Tempo de trabalho e adaptabilidade

Cláusula 28.ª

Períodos normais de trabalho

1- Salvo o disposto no número seguinte e as situações em 
regime de trabalho parcial, os períodos normais de trabalho 
diário e semanal são de sete e trinta e cinco horas, respeti-
vamente. 

2- Em situações especiais, por acordo entre a empresa e o 
trabalhador, o período normal de trabalho pode ser definido 
em termos médios, dentro dos seguintes condicionalismos: 

a) O período normal de trabalho diário pode ser aumen-
tado até ao máximo de quatro horas, sem que a duração do 
trabalho semanal exceda o limite de cinquenta e cinco horas; 

b) O período normal de trabalho semanal não pode exce-
der 35 horas, em média, num período de quatro meses; 

c) A empresa e o trabalhador podem acordar na redução da 
semana de trabalho em meio-dia, sem prejuízo do direito ao 
subsídio de almoço; 

d) No horário de trabalho diário devem ser observados os 
intervalos para alimentação e descanso a que se refere a cláu-
sula 30.ª

3- A empresa pode pôr termo ao regime de adaptabilidade 
previsto no número anterior, enviando comunicação escrita 
ao trabalhador com a antecedência mínima de 30 dias.

Cláusula 29.ª

Registo dos tempos de trabalho

A empresa deve, nos termos da lei, manter um registo 
dos tempos de trabalho com as horas de início e de termo do 
tempo de trabalho, que permita apurar o número de horas de 
trabalho prestadas por trabalhador, por dia e por semana, em 
local acessível e que permita a sua consulta imediata.
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Cláusula 30.ª

Intervalos de descanso 

1- O período normal de trabalho diário é interrompido por 
um intervalo de uma hora para almoço e descanso, intervalo 
este que pode ter um período diferente, com duração não in-
ferior a meia hora nem superior a duas horas, desde que com 
o acordo expresso do trabalhador.

2- Salvo o disposto neste acordo, existe sempre um inter-
valo para descanso de trinta minutos por cada período de 
cinco horas consecutivas, mesmo quando se trate de trabalho 
suplementar. 

3- Os trabalhadores que, por motivo imperioso e inadiável 
de serviço, não possam interromper o seu trabalho no perío-
do de intervalo estabelecido no número 1, retomam o serviço 
com igual atraso.

Cláusula 31.ª

Horário de trabalho 

1- O horário de trabalho é fixado pela empresa, entre as 
8h00 e as 20h00, repartido por dois períodos fixos e com um 
intervalo de descanso. 

2- O estabelecimento de horário diário fora do período 
compreendido entre as 8h00 e as 20h00 depende da concor-
dância expressa do trabalhador. 

Cláusula 32.ª

Isenção de horário de trabalho 

1- Por acordo escrito, podem exercer funções em regime 
de isenção de horário de trabalho todos os trabalhadores da 
empresa, em qualquer das modalidades previstas na lei.

2- Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, nas mo-
dalidades de não sujeição aos limites máximos do período 
normal de trabalho ou de possibilidade de determinado au-
mento do período normal de trabalho por dia ou por semana, 
têm direito a uma retribuição adicional no montante de 25 % 
da retribuição de base.

3- A isenção de horário de trabalho não prejudica o direito 
aos dias de descanso semanal e aos feriados previstos neste 
acordo.

4- O regime de isenção de horário de trabalho cessa nos 
termos acordados ou, se o acordo for omisso, mediante de-
núncia de qualquer das partes feita com a antecedência mí-
nima de dois meses.

Cláusula 33.ª

Salvaguarda de retribuição especial por isenção de horário de
trabalho

1- Os trabalhadores que à data de entrada em vigor do pre-
sente acordo auferiam retribuição especial por isenção de ho-
rário não podem, por aplicação do número 2 da cláusula 32.ª, 
ver diminuído o montante que nessa data auferiam àquele 
título.

2- Os trabalhadores que à data de entrada em vigor do pre-
sente acordo auferiam retribuição especial por isenção de ho-

rário de trabalho igual à remuneração correspondente a duas 
horas de trabalho suplementar por dia, não podem àquele 
título, em caso algum e em qualquer momento, receber um 
montante de valor inferior a 37,5 % da retribuição de base 
acrescida das diuturnidades. 

Cláusula 34.ª

Horários de trabalho flexíveis

1- Sem prejuízo da duração do período normal de trabalho 
semanal, podem ser praticados horários flexíveis, nos termos 
dos números seguintes. 

2- A prática de horários flexíveis não pode prejudicar a 
abertura dos serviços ao público. 

3- A flexibilidade de horários pode desenvolver-se entre as 
8h00 e as 20h00 de segunda a sexta-feira. 

4- A compensação das horas, para o cumprimento da du-
ração global do trabalho, deve efectuar-se dentro de cada se-
mana, nos casos em que não possa efectuar-se no próprio dia, 
salvo se a empresa anuir em maior prazo. 

5- Os horários flexíveis constam obrigatoriamente de ma-
pas especiais, afixados em local visível do estabelecimento, 
com a relação actualizada dos trabalhadores abrangidos, fun-
ções ou serviços que desempenham e localização do serviço, 
bem como a indicação do período fixo de permanência obri-
gatória e do período de flexibilidade. 

Cláusula 35.ª

Actividades com horários de trabalho especiais

1- Sem prejuízo da duração do período normal de trabalho 
diário, a empresa pode determinar horários de trabalho dife-
renciados ou por turnos, nos seguintes serviços: 

a) Unidades de laboração contínua, sendo como tal con-
sideradas: (i) os serviços de informática; (ii) os centros de 
contacto, cobrança, atendimento por telefone, videoconfe-
rência ou internet; (iii) os serviços de manutenção e apoio 
às instalações da empresa; (iv) outras áreas de trabalho que, 
pela natureza do serviço prestado, pressuponham trabalho 
continuado temporária ou permanentemente; 

b) Outros serviços distintos dos referidos na alínea ante-
rior, desde que isso se torne necessário ao melhor aproveita-
mento dos recursos materiais e humanos.

2- Para efeitos desta cláusula entende-se por: 
a) Horário de trabalho diferenciado: aquele em que a pres-

tação de trabalho se efectiva em períodos diários, interrupta 
ou ininterruptamente, com horas de entrada e saída fixas, e 
em que, pelo menos, um deles se situa fora do intervalo entre 
as 8h00 e as 20h00;

b) Horário por turnos: aquele em que a prestação de traba-
lho se efectua em períodos diários sucessivos, ininterrupta-
mente ou não, e em que os trabalhadores mudam de horário 
segundo uma escala preestabelecida.

3- Fora das situações previstas nos números anteriores po-
dem ser estabelecidos horários de trabalho diferenciados ou 
por turnos por acordo expresso entre a empresa e o traba-
lhador. 
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Cláusula 36.ª

Regime geral de trabalho por turnos 

1- Os turnos podem ser fixos ou rotativos.
2- O período diário de trabalho pode ser de seis horas con-

secutivas ou de sete a dez horas com um ou dois intervalos 
de descanso, mas o limite máximo do período normal de 
trabalho semanal previsto no número 1 da cláusula 28.ª não 
pode ser ultrapassado. 

3- O período diário de trabalho de seis horas, referido no 
número anterior, pode ser interrompido por acordo entre a 
Empresa e o trabalhador, não contando a interrupção como 
tempo de trabalho.

4- O estabelecimento destes horários depende do consenti-
mento dos trabalhadores abrangidos. 

5- Os horários por turnos de seis horas consecutivas não 
prejudicam o direito a um descanso semanal obrigatório, e 
quinzenalmente, a um descanso semanal obrigatório e a um 
descanso complementar sem prejuízo do disposto no número 
4 da cláusula 42.ª

6- Os trabalhadores só podem ser mudados de turno após 
o descanso semanal.

7- São motivos atendíveis para não inclusão nos turnos de 
noite, os seguintes:

a) Necessidade de prestar assistência inadiável e impres-
cindível ao respetivo agregado familiar;

b) Frequência noturna de estabelecimento de ensino;
c) Residência distante do local de trabalho e impossibili-

dade comprovada de dispor de transporte adequado;
d) Situação de parentalidade, nos termos da lei.
8- A empresa deve ter registo separado dos trabalhadores 

incluídos em cada turno.

Cláusula 37.ª

Mapas de horário

A empresa disponibiliza ao respectivo sindicato, median-
te solicitação deste, os mapas de horário a que se referem as 
cláusulas 34.ª a 36.ª

Cláusula 38.ª

 Regime geral do trabalho suplementar

1- Ao trabalho suplementar prestado na empresa é aplicá-
vel o disposto na lei com as especificidades constantes dos 
números seguintes. 

2- Cada trabalhador não pode prestar mais de:
a) 200 horas de trabalho suplementar por ano; 
b) 2 horas por dia normal de trabalho; 
c) Um número de horas igual ao período normal de traba-

lho diário em dia de descanso semanal e nos feriados, salvo 
caso de força maior. 

2- A nível global da empresa não pode ser ultrapassado o 
total anual de trabalho suplementar correspondente a 20 % 
do máximo possível, se todos os trabalhadores atingissem o 
número de horas previsto no número 2. 

3- A prestação de trabalho suplementar tem de ser prévia e 
expressamente determinada pela empresa ou consentida pela 
hierarquia, sob pena de não ser exigível o respetivo paga-
mento. 

4- É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja 
prestação tenha sido prévia e expressamente determinada, ou 
realizada de modo a não ser previsível a oposição do empre-
gador.

5- Os trabalhadores estão obrigados à prestação de traba-
lho suplementar, salvo quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente solicitem a sua dispensa. Consideram-se, de-
signadamente, motivos atendíveis:

a) Assistência inadiável e imprescindível ao agregado fa-
miliar;

b) Frequência de estabelecimento de ensino ou preparação 
de exames nos termos da lei; 

c) Residência distante do local de trabalho e impossibili-
dade comprovada de dispor de transporte adequado.

6- Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número 
anterior os trabalhadores:

a) Com deficiência ou doença crónica;
b) Ao abrigo do regime da parentalidade, nos termos da 

lei.

SECÇÃO IV

Descanso semanal, férias e feriados 

Cláusula 39.ª

Descanso semanal e descansos compensatórios
1- Salvo disposição em contrário, expressamente consig-

nada neste acordo os trabalhadores têm direito a um dia de 
descanso semanal obrigatório ao domingo e a um dia de des-
canso complementar ao sábado.

2- Os trabalhadores que prestem trabalho, total ou parcial-
mente, no dia de descanso semanal obrigatório, têm direito 
a um dia completo de descanso, dentro dos três dias úteis 
imediatos.

3- Os trabalhadores que prestem trabalho suplementar:
a) em dia de descanso complementar ou feriado, têm direi-

to a descanso compensatório remunerado nos termos deste 
acordo, correspondente a 25 % das horas de trabalho reali-
zadas; 

b) em dia útil, têm direito a descanso compensatório remu-
nerado nos termos deste acordo, correspondente a 10 % das 
horas de trabalho suplementar realizadas; 

c) os períodos de descanso compensatório referidos nas 
alíneas anteriores vencem-se quando se perfaça um número 
de horas igual ao período normal de trabalho diário e podem 
ser gozados cumulativamente com as férias, sob opção dos 
trabalhadores.

4- Nos casos previstos na alínea a) do número 1 da cláusu-
la 35.ª, os dias de descanso semanal deverão, na medida do 
possível, coincidir periodicamente com o sábado e o domin-
go e, no mínimo, uma vez em cada mês.

Cláusula 40.ª

Regime de prestação de trabalho em dia de descanso complementar 

1- O dia de descanso complementar pode não ser o sábado, 
nos seguintes casos:
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a) Quando o trabalhador exerça a sua atividade em áreas 
de trabalho cujo funcionamento não possa ser interrompido;

b) Quando o trabalhador tenha sido expressamente contra-
tado para trabalhar ao sábado;

c) Em qualquer outra situação desde que com o acordo do 
trabalhador.

2- O dia de descanso semanal correspondente ao sábado 
em que tiver sido prestado trabalho, é gozado na segunda-
-feira seguinte, salvo acordo entre o trabalhador e a empresa, 
no sentido da aplicação do disposto no número 6 da cláusula 
42.ª

Cláusula 41.ª

Feriados

Além dos feriados obrigatórios são observados a Terça-
-Feira de Carnaval e o feriado municipal da localidade.

Cláusula 42.ª

Duração do período de férias

1- O período anual de férias é de 25 dias úteis, não ha-
vendo lugar a quaisquer acréscimos, sem prejuízo dos casos 
especiais de duração do período de férias previstos na lei.

2- Para efeitos de férias, a contagem dos dias úteis com-
preende os dias de semana de segunda-feira a sexta-feira, 
com exclusão dos feriados, não sendo como tal considerados 
o sábado e o domingo.

3- O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efetivo 
não pode ser substituído por qualquer compensação econó-
mica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador, salvo 
o disposto na lei.

4- O direito a férias adquire-se em virtude do trabalho 
prestado em cada ano civil e vence-se no dia 1 de Janeiro do 
ano civil subsequente, salvo o disposto no número seguinte.

5- No ano de admissão, e decorrido o período experimen-
tal, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de 
execução do contrato, a gozar dois dias úteis de férias por 
cada mês de duração do contrato. 

6- Os períodos de descanso compensatório podem ser go-
zados cumulativamente com as férias previstas nesta cláusu-
la, sob opção do trabalhador.

Cláusula 43.ª

Férias dos trabalhadores em regime de licença sem retribuição

1- O direito a férias já vencido não pode ser prejudicado 
pela utilização do regime de licença sem retribuição.

2- Se se verificar a impossibilidade, total ou parcial, do 
gozo do direito a férias já vencido, o trabalhador tem direito 
à retribuição correspondente ao período de férias não gozado 
e respectivo subsídio.

3- No ano do regresso ao serviço, após o gozo de licença 
sem retribuição, o trabalhador tem direito, após seis meses 
completos de execução do contrato, a gozar dois dias úteis de 
férias por cada mês completo de trabalho prestado nesse ano.

Cláusula 44.ª

Férias seguidas ou interpoladas

As férias devem ser gozadas sem interrupção, salvo acor-
do entre a empresa e o trabalhador para o seu gozo interpo-
lado, devendo, neste caso, ser assegurado o gozo seguido de, 
pelo menos, dez dias do período de férias.

Cláusula 45.ª

Marcação do período de férias

1- A nenhum trabalhador pode ser imposto o gozo de férias 
fora do período compreendido entre 2 de Maio e 31 de Outu-
bro, salvo nos casos previstos neste acordo. 

2- As férias são marcadas segundo um plano que assegu-
re o funcionamento dos serviços e permita, rotativamente, a 
utilização dos períodos mais pretendidos.

3- A marcação do período de férias deve ser feita por acor-
do entre os trabalhadores do mesmo local de trabalho e a 
empresa. 

4- Na falta de acordo, cabe à empresa a marcação das fé-
rias nos termos das disposições legais aplicáveis.

5- Os trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar, que se encontrem ao serviço da empresa, têm direito 
a gozar férias simultaneamente, sem prejuízo do disposto no 
número 2 e dos interesses dos demais trabalhadores.

6- As férias são gozadas no decurso do ano civil em que 
se vencem, não sendo permitido acumular, no mesmo ano, 
férias de dois ou mais anos, salvo o disposto na lei ou neste 
acordo.

7- O mapa de férias, com indicação do início e termo dos 
períodos de férias de cada trabalhador, deve ser elaborado 
até 15 de Abril de cada ano e afixado ou disponibilizado em 
suporte informático.

Cláusula 46.ª

Alteração da marcação do período de férias ou do gozo de férias

1- A alteração dos períodos de férias já estabelecidos e a 
interrupção dos já iniciados são permitidas com fundamento 
em justificadas razões do trabalhador ou em necessidade im-
periosa da empresa.

2- No caso de alteração do período de férias, deve obser-
var-se o disposto nos números 3, 4 e 5 da cláusula anterior. 

3- A alteração ou interrupção do período de férias, por mo-
tivo de interesse da empresa, nunca pode implicar a mar-
cação desse período, ou do tempo restante, fora dos meses 
referidos na cláusula anterior, salvo com o acordo expresso 
do trabalhador e sem prejuízo do gozo seguido de metade do 
período de férias. 

4- A alteração ou interrupção dos períodos de férias con-
siderados no número anterior constituem a empresa na obri-
gação de indemnizar o trabalhador pelos prejuízos com-
provadamente sofridos, na pressuposição de que gozaria 
integralmente as férias na época fixada.

5- Quando, em razão do interesse da empresa um trabalha-
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dor for transferido de serviço ou de local de trabalho após a 
marcação do seu período de férias, este só pode ser alterado 
com o seu acordo. 

6- O início do período de férias é diferido quando o tra-
balhador, nessa data, estiver temporariamente impedido por 
motivo que não lhe seja imputável. 

7- No caso de trabalhadores em situação de suspensão por 
impedimento prolongado, o período de férias, que exceda o 
número de dias contados desde o seu início e o termo desse 
ano civil, é gozado até 30 de Abril do ano civil imediato.

8- No caso de, por manutenção da situação de impedimen-
to prolongado ou por interesse da empresa, se verificar a im-
possibilidade do gozo do período de férias conforme previsto 
no número anterior, a retribuição correspondente aos dias de 
férias não gozados será paga no mês de Maio.

Cláusula 47.ª

Férias no ano de cessação do contrato

1- Cessando o contrato de trabalho por qualquer motivo, 
incluindo a morte do trabalhador, a empresa paga a retribui-
ção e o subsídio correspondentes ao período de férias venci-
do, se o trabalhador ainda o não tiver gozado, e, bem assim, a 
retribuição e o subsídio de férias proporcionais ao tempo de 
trabalho prestado no ano da cessação do contrato.

2- O período de férias não gozado por motivo de cessação 
do contrato conta-se sempre para efeitos de antiguidade.

3- Da aplicação do disposto nos números anteriores ao 
contrato cuja duração não atinja, por qualquer causa, doze 
meses, não pode resultar um período de férias superior ao 
proporcional à duração do vínculo, sendo esse período con-
siderado para efeitos de retribuição, subsídio e antiguidade.

Cláusula 48.ª

Suspensão de férias

1- O gozo das férias não se inicia ou suspende-se quando 
o trabalhador esteja temporariamente impedido por doença 
ou outro facto que não lhe seja imputável, desde que haja 
comunicação e prova do mesmo à empresa.

2- No caso referido no número anterior, o gozo das férias 
tem lugar após o termo do impedimento na medida do rema-
nescente do período marcado, devendo o período correspon-
dente aos dias não gozados ser marcado por acordo ou, na 
falta deste, pela empresa, sem sujeição ao disposto no núme-
ro 1 da cláusula 45.ª 

3- Em caso de impossibilidade total ou parcial do gozo de 
férias por motivo de impedimento não imputável ao traba-
lhador, este tem direito ao gozo do mesmo até 30 de Abril do 
ano seguinte e ao respetivo subsídio. 

4- Se a situação que determina a suspensão das férias se 
prolongar para além de 30 de Abril do ano civil subsequente 
ou o início do respetivo gozo não se verificar até àquela data, 
o trabalhador tem direito à retribuição correspondente ao pe-
ríodo de férias não gozado. 

5- A prova da situação de doença do trabalhador é feita por 
declaração de estabelecimento hospitalar, ou centro de saúde 
ou ainda por atestado médico. 

6- Sempre que entenda, pode a empresa proceder à verifi-

cação das situações de impedimento, sendo a verificação das 
situações de doença efetuada por médico, nos termos previs-
tos na lei ou neste acordo. 

7- O disposto no número 1 desta cláusula não se aplica ao 
trabalhador que não faça prova ou se oponha à verificação da 
situação de impedimento nos termos dos números anteriores. 

8- As licenças por situação de risco clínico durante a gra-
videz, por interrupção de gravidez, por adoção e licença pa-
rental em qualquer modalidade suspendem o gozo das férias, 
devendo os dias remanescentes ser gozados após o seu ter-
mo, mesmo que tal se verifique no ano seguinte.

9- Nas situações de luto, por falecimento de pais, filhos, 
pais e filhos adotivos, cônjuge não separado de pessoas e 
bens ou irmãos do trabalhador, pelos períodos estabelecidos 
nas alíneas a) e b) do número 3 da cláusula 49.ª, as férias 
não se iniciam ou, se iniciadas, interrompem-se, devendo o 
período correspondente aos dias não gozados ser marcado 
por acordo ou, na falta deste, pela empresa, sem sujeição ao 
disposto na cláusula 45.ª

SECÇÃO V

Faltas

Cláusula 49.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas:
a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casa-

mento;
b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou 

afins, nos termos dos números 3 e 4;
c) As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-

mentos de ensino, nos termos da legislação aplicável;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 

devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

e) As motivadas pela necessidade de prestação de assis-
tência inadiável e imprescindível a membros do agregado 
familiar do trabalhador, nos termos previstos na lei e neste 
acordo;

f) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tem-
po estritamente necessário, justificadas pelo responsável de 
educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação 
à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do 
filho menor;

g) As dadas, nos termos deste acordo, pelos trabalhadores 
eleitos para as estruturas de representação colectiva;

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públi-
cos, nos termos legais;

i) As autorizadas ou aprovadas pela empresa;
j) As que por lei forem como tal qualificadas;
k) As ausências pelo tempo indispensável para que os ele-

mentos das listas concorrentes por ocasião da campanha, 
apresentem os seus programas de candidatura, até ao limite, 
por cada acto eleitoral, de 15 dias úteis para a direcção e 
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mesa da assembleia geral dos sindicatos e de 3 dias úteis para 
os demais órgãos.

3- Nos termos da alínea b) do número anterior, o trabalha-
dor pode faltar justificadamente:

a) Cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge não 
separado de pessoas e bens ou parente ou afim no primei-
ro grau da linha recta (pais, filhos, pais e filhos adoptivos, 
padrastos e madrastas, enteados, sogros e sogras, genros e 
noras);

b) Dois dias consecutivos por falecimento de outro parente 
ou afim na linha recta ou em segundo grau da linha colateral 
(avós, bisavós, netos e bisnetos, do trabalhador ou do cônju-
ge, irmãos e cunhados).

4- Aplica-se o disposto na alínea a) do número anterior ao 
falecimento de pessoa que viva em união de facto com o tra-
balhador nos termos previstos na lei aplicável e no presente 
acordo.

5- Se no dia do conhecimento dos eventos previstos nas 
alíneas a) e b) do número 3 e número 4 o trabalhador estiver 
ao serviço, esse dia não conta para o cômputo do número de 
dias a que o trabalhador tiver direito a faltar.

6- Nos casos previstos na alínea d) do número 2, se o im-
pedimento do trabalhador se prolongar para além de um mês, 
aplica-se o regime de suspensão da prestação de trabalho por 
impedimento prolongado.

7- Nos casos previstos na alínea e) do número 2, as faltas 
dadas para além do limite legal podem ser autorizadas pela 
empresa, ao abrigo do disposto na alínea i) do mesmo nú-
mero.

8- São consideradas injustificadas todas as faltas não pre-
vistas nos números anteriores.

Cláusula 50.ª

Efeitos das faltas

1- As faltas justificadas não determinam perda ou prejuí-
zo de quaisquer direitos ou garantias do trabalhador, salvo o 
disposto no número 2 desta cláusula. 

2- Determinam perda de retribuições as seguintes faltas 
mencionadas no número 2 da cláusula anterior: 

a) as previstas na alínea h), nos termos da legislação espe-
cífica aplicável; 

b) as previstas na alínea i), sem prejuízo de decisão con-
trária da empresa; 

c) as previstas na alínea j) quando excederem o limite para 
o efeito previsto na lei, sem prejuízo de decisão contrária da 
empresa;

d) as dadas por motivo de doença ou acidente de trabalho. 
3- As faltas injustificadas determinam sempre perda da 

retribuição correspondente ao período de ausência, o qual 
é descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do tra-
balhador, sem prejuízo de poderem constituir infração dis-
ciplinar. 

4- A falta injustificada a um ou meio período normal de 
trabalho diário, imediatamente anterior ou posterior a dia de 
descanso ou a feriado, determina igualmente perda de retri-
buição dos dias de descanso ou feriados imediatamente an-
teriores ou posteriores ao dia ou meio dia em falta, mediante 
comunicação prévia ao trabalhador.

Cláusula 51.ª 

Comunicação e prova das faltas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, são obrigato-
riamente comunicadas à empresa com a antecedência de 5 
dias.

2- Quando imprevisíveis, as faltas justificadas são obriga-
toriamente comunicadas à empresa logo que possível.

3- A empresa pode, em qualquer caso de falta justificada, 
exigir ao trabalhador prova dos factos invocados para a jus-
tificação.

4- O não cumprimento das obrigações impostas nos núme-
ros anteriores torna as faltas injustificadas.

Cláusula 52.ª

Efeitos das faltas no direito a férias 

1- As faltas, justificadas ou injustificadas, não têm qual-
quer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retri-
buição, esta pode ser substituída, se o trabalhador expressa-
mente assim o preferir, por perda de dias de férias, na propor-
ção de um dia de férias por cada dia de falta, desde que seja 
salvaguardado o gozo efetivo de vinte dias úteis de férias ou 
da correspondente proporção e sem prejuízo do pagamento, 
por inteiro, do subsídio de férias.

Cláusula 53.ª

Véspera de Natal

Os trabalhadores estão dispensados do cumprimento do 
dever de assiduidade na véspera de Natal.

SECÇÃO VI

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento 
prolongado 

Cláusula 54.ª

Suspensão por impedimento prolongado respeitante ao trabalhador 

Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
por facto que não lhe seja imputável, nomeadamente por do-
ença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação de 
trabalho sem prejuízo das disposições legais ou contratuais 
sobre Segurança Social.

Cláusula 55.ª

Licença sem retribuição

1- Sem prejuízo do disposto na lei, ao trabalhador pode ser 
concedida, a seu pedido, licença sem retribuição, por período 
determinado.

2- Durante o período de licença sem retribuição, o traba-
lhador figura no mapa a que se refere o número 4 da cláusula 
8.ª
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SECÇÃO VII

Regimes especiais

Cláusula 56.ª

Regalias do trabalhador estudante 

1- Com vista à sua promoção cultural e profissional, os tra-
balhadores beneficiam do pagamento da importância corres-
pondente ao valor das propinas ou mensalidades do ensino 
básico ou secundário oficial.

2- Tratando-se de cursos de licenciatura, pós-licenciatura 
ou de especialização, a empresa pode comparticipar os mes-
mos.

3- A empresa concede aos trabalhadores referidos nesta 
cláusula um subsídio mensal de estudo no montante fixado 
no anexo II ao presente acordo.

4- O subsídio de estudo é devido de Outubro de cada ano 
a Setembro, inclusive, do ano seguinte, ou durante o período 
de duração do curso, se diferente do anterior.

5- Os trabalhadores que não tenham tido aproveitamento, 
nos termos do número 3 da cláusula seguinte, num máximo 
de 2 anos seguidos ou 3 interpolados, têm direito a ausentar-
-se, sem perda de vencimento ou qualquer outro direito ou 
regalia previstos neste acordo, para prestação de exame, no 
dia em que este tiver lugar, acrescido do tempo necessário 
para a deslocação.

6- Nos casos em que os exames finais tenham sido substi-
tuídos por testes ou provas de avaliação de conhecimentos, 
os trabalhadores estudantes podem faltar, até ao limite de 2 
dias por disciplina e ano lectivo e 1 dia por cada prova, acres-
cido do tempo necessário à deslocação.

Cláusula 57.ª

Requisitos para fruição das regalias concedidas aos trabalhadores 
estudantes

1- Para beneficiar das regalias estabelecidas na cláusula 
anterior, incumbe ao trabalhador estudante:

a) Fazer prova, junto da empresa, da frequência do ensino 
básico, secundário ou equivalente ou de curso superior, poli-
técnico ou universitário;

b) Comprovar a assiduidade às aulas, no fim de cada perí-
odo, e o aproveitamento escolar, em cada ano.

2- Para poder continuar a usufruir das regalias estabeleci-
das na cláusula anterior, deve o trabalhador estudante con-
cluir com aproveitamento, nos termos do número seguinte, 
o ano escolar ao abrigo de cuja frequência beneficia dessas 
mesmas regalias.

3- Para os efeitos do número anterior, considera-se apro-
veitamento escolar o trânsito de ano ou a aprovação em, pelo 
menos, metade das disciplinas que compõem o currículo 
do ano em que o trabalhador estudante estiver matriculado, 
arredondando-se por defeito este número, quando necessá-
rio, e considerando-se falta de aproveitamento a desistência 
voluntária de qualquer disciplina, excepto se justificada por 
doença prolongada, parto ou impedimento legal.

CAPÍTULO III

Retribuição e outras prestações patrimoniais

Cláusula 58.ª

Definição de retribuição 

1- Só se considera retribuição aquilo a que, nos termos 
deste acordo, das normas que o regem ou dos usos, o traba-
lhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- A retribuição compreende a remuneração base e todas 
as outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou espécie.

3- Até prova em contrário, presume-se constituir retribui-
ção toda e qualquer prestação da empresa ao trabalhador.

4- Para os efeitos deste acordo, considera-se ilíquido o va-
lor de todas as prestações pecuniárias nele estabelecidas.

5- A retribuição base mensal dos trabalhadores inscritos 
em instituições ou serviços de Segurança Social é majora-
da, de acordo com a prática seguida sobre esta matéria pelo 
BANIF - Banco Internacional do Funchal, SA, de modo a 
que estes percebam retribuição mínima mensal líquida igual 
à dos demais trabalhadores do mesmo nível.

6- O disposto no número anterior não se aplica aos tra-
balhadores inscritos no regime geral de Segurança Social e 
que tenham sido admitidos na empresa ou no sector bancário 
após 1 de Janeiro de 2007.

Cláusula 59.ª

Classificação da retribuição 

1- Para os efeitos deste acordo entende-se por:
a) Retribuição mínima de ingresso: a fixada nos termos da 

cláusula 20.ª para os trabalhadores dos grupos A e B e cons-
tante do anexo II ao presente acordo;

b) Retribuição de base: a fixada na tabela constante do ane-
xo II;

c) Retribuição mínima mensal: a retribuição de base, 
acrescida das diuturnidades a que o trabalhador tenha direito;

d) Retribuição mensal efetiva: a retribuição ilíquida men-
sal percebida pelo trabalhador.

2- A retribuição mensal efetiva compreende:
a) A retribuição de base;
b) As diuturnidades;
c) Os subsídios de função previstos neste acordo;
d) Qualquer outra prestação paga mensalmente e com ca-

rácter de permanência por imperativo da lei ou deste acordo, 
como contrapartida do trabalho prestado.

3- Sem prejuízo do disposto na lei, não revestem carácter 
retributivo, designadamente, as seguintes prestações: 

a) Remuneração por trabalho suplementar; 
b) Reembolsos de despesas e outros abonos devidos por 

viagens, deslocações, transportes, instalação e outros equi-
valentes; 

c) Subsídios infantil, de estudo e de trabalhador estudante; 
d) Subsídio de refeição; 
e) Participação nos lucros de exercício; 
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f) Gratificações concedidas pela empresa como recom-
pensa ou prémio pelos serviços do trabalhador, independen-
temente do respetivo título.

Cláusula 60.ª

Cálculo da retribuição horária e diária

1- Sem prejuízo do disposto na cláusula 61.ª, a retribuição 
horária é calculada segundo a seguinte fórmula:

(Rm x 12) : (52 x n)

sendo Rm a retribuição mensal efectiva e n o período normal 
de trabalho semanal.

2- A retribuição diária é igual a 1/30 da retribuição mensal 
efectiva.

Cláusula 61.ª

Cálculo dos acréscimos remuneratórios

Os acréscimos remuneratórios devidos por trabalho noc-
turno e trabalho suplementar têm por base de cálculo a re-
tribuição de base e diuturnidades, salvo disposição expressa 
em contrário deste acordo ou de norma imperativa.

Cláusula 62.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- Todos os trabalhadores têm direito a receber, durante as 
férias, uma retribuição igual à que receberiam se estivessem 
ao serviço.

2- Por cada dia de férias a que o trabalhador tiver direito, 
é-lhe liquidado 1/25 da retribuição mensal efectiva, a título 
de subsídio de férias.

3- O valor do subsídio de férias é sempre o da maior retri-
buição mensal efectiva que ocorrer no ano do gozo das fé-
rias, acrescida das demais prestações retributivas que sejam 
contrapartida do modo específico de execução do trabalho.

4- O subsídio de férias é pago de uma só vez antes do iní-
cio das férias.

Cláusula 63.ª

Subsídio de Natal

1- Todos os trabalhadores têm direito a um subsídio de 
Natal correspondente a um mês de valor igual à maior retri-
buição mensal efectiva que ocorrer no ano a que respeitar, 
acrescida das demais prestações retributivas que sejam con-
trapartida do modo específico de execução do trabalho. 

2- Nos casos previstos na lei, o valor do subsídio de Natal 
é proporcional ao tempo de serviço prestado no ano civil a 
que respeita.

3- O subsídio de Natal vence-se no dia 15 de Dezembro, 
mas é pago, por antecipação, conjuntamente com a retribui-
ção do mês de Novembro. 

Cláusula 64.ª

Remuneração de trabalho nocturno 

1- A remuneração de trabalho nocturno, quer normal, quer 
suplementar, é superior em 25 % à retribuição a que dá direi-
to trabalho equivalente prestado durante o dia.

2- O suplemento da retribuição por trabalho nocturno é 
igualmente devido aos trabalhadores especialmente contra-
tados para trabalhar de noite.

Cláusula 65.ª

Remuneração de trabalho suplementar

1- Sem prejuízo do disposto na cláusula 61.ª do presente 
acordo, o trabalho suplementar, prestado em dia normal de 
trabalho, é retribuído nos termos seguintes:

a) Diurno:
i) 1.ª hora - retribuição/hora acrescida de 50 % = 150,00 %
ii) 2.ª hora e subsequentes - retribuição/hora acrescida de 

75 % = 175,00 %
b) Nocturno:
i) 1.ª hora - retribuição/hora acrescida de 87,5 % =  

187,50 %
ii) 2.ª hora e subsequentes - retribuição/hora acrescida de 

118,75 % = 218,75 %
2- Sempre que o trabalho suplementar se prolongue para 

além das 20h30, o trabalhador tem direito a um subsídio de 
jantar de montante igual ao do disposto no número 1 da cláu-
sula 67.ª

3- O trabalho prestado em dias de descanso semanal e em 
feriados dá direito a uma retribuição calculada nos termos da 
fórmula seguinte e que acresce à retribuição mensal efetiva:

2 x Rhn x T

sendo Rhn = valor da retribuição da hora normal e T = nú-
mero de horas de trabalho prestado em cada um desses dias.

4- O trabalho prestado em dias de descanso semanal e em 
feriados, que exceda sete horas por dia, dá direito a uma re-
tribuição calculada nos termos da fórmula seguinte e que 
acresce à retribuição mensal efetiva:

2,5 x Rhn x T

sendo Rhn = valor da retribuição da hora normal  e T = nú-
mero de horas de trabalho prestado em cada um desses dias 
para além das sete.

5- Sempre que o trabalhador preste trabalho em dias de 
descanso semanal e em feriados, terá direito ao subsídio 
de almoço nos termos da cláusula 67.ª e, se o trabalho se 
prolongar para além das 20h30, tem direito também a um 
subsídio de jantar de igual montante.

Cláusula 66.ª

Diuturnidades
1- Todos os trabalhadores em regime de tempo completo 

têm direito a uma diuturnidade no valor constante do anexo 
II, por cada cinco anos de serviço efetivo, contados desde a 
data da sua admissão.

1- O regime de diuturnidades é limitado a sete diuturni-
dades.

2- Para efeitos de contagem do tempo para aplicação do 
disposto no número 1, são utilizados os critérios definidos 
na cláusula 10.ª

3- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm di-
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reito a diuturnidades de valor proporcional ao horário com-
pleto.

4- Os efeitos das diuturnidades reportam-se ao primeiro 
dia do mês em que se vencem.

5- A aplicação deste regime não pode implicar uma redu-
ção do montante que, à data da entrada em vigor do presente 
acordo, os trabalhadores aufiram a título de diuturnidades, 
sem prejuízo dos casos em que haja alteração de nível remu-
neratório, data a partir de cuja alteração se aplicará o dispos-
to na presente cláusula. 

6- O montante das diuturnidades referido no número ante-
rior será actualizado pela mesma percentagem e nas mesmas 
datas que o forem as diuturnidades previstas no número 1 da 
presente cláusula.

Cláusula 67.ª

Subsídio de refeição 
1- A todos os trabalhadores é atribuído, por dia de traba-

lho efetivamente prestado, um subsídio de refeição no valor 
constante do anexo II, pagável mensalmente. 

2- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm direi-
to a um subsídio de refeição de valor proporcional ao horário 
completo da respectiva função. 

3- Quando ao trabalhador, por motivo de deslocação, seja 
reembolsado o custo da refeição, não recebe o valor do sub-
sídio de refeição correspondente. 

4- As faltas dos trabalhadores, quando ao serviço dos Sin-
dicatos, devidamente comprovadas por esta entidade, não 
prejudicam a aplicação do regime constante desta cláusula. 

Cláusula 68.ª 
Deslocações

1- Os trabalhadores que se desloquem em serviço têm di-
reito a ser reembolsados das inerentes despesas nos termos 
dos números seguintes e no respeito dos normativos internos 
da instituição.

2- As despesas de transporte serão compensadas nas con-
dições seguintes:

a) A empresa paga o preço da viagem, mediante apresenta-
ção dos respetivos comprovativos;

b) Quando, com autorização prévia da instituição, for uti-
lizado o automóvel do trabalhador, a empresa paga-lhe 0,50 
euros por quilómetro, que engloba todas as despesas ine-
rentes à utilização do veículo, nomeadamente seguros que 
cubram eventual responsabilidade civil da empresa para com 
terceiros, bem como a indemnização dos danos próprios do 
veículo utilizado.

3- As despesas de alojamento são reembolsadas contra a 
apresentação do respetivo recibo comprovativo.

4- Nas deslocações em serviço dos trabalhadores para fora 
do concelho em que se situa o respectivo local de trabalho 
as despesas de alimentação e outras despesas são cobertas 
por uma ajuda de custo diária de acordo com as seguintes 
condições:

a) Os valores da ajuda de custo diária são os que constam 
do anexo III.

b) Condições de atribuição do valor da ajuda de custo di-
ária:

i) pagamento da ajuda de custo por inteiro, quando a par-
tida ocorrer antes das 12h00 e a chegada se verificar após as 
21h00;

ii) quando a deslocação ocorra em território nacional e des-
de que implique dormida fora de casa, pagamento de ajuda 
de custo parcial quando a partida ocorrer após as 12h00 ou a 
chegada se verificar antes das 21h00;

iii) quando a deslocação ocorra em território nacional sem 
que implique dormida fora de casa ou no estrangeiro, paga-
mento de meia ajuda de custo quando a partida ocorrer antes 
das 12h00 e a chegada se verificar antes das 21h00 ou quan-
do a partida ocorrer após as 12h00 e a chegada se verificar 
após as 21h00;

iv) não há lugar ao pagamento de qualquer ajuda de custo 
quando a chegada ocorrer antes das 15h00.

c) Nas deslocações a países onde se constate que o valor 
da ajuda de custo é insuficiente para fazer face às despesas 
com as refeições (almoço e jantar), a empresa aumentará o 
valor da ajuda de custo, por forma a torná-lo adequado ao 
custo de vida nesse país. 

5- Nas deslocações previstas no número anterior da pre-
sente cláusula os trabalhadores beneficiam de um seguro de 
acidentes pessoais com o valor fixado no anexo II ao presen-
te acordo.

6- A indemnização decorrente do seguro referido no nú-
mero anterior não é cumulável com a resultante de acidentes 
de trabalho.

7- O pagamento da indemnização por acidentes pessoais, 
previsto nesta cláusula, não prejudica os direitos de Seguran-
ça Social, contemplados no presente acordo.

Cláusula 69.ª

Prémio de final de carreira

1- À data da passagem à situação de reforma, por invalidez 
ou invalidez presumível, o trabalhador terá direito a um 
prémio no valor igual a 1,5 vezes a retribuição mensal efec-
tiva auferida naquela data.

2- Em caso de morte no activo, será pago um prémio apu-
rado nos termos do número 1 e com referência à retribuição 
mensal efectiva que o trabalhador auferia à data da morte.

3- O trabalhador que tenha recebido um proporcional de 
3/5 ou 4/5 do prémio de antiguidade correspondente a três 
meses de retribuição mensal efectiva, conforme disposto no 
acordo colectivo de trabalho do sector bancário, terá direito a 
um prémio de final de carreira no valor proporcional igual a, 
respectivamente, 6/5 ou 3/5 da retribuição mensal efectiva.

4- O prémio referido nos números 1 e 2 não é devido ao 
trabalhador que tenha recebido o prémio de antiguidade 
correspondente a três meses de retribuição mensal efectiva, 
conforme  disposto no acordo colectivo de trabalho do sector 
bancário.
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CAPÍTULO IV

Vicissitudes do contrato

Cláusula 70.ª

Cedência ocasional de trabalhadores

1- A empresa pode ceder temporariamente os seus traba-
lhadores a empresas jurídica, económica ou financeiramen-
te associadas ou dependentes, ou a agrupamentos comple-
mentares de empresas de que ela faça parte, ou a entidades, 
independentemente da natureza societária, que mantenham 
estruturas organizativas comuns, desde que os trabalhadores 
manifestem por escrito o seu acordo à cedência e às respec-
tivas condições, nomeadamente quanto à duração do tempo 
de trabalho.

2- A cedência ocasional do trabalhador deve ser titulada 
por documento assinado pelas empresas cedente e cessioná-
ria, onde se indique a data do seu início e a sua duração.

3- Salvo acordo em contrário, a cedência vigora pelo prazo 
de cinco anos renovável por períodos de um ano, enquanto se 
mantiver o interesse e a vontade das partes e do trabalhador.

4- Durante a cedência, o trabalhador mantém todos os di-
reitos, regalias e garantias que detinha na empresa cedente, 
sem prejuízo de auferir, no respectivo período, dos regimes 
mais favoráveis em vigor na empresa cessionária.

5- A cedência não implica a alteração da entidade empre-
gadora do trabalhador cedido, o qual permanece vinculado à 
entidade cedente, a quem compete, em exclusivo, o exercício 
do poder disciplinar.

6- Durante a execução do contrato na empresa cessionária, 
o trabalhador fica sujeito ao regime de prestação de trabalho 
praticado nesta empresa, nomeadamente no que respeita ao 
modo, lugar de execução e duração do trabalho.

7- Cessando a cedência, o trabalhador regressa à empresa 
cedente com o estatuto profissional e remuneratório que ti-
nha no início da cedência ou que, entretanto, pela cedente lhe 
tenha sido atribuído.

Cláusula 71.ª

Transferência reversível com modificação do empregador

1- Mediante acordo escrito entre o trabalhador, a empresa 
e uma empresa elencada no número 1 da cláusula anterior 
pode ser adoptado o regime de transferência reversível pre-
visto nos números seguintes.

2- A transferência reversível com modificação do empre-
gador determina a suspensão do contrato de trabalho com o 
empregador originário e a constituição de um novo vínculo 
laboral com a outra empresa nos termos fixados pelas partes.

3- A cessação do vínculo laboral com a nova empresa im-
plica o regresso do trabalhador à empresa de origem, com o 
estatuto que nela detinha no momento do início da suspen-
são.

Cláusula 72.ª

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

1- Os trabalhadores e seus familiares têm direito à repara-

ção dos danos emergentes de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais nos termos da lei.

2- É garantida uma indemnização com o valor fixado no 
anexo II ao presente acordo a favor daqueles que, nos termos 
da lei, a ela se mostrarem com direito, se do acidente de tra-
balho resultar a morte.

CAPÍTULO V

Regime disciplinar 

Cláusula 73.ª

Poder disciplinar

1- A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores 
que se encontrem ao seu serviço.

2- O poder disciplinar exerce-se mediante processo disci-
plinar, salvo no caso de repreensão.

Cláusula 74.ª

Prescrição da infracção e do procedimento disciplinar

1- O procedimento disciplinar deve exercer-se nos sessen-
ta dias subsequentes àquele em que a empresa, ou o superior 
hierárquico com competência disciplinar, teve conhecimento 
da infracção.

2- A infracção disciplinar prescreve ao fim de um ano a 
contar do momento em que teve lugar, salvo se os factos 
constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis 
os prazos prescricionais da lei penal.

Cláusula 75.ª

Sanções aplicáveis

1- A empresa pode aplicar, dentro dos limites fixados nesta 
cláusula, as seguintes sanções disciplinares:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Sanção pecuniária;
d) Perda de dias de férias;
e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de 

antiguidade, excepto para efeitos do regime de Segurança 
Social substitutivo previsto neste acordo;

f) Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-
sação.

2- As sanções pecuniárias aplicadas a um trabalhador, por 
infracções praticadas no mesmo dia, não podem exceder um 
quarto da retribuição diária e, em cada ano civil, a retribui-
ção correspondente a dez dias.

3- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 
de vinte dias úteis de férias.

4- A suspensão do trabalho, com perda de retribuição, não 
pode exceder vinte e quatro dias por cada infracção e, em 
cada ano civil, o total de sessenta dias.

5- A sanção disciplinar deve ser proporcionada à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, tomando-se 
ainda em conta a sua personalidade, antiguidade, passado 
disciplinar e outras circunstâncias atendíveis.

6- Não pode aplicar-se mais do que uma sanção disciplinar 
pela mesma infracção.
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Cláusula 76.ª

Sanções abusivas

1- Consideram-se abusivas as sanções disciplinares deter-
minadas pelo facto de o trabalhador:

a) Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos deste 
Acordo, não devesse obediência;

c) Exercer ou candidatar-se a funções sindicais ou em co-
missões de trabalhadores;

d) Exercer, ter exercido, pretender exercer ou invocar os 
direitos e garantias que lhe assistem;

e) Participar ao sindicato ou a quaisquer organismos com 
funções legalmente estabelecidas de vigilância ou fiscaliza-
ção do cumprimento das leis do trabalho, o não cumprimento 
deste Acordo por parte da empresa;

f) Depor em tribunal ou em processo disciplinar interno 
em defesa de companheiros de trabalho.

2- Até prova em contrário, presume-se abusiva a aplicação 
de qualquer sanção sob a aparência de punição de outra falta, 
quando tenha lugar até seis meses após qualquer dos factos 
mencionados nas alíneas a), b), d), e) e f) do número anterior, 
ou até um ano após a data de apresentação da candidatura às 
funções previstas na alínea c) do mesmo número, quando 
as não venha a exercer, se já então o trabalhador estava ao 
serviço da empresa.

3- Quanto aos trabalhadores que exercem as funções pre-
vistas na alínea c) do número 1, é de cinco anos, a contar do 
termo do seu exercício, o prazo referido na segunda parte do 
número anterior.

Cláusula 77.ª

Registo e comunicação de sanções

1- A empresa mantém devidamente actualizado o registo 
de sanções disciplinares no processo individual do trabalha-
dor.

2- O registo deve ser efectuado por forma que permita ve-
rificar facilmente o cumprimento do disposto neste capítulo.

3- Com autorização do trabalhador em causa, a empresa 
fornece ao sindicato respectivo nota do registo das sanções 
que lhe hajam sido aplicadas.

Cláusula 78.ª

Nota de culpa e procedimento prévio de inquérito

1- Nos casos em que se verifique algum comportamento 
que indicie a prática de uma infracção disciplinar, a empresa 
comunica, por escrito, ao trabalhador, que está a exercer o 
poder disciplinar, juntando nota de culpa com a descrição 
circunstanciada dos factos que lhe são imputados.

2- Nos casos de os factos constantes da nota de culpa con-
terem algum comportamento susceptível de constituir justa 
causa de despedimento, a empresa comunica, por escrito, 
ao trabalhador a sua intenção de proceder ao despedimento, 
juntamente com a nota de culpa.

3- O duplicado da nota de culpa e, sendo o caso, a comuni-
cação da intenção de despedimento, são entregues ao traba-

lhador ou remetidos pelo correio, conforme for mais rápido 
e eficiente.

4- Na mesma data, serão remetidas cópias daquela comu-
nicação e da nota de culpa à comissão de trabalhadores e, 
caso o trabalhador seja representante sindical, à associação 
sindical respectiva.

5- A remessa pelo correio é feita, sob registo, para o local 
de trabalho do arguido, se este estiver ao serviço; de contrá-
rio, é endereçada para a residência constante do respectivo 
processo individual. As notificações postais presumem-se 
feitas no terceiro dia posterior ao do registo ou no primeiro 
dia útil seguinte a esse, quando o não seja, não produzindo 
efeitos anteriores.

6- A presunção do número 5 só pode ser ilidida pelo noti-
ficado quando a recepção da notificação ocorra em data pos-
terior à presumida, por razões que não lhe sejam imputáveis, 
requerendo no processo que seja solicitada aos correios in-
formação sobre a data efectiva dessa recepção.

7- A comunicação da nota de culpa ao trabalhador inter-
rompe os prazos estabelecidos na cláusula 74.ª

8- Igual interrupção decorre da instauração do procedi-
mento prévio de inquérito, desde que, mostrando-se este ne-
cessário para fundamentar a nota de culpa, seja iniciado e 
conduzido de forma diligente, não mediando mais de trinta 
dias entre a suspeita de existência de comportamentos irre-
gulares e o início do inquérito, nem entre a sua conclusão e a 
notificação da nota de culpa.

Cláusula 79.ª

Suspensão preventiva

1- Com a notificação da nota de culpa, pode a empresa sus-
pender preventivamente o trabalhador, sem perda de retri-
buição, sempre que a sua presença se mostre inconveniente.

2- A suspensão a que se refere o número anterior pode ser 
determinada trinta dias antes da notificação da nota de cul-
pa, desde que a empresa, por escrito, justifique que, tendo 
em conta indícios de factos imputáveis ao trabalhador, a sua 
presença na empresa é inconveniente, nomeadamente para 
a averiguação de tais factos, e que não foi ainda possível 
elaborar a nota de culpa.

3- A suspensão do trabalhador que seja representante sin-
dical ou membro da comissão de trabalhadores, em efectivi-
dade de funções, não obsta a que o mesmo possa ter acesso 
aos locais destinados ao exercício dessas funções.

Cláusula 80.ª

Resposta à nota de culpa, instrução e decisão

1- O trabalhador dispõe de quinze dias úteis para consultar 
o processo e responder à nota de culpa, deduzindo, por escri-
to, os elementos que considere relevantes para o esclareci-
mento dos factos e da sua participação nos mesmos, podendo 
juntar documentos e solicitar as diligências probatórias que 
se mostrem pertinentes para o esclarecimento da verdade.

2- A empresa, directamente ou através de instrutor que te-
nha nomeado, procede obrigatoriamente às diligências pro-
batórias requeridas na resposta à nota de culpa, a menos que 
as considere patentemente dilatórias ou impertinentes, de-
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vendo, nesse caso, alegá-lo fundamentadamente, por escrito.
3- A empresa não é obrigada a proceder à audição de mais 

de três testemunhas por cada facto descrito na nota de culpa, 
nem mais de dez no total, cabendo ao trabalhador assegurar 
a respectiva comparência para o efeito.

4- O trabalhador tem direito a assistir aos actos de instru-
ção do processo disciplinar.

5- Concluídas as diligências probatórias, cujo prazo não 
deve exceder, em regra, noventa dias, deve o processo ser 
apresentado, por cópia integral, à comissão de trabalhadores 
e, se o trabalhador for representante sindical, à associação 
sindical respectiva, que podem, no prazo de dez dias úteis, 
fazer juntar ao processo o seu parecer fundamentado.

6- Para efeitos do número anterior, o trabalhador pode 
comunicar à empresa, nos três dias úteis posteriores à re-
cepção da nota de culpa, que o parecer sobre o processo é 
emitido por determinada associação sindical, não havendo, 
nesse caso, apresentação de cópia do processo à comissão de 
trabalhadores.

7- Recebidos os pareceres referidos nos números 5 e 6 ou 
decorrido o prazo para o efeito, a empresa dispõe, sob pena 
de caducidade, de trinta dias úteis para proferir a decisão que 
deve ser fundamentada e constar de documento escrito.

8- Na decisão devem ser ponderadas as circunstâncias do 
caso, a adequação da sanção disciplinar à culpabilidade do 
trabalhador, bem como os pareceres que tenham sido juntos 
nos termos do números 5 e 6, não podendo ser invocados 
factos não constantes da nota de culpa, nem referidos 
na defesa escrita do trabalhador, salvo se atenuarem ou 
dirimirem a responsabilidade.

9- A decisão fundamentada deve ser comunicada, por có-
pia ou transcrição, ao trabalhador bem como à comissão de 
trabalhadores, ou, nos casos dos números 5 e 6, à respectiva 
associação sindical.

Cláusula 81.ª

Execução da sanção

1- A execução da sanção disciplinar só pode ter lugar nos 
sessenta dias subsequentes à decisão, mas, se à data desta, 
o trabalhador estiver em regime de suspensão de prestação 
de trabalho por impedimento prolongado e lhe for aplicada 
sanção pecuniária ou suspensão do trabalho com perda de 
retribuição e de antiguidade, a sanção será executada no mês 
imediatamente seguinte ao do seu regresso ao serviço.

2- A declaração de despedimento determina a cessação do 
contrato logo que chega ao poder do trabalhador ou é dele 
conhecida.  

3- É também considerada eficaz a declaração de 
despedimento que só por culpa do trabalhador não foi por 
ele oportunamente recebida.  

Cláusula 82.ª

Ilicitude do despedimento

1- O despedimento é ilícito:
a) Se tiverem decorrido os prazos previstos nos números 1 

ou 2 da cláusula 74.ª;

b) Se não tiver sido precedido do processo disciplinar res-
pectivo ou este for nulo;

c) Se se fundar em motivos políticos, ideológicos, étnicos, 
religiosos ou discriminatórios, ainda que com invocação de 
motivos diversos;

d) Se forem declarados improcedentes os motivos justifi-
cativos invocados para o despedimento;

e) Em caso de trabalhadora grávida, puérpera ou lactan-
te ou de trabalhador no gozo de licença parental inicial, em 
qualquer das suas modalidades, se não for solicitado o pare-
cer prévio da entidade competente na área da igualdade de 
oportunidade entre homens e mulheres.

2- A ilicitude do despedimento só pode ser declarada pelo 
tribunal em acção intentada pelo trabalhador.

3- O procedimento é inválido se:
a) Faltar a nota de culpa, ou se esta não for escrita ou não 

contiver a descrição circunstanciada dos factos imputados ao 
trabalhador;

b) Faltar a comunicação da intenção de despedimento jun-
to à nota de culpa; 

c) Não tiver sido respeitado o direito do trabalhador a con-
sultar o processo ou a responder à nota de culpa ou, ainda, o 
prazo para resposta à nota de culpa;

d) A comunicação ao trabalhador da decisão de despedi-
mento e dos seus fundamentos não for feita por escrito, ou 
não esteja elaborada nos termos do número 8 da cláusula 80.ª

4- Na acção de impugnação judicial do despedimento, a 
Empresa apenas pode invocar factos constantes da decisão 
referida nos números 7 a 9 da cláusula 80.ª, competindo-lhe 
a prova dos mesmos.

Cláusula 83.ª

Consequência da nulidade das sanções 

1- A nulidade da sanção disciplinar implica a manutenção 
de todos os direitos do trabalhador, nomeadamente quanto a 
férias e retribuição.

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, a nulida-
de da sanção disciplinar constitui a empresa na obrigação de 
indemnizar o trabalhador nos termos legais.

3- Em caso de trabalhador que ocupe cargo de direcção, a 
empresa pode requerer ao tribunal que exclua a reintegração 
com fundamento em factos e circunstâncias que tornem o re-
gresso do trabalhador gravemente prejudicial e perturbador 
do funcionamento da empresa.

4- Na hipótese de ser julgada procedente a oposição da 
empresa à reintegração do trabalhador, nos termos previstos 
na lei, as indemnizações não podem exceder o montante cor-
respondente a 60 dias de retribuição base e diuturnidades por 
cada ano completo ou fração de antiguidade do trabalhador, 
nem ser inferiores a seis meses de retribuição base e diutur-
nidades do trabalhador.

5- O disposto nos números anteriores não prejudica o di-
reito do trabalhador a ser indemnizado, nos termos legais, 
pelos danos não patrimoniais causados pela aplicação de 
sanção disciplinar ilícita.
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TÍTULO IV

Formação profissional e segurança e saúde no 
trabalho

Cláusula 84.ª

Princípios gerais em matéria de formação profissional

1- A empresa deve proporcionar aos trabalhadores, com a 
participação activa destes, meios apropriados de formação 
de base e de aperfeiçoamento profissional.

2- A empresa deve assegurar, nas acções de formação que 
venha a desenvolver, uma participação equilibrada de traba-
lhadores de ambos os sexos.

Cláusula 85.ª

Segurança e saúde no local de trabalho

A empresa é obrigada a proporcionar aos trabalhadores 
correctas condições de higiene e salubridade dos locais de 
trabalho, tendo por objectivo facultar um ambiente de traba-
lho salubre e evitar ou diminuir os riscos de doenças profis-
sionais e acidentes de trabalho.

Cláusula 86.ª

Medicina do trabalho

1- A empresa é obrigada a dispor de serviços de medicina 
do trabalho, nos termos da legislação aplicável.

2- Os serviços de medicina do trabalho funcionam nos ter-
mos e com as atribuições definidas na lei.

TÍTULO V

Benefícios sociais 

CAPÍTULO I

Segurança Social 

Cláusula 87.ª

Regime de Segurança Social 

Todos os trabalhadores da empresa estão abrangidos pelo 
regime geral de Segurança Social. 

Cláusula 88.ª

Regime de pensão complementar 

1- Os trabalhadores beneficiam ainda de um regime com-
plementar de Segurança Social, constante dos planos de pen-
sões de contribuição definida, previstos no presente acordo e 
doravante designados, no seu conjunto, por regime de pensão 
complementar, sem prejuízo do disposto na cláusula 107.ª

2- Os planos de pensões referidos no número anterior 
garantem aos trabalhadores uma pensão complementar em 
caso de reforma por velhice, por invalidez e por morte, bem 
como os benefícios resultantes das contribuições por si efec-

tuadas, de acordo com as regras deles constantes e são obri-
gatoriamente financiados por um ou mais fundos de pensões.

3- Os fundos de pensões a que se refere o número anterior 
são constituídos por um património exclusivamente afecto 
ao financiamento do regime de pensões complementar e é 
gerido por uma entidade gestora, nos termos da lei.

4- Os planos de pensões que são de contribuição definida 
são contributivos, pelo que os trabalhadores também efec-
tuam contribuições próprias, que se adicionam às contribui-
ções da empresa. 

Cláusula 89.ª

Direitos adquiridos e portabilidade 

1- Os benefícios complementares de Segurança Social 
previstos nos planos de pensões de contribuição definida, 
constituídos pelas contribuições efectuadas pela empresa, 
conferem direitos adquiridos, mesmo em caso de cessação 
do contrato de trabalho por qualquer causa que não seja a re-
forma por velhice, reforma flexibilizada, invalidez ou morte.

2- No caso dos trabalhadores contratados a termo, as con-
tribuições da empresa apenas constituirão um direito adqui-
rido daqueles se e quando o contrato de trabalho a termo se 
converter em contrato de trabalho por tempo indeterminado. 

3- Aos direitos adquiridos ao abrigo da presente cláusula 
aplica-se o regime de portabilidade previsto na lei. 

Cláusula 90.ª

Contribuição da empresa

1- Para os trabalhadores admitidos até 31 de Dezembro de 
2006, inclusive, abrangidos pelo plano de pensões de contri-
buição definida e que se mantiveram ao serviço do BANIF 
- Banco Internacional do Funchal, SA à data da entrada em 
vigor do acordo de empresa publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 32, de 29 de Agosto de 2008, a contri-
buição da empresa corresponde a 4,5 % da remuneração de 
incidência. 

2- Para os trabalhadores admitidos a partir de 1 de Janei-
ro de 2007, inclusive, abrangidos pelo Plano de Pensões 
de contribuição definida e que se mantinham ao serviço do  
BANIF - Banco Internacional do Funchal, SA à data da 
entrada em vigor do acordo de empresa publicado no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de Agosto de 2008, 
a contribuição da empresa corresponde a 1,5 % da remune-
ração de incidência. 

3- Para efeitos dos números 1 e 2 da presente cláusula a re-
muneração de incidência é constituída pelas seguintes pres-
tações retributivas de natureza pecuniária: 

a) retribuição de base;
b) diuturnidades; 
c) retribuição especial por isenção de horário de trabalho; 
d) complementos de retribuição relativos a majorações; 
e) outros complementos de retribuição atribuídos pelo 

banco; 
f) subsídio de férias; 
g) subsídio de Natal. 
4- Não constituem, porém, prestações retributivas as se-

guintes prestações de natureza pecuniária: 

601

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2008/bte32_2008.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2008/bte32_2008.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2008/bte32_2008.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2008/bte32_2008.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

a) participação nos lucros de cada exercício; 
b) prémio de antiguidade ou de final de carreira; 
c) gratificações extraordinárias concedidas pela empresa 

como recompensa ou prémio pelos bons serviços do traba-
lhador; 

d) prestações efectuadas como contrapartida do trabalho 
suplementar; 

e) ajudas de custo e outros abonos, nomeadamente os 
devidos para falhas, por mudança do local de trabalho, por 
viagens, deslocações, transportes, instalação e outros equi-
valentes; 

f) quaisquer quantias pagas pela empresa ao trabalhador, 
que revistam natureza indemnizatória ou compensatória de 
despesas efectuadas; 

g) subsídios de refeição; 
h) subsídios infantil, de estudo e a trabalhador estudante. 
5- As contribuições efectuadas pela empresa em favor dos 

trabalhadores cessam no momento em que se extinguirem os 
respectivos contratos de trabalho. 

Cláusula 91.ª

Contribuição dos trabalhadores

1- Os trabalhadores contribuirão mensalmente com 1,5 % 
da remuneração de incidência, definida nos termos do núme-
ro 3 da cláusula anterior, a qual será deduzida à respectiva 
remuneração. 

2- Os trabalhadores admitidos no sector bancário até 31 de 
Dezembro de 1994, que se mantinham ao serviço do BANIF 
- Banco Internacional do Funchal, SA à data da entrada em 
vigor do acordo de empresa publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 32, de 29 de Agosto de 2008 e que abran-
gidos pelos planos de contribuição definida, terão direito a 
auferir um valor compensatório, actualizado anualmente, 
correspondente à contribuição referida no número anterior. 

Cláusula 92.ª

Contribuição inicial 

1- Para os trabalhadores admitidos até 31 de Dezembro de 
2006 que se mantiveram ao serviço do BANIF - Banco Inter-
nacional do Funchal, SA à data da entrada em vigor do acor-
do de empresa publicado no Boletim do Trabalho e Empre-
go, n.º 32, de 29 de Agosto de 2008, o BANIF efectuou uma 
contribuição inicial individualizada para os planos de contri-
buição definida, calculada em função do valor da expectativa 
do complemento de pensão de velhice aos 65 anos de idade, 
previsto no plano de pensões em vigor a 31 de Dezembro de 
2006, apurado na avaliação actuarial reportada a essa data, 
deduzido do valor capitalizado das contribuições futuras do 
BANIF e dos trabalhadores, nos termos previstos naquela 
acordo de empresa e no contrato constitutivo do fundo de 
pensões, com o mínimo do montante das contribuições efec-
tuadas pelo trabalhador nos termos do disposto na cláusula 
137.ª-A do acordo colectivo de trabalho do sector bancário. 

2- O montante efectivamente alocado à conta individual de 
cada trabalhador, nos termos do número anterior, constitui 
um direito adquirido e individualizado, na medida do respec-
tivo financiamento. 

Cláusula 93.ª

Prestações resultantes de contribuições da empresa 

O Regime de Pensão Complementar garante aos traba-
lhadores da empresa uma pensão complementar de reforma, 
em caso de velhice, invalidez e morte, nos termos nele pre-
vistos. 

Cláusula 94.ª

Prestações resultantes de contribuições dos trabalhadores 

Para além das situações previstas na cláusula anterior, o 
trabalhador terá direito aos benefícios constituídos com as 
contribuições por ele efectuadas, de acordo com as regras 
estipuladas no Regime de Pensão Complementar.

CAPÍTULO II 

Benefícios sociais complementares 

SECÇÃO I

Subsídios

Cláusula 95.ª

Subsídio infantil 

1- Aos trabalhadores é atribuído um subsídio mensal por 
cada filho, no valor constante do anexo II. 

2- O subsídio é devido desde o mês seguinte àquele em 
que a criança perfizer 3 meses de idade até Setembro do ano 
em que perfizer 6 anos de idade. 

3- O subsídio é pago conjuntamente com o vencimento. 
4- No caso de ambos os progenitores serem trabalhadores 

da empresa, ou desta e bancário, o subsídio referido no nú-
mero 1 é pago àquele que por eles for indicado ou a quem 
tenha sido conferida a guarda da criança. 

5- O subsídio a que se referem os números anteriores é 
também devido ao trabalhador na situação de doença e de 
reforma, bem como, no caso de morte, aos filhos enquanto 
reúnam as condições para a sua atribuição. 

Cláusula 96.ª

Subsídio de estudo

1- São atribuídos aos trabalhadores subsídios trimestrais 
por cada filho que frequente o ensino oficial ou oficializa-
do, até à idade máxima prevista na lei para a concessão do 
subsídio familiar a crianças e jovens, no valor constante do 
anexo II.

2- Os subsídios referidos no número anterior vencem-se 
no final de cada trimestre dos respetivos anos letivos, ou 
seja, em 31 de Dezembro, 31 de Março, 30 de Junho e 30 
de Setembro. 

3- O trabalhador deve fazer prova junto da empresa da 
frequência do ensino pelo filho, aplicando-se o disposto nos 
números 4 e 5 da cláusula anterior. 

4- O subsídio previsto nesta cláusula não é acumulável, em 
caso algum, com o subsídio fixado na cláusula anterior.
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SECÇÃO II 

Assistência médica

Cláusula 97.ª

Enquadramento

1- Apesar dos trabalhadores da empresa já estarem inte-
grados no Serviço Nacional de Saúde, mantêm-se abran-
gidos também pelo sistema complementar de assistência 
médica assegurado por um Serviço de Assistência Médico-
-Social previsto no presente acordo, nos termos dos números 
e cláusulas seguintes.

2- Os Serviços de Assistência Médico-Social - SAMS - 
constituem entidades autónomas, dotadas das verbas referi-
das nas cláusulas 99.ª e 100.ª, e são geridos pelo sindicato 
respectivo ou outra associação sindical que o venha a substi-
tuir por acordo entre os sindicatos representados.

3- Os SAMS proporcionam aos seus beneficiários, ser-
viços e/ou comparticipações em despesas no domínio de 
assistência médica, meios auxiliares de diagnóstico, medi-
camentos, internamentos hospitalares e intervenções cirúr-
gicas, de acordo com as suas disponibilidades financeiras e 
regulamentação interna. 

Cláusula 98.ª

Beneficiários

1- São beneficiários dos SAMS, independentemente de fi-
liação sindical: 

a) os trabalhadores da empresa e respectivos familiares;
b) os trabalhadores que tenham passado à situação de re-

forma por invalidez ou invalidez presumível quando se en-
contravam ao serviço da empresa ou do ex-BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, SA e respectivos familiares;

c) os familiares dos trabalhadores ou reformados falecidos 
referidos nas alíneas anteriores, com direito ao pagamento de 
uma pensão de sobrevivência ao abrigo do presente acordo 
ou do regime geral de Segurança Social;

2- Os trabalhadores sindicalizados beneficiam do SAMS 
do respectivo sindicato.

3- Os trabalhadores não sindicalizados ou sócios de sin-
dicatos não subscritores de convenção colectiva de trabalho 
do sector bancário, beneficiam do SAMS dos Sindicatos dos 
Bancários do Centro, do Norte ou do Sul e Ilhas, conforme o 
seu local de trabalho se situe na área geográfica de um ou de 
outro dos referidos três sindicatos, mantendo-se nessa situa-
ção após a passagem à reforma.

4- Os trabalhadores na situação de reforma que se desfi-
liem continuam a beneficiar do SAMS do sindicato onde es-
tavam filiados nos termos definidos nos respectivos regula-
mentos e mediante o pagamento da respectiva contribuição. 

5- Para efeitos do disposto nos números anteriores consi-
deram-se familiares:

a) O cônjuge ou pessoa que viva com o trabalhador em 
união de facto nos termos da lei, não estando qualquer deles 
casado ou, estando algum deles casado, se tiver sido decreta-

da a separação judicial de pessoas e bens; 
b) Os filhos, incluindo os nascituros e os adoptados ple-

namente,  e os enteados, desde que vivam em comunhão de 
mesa e habitação com o trabalhador, até perfazerem 18 anos, 
ou 21 e 24 anos, enquanto frequentarem, respectivamente, 
o ensino médio ou superior e, sem limite de idade, os que 
sofrerem de incapacidade permanente e total para o trabalho, 
nos termos previstos nos respectivos regulamentos;

c) Os tutelados, que tenham sido confiados por sentença 
judicial ao trabalhador ou a uma das pessoas referidas na alí-
nea a) do presente número, nos termos previstos nos respec-
tivos regulamentos.

6- São também beneficiários dos SAMS os ex-trabalhado-
res e reformados e respectivos familiares abrangidos por pro-
tocolos de adesão celebrados entre a empresa e os sindicatos 
subscritores do presente acordo.

7- Para efeitos do número anterior, o valor actual das con-
tribuições futuras a cargo da empresa será pago antecipada-
mente.

Cláusula 99.ª

Contribuições a cargo da empresa

1- O valor e número de mensalidades das contribuições 
para os SAMS a cargo da empresa constam do anexo IV. 

2- As contribuições referidas no número anterior são ac-
tualizadas na mesma data e pela aplicação da percentagem 
correspondente ao aumento em que o for a tabela salarial do 
presente acordo.

3- O disposto no número 1 da presente cláusula aplica-se a 
partir do dia 1 de Fevereiro de 2017, mantendo-se até aque-
la data as regras de apuramento das contribuições a cargo 
das instituições de crédito que constam da cláusula 144.ª, 
número 4 alínea a), do acordo colectivo de trabalho do sec-
tor bancário.

Cláusula 100.ª

Contribuições a cargo dos trabalhadores, reformados e pensionistas

1- As contribuições para o SAMS a cargo dos trabalhado-
res obedecem às seguintes regras:

a) trabalhadores no ativo, mesmo em situação de ausência 
mas que não determine a suspensão do contrato de trabalho 
por esse motivo: a verba correspondente a 1,50 % da sua 
retribuição mensal efectiva, incluindo os subsídios de férias 
e de Natal;

b) trabalhadores em situação de doença que determine a 
suspensão do contrato de trabalho, em situação de invalidez 
ou velhice: a verba correspondente a 1,50 % do subsídio de 
doença ou pensão que aufiram da Segurança Social;

c) trabalhadores em situação de suspensão do contrato de 
trabalho por outro motivo que não a doença e desde que a lei 
determine a manutenção do direito a beneficiar do sistema 
complementar de assistência médica previsto nesta secção: a 
verba correspondente a 1,50 % da retribuição mensal efecti-
va por este auferida no momento imediatamente anterior ao 
da respectiva ausência;

d) trabalhadores em situação de suspensão do contrato de 
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trabalho não abrangidos nas alíneas b) e c) anteriores: a ver-
ba correspondente a 1,50 % da retribuição mensal efectiva 
por este auferida no momento imediatamente anterior ao da 
respectiva ausência, acrescida da contribuição prevista na 
cláusula 99.ª que estaria a cargo da empresa;

e) pensionistas: a verba correspondente a 1,50 % da to-
talidade da prestação ou da soma das prestações atribuídas 
por instituições ou serviços de Segurança Social na parcela 
referente a benefício de 1.º pilar.

2- Para efeitos do previsto no número anterior, conside-
ram-se sempre as prestações que seriam devidas pelo exercí-
cio de funções a tempo inteiro.

Cláusula 101.ª

Contribuições para os SAMS de reformados

1- Para o cálculo das contribuições para os SAMS dos tra-
balhadores reformados consideram-se os valores da pensão 
efectivamente recebida, que integra a pensão da segurança 
social e a pensão complementar prevista no presente acordo, 
decorrente quer das contribuições da empresa, quer das con-
tribuições dos trabalhadores. 

2- As contribuições para os SAMS, a efectuar nos termos 
do número anterior, terão lugar no momento em que sejam 
disponibilizados aos beneficiários os montantes sobre que 
incidem, independentemente do recebimento ocorrer sob a 
forma de capital ou de prestações mensais, nos termos do 
plano de pensões aplicável.

Cláusula 102.ª

Entrega de contribuições, prazos e controlo

A empresa remeterá aos SAMS, até ao dia 10 do mês se-
guinte a que respeitam, as contribuições referidas no número 
1 da cláusula 99.ª e no número 1 da cláusula 100.ª

CAPÍTULO III

Parentalidade 

Cláusula 103.ª

Parentalidade

Aos trabalhadores da empresa é aplicável o regime de 
parentalidade legal em vigor.

TÍTULO VI

Disposições transitórias

Cláusula 104.ª

Exercício da actividade sindical

O disposto no número 1 da cláusula 7.ª aplica-se, 
relativamente a cada sindicato, a partir do acto eleitoral que 
venha a ocorrer após a entrada em vigor do presente acordo.

Cláusula 105.ª

Prémio de antiguidade

À data da entrada em vigor do presente acordo será pago 

um montante correspondente ao valor do prémio de anti-
guidade de que o trabalhador beneficiaria se se reformasse 
nessa data, calculado de acordo com os números 1 a 5 e 7 
da cláusula 150.ª do acordo colectivo de trabalho do sector 
bancário.

 Cláusula 106.ª

Contribuições para o SAMS

As contribuições para o SAMS a cargo da empresa ficam 
sujeitas, até 31 de Janeiro de 2017, ao disposto na alínea a) 
do número 4 da cláusula 144.ª do acordo colectivo de traba-
lho do sector bancário, aplicando-se, a partir dessa data, os 
valores constantes do anexo IV.

Cláusula 107.ª 

Regime de reforma de benefício definido

Aos trabalhadores da empresa que, à data da entrada em 
vigor do presente acordo, se mantenham abrangidos pelo re-
gime de reforma de benefício definido, aplicam-se as cláu-
sulas do ACT, assinado por várias instituições de crédito e 
a FSIB, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
29 de 8 de Agosto de 2016, que compõem o dito regime, 
designadamente as cláusulas 94.ª a 103.ª do referido acordo.

TÍTULO VII

Disposições finais

Cláusula 108.ª

Âmbito de aplicação

O presente acordo, que se considera globalmente mais 
favorável, afasta a aplicação do acordo colectivo de traba-
lho outorgado pelas instituições de crédito e pela FSIB, em 
representação dos Sindicatos Nacional dos Quadros e Técni-
cos Bancários e do Sindicato Independente da Banca, cujo 
texto consolidado foi publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 20, 29 de Maio de 2011 e também a aplicação 
do acordo de empresa celebrado entre os sindicatos subscri-
tores do presente Acordo e o BANIF - Banco Internacional 
do Funchal, SA, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 33 de 8 de Agosto de 2008, deixando de ser apli-
cáveis aos trabalhadores da empresa transferidos do BANIF 
- Banco Internacional do Funchal, SA, no âmbito e por efeito 
da deliberação de resolução do Banco de Portugal de 20 de 
Dezembro de 2015, a partir da data de entrada em vigor do 
presente acordo.

Cláusula 109.ª

Aplicação no tempo

Ficam sujeitos ao regime estabelecido neste acordo todos 
os contratos de trabalho entre a empresa e os trabalhadores 
referidos na cláusula 2.ª quer os celebrados antes, quer os 
celebrados depois da sua entrada em vigor.
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Cláusula 110.ª

Manutenção dos direitos adquiridos 
Da aplicação deste acordo não pode resultar prejuízo de 

condições de trabalho e de Segurança Social mais favoráveis 
que, à data da sua entrada em vigor, cada trabalhador tenha 
adquirido.

Cláusula 111.ª

Reclassificação dos trabalhadores

Os trabalhadores são reclassificados de acordo com o 
anexo V.

Cláusula 112.ª

Envio de documentos, mapas e registos

O envio ou troca de documentos, mapas, registos e outras 
comunicações entre a empresa e os sindicatos representados 
podem ser efetuados em suporte informático.

Cláusula 113.ª

Normas imperativas

As disposições do presente acordo aplicam-se apenas 
nos casos em que normas imperativas, decorrentes designa-
damente do facto de a empresa se tratar de empresa pública, 
não imponham, para o efeito, um regime diferente.

ANEXO I

Categorias e respectivos níveis mínimos

Grupo Área funcional Categorias profissionais Nível mínimo

Grupo 
A Directiva

Director 16

Director adjunto 14

Sub-director 13

Grupo 
B

Comercial Assistente comercial 5

Técnica

Técnico de grau I 15

Técnico de grau II 12

Técnico de grau III 10

Técnico de grau IV 8

Assistente técnico 6

Operacional

Responsável de área 8

Supervisor 6

Secretário(a) 6

Assistente operacional 5

Categorias profissionais do grupo A - área directiva

Director, director adjunto, subdirector - Tomam as deci-
sões de gestão no quadro das políticas e objectivos da entida-
de empregadora e na esfera da sua responsabilidade; colabo-
ram na elaboração de decisões a tomar ao nível do conselho 
de administração; superintendem no planeamento, organiza-
ção e coordenação das actividades deles dependentes. Às ca-
tegorias profissionais sucessivamente elencadas corresponde 
maior poder de decisão e responsabilidade.

Categorias profissionais do grupo B - área comercial

Assistente comercial - Desempenha funções de atendimento 
de clientes e assegura o tratamento operacional de acordo 
com as regras instituídas.

Categorias profissionais do grupo B - área técnica

Técnico de grau I - Desempenha funções de consultor, 
com interferência nas diferentes áreas de actuação da enti-
dade empregadora; participa na concepção, preparação ou 
controlo das estratégias e objectivos da entidade empregado-
ra; elabora normalmente estudos, pareceres, análises ou pro-
jectos que fundamentam ou constituem suporte das decisões 
do conselho de administração; exerce as suas funções com 
completa autonomia técnica, podendo reportar directamente 
ao administrador do respectivo pelouro e supervisionar os 
trabalhos de índole técnica de trabalhadores de grau inferior; 
quando em representação da entidade empregadora, incum-
be-lhe tomar opções de elevada responsabilidade.

Técnico de grau II - Podendo supervisionar técnicos de 
grau igual ou inferior, participa na concepção, preparação ou 
controlo da estratégia e objectivos da entidade empregadora; 
elabora estudos, pareceres, análises ou projectos; exerce as 
suas funções com autonomia técnica e é directamente res-
ponsável perante a respectiva chefia, podendo o seu traba-
lho ser supervisionado por técnico de grau igual ou superior; 
pode representar a entidade empregadora em assuntos da sua 
especialidade.

Técnico de grau III - Podendo supervisionar técnicos 
de grau igual ou inferior, executa, individualmente ou em 
grupo, estudos, pareceres, análises ou projectos; exerce as 
suas funções com autonomia técnica, embora subordinado 
a orientações de princípio aplicáveis ao trabalho a executar; 
é directamente responsável perante a respectiva chefia, po-
dendo o seu trabalho ser supervisionado por técnico de grau 
igual ou superior; pode representar a entidade empregadora 
em assuntos da sua especialidade.

Técnico de grau IV - Podendo supervisionar técnicos de 
grau igual ou inferior, adapta os seus conhecimentos técnicos 
à prática quotidiana da entidade empregadora e executa ou 
colabora em estudos, pareceres, análises ou projectos; exer-
ce as suas funções sob orientação e controlo; é directamente 
responsável perante a respectiva chefia, podendo o seu traba-
lho ser supervisionado por técnico de grau igual ou superior; 
pode representar a entidade empregadora em assuntos da sua 
especialidade.

Assistente técnico - Colabora em estudos, pareceres, aná-
lises ou projectos; exerce as suas funções sob orientação e 
controlo de superior hierárquico, com vista a assegurar a 
qualidade do trabalho prestado e a permitir a progressão na 
carreira profissional.

Categorias profissionais do grupo B - área operativa/administrativa

Responsável de área - Programa, organiza, coordena e é 
responsável pela execução das actividades de um serviço ou 
secção da entidade empregadora. Tem a responsabilidade de 
assegurar o cumprimento dos objectivos definidos para as 
equipas que integram a área que superintende, colaborando 
ou liderando projectos que recaiam na esfera de actuação da 
sua área de actividade.
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Supervisor - Programa, organiza, coordena e é responsá-
vel pela execução das actividades de um núcleo ou de uma 
unidade de trabalho.

Secretário - Executa trabalhos de escritório em apoio 
aos membros do conselho de administração ou da direcção, 
nomeadamente, agendando e estabelecendo contactos, ela-
borando comunicações escritas e assegurando o arquivo de 
documentos e ficheiros.

Assistente operacional - Realiza operações de carácter 
administrativo ou operativo, sob orientação superior.

ANEXO II

Níveis de retribuição e outros valores pecuniários
1- Retribuição mínima de ingresso (cláusula 20.ª, número 

2):
Grupos A e B - 861,58 euros.

2- Tabela de níveis de retribuição de base (cláusula 20.ª, 
número 3):

Nível Retribuição de base (euros)

18 2 764,11

17 2 499,36

16 2 325,32

15 2 142,23

14 1 955,11

13 1 774,42

12 1 624,95

11 1 496,83

10 1 338,82

9 1 228,32

8 1 112,74

7 1 029,74

6 973,69

5 861,58

4 747,88

3 650,18

2 573,32

1 530,00

3- Subsídio mensal a trabalhador-estudante (cláusula 56.ª, 
números 3 e 4): 19,52 €.

4- Diuturnidades (cláusula 66.ª): 41,42 €.
5- Subsídio de refeição (cláusula 67.ª, número 1): 9,17 €.
6- Seguro de acidentes pessoais (cláusula 68.ª, número 2): 

149 960,49 €.
7- Indemnização por morte resultante de acidente de traba-

lho (cláusula 72.ª, número 2): 149 960,49 €.
8- Subsídio infantil (cláusula 95.ª, número 1): 25,45 €.
9- Subsídio trimestral de estudo (cláusula 96.ª, número 1):
a) 1.º ciclo do ensino básico: 28,29 €;
b) 2.º ciclo do ensino básico: 39,99 €;
c) 3.º ciclo do ensino básico: 49,69 €;
d) ensino secundário: 60,35 €;
e) ensino superior: 69,14 €.

ANEXO III

Ajudas de custo
Valor das ajudas de custo (valores em euros):

Tipo de ajuda de custo Sem pagamento de refeições 
por parte da instituição

Com pagamento de 1 refeição 
por parte da instituição

Com pagamento de 2 
refeições por parte da instituição

Em território nacional e desde que 
implique dormida fora de casa 

Total 50,38 32,74 15,11

Parcial 25,19 7,56 0,00

Em território nacional e sem que 
implique dormida fora casa

Total 31,69 15,85 0,00

Parcial 15,85 0,00 0,00

No estrangeiro
Total 120,90 75,56 30,23

Parcial 60,45 15,11 0,00
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ANEXO IV

Contribuições para o SAMS
1- Valores da contribuição mensal para o SAMS nos ter-

mos da cláusula 99.ª (valor em euros):

Por cada trabalhador no activo 126,76

Por cada reformado 87,64

ANEXO V

Tabela de correspondência de categorias

Grupo Área funcional Categorias profissionais
Acordo de empresa novo

Correspondência com categorias
acordo de empresas BANIF

A Directiva

Director Director 

Director adjunto Director adjunto

Subdirector Subdirector

B

Comercial Assistente comercial
Subgerente
Gestor de cliente* 
(Grupo I)

Técnica

Técnico de grau I Técnico de grau I

Técnico de grau II
Analista de sistemas
Inspector chefe
Técnico grau II/Analista coordenador OM

Técnico de grau III

Assistente de direcção
Inspector
Gerente
Técnico grau III 
Cambista

Técnico de grau IV

Analista programador
Subinspector  nspector adjunto
Analista informática/Analista de OM
Técnico grau IV 
Promotor comercial
Gestor de cliente*
Programador informática
Assistente social

Assistente técnico

Operador principal 
Solicitador
Auxiliar de inspecção 
Gestor de cliente*

Operacional

Responsável de área
Chefe de serviço
Chefe divisão/Sub chefe serviço
Chefe secção/Chefe administrativo de estabelecimento

Supervisor Chefe sector/Sub chefe secção/Sub chefe administrativo de
estabelecimento

Secretário(a) Secretária

Assistente operacional

Agente organização e métodos
Operador informática
(Grupo I)
Telefonista/Recepcionista/Auxiliar especialista
(Grupo II)

* Os trabalhadores com a categoria de gestor de cliente (até ao nível 7, inclusivé) podem ser reclassificados na categoria de assistente comercial ou na 
categoria de assistente técnico consoante o núcleo das funções exercidas.

Os trabalhadores com a categoria de gestor de cliente (nível 8 ou superior) são reclassificados na categoria de técnico de grau IV.

Pelo conjunto de pensionistas associados a um  
trabalhador ou reformado falecido, a repartir na  
proporção prevista na cláusula 142.ª do ACT do 
sector bancário para a pensão de sobrevivência

37,93

2- Às contribuições referidas no número anterior acrescem 
duas prestações de igual montante, a pagar nos meses de 
Abril e Novembro de cada ano.
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Lisboa, 5 de Janeiro de 2017.

Pela Federação dos Sindicatos Independentes da Banca - 
FSIB, em representação do Sindicato Nacional dos Quadros 
e Técnicos Bancários e do Sindicato Independente da Banca:

Paulo Alexandre Gonçalves Marcos.
Fernando Monteiro Fonseca. 
(Ambos e cada um na qualidade de mandatários.)

Pela Oitante, SA:

Nuno Pedro Martins.
Pedro Manuel Cardoso Guerreiro.
(Ambos e cada um na qualidade de mandatários.)

Depositado em 21 de fevereiro de 2017, a fl. 12 do li-
vro n.º 12, com o n.º 25/2017, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo de empresa entre o Centro de Formação 
Profissional da Indústria do Calçado - CFPIC e o 
Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais do Centro - STFPSC e outros -
Revisão global

Revisão global do contrato coletivo de trabalho com úl-
tima publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, 
de 8 de Junho de 2012.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e conceitos

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa, referido neste acordo 
como AE aplica-se em todo o território nacional e obriga, 
por uma parte, o Centro de Formação Profissional da Indús-
tria do Calçado, referido neste acordo também como centro 
de formação ou CFPIC e, por outra parte, os trabalhadores ao 
seu serviço, com contrato individual de trabalho filiados no 
Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 
do Centro  - STFPSC e no Sindicato dos Trabalhadores em 
Funções Públicas e Sociais do Norte e na Federação Nacio-
nal dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais, qualquer que seja o local de prestação de trabalho.
2 - O presente AE aplica-se, cumpridos os formalismos legais 
necessários, ao Centro de Formação Profissional da Indústria 
do Calçado do Centro - CFPIC e a todas as delegações e 
departamentos existentes ou que se venham a constituir, cujo 
objecto da sua actividade se destina à formação profissional, 
e aos trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes, cujo 
número se estima em 60.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente AE entra em vigor no dia da sua publicação 
em Boletim de Trabalho e Emprego.

2- As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pe-
cuniária terão uma vigência de doze meses.

3- O presente AE, com excepção da parte referida no ponto 
anterior, mantém-se em vigor até ser substituído por outro, 
não podendo ser denunciado antes do decurso do prazo mí-
nimo de dois anos contado a partir da sua entrada em vigor.

Cláusula 3.ª

Denúncia e negociação

1- O AE pode ser denunciado por qualquer uma das par-
tes com a antecedência mínima de 3 meses relativamente ao 
termo dos prazos de vigência mínimos indicados na cláusula 
anterior.

2- A denúncia deve ser acompanhada de proposta de revi-
são e remetida à outra parte através de carta registada com 
aviso de recepção.

3- A contraparte deverá enviar à parte denunciante uma 
contraproposta no prazo máximo de 30 dias a contar da data 
de recepção da proposta também através de carta registada.

4- As reuniões de negociação iniciar-se-ão no prazo má-
ximo de 15 dias a contar da data de recepção da contrapro-
posta.

Cláusula 4.ª

Uniformização de conceito

Sempre que na presente convenção, se refira as desig-
nações «trabalhador» ou «trabalhadores» as mesmas devem 
ter-se por aplicáveis aos dois sexos.

CAPÍTULO II

Admissão e preenchimento de vagas 

Cláusula 5.ª

Princípios gerais

1- A admissão e selecção de trabalhadores no CFPIC, 
qualquer que seja o contrato que depois venha a ser celebra-
do, assentam e processam-se com base nos seguintes pressu-
postos e procedimentos:

a) Definição prévia e objectiva das exigências do posto de 
trabalho a preencher, nomeadamente em relação a compe-
tências técnicas, académicas e de experiência;

b) Recurso ao recrutamento interno, abrangendo todos tra-
balhadores ao seu serviço, incluindo os com contratos a tem-
po parcial ou a termo certo ou a termo incerto, que reúnam as 
condições exigidas para o desempenho das funções.

2- Os respectivos avisos de recrutamento interno, conten-
do as exigências e competências requeridas e os métodos e 
critérios de selecção e apreciação, serão divulgados pelos 
meios e locais habituais, com a antecedência nunca inferior 
a dez dias úteis em relação à data estabelecida para o termo 
da recepção das candidaturas.
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3- Apenas quando o recrutamento interno fique deserto, 
ou se os candidatos não reunirem as condições exigidas, se 
recorrerá a recrutamento externo ao CFPIC, devidamente 
publicitado. 

4- A oferta de emprego será publicitada e incluirá obri-
gatoriamente a indicação do tipo de contrato a celebrar, o 
serviço a que se destina, a categoria, os requisitos exigidos e 
aqueles que constituem condição de preferência.

5- A apreciação das candidaturas bem como a aplicação 
dos métodos e critérios de selecção, quer em sede de re-
crutamento interno, quer externo caso este venha a existir 
também, serão efectuadas pelo CFPIC, sendo facultado aos 
concorrentes que o solicitem o conhecimento das decisões 
tomadas quanto às candidaturas ocorridas. 

6- O trabalhador ou candidato a emprego tem direito a 
igualdade de oportunidades e de tratamento no que se refere 
ao acesso ao emprego, à formação e promoção ou carreira 
profissionais e às condições de trabalho, não podendo ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 
direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamen-
te, de ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado ci-
vil, situação familiar, situação económica, instrução, origem 
ou condição social, património genético, capacidade de tra-
balho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, 
origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, 
convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical. 

7- Aplicam-se ainda as disposições constantes no artigo 
24.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro e no anexo I - En-
quadramento profissional das carreiras deste AE. 

Cláusula 6.ª

Contrato de trabalho 

1- O contrato individual de trabalho constará de documen-
to escrito e assinado por ambas as partes, em duplicado, sen-
do um exemplar para a entidade empregadora e outro para o 
trabalhador, e conterá os seguintes elementos:

a) Nome ou denominação e domicílio ou sede das partes;
b) Categoria profissional;
c) Horário de trabalho;
d) Local de trabalho e respectiva morada;
e) Tipo de contrato e respectivo prazo, quando aplicável;
f) Remuneração e prestações acessórias;
g) Condições particulares de trabalho, quando existam;
h) Duração do período experimental, quando exista;
i) Data de início do trabalho; 
j) Justificação clara dos motivos do contrato quando for 

a termo.
2- Na falta ou insuficiência do documento referido nas alí-

neas e) e j) do número anterior considera-se o contrato como 
celebrado sem termo resolutivo.

Cláusula 7.ª 

Contratos a termo

1- O contrato a termo só pode ser celebrado para satisfação 
de necessidades temporárias do CFPIC e pelo tempo estrita-
mente necessário à satisfação dessas necessidades e nas de-
mais situações expressamente previstas na lei.

2- A justificação do prazo tem necessariamente de ser feita 
pela indicação concreta dos factos que a integram, devendo 
da sua leitura poder estabelecer-se a relação entre a justifica-
ção invocada e o termo estipulado.

3- A falta ou insuficiência da justificação prevista no nú-
mero anterior determina a conversão do contrato a termo em 
contrato por tempo indeterminado.

Cláusula 8.ª 

Período experimental

1-  Salvo se o contrário for expressamente previsto no con-
trato individual de trabalho, a admissão dos trabalhadores é 
sempre feita a título experimental, tendo este período a dura-
ção máxima constante nas alíneas seguintes:

a) Contratos por tempo indeterminado: 
 – 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
 – 120 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou 
que pressuponham uma especial qualificação, ou que desem-
penhem funções de confiança;

 – 180 dias para pessoal da direcção, consultores e quadros 
superiores;

b) Contratados a termo:
 – 30 dias para contratos com duração superior a 6 meses;
 – 15 dias para contratos com duração igual ou inferior a 

6 meses.
2- Considera-se nula e de nenhum efeito qualquer cláusula 

do contrato individual de trabalho que estipule períodos ex-
perimentais mais longos que os previstos no número anterior.

3- Mediante estipulação expressa constante do contrato 
individual de trabalho, pode ser excluído o período experi-
mental.

4- Durante o período experimental qualquer das partes 
pode fazer cessar unilateralmente o contrato, sem aviso pré-
vio nem necessidade de evocação de motivo ou alegação de 
justa causa, não havendo direito a qualquer indemnização, 
salvo se o contrário tiver sido previsto no contrato individual 
de trabalho.

5- Findo o período de experiência, a admissão faz-se nos 
termos do contrato celebrado, contando-se a antiguidade do 
trabalhador desde a data da admissão a título experimental.

 Cláusula 9.ª 

Processo biográfico individual

1- A cada trabalhador corresponderá um processo biográ-
fico individual de que constarão, pelo menos, os elementos 
relativos ao nome, datas de nascimento e admissão, modali-
dades dos contratos, carreira profissional, níveis de remune-
ração, outros abonos e incentivos recebidos, funções desem-
penhadas, datas de início e termo das férias, licenças, faltas 
que impliquem perda de retribuição ou diminuição dos dias 
de férias, sanções disciplinares e outros elementos relativos 
à biografia profissional.

2- O processo biográfico individual é organizado pelo cen-
tro de formação e só pode ser consultado, extraídas cópias ou 
certidões pelo próprio trabalhador ou por outrem com man-
dato escrito daquele, mesmo após a cessação do contrato de 
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trabalho, bem como pelos órgãos de gestão do centro, sem 
prejuízo da competência própria das autoridades de inspec-
ção e judiciárias.

3- O trabalhador tem o direito de extrair as fotocópias que 
entender do seu processo, justificando o pedido.

CAPÍTULO III

Carreira e classificação profissional

Cláusula 10.ª

Grupos profissionais, carreiras profissionais e escalões

1- O centro de formação deve desenvolver uma política de 
gestão dos seus recursos humanos que motive e proporcio-
ne a evolução profissional dos seus trabalhadores, através de 
formação e de acesso a funções mais qualificadas em ordem 
a assegurar condições para desenvolvimento de carreiras 
profissionais abertas a todos os trabalhadores, nos limites das 
suas aptidões e capacidades.

2- O pessoal é enquadrado em carreiras profissionais e 
dentro destas por categorias profissionais. Para efeitos de 
remuneração são agrupados por níveis e dentro destes por 
escalões que corresponderão às diferentes posições remune-
ratórias criadas.  

3- Todo o trabalhador, seja qual for o contrato de trabalho 
celebrado, deverá encontrar-se classificado numa das catego-
rias profissionais constantes do quadro I do anexo I, de acor-
do com as funções efectivamente desempenhadas também 
constantes desse anexo, assim como encontrar-se inserido na 
categoria/nível/escalão da tabela de remunerações principal/ 
mensal constante do quadro II do anexo I, que fazem parte 
integrante do presente AE.

4- O ingresso nas carreiras faz-se para o primeiro escalão 
da categoria de base. Apenas nos casos de recrutamento de 
profissionais altamente qualificados devidamente comprova-
dos, e esgotado que seja o recurso ao recrutamento interno, 
poderá o centro de formação atribuir ao trabalhador escolhi-
do um escalão diferente.

Cláusula 11.ª

Classificação profissional

1- Quando o trabalhador desempenhar, com carácter de 
regularidade, tarefas que correspondam a diferentes catego-
rias, será classificado na mais qualificada recebendo a cor-
respondente remuneração.

2- O centro de formação não pode atribuir categorias e 
graus profissionais não previstos neste acordo, sem preju-
ízo de recurso quando tal se tornar necessário, à comissão 
paritária, nos termos da cláusula 97.ª, para criação de novas 
categorias.

3- O empregador pode, quando o interesse da empresa o 
exija, encarregar o trabalhador de exercer temporariamente 
funções não compreendidas na actividade contratada, desde 
que tal não implique modificação substancial da posição do 
trabalhador.

4- As partes podem alargar ou restringir a faculdade confe-

rida no número anterior, mediante acordo que caduca ao fim 
de dois anos se não tiver sido aplicado.

5-  A ordem de alteração deve ser justificada, mencionando 
se for caso disso o acordo a que se refere o número anterior, 
e indicar a duração previsível da mesma, que não deve ultra-
passar dois anos.

6- O disposto no número 1 não pode implicar diminuição 
da retribuição, tendo o trabalhador direito às condições de 
trabalho mais favoráveis que sejam inerentes às funções 
exercidas.

7- Salvo disposição em contrário, o trabalhador não adqui-
re a categoria correspondente às funções temporariamente 
exercidas.

8- Se às novas funções corresponder categoria mais eleva-
da o trabalhador terá direito à correspondente remuneração 
e vantagens inerentes à actividade temporariamente desem-
penhada.

Cláusula 12.ª
Progressão

1- A progressão consiste na mudança para o escalão ime-
diatamente superior dentro da mesma categoria desde que se 
verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Dois anos consecutivos de permanência no mesmo es-
calão com a avaliação do desempenho de Excelente;

b) Três anos consecutivos de permanência no mesmo esca-
lão com a avaliação de desempenho de Bom;

c) Quatro anos consecutivos de permanência no mesmo 
escalão com a avaliação do desempenho de Adequado.

2- Caso não seja efectuada a avaliação do desempenho o 
trabalhador é classificado como «Bom ou equivalente» ou, 
em caso da última avaliação do desempenho ser superior a 
esta classificação, a última classificação obtida.

Cláusula 13.ª 
Promoção

1- A promoção consiste na mudança para o primeiro esca-
lão da categoria imediatamente superior da respectiva car-
reira.

2- A promoção depende de verificação cumulativa dos se-
guintes requisitos:

a) Tempo mínimo de três anos de serviço efectivo na cate-
goria, sem prejuízo do disposto no número 3;

b) Avaliação do desempenho, nos últimos três anos na car-
reira, de pelo menos «bom ou equivalente» nos termos pre-
vistos no presente AE.

c) Aprovação em concurso, nos termos previstos na cláu-
sula seguinte.

3- O tempo mínimo de serviço na categoria para efeitos 
de promoção será reduzido a dois anos, com pelo menos três 
anos de antiguidade na carreira e no centro de formação, para 
os trabalhadores que tenham obtido nos últimos dois anos, 
avaliação do desempenho de Excelente, nos termos previstos 
no presente AE.

4- Caso não seja efectuada a avaliação do desempenho o 
trabalhador é classificado como Bom ou, em caso da última 
avaliação do desempenho ser superior a esta classificação, a 
última classificação obtida.
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Cláusula 14.ª

Concurso para promoção

1- O concurso para promoção consiste na prestação de 
provas escritas de conhecimentos relativos à actividade pro-
fissional, teóricos e/ou práticos, constituídas ou não por mó-
dulos nas modalidades de análise de casos e/ou escolha múl-
tipla ou outras adequadas, podendo ser complementadas com 
avaliação curricular e/ou entrevista profissional. As provas 
escritas acima referidas são valorizadas em pelo menos 50 % 
da classificação total atribuída ao concurso.

2- Os concursos para promoção serão abertos até 31 de 
Maio de cada ano por deliberação do conselho de adminis-
tração, que nomeará os respectivos júris, que poderão in-
tegrar, pessoas exteriores ao CFPIC. O respectivo aviso de 
abertura será divulgado através de informação.

3- Poderão candidatar-se, todos os trabalhadores que reú-
nam os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do número 2 
da cláusula 13.ª

4- As provas de conhecimentos serão concebidas e elabo-
radas pelos júris, a quem compete o prévio estabelecimen-
to dos critérios de avaliação, a análise e a classificação das 
mesmas.

5- O disposto no número anterior não prejudica a possibi-
lidade de solicitação pelo CFPIC, a pedido e sob supervisão 
dos júris, a outras entidades ou pessoas especializadas, de 
colaboração na realização de algumas acções dos concursos.

6- O júri será constituído por três ou cinco membros efecti-
vos, sendo um o presidente. Serão designados conjuntamen-
te dois vogais suplentes.

7- As provas serão classificadas numa escala de 0 a 20 va-
lores, considerando-se «aptos» os candidatos que obtenham 
classificação média final igual ou superior a 12 valores, não 
podendo no entanto, obter classificação inferior a 10 valores 
em cada módulo, quando os houver.

8- Os candidatos aptos, serão ordenados por ordem de-
crescente nas respectivas classificações médias finais, utili-
zando-se para o efeito de desempate a maior antiguidade na 
categoria e/ou se necessário a antiguidade na carreira.

9- Os júris remeterão as listas de classificação final ao ser-
viço competente, que, as publicitará juntamente com a acta 
que define os respectivos critérios e de forma a se proceder 
à respectiva audição, no âmbito do exercício do direito de 
participação dos interessados, podendo estes, no prazo de 10 
dias úteis a contar da data dessa publicitação, dizer, por es-
crito, o que se lhes oferece.

10- Terminado o prazo para o exercício do direito de par-
ticipação dos interessados, o júri aprecia as alegações ofe-
recidas e procede à classificação final e ordenação dos can-
didatos, remetendo as listas de classificação final ao serviço 
competente, que as submeterá a homologação do conselho 
de administração e as publicitará.

11- As promoções dos candidatos melhor classificados 
efectuam-se para as vagas a concurso, fixadas pelo conselho 
de administração e produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
do ano seguinte àquele a que respeite o concurso ou em data 
posterior que não exceda o dia 1 de Abril, para os concursos 
que não tenham sido concluídos antes daquela data.

Cláusula 15.ª 

Casos especiais de ingresso em carreiras

O trabalhador que tenha obtido habilitação académica 
de licenciatura em áreas de conhecimento relevantes para o 
centro de formação poderá requerer o ingresso numa carreira 
profissional adequada. 

Cláusula 16.ª 

Relatório único

O CFPIC enviará o Relatório Único e seus anexos, de 16 
de Março a 15 de Abril do ano seguinte àquele a que respeite, 
às associações sindicais outorgantes deste AE e às demais 
entidades determinadas por lei.

CAPÍTULO IV

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 17.ª

Deveres da entidade empregadora

1- O centro de formação obriga-se a:
a) Cumprir todas as obrigações decorrentes deste AE e as 

disposições aplicáveis da legislação do trabalho;
b) Instituir ou manter procedimentos correctos e justos em 

todos os assuntos que envolvam relações com os trabalha-
dores;

c) Providenciar para que haja bom ambiente e instalar os 
trabalhadores em boas condições nos locais de trabalho, no-
meadamente no que diz respeito à higiene, segurança do tra-
balho e prevenção de doenças profissionais;

d) Não exigir do trabalhador a execução de actos ilícitos 
ou contrários a regras deontológicas da profissão, legalmente 
reconhecidas, ou que violem normas de segurança estabele-
cidas na lei ou neste acordo;

e) Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo indi-
vidual, permitindo-lhe as peças por si solicitadas;

f) Passar certificados de que o trabalhador careça, conten-
do as referências por este expressamente solicitadas e que 
constem do seu processo individual;

g) Promover e facilitar a formação profissional do traba-
lhador nos termos da lei e do presente AE, valorizando o 
aumento de qualificação profissional obtida em termos de 
progressão na carreira profissional;

h) Reconhecer, nos termos da lei, os direitos de autor, fi-
cando salvaguardado que todos os recursos pedagógicos ou 
didácticos criados no âmbito das relações laborais são pro-
priedade do CFPIC;

i) Não exigir que o trabalhador execute tarefas que não 
correspondam às descritas para a sua categoria profissional, 
salvo nos casos previsto neste AE;

j) Segurar todos os trabalhadores, ainda que deslocados, 
contra acidentes de trabalho, ainda que ocorram durante as 
deslocações de ida e regresso do trabalho e durante os inter-
valos para as refeições;

l) Prestar aos sindicatos todos os esclarecimentos que lhe 
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sejam solicitados relativos às relações de trabalho;
m) Não opor quaisquer obstáculos ao exercício das fun-

ções de dirigentes, delegados sindicais ou de representantes 
dos trabalhadores nem lhes dar tratamento menos favorável, 
nomeadamente não os prejudicando na sua carreira profis-
sional;

n) Não obstruir ao exercício e direito de negociação co-
lectiva, designadamente emitindo regulamentos que versem 
sobre matérias não relacionadas com organização interna dos 
serviços;

o) Pagar pontualmente a retribuição devida nos termos 
deste AE;

p) Remeter até 31 de Maio de cada ano, ao sindicato outor-
gante o Balanço Social;

q) Adoptar, no que se refere à higiene, segurança e saú-
de no trabalho, as medidas que decorram da aplicação das 
prescrições legais e convencionais vigentes, nomeadamente 
não criando quaisquer obstáculos à eleição dos representan-
tes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no 
trabalho e ao exercício normal das suas funções;

r) Fornecer aos delegados sindicais todas as informações 
previstas no artigo 466.º do Código do Trabalho;

s) Manter permanentemente actualizado o seu quadro de 
pessoal;

t) Afixar em local apropriado a indicação do Boletim do 
Trabalho e Emprego em que vier a ser publicado este acordo 
e, bem assim, as suas sucessivas alterações.

2- O centro de formação deve prestar ao sindicato as infor-
mações e esclarecimentos necessários ao cumprimento deste 
AE.

3- O centro de formação deve prestar igualmente aos tra-
balhadores os esclarecimentos por eles solicitados em rela-
ção a reclamações ou queixas que apresentem, decidindo, se 
for caso disso, sobre as questões suscitadas. A resposta deve 
ser prestada no prazo máximo de 30 dias.

Cláusula 18.ª 

Deveres dos trabalhadores

São deveres dos trabalhadores:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empre-

gador, os superiores hierárquicos, os companheiros de traba-
lho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação 
com o CFPIC;

b) Exercer com competência, zelo, pontualidade e assidui-
dade as funções que lhe estejam confiadas;

c) Guardar sigilo sobre todos os assuntos de natureza con-
fidencial ou cuja divulgação infrinja a deontologia profissio-
nal;

d) Cumprir as ordens e directivas dos responsáveis no que 
diz respeito à execução e disciplina do trabalho, em tudo o 
que não se mostre contrário aos direitos e garantias dos tra-
balhadores;

e) Cumprir todas as obrigações decorrentes deste AE e as 
disposições aplicáveis da legislação do trabalho; 

f) Respeitar as normas de saúde, higiene e segurança no 
trabalho;

g) Zelar pelo bom estado e conservação dos bens que lhe 

forem confiados pelo centro de formação;
h) Promover ou executar todos os actos tendentes à melho-

ria da qualidade dos serviços do centro de formação, desde 
que se encontrem convenientemente assegurados os meios 
apropriados para o efeito;

i) Prestar às hierarquias, em matéria de serviço, os escla-
recimentos que lhe sejam solicitados;

j) Guardar lealdade ao centro de formação não negocian-
do por conta própria ou alheia em concorrência com ela, nem 
divulgando informações referentes à sua organização, méto-
dos de produção ou negócio;

l) Participar no diagnóstico das necessidades de forma-
ção e frequentar as acções de formação profissional internas 
constantes do plano anual de formação do centro de forma-
ção.

Cláusula 19.ª

Garantias do trabalhador

É proibido ao centro de formação:
a) Obstar, injustificadamente, ao normal exercício da acti-

vidade profissional, nomeadamente mantendo o trabalhador 
inactivo;

b) Diminuir a retribuição do trabalhador salvo nos casos 
previstos neste AE;

c) Baixar a categoria do trabalhador salvo nos casos pre-
vistos neste AE;

d) Atribuir funções que impliquem desqualificação profis-
sional;

e) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho sal-
vo os casos previstos neste acordo e na lei; 

f) Beneficiar ou prejudicar qualquer trabalhador, nomea-
damente no que respeita ao recrutamento, promoção, ou pro-
gressão na carreira em razão da ascendência, sexo, estado 
civil, composição do agregado familiar, particularmente a 
existência de filhos menores, património genético, capacida-
de de trabalho reduzida, deficiência ou doença crónica, na-
cionalidade, origem étnica, religião, convicções políticas ou 
ideológicas conformes à Constituição da República e filiação 
sindical;

g) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 
os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe sanções 
por causa desse exercício.

CAPÍTULO V

Formação profissional

Cláusula 20.ª 

Princípios gerais

1- O centro de formação deve fomentar a formação interna 
e o aperfeiçoamento profissional, não só com o objectivo de 
melhorar os níveis de qualidade do serviço e de assegurar o 
desenvolvimento das potencialidades e aptidões dos traba-
lhadores, mas ainda como condição necessária para o aces-
so destes a funções mais qualificadas no âmbito de carrei-
ras profissionais bem definidas e adequadas à evolução das 
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diferentes áreas de actividade do centro de formação para 
permitir reconversões, quando necessárias, e adaptações às 
novas tecnologias.

2-  A frequência de cursos de formação interna ou de re-
ciclagem autorizada pelo centro de formação não pode pre-
judicar o trabalhador na sua retribuição e regalias, contando 
o tempo da formação para todos os efeitos como tempo de 
trabalho.

3-  O centro de formação obriga-se a passar um certificado 
de frequência e aproveitamento dos cursos de formação in-
terna ou aperfeiçoamento profissional que ministrar.

4- Sempre que os cursos sejam ministrados fora do local 
habitual de trabalho, ou ultrapassem os limites de duração 
normal dos períodos de trabalho, são estabelecidas, caso a 
caso, as condições de deslocação e de pagamento das horas 
que excedam aqueles limites. 

Cláusula 21.ª

Direito à formação profissional 

Compete ao centro de formação:
a) Elaborar, com base num diagnóstico feito com a partici-

pação dos trabalhadores, um plano de formação profissional 
interna anual, dando conhecimento do mesmo a cada traba-
lhador com um mês de antecedência;

b) O plano de formação interno elaborado deverá garantir 
a cada trabalhador um período correspondente a 75 horas de 
formação profissional bianual certificada a partir de 2008;

c) No caso de não ser possível concretizar o disposto na 
alínea anterior, o trabalhador tem o direito de utilizar o cré-
dito de horas correspondente para realizar formação numa 
entidade externa devidamente certificada, contando o tempo 
despendido como tempo efectivo de serviço;

d) Para além da formação garantida por lei e da constante 
do plano de formação interna anual, o centro de formação 
poderá também apoiar a formação por iniciativa individual 
do trabalhador desde que ela corresponda a necessidades do 
cargo que ocupa ou venha a ocupar.

CAPÍTULO VI

Saúde, higiene e segurança no trabalho

Cláusula 22.ª

Saúde, higiene e segurança no trabalho

Às matérias relativas à saúde, higiene e segurança no tra-
balho são aplicáveis as normas legais em vigor.

CAPÍTULO VII

Actividade sindical no interior dos serviços

Cláusula 23.ª

Actividade sindical nos serviços - disposições gerais

1- Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a desenvol-

ver actividade sindical no interior dos serviços, nomeada-
mente através membros da direcção, de delegados sindicais, 
de comissões sindicais e intersindicais, nos termos da lei 
aplicável da Administração Pública e deste AE.

2- É vedada ao centro de formação qualquer interferência 
na actividade sindical dos trabalhadores ao seu serviço, no-
meadamente procurando limitá-la através de qualquer tipo 
de discriminação baseada no facto de estar inscrito num sin-
dicato ou de desenvolver actividade sindical, nomeadamente 
dentro do estabelecimento.

3- Os trabalhadores que sejam membros das direcções dos 
sindicatos representados pela associação sindical signatária 
deste AE dispõem de um crédito de quatro dias remunerados 
por mês para o exercício das suas funções, que podem utili-
zar em períodos de meio-dia.

4- Os delegados sindicais, membros das comissões sindi-
cais e intersindicais dispõem, para o exercício das suas fun-
ções, de um crédito de doze horas remuneradas por mês que 
conta, para todos os efeitos legais, como serviço efectivo.

5- As faltas dadas por membros das direcções dos sindi-
catos, assim como dos delegados sindicais, e de membros 
das comissões sindicais e intersindicais de qualquer um dos 
serviços, para o exercício das suas funções consideram-se 
justificadas e contam, para todos os efeitos legais como ser-
viço efectivo, salvo quanto à remuneração.

6- É autorizada a distribuição no centro, sem interferên-
cia do bom funcionamento dos serviços, de comunicados e 
de quaisquer outros documentos subscritos por sindicato ou 
pelos delegados sindicais ou comissão sindical, bem como a 
respectiva afixação em lugares apropriados situados no in-
terior dos serviços devidamente assinalados, relativo à vida 
sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhado-
res.

Cláusula 24.ª

Reuniões

1- Os trabalhadores gozam do direito de reunião nos locais 
de trabalho, fora das horas de serviço.

2- Os trabalhadores têm direito a reunir-se durante o horá-
rio normal de trabalho até ao limite máximo de quinze horas 
por ano, que contará, para todos os efeitos, como tempo de 
serviço efectivo, sem prejuízo da normalidade dos serviços 
de carácter urgente.

3- A convocatória para as reuniões poderá definir os traba-
lhadores abrangidos e apenas a estes se computará o tempo 
do disposto no número 2 desta cláusula.

4- A entidade promotora da reunião, nos termos dos núme-
ros anteriores comunicará, com a antecedência mínima de 
48 horas, ao conselho de administração, cabendo a este num 
prazo máximo de 6 horas disponibilizar o local apropriado e 
de fácil acesso.

5- Os membros dos corpos gerentes das organizações 
sindicais ou outros representantes, desde que devidamente 
credenciados pelo sindicato respectivo, podem participar nas 
reuniões, mediante comunicação ao conselho de administra-
ção com a antecedência mínima de seis horas.
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Cláusula 25.ª 

Comunicação de faltas para o exercício da actividade sindical

As entidades referidas na cláusula 23.ª deverão comuni-
car, com o mínimo de um dia de antecedência, as datas e o 
número de dias de que necessitam os respectivos membros 
para o exercício das suas funções, ou, em caso de impossibi-
lidade, nos dois dias úteis imediatos ao primeiro dia em que 
faltarem.

Cláusula 26.ª 

Número e comunicação da identificação dos delegados sindicais com 
direito a crédito de horas 

1- O número de delegados sindicais por associação sindi-
cal a quem é atribuído o crédito de horas previsto na lei, é 
determinado da forma seguinte:

a) Estabelecimento com menos de 50 trabalhadores sindi-
calizados - 1;

b) Estabelecimento com 50 a 99 trabalhadores sindicali-
zados - 2;

c) Estabelecimento com 100 a 199 trabalhadores sindica-
lizados - 3;

d) Estabelecimento com 200 a 499 trabalhadores sindica-
lizados - 6;

e) Estabelecimento com 500 ou mais trabalhadores sindi-
calizados: seis, acrescentando um por cada 200 trabalhado-
res sindicalizados ou fracção acima de 500.

2- O resultado apurado nos termos do número anterior será 
sempre arredondado para a unidade imediatamente superior.

3- O sindicato comunicará ao conselho de administração, 
até 15 de Janeiro de cada ano, ou nos 15 dias posteriores a 
qualquer alteração da sua composição, a identificação dos 
delegados sindicais, bem como daqueles que fazem parte de 
comissões sindicais de delegados por meio de carta registada 
com aviso de recepção, de que será afixada cópia nos locais 
reservados às informações sindicais.

Cláusula 27.ª 

Direito a informação e consulta dos delegados sindicais 

1- Os delegados sindicais, os membros da comissão sin-
dical têm direito a informação e consulta relativamente às 
matérias próprias das suas atribuições, nomeadamente:

a) A informação sobre a evolução recente e evolução pro-
vável das actividades do centro de formação, designadamen-
te relatórios de natureza económica e financeira, orçamentos 
e planos previsionais, incluindo o orçamentos de investimen-
tos, relatórios e contas de gerência e demais instrumentos de 
gestão;

b) A informação e consulta sobre a situação, estrutura e 
evolução do emprego e condições de desempenho, nomea-
damente sobre os critérios de escolha das modalidades de 
contratação escolhidas e a sua aplicação a casos concretos;

c) A informação e consulta atempada sobre as decisões 
susceptíveis de produzir mudanças na organização do traba-
lho ou dos contratos de trabalho, nomeadamente ritmos de 
trabalho, condições de prestação do trabalho, mudança de 
local, horário de trabalho, turnos, e promoções.

Cláusula 28.ª

Quotizações sindicais

1- O centro de formação obriga-se a deduzir nos salários e 
a enviar ao sindicato respectivo, até ao dia 15 do mês seguin-
te àquele a que digam respeito, as quotizações dos trabalha-
dores nele sindicalizados, se estes tiverem individualmente 
declarado, por escrito, autorizar esta dedução ou tiverem so-
licitado expressamente tal dedução e envio.

2- As despesas inerentes ao cumprimento da obrigação 
prevista no número anterior serão suportadas pelo centro de 
formação.

CAPÍTULO VIII

Prestação de trabalho

Cláusula 29.ª 

Organização temporal do trabalho - princípios gerais

1- O período normal de trabalho é de 35 horas semanais.
2- Sem prejuízo do número seguinte, as alterações na or-

ganização temporal do trabalho apenas poderão resultar de 
negociação com a associação sindical signatária do presente 
Acordo, sendo nula a definição do período normal de traba-
lho em termos médios efectuada por acordo entre o centro 
de formação, e os trabalhadores filiados nos sindicatos sig-
natários.

3- O período normal de trabalho dos trabalhadores que de-
senvolvam actividades de formação externa noutras empre-
sas pode, sem prejuízo do número 1, ser contabilizado em 
tempos médios, tendo como referência um período de dois 
meses e um acréscimo diário máximo de uma hora. 

4- São previstos os seguintes regimes de organização tem-
poral de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Desfasado;
e) Regime de trabalho a tempo parcial.
5- Não poderá ser unilateralmente alterado pelo centro de 

formação o horário individualmente acordado com o traba-
lhador.

Cláusula 30.ª

Regime de horário rígido 

1- No horário rígido a duração diária é de 7 horas de traba-
lho e é repartida por dois períodos de trabalho separados por 
um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora 
e máxima de duas horas.

2- Em qualquer caso, o período de trabalho seguido não 
pode ser superior a cinco horas.

3- Ao trabalhador com horário rígido pode ser concedi-
da, mediante justificação, uma tolerância por períodos não 
superiores a 15 minutos por dia, para fazer face a atrasos 
ocasionais.
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Cláusula 31.ª 

Regime de horário flexível

1- O horário flexível é a modalidade base de horário de tra-
balho dos trabalhadores do CFPIC e permite ao trabalhador, 
de forma articulada com a hierarquia, gerir o seu tempo de 
trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída da manhã 
e da tarde, sem prejuízo da observação das plataformas fixas 
e de uma média semanal de 35 horas, sendo proibido prestar 
mais de nove horas diárias.

2- Pode o centro de formação, com o acordo do trabalha-
dor, em relação a postos de trabalho que o permitam e sem 
prejuízo do bom funcionamento dos serviços, estabelecer 
horários flexíveis.

3- Os períodos de trabalho fixos obrigatórios a observar no 
regime de horário flexível devem ser estabelecidos de acor-
do com as necessidades e conveniências dos serviços, até ao 
limite de cinco horas.

4- Sem prejuízo do disposto no número 9, os horários fle-
xíveis só poderão ser alterados mediante o acordo dos traba-
lhadores. 

5- Plataformas fixas para todos os grupos de trabalhadores 
são as seguintes: 

a) Manhã - entre as 9h30 e as 12h00;
b) Tarde - entre as 14h00 e as 15h40. 
6- No regime de horário flexível é obrigatória a utilização 

mínima de uma hora de almoço.
7- É permitido o regime de compensação de tempos nas 

plataformas móveis, desde que não seja afectado o regular e 
eficaz funcionamento dos serviços.

8- A compensação será realizada mensalmente mediante o 
alargamento/redução do período normal de trabalho e o apu-
ramento dos tempos de serviço de cada trabalhador é feito no 
final de cada mês.

9- Os horários flexíveis podem ser alterados sempre que 
as circunstâncias que lhe deram lugar tenham, comprovada-
mente, sido alteradas. 

Cláusula 32.ª 

Regime de jornada contínua

1- Jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de 
trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
que se considera tempo de trabalho, para todos os efeitos.  

2- A prestação de trabalho em regime de jornada contínua 
ocupará predominantemente um dos períodos do dia e de-
termina uma redução do período normal de trabalho igual a 
uma hora.

3- O período de descanso referido no número 1 deve ser 
utilizado de forma a não se excederem cinco horas de traba-
lho consecutivo.

4- O conselho de administração poderá autorizar a moda-
lidade de horário de jornada contínua quando o trabalhador 
assim o solicite e não haja prejuízo para o desenvolvimento 
do trabalho.

Cláusula 33.ª 

Regime de horário desfasado 

O horário desfasado é aquele que permite estabelecer, 
sem possibilidade de opção, horas fixas de entrada e saída 
diferentes, mantendo-se inalterado o período de trabalho di-
ário e semanal.

Cláusula 34.ª

Regime de trabalho a tempo parcial

1- O recurso a trabalho a tempo parcial tem carácter ex-
cepcional, e apenas poderá ter lugar para dar satisfação a ne-
cessidades de postos de trabalho que envolvem a execução 
de tarefas permanentes cuja duração não ultrapasse 75 % do 
tempo completo de um trabalhador em situação comparável, 
ou então por interesse fundamentado do próprio trabalhador, 
havendo acordo do conselho de administração do CFPIC.

2- Por interesse fundamentado do trabalhador entende-se 
as condições previstas neste AE e, entre outras que se consi-
derem pertinentes, as seguintes:

a) Trabalhadores que tenham a seu cargo descendentes, 
adoptados ou enteados menores de 12 anos que desejem 
orientar directa e pessoalmente;

b) Trabalhadores que necessitem de cuidar de descenden-
tes, adoptados ou enteados cuja enfermidade ou situação es-
pecífica, nomeadamente deficiência, exija cuidados e acom-
panhamento directo do ascendente;

c) Trabalhadores que pretendam assistir o cônjuge ou as-
cendente seu ou do cônjuge quando, na sequência de aci-
dente ou de doença grave, o seu estado exigir a presença de 
terceira pessoa;

d) Trabalhadores portadores de deficiência ou sofram de 
doença grave e sempre sob parecer médico que recomende a 
prestação de funções a tempo parcial;

e) Trabalhadores que frequentem cursos dos vários graus 
de ensino com vista à obtenção de habilitações académicas 
que lhes permitam transitar e progredir nas carreiras do cen-
tro de formação. 

3- Aos trabalhadores em regime de trabalho a tempo par-
cial aplicam-se todos os direitos e regalias de carácter geral 
previstos no presente AE.

Cláusula 35.ª 

Regime de isenção de horário de trabalho

1- O regime de isenção do horário de trabalho é aquele que 
permite aos trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, 
sem prejuízo das necessidades de serviço que lhe estão in-
cumbidas, aos deveres de assiduidade e ao cumprimento da 
duração diária e semanal de trabalho.

2- O centro de formação, pode implementar o regime de 
isenção de horário de trabalho nos casos e condições previs-
tas na lei. 
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Cláusula 36.ª 

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora dos períodos normais de trabalho assim como, 
nos casos de horário flexível, aquele que é realizado para 
além do número de horas a que o trabalhador se encontra 
obrigado.

2- O trabalho suplementar só poderá ser prestado quando 
se destine a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios 
de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador 
com carácter permanente ou em regime de contrato a termo, 
ou em casos de força maior.

3- O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suple-
mentar salvo quando invocando motivos atendíveis expres-
samente solicite a sua dispensa.

4- Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número 
anterior os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Deficientes e portadores de doença crónica;
b) Mulheres grávidas ou trabalhadores com filhos de idade 

inferior a dois anos;
c) Menores;
d) Gozem do estatuto de trabalhador-estudante.
5- O centro de formação fica obrigada a fornecer, a assegu-

rar ou a sustentar o custo de transporte sempre que:
a) O trabalhador preste trabalho suplementar em dia de 

descanso obrigatório ou complementar;
b) Em consequência de prestação de trabalho suplementar 

o trabalhador não possa utilizar o meio de transporte que ha-
bitualmente utiliza.

6- O trabalho suplementar prestado, por cada trabalhador, 
está sujeita aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo exceder 15 
dias por ano em dias de descanso semanal ou feriado;

b) 2 horas por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho 

nos dias de descanso semanal ou feriados.
7- A prestação de trabalho suplementar em dia útil confere 

ao trabalhador o direito a um descanso compensatório remu-
nerado de 25 % das horas de trabalho suplementar realiza-
das, o qual se vence quando se perfizer 7 horas e será gozado 
num dos 60 dias seguintes.

8- O trabalhador pode, em vez da compensação referida 
na cláusula 57.ª ou do previsto no número anterior, optar por 
uma dedução posterior no período normal de trabalho, em 
conformidade com a disponibilidade do serviço, a efectuar 
no ano civil em que o trabalho foi prestado, acrescida de  
60 %, das horas de trabalho suplementar prestado, podendo 
ser através da dispensa, até ao limite de um dia por sema-
na, ou, ao acréscimo do período de férias do mesmo ano ou 
do seguinte, até ao limite máximo de 5 dias úteis seguidos, 
desde que tal não prejudique o normal funcionamento dos 
serviços. 

Cláusula 37.ª 

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados 

1- Os dias de descanso semanal obrigatório e complemen-

tar são, respectivamente, o domingo e o sábado.
2- O trabalho em dia de descanso semanal obrigatório ou 

complementar e em dia feriado confere ao trabalhador o di-
reito a um dia de descanso compensatório a gozar num dos 
3 dias subsequentes em data a acordar com o centro de for-
mação ou, na falta de acordo, a fixar nos prazos acima indi-
cados pelo conselho administrativo do centro de formação 
ou ainda, acumula-los com as férias, até ao máximo de cinco 
dias úteis seguidos.

CAPÍTULO IX

Local de trabalho, transferências e deslocações em 
serviço

Cláusula 38.ª

Local de trabalho

1- Entende-se por local de trabalho aquele para onde o tra-
balhador foi contratado.

2- No contrato de trabalho celebrado constará obrigatoria-
mente a indicação do local de trabalho.

Cláusula 39.ª 

Deslocações em serviço

Entende-se por deslocação em serviço a prestação tem-
porária de trabalho fora do local habitual de trabalho sem 
envolver a mudança de residência do trabalhador.

Cláusula 40.ª

Direitos dos trabalhadores nas deslocações

1- O centro de formação assume as condições e o paga-
mento ao trabalhador das despesas directamente causadas 
pela deslocação, contra a apresentação dos respectivos reci-
bos, excepto a alimentação e alojamento. 

2- O centro de formação assume as condições e o paga-
mento dos mesmos valores de ajudas de custo a que têm di-
reito os trabalhadores da função pública, de idêntica catego-
ria em caso de deslocação no país ou ao estrangeiro, podendo 
o trabalhador optar pela marcação prévia de alojamento pelo 
CFPIC.

Cláusula 41.ª 

Cobertura de riscos e situações especiais inerentes às deslocações

1- Em casos de morte, de doença que necessariamente o 
exija, ou de força maior relacionada com familiares a que se 
refere a alínea a), do número 2, da cláusula 70.ª, o centro de 
formação suportará todos os custos com o regresso à área da 
residência normal do trabalhador.

2- O trabalhador deslocado tem direito ao pagamento pelo 
centro de formação dos transportes, para que goze férias na 
área da sua residência habitual.

3- O centro de formação suportará integralmente as des-
pesas de transporte e estadia de um familiar do trabalhador, 
sempre que os serviços clínicos em que o mesmo esteja a ser 
assistido considerarem necessária aquela presença.
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4- O tempo de viagem para o local de residência habitual 
e de regresso ao local de deslocação não é considerado no 
período de férias.

Cláusula 42.ª 

Utilização de viatura própria

As deslocações efectuadas em viatura própria do tra-
balhador, quando prévia e expressamente autorizadas pelo 
centro de formação, conferem ao trabalhador o direito ao 
pagamento, por cada quilómetro percorrido, da importância 
correspondente ao montante máximo para a Função Pública, 
em cada momento fixado.

CAPÍTULO X

Retribuição do trabalho

Cláusula 43.ª 

Definição de retribuição

1- Considera-se retribuição aquilo a que o trabalhador tem 
direito como contrapartida do seu trabalho nos termos da lei, 
do presente acordo, do contrato individual de trabalho e dos 
usos do centro de formação.

2- A retribuição compreende a remuneração base mínima 
mensal, ou remuneração principal mensal, e todas as outras 
prestações regulares e periódicas feitas, directa ou indirecta-
mente, em dinheiro ou em espécie. 

3- Para efeitos do número anterior e sem prejuízo do nú-
mero seguinte entende-se por prestações regulares e periódi-
cas aquelas que, tendo a mesma natureza, sejam concedidas 
ao trabalhador durante seis meses consecutivos a não ser que 
outro período de menor duração tenha de ser considerado.

4- Salvo prova em contrário, presume-se constituir retri-
buição toda e qualquer prestação do centro de formação ao 
trabalhador.

5- As remunerações base mensais mínimas são as que 
constam do quadro II do anexo I.

6- A remuneração base mensal será actualizada anualmen-
te sempre que haja actualização na Administração Pública 
e em percentagem não inferior à que for definida para esta.

Cláusula 44.ª 

Local e forma de pagamento

1- O centro de formação é obrigado a proceder ao paga-
mento da retribuição do trabalho no local onde o trabalhador 
preste serviço, salvo se as partes acordarem noutro local.

2- O pagamento da retribuição será efectuado por meio de 
depósito bancário à ordem do trabalhador de forma a que 
o trabalhador tenha a remuneração depositada na sua con-
ta bancária até ao terceiro dia subsequente ao fixado para 
os trabalhadores do Ministério do Trabalho e Solidariedade 
Social.

3- No acto de pagamento da retribuição, o centro de for-
mação está obrigado a entregar ao trabalhador documento 
preenchido de forma indelével, onde conste o nome comple-
to deste, a respectiva categoria, classe, nível ou grau, núme-

ro de inscrição na instituição da segurança social respectiva, 
período a que a retribuição corresponde, discriminação de 
todas as importâncias recebidas bem como de todos os des-
contos e deduções devidamente especificados, o número da 
apólice de seguro de acidentes de trabalho e doenças profis-
sionais, assim como o montante líquido a receber.

Cláusula 45.ª 

Determinação da remuneração horária

Para todos os efeitos previstos neste AE, a fórmula a con-
siderar para o cálculo da remuneração horária normal (RH) 
é a seguinte:

RH = Rm x12/52 x n

em que Rm é igual à retribuição mensal e n é igual ao perío-
do normal de trabalho semanal.

Cláusula 46.ª

Remuneração do trabalho suplementar 

1- A prestação de trabalho suplementar confere ao traba-
lhador o direito à remuneração especial, que será igual à re-
tribuição normal, acrescida das seguintes percentagens:

a) No caso de realização de horas suplementares diurnas, 
o trabalhador tem direito aos seguintes acréscimos sobre RH 
cálculo de acordo com a cláusula 45.ª:

a. 50 % na 1.º hora;
b. 75 % nas horas ou fracções subsequentes.
b) No caso de trabalho suplementar prestado em dia de 

descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia 
feriado o trabalhador tem direito a um acréscimo de 100 % 
da remuneração horária.

2- Quando o trabalho suplementar prestado não o seja na 
sequência do período normal de trabalho, ao trabalhador será 
sempre assegurado o pagamento, no mínimo, de duas horas.

3- Só é exigível pagamento de trabalho suplementar cuja 
prestação tenha sido prévia e expressamente determinada, ou 
realizada de modo a não ser previsível a oposição do CFPIC.

Cláusula 47.ª

Remuneração mínima do trabalho suplementar realizado em dia de 
descanso semanal ou feriado ou de descanso complementar

1- Quando o trabalhador seja chamado a trabalhar em dia 
de descanso semanal ou feriado, ser-lhe-á garantido o pa-
gamento, no mínimo, de duas horas, independentemente da 
duração do trabalho prestado, se esta for inferior.

2- A prestação de trabalho extraordinário em dia de des-
canso semanal e complementar, e em dia feriado, desde que 
prestado pelo menos 3h30, confere direito ao subsidio de re-
feição.

Cláusula 48.ª 

Subsídio de trabalho nocturno

1- O trabalho nocturno é o prestado entre as 22 horas e as 
7 horas, e é remunerado com um acréscimo de 25 % do valor 
de remuneração horária.

2- A remuneração por trabalho nocturno é acumulável com 
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outros acréscimos remuneratórios a que o trabalhador tenha 
direito.

3- Não se aplica o disposto no número 1 desde que o traba-
lho prestado, em período nocturno, seja em actividades exer-
cidas exclusiva e predominantemente nesse período.

Cláusula 49.ª

Subsídio de isenção de horário de trabalho

1- Os trabalhadores isentos de horário e não sujeitos aos 
limites máximos dos períodos normais de trabalho, tem di-
reito a subsídio mensal igual a 30 % da sua retribuição base;

2- Os trabalhadores isentos de horário de trabalho em 
regime de observância dos limites de períodos normais de 
trabalho têm direito a um subsídio mensal igual a 20 % da 
respectiva retribuição.

3- Quando o trabalhador isento de horário de trabalho 
preste trabalho em dia de descanso semanal ou feriado tem 
direito:

a) Ao pagamento das horas extraordinárias efectivamente 
prestadas, acrescidas de uma hora de transporte;

b) Independentemente de o trabalho efectivamente presta-
do ter tido duração inferior, o centro de formação pagará o 
mínimo de duas horas, como trabalho suplementar em dia de 
descanso semanal ou feriado, incluindo-se nesse mínimo o 
tempo de transporte;

c) Fornecimento pelo centro de formação de meio de 
transporte adequado ou pagamento das despesas de transpor-
te ao trabalhador.

Cláusula 50.ª 

Subsídio de refeição

1- Os trabalhadores têm direito a receber, por cada dia de 
trabalho efectivo, uma comparticipação para alimentação 
nunca inferior à estabelecida para a função pública.

2- Os trabalhadores com horário a tempo inteiro terão 
direito ao subsídio previsto no número anterior desde que 
prestem, no mínimo, 3h30 do seu período normal de trabalho 
diário.

Cláusula 51.ª 

Subsídio de Natal 

1- Todos os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal 
um subsídio igual à remuneração base mensal, acrescida de 
todas as prestações pecuniárias com carácter periódico e re-
gular, que normalmente aufira, calculada da forma indicada 
no número 5 da cláusula 43.ª

2- No ano de admissão, bem como no ano de cessação con-
trato de trabalho o montante do subsídio de natal é propor-
cional ao tempo de serviço prestado nesse ano civil.

3- No ano de suspensão ou reinício do contrato de traba-
lho, aplica-se o disposto no número 2.

4- O subsídio de Natal será pago com a retribuição do mês 
de Novembro.

Cláusula 52.ª 

Ajuda de custo diária

1- A ajuda de custo diária, em caso de deslocação em ser-
viço, é de montante igual ao fixado para um trabalhador de 
categoria idêntica ao da Administração Pública. 

2- O trabalhador tem direito, no caso da deslocação diária:
a) Se a deslocação abranger, ainda que parcialmente, o pe-

ríodo compreendido entre as 13 e as 14 horas - 25 % da ajuda 
de custo referida no número 1; 

b) Se a deslocação abranger o período a partir das 20h00 - 
25 % da ajuda de custo referida no número 1; 

c) Se a deslocação implicar alojamento: 50 % da ajuda de 
custo referida no número 1. 

3- A utilização de viatura própria, terá de ser previamente 
autorizada pelo centro de formação, sendo pago ao trabalha-
dor um valor por quilómetro percorrido em viatura própria 
igual ao estabelecido para a Administração Pública.

4- As deslocações ao estrangeiro conferem direito a:
a) Ajuda de custo diária;
b) Ajuda de custo igual a 70 % da ajuda de custo diária 

sendo o alojamento garantido pelo CFPIC;
c) Pagamento das despesas de transporte, tendo o trabalha-

dor de apresentar, posteriormente, os documentos compro-
vativos da despesa efectuada.

Cláusula 53.ª 

Abono para falhas

Os trabalhadores com funções de pagamento e ou rece-
bimento têm direito a um abono mensal para falhas igual a  
10 % do montante da retribuição base.

CAPÍTULO XI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 54.ª 

Feriados

1- Os feriados obrigatórios são:
1 de Janeiro;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de Abril;
1 de Maio;
Corpo de Deus (festa móvel);
10 de Junho;
15 de Agosto;
5 de Outubro;
1 de Novembro;
1 de Dezembro;
8 de Dezembro;
25 de Dezembro.

2- São para todos os efeitos considerados feriados, para 
além dos enunciados no número 1:
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a) A Terça-Feira de Carnaval;
b) O feriado municipal da localidade onde se situa o esta-

belecimento, no qual o trabalhador preste serviço, ou outro 
dia, por acordo entre o empregador e o trabalhador.

3- O centro de formação concederá ainda a todos os traba-
lhadores todas as tolerâncias de ponto concedidas aos traba-
lhadores da Administração Pública.

4- A Sexta-Feira Santa pode ser observada noutro dia, con-
forme o acordo entre o CFPIC e o trabalhador.

Cláusula 55.ª 

Férias
1- Os trabalhadores ao serviço do centro de formação têm 

direito a um período anual de férias remunerado com a du-
ração de 25 dias úteis, acrescidos do número de dias obtidos 
por idade até à data da publicação da presente revisão deste 
AE.

2- Para além dos 25 dias referidos no número anterior os 
trabalhadores terão ainda direito a mais 1 dia útil por cada 10 
anos de serviço.

3- A época de férias deverá ter lugar entre 1 de Maio e 
31 de Outubro. Por acordo escrito entre o trabalhador e o 
centro de formação, poderão as férias ser gozadas fora deste 
período.

4- A marcação do período de férias deve ser feita por mú-
tuo acordo entre os trabalhadores e a entidade empregadora. 
Em caso de desacordo, cumpre-se conforme o previsto na lei 
em vigor.

5- Por acordo entre a entidade empregadora e o trabalha-
dor, podem as férias ser fraccionadas em mais de dois perí-
odos.

6- Em qualquer dos casos previstos no número anterior, o 
trabalhador gozará sempre, no mínimo, um período de dez 
dias consecutivos de férias.

7- Será elaborado um mapa de férias, que a entidade em-
pregadora afixará nos locais de trabalho até 15 de Abril do 
ano em que as férias vão ser gozadas.

8- Na marcação do período de férias será assegurado o seu 
gozo simultâneo pelos membros do mesmo agregado fami-
liar que estejam ao serviço da entidade empregadora, se nis-
so tiverem conveniência.

9- O período de férias não gozado por motivos de cessação 
do contrato de trabalho conta sempre para efeitos de anti-
guidade.

Cláusula 56.ª 

Aquisição do direito a férias

1- O direito a férias adquire-se com a celebração do con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2- No ano da admissão o trabalhador tem direito, após seis 
meses completos de execução do contrato, a gozar dois dias 
úteis de férias por cada mês de duração do contrato até ao 
máximo de 20 dias.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 

o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de Ju-
nho do ano civil subsequente.

4- Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não pode 
resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias.

Cláusula 57.ª 

Adiamento ou interrupção de férias por iniciativa da entidade  
empregadora

1- Se depois de marcadas as datas para gozo de férias, exi-
gências imperiosas do centro de formação determinarem o 
adiamento ou interrupção das férias já iniciadas, o trabalha-
dor tem direito a ser indemnizado dos prejuízos que compro-
vadamente haja sofrido por não ter gozado integralmente o 
período de férias na época fixada.

2- A interrupção das férias nunca poderá prejudicar o gozo 
seguido de metade do período a que o trabalhador tenha di-
reito.

Cláusula 58.ª 

Modificação das férias por parte do trabalhador

1- Se na data prevista para o início das férias o trabalha-
dor estiver impedido de as gozar por facto que não lhe seja 
imputável, nomeadamente doença ou acidente, deverá ser 
marcado novo período de férias.

2- A marcação do novo período de férias será feita por 
acordo entre as partes.

3- Não havendo acordo, o período de férias será gozado 
em data a designar pelo centro.

4- No caso previsto no número anterior, os dias de férias 
que excedam o número de dias contados entre o termo do 
impedimento e o fim desse ano civil passarão para o ano se-
guinte e poderão ser gozados até ao termo do seu 1.º trimes-
tre.

5- Se a cessação do impedimento ocorrer depois de 31 de 
Dezembro do ano em que se vencerem as férias não gozadas, 
o trabalhador tem direito a gozá-las até 30 de Abril do ano 
seguinte.

Cláusula 59.ª 

Irrenunciabilidade do direito a férias

O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo não pode 
ser substituído, fora dos casos previstos na lei, por qualquer 
compensação económica ou outra, ainda que com o acordo 
do trabalhador, sem prejuízo de, em qualquer caso, dever ser 
assegurado o gozo efectivo de vinte dias de férias. 

Cláusula 60.ª 

Não cumprimento da obrigação de conceder férias

Se o centro de formação obstar com culpa, total ou par-
cialmente ao gozo das férias nos termos deste acordo, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o triplo da retribui-
ção correspondente ao tempo de férias em falta, sem prejuízo 
do direito do trabalhador gozar efectivamente o tempo em 
falta no 1.º trimestre do ano civil subsequente.
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Cláusula 61.ª 

Doença no período de férias

1- Se durante as férias o trabalhador adoecer, o tempo de 
doença não contará como tempo de férias.

2- Quando se verifique a situação prevista nesta cláusula, o 
trabalhador deverá comunicar imediatamente ao centro o dia 
do início da doença, bem como o seu termo e comprová-la 
nos termos deste acordo.

Cláusula 62.ª 

Cumulação de férias 

1- As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em 
que se vencem, não sendo permitido acumular no mesmo 
ano férias de dois ou mais anos, salvo o disposto nos núme-
ros seguintes.

2- Terão direito a acumular férias de dois anos:
a) Os trabalhadores que exerçam a sua actividade no Con-

tinente e, sendo naturais dos Arquipélagos dos Açores ou da 
Madeira, aí as pretendam gozarem;

b) Os trabalhadores que pretendam gozarem as férias com 
familiares emigrados no estrangeiro;

c) Em caso de tratamento médico. 
3- Os trabalhadores poderão ainda acumular no mesmo 

ano até ao máximo de metade do período de férias vencido 
no ano anterior com o desse ano, mediante acordo com o 
centro de formação ou nos casos previstos neste acordo.

Cláusula 63.ª

Efeito nas férias da suspensão do contrato de trabalho por  
impedimento prolongado

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por impe-
dimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se veri-
ficar a impossibilidade total ou parcial do gozo de férias já 
vencidas, o trabalhador terá direito à retribuição correspon-
dente ao período de férias não gozado e respectivo subsídio 
calculado de acordo com a cláusula 43.ª

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, o tra-
balhador tem direito, após a prestação de seis meses de ser-
viço efectivo, a um período de férias, e respectivo subsídio 
nos termos do número 2 da cláusula 56.ª

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de de-
corrido o prazo referido no número anterior ou de gozado o 
direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de Abril 
do ano subsequente.

Cláusula 64.ª 

Subsídio de férias

Além da retribuição correspondente ao seu período de 
férias, o trabalhador tem direito a um subsídio de férias de 
montante igual ao da retribuição mensal definida de acordo 
com o estabelecido na cláusula 43.ª que será pago juntamen-
te com a retribuição do mês de Junho, ou, caso o trabalhador 
pretenda gozar as suas férias em período anterior, antes do 
início do gozo das mesmas.

Cláusula 65.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho em relação às férias

1- No caso de cessação do contrato de trabalho, qualquer 
que seja a sua causa, o trabalhador terá direito a receber a 
retribuição correspondente a um período de férias proporcio-
nal ao tempo de serviço prestado no ano da cessação, bem 
como o respectivo subsídio.

2- Se o contrato cessar antes de gozado o período de férias 
vencido no início desse ano, o trabalhador terá ainda direito 
a receber a retribuição correspondente a esse período, bem 
como o respectivo subsídio.

3- O período de férias a que se refere o número anterior, 
ainda que não gozado, conta sempre para efeitos de antigui-
dade.

Cláusula 66.ª 

Concessão da licença sem retribuição

1- O centro de formação pode atribuir ao trabalhador, a pe-
dido escrito deste, licenças sem retribuição.

2- O trabalhador tem direito a licenças sem retribuição nos 
termos dos números 2, 3 e 4 do artigo 317.º do Código do 
Trabalho.

Cláusula 67.ª

Efeitos da licença sem retribuição

1- O período de licença sem retribuição conta para efeitos 
de antiguidade.

2- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres 
e garantias das partes na medida em que pressuponham a 
efectiva prestação de trabalho.

3- O trabalhador beneficiário de licença sem retribuição 
mantém o direito ao lugar, figurando nos mapas de pessoal 
do centro de formação.

Cláusula 68.ª

Definição de falta

1- Por falta entende-se a ausência do trabalhador durante o 
período normal de trabalho diário a que está obrigado.

2- A partir da data da publicação da presente revisão deste 
AE, em Boletim do Trabalho e Emprego, no regime de horá-
rio flexível, se o trabalhador iniciar ou abandonar o serviço 
sem respeitar a plataforma fixa é considerado tempo de au-
sência respectivamente, o que decorre desde o início ou até 
ao termo do período normal de trabalho no regime de horário 
rígido.

Cláusula 69.ª

Faltas 

1- No centro, as faltas do pessoal ao trabalho poderão me-
recer uma das seguintes classificações:

a) Justificadas; 
b) Injustificadas. 
2- As faltas serão classificadas com a observância rigorosa 

das normas que a seguir se estabelecem.
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Cláusula 70.ª

Faltas justificadas

1- Só poderão merecer a classificação de justificadas as 
faltas que o Código do Trabalho considera expressamente 
como tais.

2- Consideram-se justificadas as faltas seguintes:
a) Por falecimento de pessoas de família, que não podem 

ultrapassar o estipulado no seguinte quadro:

Avós 2 dias consecutivos

Avós do cônjuge 2 dias consecutivos

Bisavós 2 dias consecutivos

Bisavós do cônjuge 2 dias consecutivos

Bisnetos 2 dias consecutivos

Bisnetos do cônjuge 2 dias consecutivos

Cônjuge (marido/esposa) 5 dias consecutivos

Cunhados 2 dias consecutivos

Enteados 5 dias consecutivos

Filhos 5 dias consecutivos

Genros/Noras 5 dias consecutivos

Irmãos 2 dias consecutivos

Madrasta/Padrasto 5 dias consecutivos

Netos 2 dias consecutivos

Pais 5 dias consecutivos

Sogros 5 dias consecutivos

Pessoa que viva em união de facto ou 
comunhão de mesa e habitação há mais de 
2 anos

5 dias consecutivos

b) Por motivo de casamento, 15 dias seguidos;
c) Aniversário, 1 dia, mediante autorização prévia do di-

rector e sem prejuízo de serviço;
d) Por motivo de força maior, (cataclismo, inundação, 

tempestade ou situação extraordinária semelhante) pelo tem-
po indispensável;

e) Por imposição de autoridade judicial, militar ou poli-
cial, por motivo não imputável ao trabalhador, pelo tempo 
indispensável;

f) Por motivo de exames, em estabelecimento de ensino 
oficial ou equiparado - dois dias para prestação de exames 
ou provas de avaliação, quer escritas, quer orais, sendo um 

dia o da realização da prova e o outro o imediatamente an-
terior, para o qual contam os sábados, domingos e feriados. 
Se se tratar de provas em dias consecutivos, ou mais de uma 
prova no mesmo dia, os dias de falta, além do próprio dia do 
exame, são tantos quantos os exames a efectuar. Por cada 
disciplina o limite de faltas é de 4 por ano;

g) Por motivo de candidatura a eleição para cargos públi-
cos, durante o período legal da respectiva campanha eleito-
ral;

h) Por motivo de assistência inadiável e imprescindível em 
caso de doença ou acidente, a filhos, adoptados ou enteados 
menores de 12 anos;

i) No que respeita à alínea anterior é concedido ao tra-
balhador a possibilidade de justificar e remunerar o tempo 
estritamente necessário para consulta médica dos filhos me-
nores de 12 anos. O trabalhador deverá apresentar sempre 
a respectiva notificação justificação onde conste a hora de 
entrada e saída nos serviços médicos;

j) Em caso de hospitalização, o direito a faltar estende-se 
pelo período em que aquele durar, se se tratar de menores de 
12 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente pelo 
pai e pela mãe ou equiparados;

k) Este regime é aplicável, independentemente da idade, 
caso o filho, adoptado ou filho do cônjuge que com este re-
sida seja portador de deficiência ou doença crónica, até 30 
dias por ano;

l)  O disposto nos números anteriores é aplicável aos tra-
balhadores a quem tenha sido deferida a tutela, ou confiada 
a guarda da criança, por decisão judicial ou administrativa;

m) Por motivo de nascimento de netos que sejam filhos de 
adolescentes com idade inferior a 16 anos, desde que con-
sigo vivam em comunhão de mesa e habitação, até 30 dias 
consecutivos a seguir ao nascimento;

n) Por motivo de assistência inadiável e imprescindível a 
membros do seu agregado familiar (cônjuge, parente ou afim 
na linha recta ascendente ou no 2.º grau da linha colateral, 
filho, adoptado ou enteado com mais de 12 anos de idade) 
até 15 dias por ano. Acresce um dia por cada filho, enteado 
ou adoptado além do primeiro;

o) A justificação das faltas faz-se mediante prova do carác-
ter inadiável e imprescindível da assistência e declaração de 
que os outros membros do agregado familiar exercem activi-
dade profissional e não faltaram pelo mesmo motivo ou estão 
impossibilitados de prestar assistência;

p) Motivadas por impossibilidade de prestar trabalho de-
vido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

q) Por motivo de doação de sangue - o período da manhã 
ou período da tarde consoante a hora de doação;

r) Por motivo de exercício das suas funções específicas, 
por parte dos delegados sindicais, comissões sindicais e in-
tersindicais, conforme a cláusula 23.ª;

s) Por motivo de exercício das suas funções específicas, 
por parte dos elementos da comissão de trabalhadores - 25 
horas mensais;

t) As faltas dadas pelos trabalhadores que façam parte das 
direcções das associações sindicais, em exercício da activi-

621



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

dade sindical, conforme os termos previstos nas cláusulas 
23.ª e 25.ª; 

u) As ausências não superiores a 4 horas e só pelo tem-
po estritamente necessário, justificadas pelo responsável da 
educação de menor, uma vez por trimestre, para deslocação 
à escola tendo em vista inteirar-se da situação educativa do 
filho menor.
3 - Ainda que os motivos invocados sejam os que expressa-
mente aqui se referem, para que possam as faltas ser classi-
ficadas a este título, isto é, para que possam ser justificadas 
sem perda de remuneração, é indispensável que os traba-
lhadores interessados respeitem o que adiante se determi-
na, quanto à comunicação e apresentação de documentos de 
prova.
4 - Efectivamente, compete aos trabalhadores faltosos, apre-
sentar prova bastante de onde, de modo inequívoco, se con-
clua a justificação das faltas pelos motivos referidos. O cen-
tro, através do serviço de pessoal, directamente ou por sua 
iniciativa pode, porém, sempre que o entenda conveniente, 
diligenciar para obter, por outras vias, a confirmação dos 
motivos alegados para as faltas.

Cláusula 71.ª

Efeitos das faltas justificadas 

1- As faltas justificadas não determinam perda ou prejuízo 
de quaisquer direitos do trabalhador salvo o que a seguir se 
dispõe. 

2- Determinam perda de retribuição as faltas previstas no 
número 2 do artigo 255.º do Código do Trabalho, a saber:

a) Por motivo de doença desde que o trabalhador beneficie 
de um regime de Segurança Social de protecção na doença;

b) Acidente de trabalho, desde que o trabalhador tenha di-
reito a qualquer subsídio ou seguro;

c) As qualificadas por lei como tal quando superiores a 30 
dias por ano;

d) As autorizadas ou aprovadas pelo centro.
3- Também não dão direito a retribuição as faltas previstas 

nas alíneas h), j), k), l), m), e n) do número 2 da cláusula 
anterior. 

4- As faltas dadas nos termos da alínea g) do número 2 da 
cláusula anterior, apenas conferem direito a retribuição no 
máximo de um terço do período de duração da campanha 
eleitoral, só podendo o trabalhador faltar meios-dias ou dias 
completos com aviso prévio de 48 horas.

5- Ainda que os motivos sejam os que expressamente aqui 
se referem, para justificação das faltas a este título, é indis-
pensável a apresentação oportuna de documento comprova-
tivo, e ainda a observância dos prazos que a lei estabelece 
para a comunicação das faltas.

Cláusula 72.ª

Faltas injustificadas

1- As faltas injustificadas determinam sempre a perda de 
retribuição correspondente ao período de ausência e, além 
disso, constituem infracção disciplinar.

2- Constituem infracção disciplinar grave, podendo ser 
justa causa para despedimento as faltas injustificadas que de-

terminem prejuízos ou riscos graves para o centro ou, inde-
pendentemente de qualquer prejuízo ou risco, quando atingi-
rem o número de 5 dias seguidas ou 10 dias interpoladas em 
cada ano civil. São também consideradas infracção grave as 
faltas dadas a um ou meio período de trabalho imediatamen-
te anteriores ou posteriores aos dias de descanso ou feriados.

3- São sempre consideradas como injustificadas para os 
efeitos aqui referidos as seguintes: 

1- 
a) As que o motivo alegado seja comprovadamente falso;
2- 
b) As que não sejam comunicadas nos termos do artigo 

253.º do Código do Trabalho, embora os motivos sejam jus-
tificáveis ou até justificados;

3- c) Todas as faltas ou atrasos, saídas mais cedo ou esque-
cimento, em que não haja comunicação escrita ao serviço de 
pessoal.

Cláusula 73.ª 

Atrasos ou chegadas tardias

1- Os atrasos ou chegadas tardias ao trabalho são, para to-
dos os efeitos, ausências ao trabalho (faltas), pelo que, quan-
to à sua classificação, deverão observar-se as normas estabe-
lecidas relativamente às faltas, tendo-se em consideração os 
motivos que as originam.

2- Os trabalhadores em regime de horário flexível, aquan-
do de atrasos ou chegadas tardias, estão obrigados à justifica-
ção dos períodos fixos, independentemente da produção dos 
efeitos das faltas ocorridas.

3- Os atrasos injustificados, superiores a meia hora, regem-
-se ainda pelo disposto no artigo 256.º, número 3 do Código 
do Trabalho e:

a) Se superiores a 30 minutos e inferiores a 60 será recusa-
da a aceitação da prestação de trabalho durante parte do dia;

b) Se superiores a 60 minutos, será recusada a prestação de 
trabalho durante todo o dia.

Cláusula 74.ª

Saídas mais cedo

1- As saídas do centro, depois de iniciado o trabalho, por 
motivos que não sejam da responsabilidade do centro, care-
cem de prévia comunicação à respectiva chefia. 

2- A marcação do cartão é obrigatória.
3- Os trabalhadores em regime de horário flexível, sob pré-

via comunicação à respectiva chefia, estão dispensados de 
apresentação de justificação, desde que a saída ocorra em 
plataforma móvel do seu horário.

4- Sempre que as chefias entendam não ser de aceitar os 
motivos invocados para a saída, e atenta a tipologia de faltas 
justificadas, a sua verificação, além de fazer incorrer em falta 
injustificada, constitui violação ao dever de obediência e é 
motivo de sanção disciplinar.

Cláusula 75.ª

Esquecimentos

1- Os esquecimentos (não marcação do cartão de ponto 
por motivo imputável ao funcionário), não comunicados por 
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escrito à chefia, equivalem para todos os efeitos, a falta in-
justificada.

2- Quando haja falha do sistema, os trabalhadores devem 
dirigir-se à recepção informando da falha, onde será marcada 
a hora em impresso próprio.

3- A marcação do cartão na hora do almoço é obrigatória 
para todos os trabalhadores.

Cláusula 76.ª

Comunicação das faltas

1- Na comunicação das faltas, e independentemente da 
classificação que lhes venha a ser atribuída, em função dos 
documentos de prova a apresentar, têm os trabalhadores de 
respeitar o que estabelece o artigo 253.º do Código do Traba-
lho, nomeadamente:

a) Faltas previsíveis, são obrigatoriamente comunicadas 
com a antecedência mínima de cinco dias;

b) Faltas imprevisíveis, são obrigatoriamente comunica-
das logo que possível.

2- As faltas não comunicadas nas condições e prazos refe-
ridos serão tidas como injustificadas.

3- A comunicação prévia de falta em caso algum significa-
rá autorização da parte da chefia para a ausência ao trabalho. 
A classificação das faltas, mesmo que previamente comuni-
cadas, fica condicionada aos elementos de prova que venham 
a ser apresentados.

4- Até prova em contrário, presume-se que a comunicação, 
por qualquer meio ao alcance do trabalhador, no caso de fal-
tas imprevistas, pode ser feita no primeiro período de traba-
lho do primeiro dia de falta, o que a não acontecer, implicará 
a classificação da falta como injustificada.

Cláusula 77.ª

Apresentação de provas dos motivos invocados para faltas

1- Em princípio deverão as chefias exigir, sempre e para 
todas as faltas, prova inequívoca, de preferência documental, 
dos motivos alegados para as ausências ao trabalho, indepen-
dentemente da classificação que venha a atribuir-se-lhes, por 
força destas normas.

2- A prova documental é sempre indispensável para as fal-
tas que devam merecer a classificação de justificadas sem 
perda de remuneração. Essa prova deverá referir de modo 
expresso o motivo alegado pelo trabalhador para a justifica-
ção da(s) falta(s). 

3- Nas faltas por falecimento, a prova deverá referir o grau 
de parentesco ou de afinidade com o funcionário e, no caso 
particular de outros parentes deve ainda expressamente refe-
rir a coabitação (comunhão de mesa ou habitação). Poderá 
aceitar-se como prova, qualquer documento passado por en-
tidade idónea (pároco de freguesia, responsável pelo cemité-
rio, etc.) e desde que esse documento não ofereça dúvidas. 
No caso de dúvida, poderá exigir-se certidão de óbito do fa-
lecido e certidão narrativa completa do funcionário, de cuja 
análise resulte de forma inequívoca o grau de parentesco ou 
afinidade.

4- Nas faltas por motivo de força maior, salvo casos em 
que o acontecimento invocado seja do domínio público (no-

tícia nos jornais, por exemplo) ou do conhecimento geral 
(inundação no acesso às instalações, por exemplo), a prova 
poderá ser feita por documento passado por entidade com-
petente, junta de freguesia, chefe de estação (nos casos de 
atrasos devidos a desabamento da via férrea), agentes de au-
toridade, etc.

5- Para justificação das faltas por imposição de autoridade 
militar, judicial ou policial, não basta a apresentação de con-
trafé ou aviso de convocação emitido pela autoridade respec-
tiva, contudo estes documentos poderão servir para a comu-
nicação das faltas. Para a sua classificação como «justificada 
sem perda de remuneração» deverá o trabalhador apresentar 
posteriormente documento onde constem de modo inequívo-
co, em que qualidade foi solicitada a sua comparência peran-
te a autoridade (como queixoso, como testemunha ou como 
réu).

6- Nas faltas por motivo de exames, a prova será constituí-
da por documento passado pela secretaria do estabelecimen-
to escolar, com carimbo, indicando as horas do(s) exame(s) 
ou da presença nas instalações escolares para esse efeito.

7- Nas faltas por motivo de doença, do próprio ou dos fa-
miliares, nos casos de recurso a serviços e médicos particula-
res e a estabelecimentos de serviço nacional de saúde, deverá 
adoptar-se procedimento semelhante ao atrás referido para as 
faltas por imposição judicial, militar ou policial, não sendo 
bastante como prova as «senhas de consulta», as declarações 
de presença ou pagamento de honorários, sendo indispensá-
vel a apresentação de documento, comprovando o tempo de 
presença ali e confirmando a doença, sem contudo indicarem 
a natureza desta.

8- A apresentação dos documentos necessários à classifi-
cação das faltas é da responsabilidade dos trabalhadores in-
teressados. As chefias deverão proceder a essa classificação, 
em conformidade com os documentos de prova exibidos e os 
critérios definidos nestas normas.

Cláusula 78.ª

Disposições finais

1- O serviço de pessoal, com base nos elementos a comu-
nicar pelos serviços de ponto e pelas chefias, elabora mapas 
mensais, por secção e em duplicado, onde constem relativa-
mente a cada trabalhador, as faltas dadas no mês e as faltas 
acumuladas por cada um dos tipos de classificação. 

2- O serviço de pessoal, elaborará os impressos como su-
portes documentais adequados para as comunicações a uti-
lizar pelos trabalhadores e a enviar aos serviços de pessoal 
com a classifica ção dada às faltas pelas chefias respectivas.

3- Nos impressos em uso, deverão as chefias escrever de 
forma inequívoca a classificação dada às faltas:

Justificadas sem perda de remuneração; 
Justificadas com perda de remuneração; 
Injustificadas. 

4- Os trabalhadores podem, nos dez dias imediatos ao co-
nhecimento da classificação das faltas, recorrer da classifica-
ção atribuída pelo serviço de pessoal às faltas dadas, para a 
direcção do centro, a qual decidirá nos dez dias subsequen-
tes.
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Cláusula 79.ª 

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja impu-
tável, doença ou acidente, licença sem retribuição, manterá 
direito ao lugar, categoria, antiguidade e demais regalias que 
vinha usufruindo, sem prejuízo de cessarem entre as partes 
todos os direitos e obrigações que pressuponham a efectiva 
prestação de trabalho.

2- A suspensão cessa desde a data da apresentação do tra-
balhador, sendo-lhe, nomeadamente, devida retribuição por 
inteiro desde essa apresentação, mesmo que, por motivo im-
putável ao centro, não retome imediatamente a prestação de 
serviço.

Cláusula 80.ª

Efeitos das faltas no direito a férias 

1- As faltas justificadas ou injustificadas não têm qualquer 
efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo o disposto 
no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retri-
buição, as ausências poderão ser substituídas, se o trabalha-
dor expressamente assim o preferir, por dias de férias na pro-
porção de um dia de férias por cada dia de falta, desde que 
seja garantido o mínimo de 20 dias de férias.

3- O cômputo dos incumprimentos do horário de trabalho 
transita de mês, sendo contabilizado de forma cumulativa ao 
longo do ano, podendo estes tempos de incumprimento se-
rem substituídos por férias, na proporção e limites expressos 
no anterior número dois desta cláusula. 

CAPÍTULO XII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 81.ª

Cessação do contrato de trabalho

1- Os efeitos do acordo de revogação do contrato de tra-
balho podem cessar por decisão do trabalhador até sétimo 
dia útil seguinte à data da respectiva celebração, mediante 
comunicação escrita. 

2- No processo de despedimento colectivo, a decisão de 
despedimento com menção expressa do motivo, deve ser 
comunicada por escrito, a cada trabalhador e à comissão 
sindical ou delegado sindical, ou na sua falta à comissão de 
trabalhadores, com uma antecedência não inferior a 90 dias 
relativamente à data prevista para a cessação do contrato.

Cláusula 82.ª 

Indemnização em substituição de reintegração

Em substituição da reintegração pode o trabalhador optar 
por uma indemnização de 30 dias de retribuição base por 
cada ano completo ou fracção de antiguidade, não podendo 
ser inferior a 3 meses.

Cláusula 83.ª 

Compensação por caducidade de contrato a termo

A compensação por caducidade do contrato a termo de-
corrente de declaração do centro de formação, é equivalente 
a 2 dias de retribuição base por cada mês de antiguidade ou 
fracção.

Cláusula 84.ª 

Compensação por cessação decorrente de motivo imputável à empresa 
ou por inadaptação

A compensação devida ao trabalhador por cessação do 
contrato de trabalho fundada em encerramento do centro de 
formação, em despedimento colectivo, em extinção de pos-
tos de trabalho ou em despedimento por inadaptação, corres-
ponde à retribuição mensal por cada ano de antiguidade ou 
fracção.

CAPÍTULO XIII 

Regime disciplinar

Cláusula 85.ª 

Infracção disciplinar

1- Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres que lhe são impostos pelas dis-
posições legais aplicáveis e por este acordo.

2- Sob pena de caducidade, o procedimento disciplinar 
deve exercer-se nos 60 dias subsequentes àquele em que o 
centro de formação, ou superior hierárquico com competên-
cia disciplinar, teve conhecimento da infracção.

Cláusula 86.ª 

Exercício da acção disciplinar

1- Nenhuma sanção disciplinar pode ser aplicada sem au-
diência prévia do trabalhador, sob pena de nulidade.

2- O poder disciplinar deverá ter sempre subjacente o ob-
jectivo da recuperação do trabalhador como ser humano e 
interventor nos desígnios do centro de formação, devendo, 
sempre que possível, ser precedido ou mesmo substituído 
por outras actuações que possibilitem mais eficaz prossecu-
ção do objectivo enunciado.  

3- No processo tendo em vista o despedimento por facto 
imputável ao trabalhador, observar-se-ão os seguintes pra-
zos:

a) O trabalhador dispõe de 10 dias úteis para consultar o 
processo e responder à nota de culpa;

b) Concluídas as diligências probatórias, o processo é 
apresentado, por cópia integral, à comissão sindical ou de-
legado sindical, ou na sua falta à comissão de trabalhadores 
que pode, no prazo de 5 dias úteis, fazer juntar ao processo o 
seu parecer fundamentado;

c) Decorrido o prazo referido na alínea anterior, o centro 
dispõe de 30 dias para proferir a decisão, sob pena de cadu-
cidade do direito de aplicar a sanção.
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4- A aplicação da sanção terá lugar nos três meses subse-
quentes à decisão.

5- O trabalhador pode sempre impugnar judicialmente 
qualquer sanção que lhe tenha sido aplicada.

6- Iniciado o procedimento disciplinar, pode o centro de 
formação suspender o trabalhador desde que, em resolução 
escrita e comunicada ao trabalhador e à comissão sindical 
ou delegado sindical, ou na sua falta à comissão de trabalha-
dores, demonstre que a presença do trabalhador se mostra 
inconveniente para a elaboração do processo disciplinar, mas 
não lhe é lícito suspender o pagamento da retribuição.

Cláusula 87.ª 
Sanções abusivas

1- Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto do trabalhador:

a) Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que não deve obediência;
c) Exercer ou candidatar-se a funções em estruturas de re-

presentação de trabalhadores;
d) Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-

vocar os direitos e garantias que lhe assistam.
2- Até prova em contrário presume-se abusivo o despe-

dimento ou aplicação de qualquer sanção sob aparência de 
punição de outra falta, quando levada a efeito até 6 meses 
após qualquer dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) 
do número anterior.

CAPÍTULO XIV

Condições particulares (ou especiais) de trabalho

Cláusula 88.ª 

Maternidade e paternidade

Rege-se pelo constante no Código de Trabalho (Lei n.º 
7/2009, de 12 de Fevereiro) e na Lei da Parentalidade (De-
creto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril).

Cláusula 89.ª 

Direitos especiais dos trabalhadores-estudantes

1- Todo o trabalhador que frequente qualquer nível de edu-
cação escolar, incluindo cursos de pós-graduação, realização 
de mestrados ou doutoramentos, em instituição pública, par-
ticular ou cooperativa de ensino, beneficiará dos seguintes 
direitos especiais:

a) o horário de trabalho deve ser ajustado de modo a per-
mitir a frequência das aulas e a deslocação para o estabele-
cimento de ensino;

b) quando não seja possível a aplicação do disposto na alí-
nea anterior o trabalhador estudante tem direito a dispensa 
do trabalho para frequência das aulas, se assim o exigir o 
horário escolar, sem perda de direitos e conta como pres-
tação efectiva de serviço, com a seguinte duração máxima 
dependendo do período normal do trabalho semanal:

i) 3 horas semanais para período igual ou superior a 20 
horas e inferior a 30 horas;

ii) 4h semanais para período igual ou superior a 30 horas e 
inferior a 34 horas;

iii) 5h semanais para período igual ou superior a 34 horas.
c) faltar justificadamente por motivo da prestação de pro-

vas de avaliação nos seguintes termos:
i) no dia da prova e no imediatamente anterior;
ii) no caso de provas em dias seguidos, ou de mais de uma 

prova no mesmo dia, os dias anteriores são tantos quantos as 
provas a prestar;

iii) os dias imediatamente anteriores incluem os dias de 
descanso e feriados;

iiii) as faltas aqui previstas não podem exceder 4 dias por 
disciplina em cada ano lectivo e o direito a faltas só pode ser 
exercido em dois anos lectivos relativamente a cada disci-
plina.

d) faltar justificadamente na medida das deslocações ne-
cessárias para prestar provas de avaliação, sendo retribuídas 
até 10 faltas em cada ano lectivo, independentemente do nú-
mero de disciplinas;

e) gozar férias de acordo com as necessidades escolares, 
podendo gozar até 15 dias interpoladas, na medida em que 
tal seja compatível com as exigências imperiosas do funcio-
namento do centro;

f) gozar, em cada ano civil, licença sem retribuição com 
duração de 10 dias úteis seguidos, ou interpolados.

2- Para efeitos de aplicação do disposto nesta cláusula, 
considera-se prova de avaliação, o exame, ou outra prova 
escrita ou oral, bem como a apresentação de trabalhos quan-
do estes o substituam ou complementem e desde que deter-
minem directa ou indirectamente o aproveitamento escolar.

3- Para beneficiar das regalias constantes dos números e 
alínea anteriores, deverá o trabalhador fazer prova junto do 
centro de formação da sua condição de estudante, apresentar 
o respectivo horário escolar e comprovar o aproveitamento 
no final de cada ano escolar.

4- As regalias previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do 
número 1 desta cláusula cessam quando o trabalhador não 
conclua com aproveitamento o ano escolar ao abrigo de cuja 
frequência beneficiaria dessas mesmas regalias. 

5- As restantes regalias estabelecidas na presente cláusula 
cessam quando o trabalhador não tenha aproveitamento em 
dois anos consecutivos ou três interpolados.

6- Para efeitos do números 4 e 5 considera-se ainda que 
tem aproveitamento escolar o trabalhador que não satisfaça o 
disposto no número anterior devido a acidente de trabalho ou 
doença profissional, doença prolongada, licença em situação 
de risco clínico durante a gravidez, ou por ter gozado licen-
ça parental inicial, licença por adopção ou licença parental 
complementar por período não inferior a um mês.

7- Os direitos do trabalhador-estudante cessam imediata-
mente em caso de falsas declarações relativamente aos factos 
de que depende a concessão do estatuto ou a factos consti-
tutivos de direitos, bem como quando estes sejam utilizados 
para outros fins.

8- No ano subsequente àquele em que perdeu as regalias 
previstas nesta cláusula, pode o trabalhador requerer nova-
mente a aplicação deste estatuto.

9- O trabalhador que preste serviço em regime de turnos 
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tem os direitos conferidos nesta cláusula, desde que o ajusta-
mento dos períodos de trabalho não seja totalmente incom-
patível com o funcionamento daquele regime.

10- Nos casos em que não seja possível a aplicação do dis-
posto no número anterior, o trabalhador tem direito de prefe-
rência na ocupação de postos de trabalho compatíveis com a 
sua aptidão profissional e com a possibilidade de participar 
nas aulas que se proponha frequentar.

11- Ao trabalhador devem ser proporcionadas oportunida-
des de promoção profissional adequada à valorização obtida, 
tendo direito nomeadamente, em igualdade de condições, no 
preenchimento de cargos para os quais se achem habilitados 
por virtude dos cursos ou conhecimentos adquiridos na qua-
lidade de trabalhador-estudante.

12- O regime previsto nesta cláusula é, ainda, integrado 
pelas disposições legais mais favoráveis.

13- Se o trabalhador frequentar o curso a pedido do centro 
de formação, esta suportará os respectivos custos e concede-
rá ao trabalhador o tempo necessário para a sua preparação e 
participação, incluindo o tempo de transporte.

Cláusula 90.ª 

Trabalho de menores

É vedado ao centro de formação encarregar trabalhadores 
com menos de 18 anos de trabalhos que possam ser con-
siderados prejudiciais atendendo ao nível das suas aptidões 
físicas ou para o seu desenvolvimento.

Cláusula 91.ª 

Exercício de cargos em comissão de serviço

1- Os cargos de administração e direcção dependentes di-
rectamente da administração podem ser exercidos em regime 
de comissão de serviço.

2- O regime do contrato em comissão de serviço, a sua 
nomeação e a cessação desta regem-se pelo estipulado no 
Código de Trabalho.

Cláusula 92.ª 

Cedência ocasional do trabalhador

1- A cedência ocasional de trabalhadores só é lícita:
a) Se o trabalhador cedido estiver vinculado ao centro de 

formação por contrato sem prazo;
b) Se tiver o acordo escrito do trabalhador.
2- A cedência ocasional terá de ser titulada por um do-

cumento escrito assinado pelo trabalhador, pela entidade 
cedente, e pela entidade cessionária, o qual deverá conter 
obrigatoriamente o cargo ou função a executar, a categoria 
do trabalhador e sua retribuição, a entidade responsável pelo 
pagamento da retribuição e dos encargos sociais inerentes, o 
início e fim da cedência, a declaração expressa de aceitação 
da cedência por parte do trabalhador e o cargo que ocupará 
quando regressar à entidade cedente.

3- No regresso ao centro de formação cedente o trabalha-
dor terá direito a todos os benefícios e regalias que teria al-

cançado se se tivesse mantido ao serviço da pessoa colectiva 
cedente, designadamente no que respeita à progressão na 
carreira.

4- O tempo de cedência conta-se na antiguidade do traba-
lhador ao serviço de pessoa colectiva cedente.

CAPÍTULO XV

Regalias sociais

Cláusula 93.ª

Complemento de subsídio de doença ou acidente e assistência médica 
e medicamentosa

O centro de formação obriga-se a actualizar sempre a re-
tribuição do trabalhador de acordo com os aumentos verifi-
cados. A actualização é referida à categoria que o trabalhador 
tinha à data do impedimento.

Cláusula 94.ª 

Complemento em caso de incapacidade por acidente de trabalho ou 
doença profissional

1- Em caso de incapacidade permanente, parcial ou abso-
luta para o trabalho normal proveniente de acidente de traba-
lho ou doença profissional ao serviço do centro de formação, 
esta diligenciará conseguir a reconversão dos acidentados 
para função compatível com o nível de incapacidade.

2- Se a retribuição da nova função, acrescida da pensão re-
lativa à incapacidade for inferior à auferida à data do sinistro 
ou do diagnóstico da doença profissional ou à que futura-
mente venha a ser atribuída à mesma categoria, o centro de 
formação pagará a respectiva diferença.

3- No caso de incapacidade absoluta temporária resultante 
das causas referidas no número 1 desta cláusula, o CFPIC 
pagará, enquanto durar essa incapacidade, um subsídio que, 
juntamente com a prestação da seguradora, assegure ao tra-
balhador a remuneração base líquida à data do acidente.

4- A retribuição referida no número anterior será sem-
pre actualizada de acordo com os aumentos verificados no  
CFPIC, durante o período de incapacidade, para a respectiva 
categoria.

Cláusula 95.ª 

Subsídio de infantário e de livros

Os trabalhadores terão direito a subsídio de infantário e 
subsídio de livros nas condições e nos montantes que forem 
atribuídos pelos serviços sociais da Administração Pública.

Cláusula 96.ª 

Desde que previamente autorizada, o CFPIC poderá 
apoiar financeiramente a frequência de cursos de formação 
profissional por parte dos trabalhadores ao seu serviço, se a 
iniciativa do trabalhador se revelar de interesse directo para 
o CFPIC, suportando 60 % dos custos das respectivas inscri-
ção e frequência.
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CAPÍTULO XVI

Disposições finais transitórias

Cláusula 97.ª 

Comissão paritária

1- Nos 15 dias seguintes à publicação do AE em Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), as suas partes outorgantes 
realizarão reunião para constituir a respectiva comissão pari-
tária com competência para interpretar e integrar o presente 
AE e que funcionará enquanto este estiver em vigor, na qual 
se procederá à apresentação da identificação e credencial de 
cada representante (quer efectivo quer suplente) de cada uma 
das partes, bem como à elaboração e assinatura da respectiva 
acta de constituição, as quais serão seguidamente deposita-
das para publicação em Boletim do Trabalho e Emprego.

2- As reuniões de constituição e as de funcionamento da 
comissão paritária iniciar-se-ão às 14h00 e terão lugar na 
sede do CFPIC, onde este disponibilizará da parte da manhã, 
caso lhe seja antecipadamente solicitado, uma sala para a 
parte sindical proceder à respectiva preparação e/ou contacto 
com trabalhadores.

3- A elaboração e concretização quer das actas-minuta 
quer das actas finais dactilografadas da comissão paritária 
bem como de demais documentos, expediente e diligências 
necessários à preparação e envio para depósito e publicação 
em Boletim do Trabalho e Emprego das respectivas delibe-
rações são cometidos à parte sindical. 

4-  A comissão paritária é integrada por igual número de 
representantes de cada uma das partes outorgantes do AE, 
tendo cada uma 3 membros efectivos, bem como, eventual-
mente, membros suplentes para substituição de membro(s) 
efectivo(s) por ausência ou impedimento respectivos, todos 
eles devidamente credenciados e com indicação da quali-
dade em que integram a comissão, sendo a sua composição 
alvo de publicação em Boletim do Trabalho e Emprego.

5- Os membros da comissão paritária podem ser substitu-
ídos pela parte que os nomeou, a todo o tempo, mediante 
comunicação escrita à outra parte e publicação dessa mesma 
alteração em Boletim de Trabalho e Emprego.

6- Os membros da comissão paritária podem fazer-se 
acompanhar de dois assessores que não têm direito a voto, 
sem necessidade de credenciação, devendo a comparência e 
identificação destes constar da ata da respetiva reunião.

7- A comissão paritária reunirá em data e hora que tiverem 
sido acordadas em sua reunião anterior ou a requerimento de 
qualquer das partes em convocatória dirigida à outra, com 
antecedência mínima de 15 dias, e que conterá a data, hora e 
a ordem de trabalhos dessa reunião. 

8- Em caso de impedimento de uma das partes quanto à 
data ou hora de realização da reunião, esta comunicá-lo-á à 
outra, com a maior brevidade possível e desejavelmente até 
3 dias antes da data para a reunião anteriormente acordada 
ou requerida, indicando simultaneamente data e hora alterna-
tivas, de entre os 10 dias úteis seguintes à data inicialmente 
prevista.

9- A ordem de trabalhos de reunião da comissão paritária é 
a que tiver sido acordada em reunião anterior ou a que cons-
tar do requerimento referido do número 7 deste regulamento, 
sem prejuízo de poder ser aditada, a todo o tempo, por qual-
quer das partes.

10- De cada reunião da comissão paritária será lavrada acta 
que deverá conter, além das referências habituais, uma sú-
mula que indique as matérias abordadas, a síntese da posição 
de cada uma das partes e o texto integral das deliberações 
alcançadas sendo, por fim, lida, aprovada e assinada no final 
da reunião a que respeita, ficando cada uma das partes com 
uma cópia assinada.

11- A comissão paritária só poderá deliberar desde que es-
tejam presentes dois membros de cada uma das partes.

12- As deliberações da comissão paritária são tomadas por 
unanimidade, imediatamente depositadas para publicação 
e, logo que publicadas em Boletim do Trabalho e Emprego, 
passam a fazer, para todos os efeitos, parte integrante do pre-
sente AE.

13- Cada deliberação da comissão paritária produz efeitos 
a partir da data em que foi tomada, salvo se outra for expres-
samente fixada na respectiva deliberação.

14- Na data de deliberação da comissão paritária, o CFPIC 
emitirá simultaneamente ordem de serviço onde constará o 
conteúdo e a data de produção de efeitos da mesma, com 
conhecimento a todos os trabalhadores ao seu serviço.

15- O tempo despendido por trabalhador que esteja ao ser-
viço do CFPIC com deslocação e presença em reunião da 
comissão paritária ou na que se realizar na manhã do mesmo 
dia com os membros da parte sindical nessa comissão será 
considerado, para todos os efeitos, como tempo de serviço 
efectivo, na parte que for coincidente com o respectivo horá-
rio normal de trabalho.

16- As partes podem acordar, a todo o tempo, e em sede 
de comissão paritária, alterações às regras de funcionamento 
desta comissão, as quais terão de constar de ata e deliberação 
respectivas. 

Cláusula 98.ª 

Princípio da maior favorabilidade 

O regime contido neste acordo, globalmente mais favo-
rável que o anterior, só poderá ser afastado por contrato indi-
vidual de trabalho desde que neste se consagrem disposições 
mais favoráveis para o trabalhador. 
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ANEXO I

Quadro I

Enquadramento profissional das carreiras

Grupo prof. 
Nível de 

qualificação 
Carreira Categorias Conteúdo funcional Habilitações 

I 
Quadros 

superiores 
Técnico superior 

Técnico superior 

Consultor 

 Realiza estudos e emite pareceres 

tendo em vista a definição das 

políticas a desenvolver pelo centro 

nas suas diversas áreas de 

intervenção. 

 Concebe e propõe normativos 

respeitantes aos diferentes campos de 

actividade do centro, nomeadamente 

de planeamento, investigação, 

programação e organização.  

 Funções consultivas, de estudo, 

planeamento, programação, avaliação 

e aplicação de métodos e processos 

de natureza técnica e ou científica, 

que fundamentam e preparam a 

decisão. Elaboração, autonomamente 

ou em grupo, de pareceres e 

projectos, com diversos graus de 

complexidade, e execução de outras 

actividades de apoio geral ou 

especializado nas áreas de actuação 

comuns, instrumentais e operativas 

dos órgãos e serviços. Funções 

exercidas com responsabilidade e 

autonomia técnica, ainda que com 

enquadramento superior qualificado. 

 Representação do órgão ou serviço 

em assuntos da sua especialidade, 

tomando opções de índole técnica, 

enquadradas por directivas ou 

orientações superior. 

Licenciatura 
adequada à natureza 
das funções a 
exercer 

Técnico superior 

Assessor 

 Estuda e avalia métodos e 

instrumentos a utilizar na 

concretização de medidas e acções a 

desenvolver pelo centro. 

Técnico superior 

 Assegura o desenvolvimento das 

actividades na secção a que está 

afecto, bem como o atendimento 

personalizado do público que se 

dirige aos serviços. 
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Técnico superior de 

informática 

Consultor 

 Apoia a gestão nos domínios do 

planeamento de sistemas de 

informação e de tecnologias de 

informação e comunicação, do 

aconselhamento tecnológico e da 

auditoria informática. 

 Realiza estudos e emite pareceres 

tendo em vista a definição das 

políticas a desenvolver pelo centro 

nas áreas das tecnologias de 

informação e comunicação. 

 Concebe e propõe soluções 

tecnológicas respeitantes aos 

diferentes campos de actividade do 

centro, nomeadamente de 

planeamento, investigação, 

programação e organização do 

trabalho. 

 

Técnico superior de 

informática 

Assessor 

 Estuda e avalia métodos e 

instrumentos a utilizar na 

concretização de sistemas e soluções 

tecnológicas a desenvolver pelo 

centro. Realiza a análise e desenho 

desses sistemas e dessas soluções. 

 Supervisiona e coordena o 

desenvolvimento e implementação de 

sistemas e tecnologias para as 

diversas áreas de actuação do centro. 

 Efectua a gestão de projectos 

informáticos e coordenação das 

respectivas equipas. 
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Técnico superior de 

informática 

 Efectua os procedimentos de 

desenvolvimento, gestão e 

manutenção de sistemas de 

informação e comunicação. 

 Define as normas e efectua a 

salvaguarda da informação e 

estabelece as normas e efectua a sua 

reposição em exploração, sempre que 

tal se revele necessário. 

 Controla a utilização e rendimento do 

equipamento. Assegura o normal 

funcionamento da rede, 

diagnosticando e corrigindo as 

anomalias ocorridas e avaliando e 

optimizando a capacidade de resposta 

junto dos utilizadores.  

 Assegura, com suportes lógicos e os 

equipamentos disponíveis, a 

interligação a outras redes de 

comunicação de dados locais, ou 

alargadas. 

 Dá apoio à exploração dos sistemas 

de informação e comunicação pelos 

utilizadores. 

 

Técnico superior de 

formação 

Técnico superior de 

formação 

Consultor 

 Realiza estudos e emite pareceres 

tendo em vista a definição das 

políticas a desenvolver pelo centro 

nas suas diversas áreas de 

intervenção  

 Concebe e propõe normativos 

respeitantes aos planeamentos, 

investigação, programação e 

organização e gestão da formação 

profissional do centro. 
Licenciatura 
adequada à natureza 
das funções a 
exercer 

Técnico superior de 

formação 

Assessor 

 Estuda e avalia métodos e 

instrumentos a utilizar na 

concretização de medidas e acções no 

campo da formação profissional, 

apoiando, entre outros, em 

diagnóstico de necessidades de 

formação. 

 Assegura o desenvolvimento das 

actividades na secção a que está 

afecto, bem como o atendimento 

personalizado do público que se 

dirige aos serviços. 
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Técnico superior de 

formação 

 Desenvolve programas e 

instrumentos técnico-pedagógicos 

necessários à implementação e 

avaliação das acções de formação. 

 Colabora na elaboração/definição de 

programas, espaços de formação, 

equipamentos e recursos didácticos, 

necessários aos diferentes percursos 

formativos. 

 Organiza, coordena e acompanha o 

desenvolvimento das acções de 

formação e ministra formação. 

Colabora na implementação e gestão 

de um sistema de informação, 

divulgação e promoção de formação 

profissional, a nível local, regional e 

nacional. 

Conselheiro de 

orientação profissional 

Conselheiro de 

orientação 

profissional 

Consultor 

 Assegura o desenvolvimento de 

intervenções individuais e ou em 

grupo no quadro da informação ou 

orientação profissional, em função 

das características dos indivíduos. 

Dinamiza processos de recrutamento 

e selecção. 

Conselheiro de 

orientação 

profissional 

Assessor 

 Desenvolve intervenções individuais 

e ou em grupo tendo em vista 

proporcionar a aquisição de 

competências cognitivas, inter e 

intrapessoais facilitadoras da (re) 

inserção socioprofissional. 

Conselheiro de 

orientação 

profissional 

 Organiza, coordena e anima acções 

de acompanhamento 

psicopedagógico dos formandos, 

visando o desenvolvimento de 

competências que facilitem a 

integração da formação no seu 

processo de desenvolvimento 

pessoal, profissional, social e 

inserção no mundo do trabalho.  

 Colabora em estudos de investigação, 

concepção, elaboração e avaliação de 

metodologias de intervenção nos 

domínios da informação e orientação 

profissional. 
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II Quadros médios 

Técnico 

Técnico principal 

 Procede à elaboração de estudos e 

análises em diversas áreas funcionais 

do centro que requerem 

conhecimentos técnicos 

especializados.  

 Funções de natureza técnica, de 

aplicação de métodos e processos, 

com base em directivas bem 

definidas e instruções gerais, de grau 

médio de complexidade, nas áreas de 

actuação comuns e instrumentais e 

nos vários domínios de actuação dos 

órgãos e serviços. 

Curso técnico- 
-profissional 
adequado à natureza 
das funções a 
exercer ou CET ou 
grau de qualificação 
equiparado 

Técnico especialista 

 Propõe e/ou colabora na aplicação de 

normativos e procedimentos na área 

da sua competência, tendo em vista a 

prossecução dos objectivos definidos. 

Técnico 
 Prepara e organiza os elementos 

necessários à elaboração de pareceres 

técnicos e informações.  

Técnico profissional 

Técnico de formação 

principal 

 Estuda e analisa as características do 

mercado de emprego para, a partir de 

diagnóstico de necessidades de 

formação, propor medidas pendentes 

à sua regularização. 

 Desenvolve programas e instrumento 

técnico - pedagógicos necessários à 

implementação e avaliação das 

acções de formação. 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

Técnico de formação 

especialista 

 Colabora na definição dos espaços e 

ou equipamentos necessários às 

diferentes acções de formação. 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

Técnico de formação 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

632



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

III 

Profissionais 

altamente 

qualificados 

Técnico 

administrativo 

Técnico 

administrativo 

principal 

 Procede à concepção de trabalhos 

relacionados com a área 

administrativa e financeira 

 Colabora e executa tarefas de 

natureza administrativa, a partir de 

orientações superiormente fixadas, 

designadamente nas áreas 

financeiras, de contabilidade, 

tesouraria, expediente geral, arquivo, 

secretariado, gestão de pessoal, 

comunicação e aprovisionamentos. 

 Estabelecer prioridades de trabalho 

específico. 

 

12.º ano de 
escolaridade, ou 
habilitação 
equivalente, em área 
adequada à natureza 
das funções a 
exercer. 

Técnico 

administrativo 

especialista 

 Redacção e elaboração de 

documentos relacionados com área 

administrativa e financeira.  

 Estabelecer prioridades de trabalho 

específico.  

 Executa tarefas de natureza 

administrativa, a partir de orientações 

superiormente fixadas, 

designadamente nas áreas 

financeiras, de contabilidade, 

tesouraria, expediente geral, arquivo, 

secretariado, gestão de pessoal, 

comunicação e aprovisionamentos. 

 

Técnico 

administrativo 

 Presta informações relacionadas com 

a sua área de actividade.  

 Assegurar o serviço 

administrativo/financeiro adstrito à 

sua função. 

 Assegura o atendimento 

personalizado do público que se 

dirige aos serviços. 

 Executa tarefas simples, 

diversificadas, totalmente 

determinadas, podendo exigir esforço 

físico e conhecimento de ordem 

prática susceptíveis de serem 

aprendidos no próprio local de 

trabalho num curto espaço de tempo. 

633



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

Formador sem 

licenciatura 

Formador principal 

 Estuda e analisa as características do 

mercado de emprego para, a partir de 

diagnóstico de necessidades de 

formação, propor medidas tendentes 

à sua regularização. 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

Curso técnico-
profissional 
adequado à natureza 
das funções a 
exercer ou 6 anos de 
experiência 
profissional 
comprovada 

Formador 

especialista 

 Desenvolve programas e 

instrumentos técnico–pedagógicos 

necessários à implementação e 

avaliação das acções de formação. 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

Formador 

 Colabora na definição dos espaços e 

ou equipamentos necessários às 

diferentes acções de formação. 

 Organiza, enquadra e ou ministra 

acções de formação a diferentes 

níveis (técnico, técnico-profissional, 

pedagógico ou outros) nas suas 

diversas modalidades. 

 

Trabalhador altamente 

qualificado 

Trabalhador 

altamente 

qualificado 

 Realiza com autonomia trabalhos 

muito complexos de conteúdos 

técnico-profissional ou 

administrativo, requerendo 

capacidades específicas. 

 

Profissionais 

qualificados 

ou 

profissionais 

especializados 

Fiel de armazém Fiel de armazém 

 Recebe, armazena e entrega 

mercadorias, matérias-primas, 

ferramentas, materiais, produtos 

acabados e outros artigos, 

providencia pela sua arrumação e 

conservação e mantém os registos 

apropriados. 

 

9.º ano de 
escolaridade ou 
habilitação 
equivalente 
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* Carreira a extinguir quando vagar.
Notas: Enquanto não houver atualização salarial, mantem-se em vigor o disposto na cláusula 4.ª das normas de transição do acordo empresa publicado 

no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de outubro de 2011.
São extintas as carreiras de técnico de sistemas e cozinheiro por não serem aplicáveis no CFPIC.

Motorista de ligeiros Motorista 

 Conduz viaturas ligeiras para 

transporte de passageiros e/ou de 

mercadorias, tendo em atenção a 

segurança dos utilizadores e 

mercadorias. 

 Recebe e entrega expediente e 

encomendas, efectua recados e 

tarefas elementares indispensáveis ao 

funcionamento dos serviços. 

 Assegura o bom estado de 

funcionamento da viatura. 

9.º ano de 
escolaridade ou 
habilitação 
equivalente 

Trabalhador 

qualificado 
Outras profissões 

 Executa tarefas complexas que 

exigem formação teórica e prática na 

área de actividade, envolvendo em 

regra, muitas operações diferenciadas 

e frequentemente rotineiras, com 

base em directivas gerais bem 

definidas, exigindo o conhecimento 

do seu plano de execução. 

 Funções de natureza operacional, de 

carácter manual ou mecânico, 

enquadradas em directivas gerais 

bem definidas e com graus de 

complexidade variáveis. Execução de 

tarefas de apoio elementares, 

indispensáveis ao funcionamento dos 

órgãos e serviços, podendo 

comportar esforço físico. 

 Responsabilidade pelos 

equipamentos sob sua guarda e pela 

sua correcta utilização, procedendo, 

quando necessário, à manutenção e 

reparação dos mesmo.  

9.º ano de 
escolaridade ou 
habilitação 
equivalente 

Auxiliar 

administrativo 

Auxiliar 

administrativo 

 Executa tarefas simples, 

diversificadas, totalmente 

determinadas, podendo exigir esforço 

físico e conhecimento de ordem 

prática susceptíveis de serem 

aprendidos no próprio local de 

trabalho num curto espaço de tempo. 

9.º ano de 
escolaridade ou 
habilitação 
equivalente 

Trabalhador 

especializado 
Outras profissões 

 Executa tarefas pouco complexas, 

predominantemente manuais, 

normalmente rotineiras ou 

repetitivas, exigindo conhecimentos 

profissionais práticos elementares. 

9.º ano de 
escolaridade ou 
habilitação 
equivalente 
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QUADRO II 

Grelha salarial

Novas carreiras Escalões/Níveis 
(Vencimento em € para 2010)

Grupo pessoal Carreira Categoria 1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º 9.º

Quadros 
superiores

Técnico superior

Técnico superior consultor 2 631,33 2 758,96 2 913,57 3 188,50

Técnico superior assessor 2 127,82 2 300,52 2 404,65 2 542,76

Técnico superior 1 393,82 1 528,43 1 659,86 1 804,95 1 902,41 2 057,97

Técnico superior de 
formação/
Informática

Técnico superior de formação/
informática consultor 2 631,33 2 758,96 2 913,57 3 188,50

Técnico superior de formação/
informática assessor 2 127,82 2 300,52 2 404,65 2 542,76

Técnico superior de formação/
informática 1 393,82 1 528,43 1 659,86 1 804,95 1 902,41 2 057,97

Conselheiro de 
orientação 
profissional

Conselheiro de orientação
profissional consultor 2 631,33 2 758,96 2 913,57 3 188,50

Conselheiro de orientação
profissional assessor 2 127,82 2 300,52 2 404,65 2 542,76

Conselheiro de orientação
profissional 1 393,82 1 528,43 1 659,86 1 804,95 1 902,41 2 057,97

Quadros médios

Técnico

Técnico principal 1 980,83 2 077,34 2 210,68 2 451,32

Técnico especialista 1 626,21 1 706,53 1 803,04 1 892,89

Técnico 1 048,09 1 133,49 1 191,27 1 287,78 1 384,29 1 481,76

Técnico de
formação

Técnico de formação principal 1 993,21 2 152,90 2 312,90 2451,32

Técnico de formação
especialista 1 626,21 1 706,53 1 803,04 1 892,89

Técnico de formação 1 048,09 1 133,49 1 191,27 1 287,78 1 384,29 1 481,76

Profissionais 
altamente 
qualificados

Técnico
administrativo

Técnico administrativo
principal 1 187,17 1 239,90 1 292,09 1 352,00

Técnico administrativo
especialista 963,32 1 007,29 1 059,51 1 112,95 1 150,86

Técnico administrativo 772,52 801,82 830,82 865,41 899,03 940,91

Formador*
(Sem licenciatura)

Formador principal 1 278,80 1 339,00 1 387,30 1 438,93

Formador especialista 1 057,00 1 108,80 1 147,60 1 187,80 1 234,14

Formador 888,61 918,83 955,50 990,67 1 059,51

Trabalhador alta-
mente qualificado

Trabalhador altamente
qualificado 784,90 814,43 846,49 879,51 911,57 950,31 983,96 1 026,82 1 066,82

Profissionais 
qualificados

Fiel de armazém Fiel de armazém 621,09 651,25 682,04 712,20 743,00 772,52 803,32 832,52 867,13

Motorista de 
ligeiros Motorista de ligeiros 621,09 651,25 682,04 712,20 743,00 772,52 803,32 832,52 867,13

Profissionais 
qualificados

Trabalhador
qualificado Trabalhador qualificado 682,04 708,39 737,60 767,12 796,65 826,17 855,70 889,03 923,00

Auxiliar
administrativo Auxiliar administrativo 529,34 560,13 591,56 622,99 655,06 686,80 720,77 760,14 800,14

Trabalhador 
especializado Trabalhador especializado 603,94 635,69 667,44 700,77 732,52 765,22 798,87 832,52 860,78

Pessoal 
auxiliar Auxiliar Auxiliar 491,56 529,34 566,80 603,94 641,72 680,77 720,14 760,14 798,87

* Carreira/ categorias a extinguir quando vagar.
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c) Competências - visam avaliar os conhecimentos, capa-
cidades técnicas e comportamentais adequadas ao exercício 
das funções de cada trabalhador;

d) As competências correspondem a 9 áreas de avaliação, 
previamente descritas, fazendo parte do presente anexo;

2- A avaliação é feita em ficha própria, onde conste os ob-
jectivos contratualizados e as competências definidas.

Artigo 5.º

Metodologia de avaliação

Cada competência é avaliada de acordo com a pondera-
ção obtida nos respectivos níveis de intensidade de verifica-
ção.

Artigo 6.º

Avaliação final

A avaliação final é expressa em menções qualitativas em 
função das pontuações finais globais, nos seguintes termos:

a) Desempenho Excelente, correspondendo a uma avalia-
ção final entre 4 a 5 valores;

b) Desempenho Bom, correspondendo a uma avaliação fi-
nal entre 3 e 3,999 valores;

c) Desempenho Adequado, correspondendo a uma avalia-
ção final entre 2 e 2,999 valores;

d) Desempenho Inadequado, correspondendo a uma ava-
liação final de 1 a 1,999 valores.

Artigo 7.º

Competência para avaliar

1- A avaliação de desempenho é assumida pelo titular que 
chefia e/ou coordena o posto de trabalho (chefia imediata) 
detendo o coordenador respectivo a responsabilidade de co-
ordenar todas as fases de desenvolvimento do processo.

2- Os superiores hierárquicos referidos no ponto anterior 
terão competência para apreciar desde que, durante o perío-
do a que reporta o processo de avaliação (anualmente) reú-
nam no total, um contacto funcional com o apreciado igual 
ou superior à metade desse período.

3- Quando, no decurso do período a que se refere a ava-
liação, se verifique alteração de avaliadores ou mudança de 
funções do avaliado, serão competentes para realizar a ava-
liação de desempenho os avaliadores que, no decurso do pe-
ríodo referido, reúnam um tempo total de contacto funcional 
com o avaliado igual ou superior à metade daquele período 
(6 meses).

4- Caso se verifique a impossibilidade de cumprimento das 
regras anteriormente enunciadas, a competência para avaliar 
caberá por inteiro ao superior hierárquico imediato do traba-
lhador a avaliar, desde que tenha tido com ele um contacto 
funcional igual ou superior à metade do período a que a ava-
liação se refere (6 meses).

Artigo 8.º

Compete ao director

1- Garantir que o sistema de avaliação decorra em confor-
midade. 

ANEXO II

Sistema de avaliação do desempenho

Artigo 1.º

Objectivos do sistema

1- O sistema de avaliação do desempenho visa contribuir 
para a melhoria do desempenho e qualidade de serviço e para 
a promoção da motivação profissional e desenvolvimento de 
competências de todos os trabalhadores. 

2- Permitir ao CFPIC reconhecer o desempenho individual 
dos seus trabalhadores, em certo período de tempo, com base 
num conhecimento sistemático e o mais possível objectivo 
da sua actuação na relação de trabalho.

3- Facilitar às chefias um instrumento de gestão dos seus 
recursos humanos, dotando-as com a possibilidade de toma-
da de decisão em bases informativas mais objectivas e reco-
nhecidas por todos os agentes intervenientes.

4- Permitir detectar potencialidades de evolução profis-
sional dos trabalhadores, as suas capacidades de adaptação 
a novas situações profissionais e eventuais necessidades de 
formação.

5- Melhorar a comunicação entre chefias e subordinados, 
designadamente através da determinação conjunta de facto-
res críticos de sucesso para um bom desempenho organiza-
cional.

6- Prosseguir uma política salarial motivadora pelo reco-
nhecimento do bom desempenho e que fundamente a pro-
gressão e a promoção na carreira profissional.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O sistema de avaliação de desempenho é aplicável a to-
dos os trabalhadores com funções de execução e chefia, in-
cluindo os contratados a termo desde que estejam a exercer 
a função há mais de 6 meses, integrados nas diversas catego-
rias do quadro de pessoal do CFPIC.

Artigo 3.º

Periodicidade

1- A avaliação do desempenho dos trabalhadores é de ca-
rácter anual.

2- A avaliação respeita ao desempenho do ano civil ante-
rior.

Artigo 4.º

Parâmetros de avaliação

1- A avaliação do desempenho dos trabalhadores incide 
sobre os seguintes parâmetros:

a) Os resultados decorrem da verificação do grau de cum-
primento dos objectivos prévia e individualmente contratua-
lizados entre o avaliador e avaliado e quantificáveis; 

b) São contratualizados objectivos, de acordo com os ob-
jectivos e orientações que o IEFP coloque para os centros de 
formação;
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2- Apreciar as reclamações.
3- A homologação da avaliação, até final do mês de Março.

Artigo 9.º

Reclamação e recurso

1- Pode o trabalhador apresentar reclamação junto do di-
rector, caso não concorde com a avaliação tida, em reque-
rimento devidamente fundamentado, nos primeiros 5 dias 
úteis após conhecimento da avaliação;

2- Ou, requerer junto do director a apreciação da comissão 
paritária, sendo que esta tem 10 dias úteis para se pronunciar, 
dando a conhecer o seu parecer ao avaliado e ao director.

3- Depois de tomar conhecimento da apreciação da comis-
são paritária, o avaliado tem 5 dias úteis para apresentar re-
clamação junto do director.

4- Caso o avaliado não opte por requerer a apreciação da 
comissão paritária, pode o director requerer a mesma apre-
ciação.

5- A decisão sobre a reclamação é proferida no prazo de 
15 dias úteis.

6- Da decisão final sobre a reclamação cabe recurso a in-
terpor no prazo de cinco dias úteis contado do seu conheci-
mento, para o conselho de administração.

7- O CA deverá proferir a sua decisão na 1.ª reunião após 
tomada de conhecimento do recurso. 

8- Da decisão do CA não há recurso.

Artigo 10.º

Comissão paritária

1- É criada uma comissão paritária com competência con-
sultiva para apreciar as avaliações, por solicitação escrita e 
fundamentada do avaliado ou do director.

2- A comissão paritária é composta por quatro vogais, sen-
do dois representantes da direcção, designados pelo director, 

e dois representantes dos trabalhadores por estes eleitos, de 
2 em 2 anos, no mês de Dezembro.

3- A comissão paritária da avaliação pode solicitar, por 
escrito, a avaliadores e avaliados, os elementos que julgar 
convenientes, entre os quais relatório de avaliação.

Artigo 11.º

Procedimentos e calendarização

1- No mês de Dezembro de cada ano são contratualizados 
os objectivos para o ano seguinte, para cada avaliado e des-
critos na respectiva ficha de avaliação;

2- No mês de Janeiro de cada ano é feita a avaliação em 
relação ao ano anterior, pelo respectivo avaliador, em reu-
nião individual;

3- Até final do mês de Fevereiro de cada ano deverão estar 
concluídos todos os procedimentos sobre reclamação e audi-
ção da comissão paritária

4- Até final do mês de Março, as avaliações são homolo-
gadas e dadas a conhecer a cada avaliado, individualmente.

Artigo 12.º

Confidencialidade

1- O processo da avaliação do desempenho tem carácter 
confidencial, devendo os instrumentos de avaliação de cada 
trabalhador ser arquivados no respectivo processo individu-
al. 

2- Todos os intervenientes no processo, excepto o avalia-
do, ficam obrigados ao dever de sigilo sobre a matéria. 

3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, é 
divulgado no organismo o resultado global da avaliação 
contendo o número das menções qualitativas atribuídas por 
grupo profissional, bem como o número de casos em que se 
verificou avaliação extraordinária ou suprimento de avalia-
ção.

Descrição das competências e respectivos níveis de intensidade de verificação 

Competências Níveis de intensidade de verificação

1- Conhecimentos profissionais
Conhecimentos relacionados com as funções
desempenhadas.

1- Possui poucos conhecimentos para o exercício das suas funções.
2- Conhecimentos insuficientes para o exercício das suas funções.
3- Conhecimentos necessários para o exercício das suas funções.
4- Bons conhecimentos para o exercício das suas funções e muito boa capacidade para 
acompanhar as inovações do trabalho.
5- Profundos conhecimentos para o exercício das suas funções. Capacidade máxima para 
acompanhar e propor inovações no trabalho.

2- Quantidade de trabalho
Rapidez de execução e volume de trabalho 
produzido dentro dos prazos fixados e de acordo com os 
parâmetros previamente estabelecidos

1- Excessivamente lento. Raramente cumpre os parâmetros e prazos previstos. Volume de 
trabalho realizado inaceitável.
2- Lento. Nem sempre cumpre os parâmetros e prazos previstos. Deficiente volume de 
trabalho realizado.
3- Normal rapidez de execução. Cumpre regularmente os parâmetros e prazos previstos. 
Volume de trabalho realizado aceitável.
4- Rapidez de execução acima da média. Cumpre sempre os parâmetros e prazos previstos. 
Bom volume de trabalho realizado.
5- Excelente rapidez de execução. Executa mais trabalho do que é previsto dentro dos 
parâmetros e prazos estabelecidos. Excelente volume de trabalho realizado.
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3- Qualidade do Trabalho
Capacidade para realizar os trabalhos com precisão
relativamente às especificações estabelecidas.

1- Realiza trabalho de qualidade muito deficiente e por vezes inaceitável. Comete erros e 
defeitos graves e constantes, exigindo controlo permanente.
2- Realiza trabalho de qualidade deficiente. Comete erros e defeitos frequentes e com 
alguma gravidade, exigindo bastante controlo.
3- Realiza trabalho de qualidade aceitável. Comete poucos erros e normalmente sem  
gravidade, exigindo pouco controlo.
4- Realiza trabalho de boa qualidade. Erros praticamente inexistentes, sem gravidade,  
raramente exigindo controlo.
5- Realiza trabalho de excelente qualidade, sem erros, não exigindo qualquer controlo.

4- Disponibilidade para o Trabalho
Disponibilidade e empenho na realização do trabalho,
independentemente da penosidade e adversidade das
condições de realização.

1- Pouco interessado no trabalho. O desempenho é afectado por dificuldades nas condições 
de trabalho.
2- Interesse razoável pelo trabalho. O desempenho é normal apenas quando as condições 
de trabalho são boas; se surgem dificuldades ou situações críticas, o rendimento tende a 
diminuir.
3- Mostra interesse pelo trabalho. Reage de forma positiva perante acréscimos de
dificuldade nas situações de trabalho e mantém quase sempre inalterado o seu próprio  
rendimento.
4- Muito interessado no trabalho. Reage de forma positiva, mesmo perante grandes
acréscimos de dificuldade nas situações de trabalho, demonstrando disponibilidade e boa 
vontade.
5- Totalmente dedicado à realização dos objectivos do trabalho, mesmo em situações
excepcionais de grande penosidade.

5- Iniciativa
Capacidade para dar origem a acções positivas e
encontrar soluções correctas para novas situações e/ou 
problemas, tendo em conta os limites hierárquicos e as 
normas existentes.

1- Sem capacidade para ultrapassar, por si só, os problemas surgidos e encontrar soluções 
para situações não tipificadas. Não apresenta sugestões. Só trabalha sob constante
orientação.
2- Necessita frequentemente de apoio para resolver problemas e superar dificuldades 
elementares, cuja resolução está ao seu alcance. Raramente apresenta sugestões. Evita  
actuar sem orientações, mesmo para a realização de trabalho normal.
3- Resolve por si só a maior parte dos problemas/dificuldades com que se depara no seu 
trabalho. Apresenta algumas sugestões. Tem iniciativa suficiente para a realização do 
trabalho normal.
4- Ultrapassa por si só dificuldades maiores e mais complexas. Apresenta sugestões de 
interesse e com sentido de oportunidade. Tende a introduzir melhorias nos procedimentos 
de execução.
5- Revela grande capacidade e segurança na resolução de todos os tipos de problemas com 
que se depara no seu trabalho. Apresenta sugestões de grande utilidade e oportunidade com 
vista à melhoria dos processos de trabalho.

6- Relações humanas e trabalho em equipa
Comportamento face aos restantes colegas, à hierarquia,  
aos subordinados e aos clientes/entidades externas.
Nota: Os parâmetros aplicáveis deverão ter a mesma 
intensidade de verificação. Basta que um dos parâmetros 
não se verifique com a mesma intensidade para que se
atribua o nível de classificação imediatamente anterior.

1- Gera permanentemente conflitos. Avesso à integração em equipa.
Reage negativamente às directivas hierárquicas. Reage negativamente para com
subordinados. Reage negativamente perante clientes/entidades externas.
2- Por vezes gera conflitos. Dificuldade na integração em equipa. Aceita com dificuldade as 
directivas hierárquicas. Dificuldade nas relações hierárquicas que estabelece com os seus 
subordinados. Nem sempre reage de forma positiva perante clientes/entidades externas.
3- Boa integração e aceitação na equipa. Aceita bem as directivas hierárquicas. Mantém 
boas relações hierárquicas com os seus subordinados. Estabelece um bom relacionamento 
com clientes/entidades externas.
4- Muito boa integração e aceitação na equipa. Empenha-se na resposta às directivas 
hierárquicas. Mantém muito boa relação hierárquica com os seus subordinados.  
Empenha-se nas soluções dos problemas dos clientes/entidades externas.
5- Excelente integração. Fomenta o espírito de equipa, aumentando o grau de aceitação e 
coesão. Coopera e dialoga com a hierarquia. Mantém uma relação hierárquica exemplar 
com os seus subordinados, estimulando-os e dinamizando-os. Gosto, facilidade, rigor e 
eficiência nas relações com os clientes/entidades externas.

7- Sentido de responsabilidade
Capacidade para assumir os erros, as consequências e os 
prejuízos dos seus actos.

1- Oculta os erros e não assume as consequências e prejuízos dos seus actos.
2- Oculta parte dos erros, nem sempre assumindo as consequências e prejuízos dos seus 
actos.
3- Confrontado com os erros geralmente assume as consequências e prejuízos dos seus 
actos.
4- Responsável, bastante atento às consequências e prejuízos dos seus actos assumindo-os 
claramente.
5- Tem consciência plena das consequências dos seus actos, assumindo-os sempre e 
antecipando as suas consequências numa óptica de benefício para a organização.

8- Cumprimento das normas internas
Comportamento face às regras da organização.

1- Infringe sistematicamente as regras da organização.
2- Nem sempre cumpre as regras da organização.
3- Cumpre as regras da organização.
4- Rigoroso cumprimento das regras da organização.
5-  Exemplar cumprimento das regras da organização. O seu comportamento é um modelo 
para todos na organização.

639



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

9- Capacidade de chefia
Capacidade para planear, organizar e controlar o 
trabalho da sua equipa, motivando-o para a concretização 
de resultados e contribuindo para uma melhor
rentabilização dos recursos da organização.

1- Limitada capacidade de planeamento, organização e controlo do trabalho da sua 
equipa. Tem de ser constantemente orientado. Grande dificuldade em motivar a equipa, 
sendo fracos os resultados conseguidos. Não desenvolve ou cria métodos ou quando o faz 
as propostas apresentadas são inadequadas ou inoportunas. Remete sempre para os seus 
superiores decisões que deveria tomar. Não tem o sentido de boa utilização dos recursos 
da organização. Atribui pouca importância a que os subordinados se preparem para os 
trabalhos a efectuar, faltando com instruções.
2- Tem algumas dificuldades em planear, organizar e controlar o trabalho da sua equi-
pa, necessitando de alguma orientação na coordenação. Preocupa-se com a motivação da 
equipa, mas possui algumas dificuldades na sua concretização e no atingir dos resultados/
objectivos. Esforça-se por criar novos métodos, embora os resultados nem sempre sejam 
adequados e oportunos. Apresenta dificuldades na tomada de decisão, algumas vezes toma 
decisões, outras não, nem sempre oportunas e acertadamente. Está sensibilizado para a 
rentabilização dos recursos da organização, mas não avalia as consequências  
económicas da sua acção.  Preocupa-se com que os subordinados se preparem para os  
trabalhos a efectuar, embora não seja preciso nas instruções para a sua realização.
3- Planeia, organiza e controla normalmente o trabalho da sua equipa. Motiva a sua 
equipa, alcançando os resultados/objectivos previstos. Cria e desenvolve novos  
métodos, apresentando normalmente soluções adequadas e oportunas. Decide normalmente,  
embora por vezes fora de tempo e/ou com alguns resultados menos positivos. Normalmente 
tem em atenção as consequências económicas das suas decisões e acções. Prepara os seus 
subordinados para a realização das tarefas, fornecendo as instruções necessárias.
4- Planeia, organiza e controla com rigor o trabalho da sua equipa. Dedica-se bastante 
à motivação da sua equipa, atingindo bons resultados. Cria e desenvolve novos métodos 
com soluções bastante positivas. Tem facilidade em tomar decisões, na altura certa e com  
resultados positivos. Nas suas decisões tem em devida atenção as respectivas repercussões 
económicas. Instrui os subordinados com método para que conheçam bem o trabalho a 
realizar.
5- Planeia, organiza e controla eficazmente o trabalho da sua equipa. Motiva de forma 
constante a sua equipa, conseguindo atingir resultados excepcionais. Muito criativo. As 
sugestões apresentadas são sempre adequadas e oportunas. Toma sempre as decisões 
necessárias na altura oportuna e acertadamente Tem sempre presente as consequências 
económicas das suas decisões e acções. Instrui os subordinados de forma eficaz.

Tabelas de pontuações de cada nível de intensidade de verificação, de acordo com cada grupo de pessoal, a dividir 
por 100

Chefias:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição das competências 1 2 3 4 5

Conhecimentos profissionais 5 10 15 20 25
Quantidade de trabalho 5 10 15 20 25
Qualidade de trabalho 10 20 30 40 50

Disponibilidade para o trabalho 10 20 30 40 50

Iniciativa 15 30 45 60 75
Relações humanas e trabalho em equipa 15 30 45 60 75
Sentido de responsabilidade 15 30 45 60 75
Cumprimento das normas internas 5 10 15 20 25
Capacidade de chefia 20 40 60 80 100

Quadros superiores:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição de competências 1 2 3 4 5
Conhecimentos profissionais 25 50 75 100 125
Quantidade de trabalho 10 20 30 40 50
Qualidade de trabalho 15 30 45 60 75
Disponibilidade para o trabalho 10 20 30 40 50
Iniciativa 15 30 45 60 75
Relações humanas e trabalho em equipa 15 30 45 60 75
Sentido de responsabilidade 7 14 21 28 35
Cumprimento das normas internas 3 6 9 12 15
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Quadros médios:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição de competências 1 2 3 4 5
Conhecimentos profissionais 20 40 60 80 100
Quantidade de trabalho 15 30 45 60 75
Qualidade de trabalho 15 30 45 60 75
Disponibilidade para o trabalho 15 30 45 60 75
Iniciativa 10 20 30 40 50
Relações humanas e trabalho em equipa 15 30 45 60 75
Sentido de responsabilidade 7 14 21 28 35
Cumprimento das normas internas 3 6 9 12 15

Profissionais altamente qualificados:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição de competências 1 2 3 4 5
Conhecimentos profissionais 20 40 60 80 100
Quantidade de trabalho 20 40 60 80 100
Qualidade de trabalho 15 30 45 60 75
Disponibilidade para o trabalho 15 30 45 60 75
Iniciativa 10 20 30 40 50
Relações humanas e trabalho em equipa 10 20 30 40 50
Sentido de responsabilidade 7 14 21 28 35
Cumprimento das normas internas 3 6 9 12 15
Capacidade de chefia 20 40 60 80 100

Profissionais qualificados:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição de competências 1 2 3 4 5
Conhecimentos profissionais 15 30 45 60 75
Quantidade de trabalho 25 50 75 100 125
Qualidade de trabalho 15 30 45 60 75
Disponibilidade para o trabalho 15 30 45 60 75
Iniciativa 5 10 15 20 25
Relações humanas e trabalho em equipa 10 20 30 40 50
Sentido de responsabilidade 10 20 30 40 50
Cumprimento das normas internas 5 10 15 20 25

Pessoal auxiliar:
Níveis de intensidade de verificação

Descrição de competências 1 2 3 4 5
Conhecimentos profissionais 10 20 30 40 50
Quantidade de trabalho 40 80 120 160 200
Qualidade de trabalho 10 20 30 40 50
Disponibilidade para o trabalho 15 30 45 60 75
Iniciativa 5 10 15 20 25
Relações humanas e trabalho em equipa 10 20 30 40 50
Sentido de responsabilidade 5 10 15 20 25
Cumprimento das normas internas 5 10 15 20 25
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São João da Madeira, 30 de Janeiro de 2017.

Pelo Centro de Formação Profissional da Indústria do 
Calçado - CFPIC:

Eduardo Manuel Simões da Costa, mandatário.

Pelo  Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais do Centro - STFPSC:

Rosa Dulce Neves e Costa, mandatária.
Carlos Manuel Fontes, mandatário.

Pelo STFPSN - Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Norte:

Aurora Maria Ferreira Gomes, mandatária.

Pela FNSTFPS - Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais:

Rosa Dulce Neves e Costa, mandatária.
Carlos Manuel Fontes, mandatário.

Depositado em 16 de fevereiro de 2017 a fl. 12, do li-
vro n.º 12, com o n.º 24/2017, nos termos do artigo 494.º do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

ACORDOS DE REVOGAÇÃO DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

JURISPRUDÊNCIA

...

AVISOS DE CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

DECISÕES ARBITRAIS

...
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organizações do trabalho

associações sindicais

i - estatutos

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Educação 
a Contrato - SINATEC - Constituição

constituição e estatutos aprovados em 24 de janeiro de 
2017.

capítulo i

Denominação, constituição, âmbito e sede

artigo 1.º

Denominação, duração e sede

sindicato nacional dos trabalhadores da educação a 
contrato, com sede no porto, designa-se, abreviadamente, 
por sinatec e encontra-se constituído por tempo indeter-
minado. 

artigo 2.º

Âmbito

1- o sindicato nacional dos trabalhadores da educação a 
contrato, designado, nestes estatutos, por sindicato ou pela 
sigla sinatec, tem âmbito e desenvolve a sua atividade em 
todo o território nacional, dotado de personalidade jurídica, 
capacidade judiciária, administração e funcionamento autó-
nomos. 

2- o sindicato abrange todos os trabalhadores da educa-
ção, da investigação, da formação e do ensino, sem prejuízo 
de novas áreas que sejam criadas ou reformuladas, indepen-
dentemente do seu vínculo, duração ou tipo de contrato, ten-
do cidadania portuguesa ou estrangeira. 

capítulo ii

Princípios, objetivos e competências

artigo 3.º

Princípios

1- o sindicato rege-se pelos princípios fundamentais da li-
berdade, da justiça, da unidade e solidariedade, da democra-

cia, da descentralização e da independência sindical, neles 
assentando toda a sua ação. 

2- o sindicato exerce a sua atividade com total indepen-
dência relativamente ao estado, ao governo, às entidades 
patronais, aos partidos políticos, às confissões religiosas e 
a quaisquer associações ou grupos de natureza não sindical. 

3- o sindicato garante a todos os trabalhadores do setor o 
direito de se sindicalizarem, independentemente do género, 
da nacionalidade, das opções políticas ou religiosas. 

4- o sindicato assenta a sua ação no direito dos associados 
participarem ativamente na vida sindical, de elegerem e des-
tituírem os seus dirigentes e de livremente exprimirem todos 
os seus pontos de vista. 

5- o sindicato defende a unidade dos trabalhadores en-
quanto garantia de defesa dos seus direitos e interesses. 

artigo 4.º

Objetivos

o sindicato tem como objetivos principais:
a) defender, por todos os meios ao seu alcance, os direitos 

dos associados, individualmente ou enquanto grupo profis-
sional, no respeito pelos presentes estatutos e pelos princí-
pios éticos e deontológicos do setor da educação. 

b) Promover ações com vista à satisfação das reivindica-
ções expressas pela vontade coletiva democraticamente ex-
pressa. 

c) Desenvolver iniciativas de formação profissional, so-
cial, desportiva, cultural e sindical dos seus associados. 

d) Participar na definição das grandes opções de política 
cultural, científica e educativa. 

e) Avaliar todas as questões de interesse para os seus asso-
ciados e estudar soluções para elas. 

f) Manter os seus associados informados, nomeadamente 
pela publicação de informação e pela realização de reuniões. 

g) defender as liberdades democráticas, os direitos dos 
trabalhadores e das suas organizações. 

h) combater todas as formas de precariedade laboral no 
nosso setor de atividade.

i) defender a qualidade e a sustentabilidade do sistema 
educativo.
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artigo 5.º

Competências

ao sindicato compete, nomeadamente: 
a) participar em todos os processos de negociação que di-

gam respeito aos associados, incluindo remuneração do tra-
balho e condições do exercício da profissão. 

b) exercer os direitos de participação, de negociação e de 
contratação coletiva. 

c) Exigir e fiscalizar a aplicação das leis do trabalho, das 
convenções coletivas de trabalho e das normas de saúde, hi-
giene e segurança no trabalho. 

d) propor a retificação ou a revogação dos diplomas legais 
cujo conteúdo e aplicação contrariem os direitos, interesses 
ou aspirações dos seus associados.

e) prestar assistência jurídica, sindical ou outra aos asso-
ciados nos conflitos resultantes das relações ou acidentes de 
trabalho e intervir, designadamente, no caso de processos 
disciplinares ou de despedimento. 

f) integrar, em nome dos seus associados, os organismos e 
instituições no seu âmbito de ação. 

g) participar na elaboração da legislação do trabalho. 
h) declarar a greve. 
i) construir e apresentar pareceres acerca de matérias re-

lacionadas com o seu âmbito de atividade e com os interes-
ses dos seus associados, seja por iniciativa autónoma, seja 
por solicitação de outras organizações ou entidades oficiais.

i) Representando os seus associados, participar na defini-
ção das grandes opções de política educativa.

artigo 6.º

Direito de tendência

1- o sindicato, no exercício da liberdade da expressão, re-
conhece a existência de correntes de opinião, cuja responsa-
bilidade de organização cabe exclusivamente a essas mes-
mas correntes de opinião. 

2- a tendência, tal como os demais associados, tem direito 
a convocar reunião extraordinária da assembleia geral nos 
termos do disposto na alínea c) do número 2 do artigo 25.º 
dos presentes estatutos. 

3- a tendência goza de amplo poder de opinião nos vários 
órgãos do sindicato, podendo difundir a sua opinião a todos 
os associados, a qual não vincula os respetivos órgãos do 
sindicato. 

4- o exercício dos direitos de tendência e intervenção das 
correntes de opinião não pode sobrepor-se ou prejudicar o 
direito de participação individual de cada associado, nem 
prevalecer sobre os interesses gerais do sindicato. 

artigo 7.º

Participação em estruturas sindicais

O ingresso em estruturas sindicais e organizações sindi-
cais nacionais ou internacionais ou o seu abandono resulta da 
vontade expressa dos associados em assembleia geral convo-
cada expressamente para o efeito. 

capítulo iii

Dos associados

artigo 8.º

Admissão

1- podem inscrever-se como associados do sinatec to-
dos os trabalhadores que exerçam a sua atividade no âmbito 
do sindicato, conforme o estabelecido no número 2 do artigo 
2.º dos presentes estatutos. 

2- a admissão é feita mediante proposta apresentada para 
esse efeito à direção do sindicato. 

3- A aceitação ou recusa de filiação é da competência da 
direção, cabendo recurso da sua decisão para a primeira as-
sembleia geral após a sua interposição e na sequência da 
receção da comunicação escrita com a recusa e razões da 
mesma. 

artigo 9.º

Direitos dos associados

1- constituem direitos dos associados: 
a) participar, ativamente, em toda a atividade do sindicato 

e, nomeadamente, na assembleia geral. 
b) eleger, ser eleito e destituir os órgãos do sindicato nas 

condições fixadas nos presentes estatutos. 
c) requerer a convocação de plenários e da assembleia ge-

ral, nos termos estatutariamente previstos. 
d) Ser informado da atividade desenvolvida e das decisões 

tomadas pelo sindicato. 
e) Beneficiar de todos os serviços prestados pelo sindicato 

e dos meios por ele criados para a formação profissional, so-
cial, desportiva, cultural e sindical. 

f) examinar as contas e documentos contabilísticos na 
sede do sindicato, formulando pedido escrito à direção para 
esse efeito. 

g) Recorrer das deliberações dos órgãos do sindicato para 
a assembleia geral. 

h) usufruir dos benefícios que derivem de eventuais pro-
tocolos a estabelecer entre o sindicato e outros organismos 
ou empresas.

2- os sócios têm pleno uso dos seus direitos, quando, após 
a sindicalização, tiverem pelo menos uma quota paga.

3- excetua-se do disposto no número anterior o acesso aos 
serviços jurídicos e de contencioso, que será objeto de regu-
lação específica.

artigo 10.º

Deveres dos associados

constituem deveres dos associados: 
a) cumprir e fazer cumprir os estatutos e demais disposi-

ções regulamentares, bem como as deliberações dos órgãos 
competentes tomadas democraticamente e na observância 
dos estatutos. 

b) participar nas atividades do sindicato e exercer os car-
gos para que foi eleito, salvo por motivo devidamente justi-
ficado.
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c) participar, construtivamente, nas atividades do sindica-
to participando, nomeadamente, nas reuniões da assembleia 
geral ou de grupos de trabalho e desempenhando as funções 
para que fora eleito ou nomeado.

d) pagar mensalmente a quotização, salvo nos casos pre-
vistos no número 2 do artigo 11.º dos presentes estatutos. 

e) comunicar, no prazo de 30 dias, a alteração de conta-
tos, a aposentação e reforma, a incapacidade por doença, a 
situação de desemprego ou as mudanças de atividade ou de 
situação profissional. 

f) divulgar e fortalecer a ação e a organização sindical nos 
locais de trabalho, promovendo a difusão dos princípios e 
objetivos do sindicato. 

g) agir, solidariamente, na defesa dos interesses coletivos. 

artigo 11.º

Quotização

1- a quota sindical terá o valor de 1 € mensal efetivo aufe-
rida pelo sindicato. 

2- estão temporariamente dispensados do pagamento de 
quota os associados que se encontrem em situação de de-
semprego involuntário.

3- o valor da quota mensal referido neste artigo é pago até 
ao final do mês seguinte àquele a que diz respeito.

4- os sistemas de cobrança são decididos pela direção.

artigo 12.º

Perda e manutenção da qualidade de associado

1- perde a qualidade de associado aquele que: 
a) Deixar, voluntariamente, de exercer a atividade profis-

sional. 
b) Deixar de exercer laboração profissional na área e no 

âmbito da intervenção do sindicato. 
c) Exercer atividade profissional no âmbito de outro sin-

dicato. 
d) perder a qualidade de trabalhador subordinado. 
e) tenha sido punido com a pena de expulsão. 
f) requerer, voluntariamente, a todo o tempo, mediante 

comunicação escrita enviada à direção do sindicato com a 
antecedência mínima de trinta dias. 

2- Mantém a qualidade de associado aquele que: 
a) se encontre desempregado, suspenso temporariamente 

da atividade profissional, sem remuneração ou outra situação 
considerada relevante pela direção do sindicato. 

capítulo iV

Do regime disciplinar

artigo 13.º

Regime disciplinar

Os associados poderão incorrer em sanções disciplinares 
se:

a) Não cumprirem, de forma injustificada, os deveres pre-
vistos no artigo 10.º

b) praticarem atos lesivos dos interesses e direitos do sin-
dicato ou dos trabalhadores.

artigo 14.º

Exercício do poder disciplinar

1- tem competência disciplinar a direção nacional do sin-
dicato. 

2- a ação disciplinar poderá ser desencadeada na sequên-
cia de participações ou denúncias de qualquer associado ou 
de qualquer órgão do sindicato. 

3- o apuramento da responsabilidade disciplinar é desen-
cadeado através de processo próprio para o efeito, nos ter-
mos dos artigos seguintes. 

artigo 15.º

Processo disciplinar

1- o processo disciplinar é instaurado por decisão da di-
reção, a qual nomeará um instrutor, devendo o processo ini-
ciar-se nos 30 dias subsequentes ao conhecimento, por este 
órgão, dos factos que lhe servem de fundamento, nos termos 
a definir no regulamento interno.

2- nenhuma sanção será aplicada sem que seja enviada, ao 
associado em causa, acusação escrita e sem que sejam dadas 
todas as garantias de audiência e defesa. 

artigo 16.º

Sanções disciplinares

1- de acordo com a gravidade das faltas que originaram o 
processo, as sanções disciplinares são as seguintes: 

a) advertência escrita; 
b) suspensão de 30 a 180 dias; 
c) expulsão. 
2- da decisão do processo disciplinar, cabe recurso para o 

conselho fiscal e de jurisdição a interpor no prazo máximo 
de 15 dias após a notificação da sanção, que, por sua vez, 
decidirá num prazo de 30 dias.

3- da decisão deste recurso, o associado poderá ainda re-
correr, em última instância, para a assembleia geral no prazo 
máximo de 15 dias após a notificação da decisão proferida 
pelo conselho fiscal e de jurisdição.

4- a pena de expulsão apenas deverá ser aplicada aos ca-
sos de grave violação de deveres fundamentais. 

5- a aplicação, na sequência de processo disciplinar, das 
sanções referidas nas alíneas b) e c), do número 1, deste ar-
tigo, a membros dos órgãos do sindicato implica a perda de 
mandato.

capítulo V

Estrutura organizativa

secção i

Disposições gerais

artigo 17.º

Órgãos do sindicato

a estrutura do sindicato é composta pelos seguintes 
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órgãos sociais: 
a) assembleia geral.
b) Mesa da assembleia geral.
c) Conselho fiscal e de jurisdição. 
d) direção nacional.
e) comissão executiva.

artigo 18.º

Convocação e funcionamento

1- a convocação de cada um dos órgãos do sindica-
to é da competência do respetivo presidente, sendo o seu 
funcionamento objecto de regulamento a aprovar pelo pró-
prio órgão. 

2- os órgãos do sindicato só podem deliberar validamente 
com a presença da maioria dos seus membros, salvo dispo-
sição em contrário. 

artigo 19.º

Mandato

a duração do mandato de todos os membros eleitos para 
os diversos órgãos é de quatro anos. 

artigo 20.º

Gratuitidade dos cargos

1- o exercício dos cargos associativos é gratuito. 

artigo 21.º

Destituição

1- os corpos sociais podem ser destituídos por deliberação 
da assembleia geral, em reunião expressamente convocada 
para o efeito, com a antecedência mínima de 30 dias. 

2- no caso de destituição isolada de membros dos órgãos, 
a sua substituição será feita pelos membros suplentes. 

3- No caso de se verificar a destituição integral de algum 
dos órgãos ou se encontrar esgotada a possibilidade de subs-
tituição por membros suplentes, realizar-se-ão eleições ex-
traordinárias para substituição definitiva no prazo máximo 
de 90 dias. 

4- Os órgãos eleitos nos termos do número anterior com-
pletarão o mandato dos órgãos substituídos. 

5- Face à vacância, a gestão do sindicato será assegurada 
por uma comissão administrativa designada pela mesa da as-
sembleia geral e que substituirá o órgão ou órgãos destituí-
dos até à tomada de posse dos novos órgãos sociais. 

artigo 22.º

Perda de mandato

extingue-se o mandato dos membros dos órgãos asso-
ciativos que: 

a) percam a qualidade de sócio. 
b) estejam abrangidos por situação que imponha retirada 

ou suspensão da capacidade eleitoral. 
c) tenham sido substituídos depois de aceite o seu pedido 

de demissão. 
d) Abandonem as funções para que foram eleitos pela não 

comparência para desempenho do cargo no prazo de trinta 

dias após convocação para tomada de posse, ou pela falta 
injustificada, a cinco reuniões do órgão a que pertence. 

secção ii

Assembleia geral

artigo 23.º

Composição

1- a assembleia geral é o órgão deliberativo máximo do 
sindicato e é constituída por todos os associados no pleno 
gozo dos seus direitos sindicais. 

2- consideram-se associados no pleno gozo dos seus direi-
tos sindicais os que: 

a) tenham pago as suas quotas até ao dia anterior àquele 
em que se realiza a assembleia geral, excetuando os casos 
previstos no número 2 do artigo 11.º; 

b) não estejam suspensos de direitos por efeito de ação 
disciplinar, nos termos do artigo 15.º dos presentes estatutos. 

artigo 24.º

Competências

1- compete à assembleia geral: 
a) eleger e destituir os membros dos órgãos do sindicato.
b) deliberar sobre a alteração dos estatutos.
c) aprovar o plano de atividades e orçamento apresenta-

dos pela direção e acompanhar a sua execução.
d) aprovar o relatório e contas apresentados pela direção.
e) autorizar a direção a contrair empréstimos e a adquirir, 

alienar ou onerar bens imóveis.
f) deliberar sobre os recursos que lhe forem apresentados, 

nos termos dos presentes estatutos. 
g) Deliberar sobre a filiação em organizações sindicais na-

cionais ou internacionais.
h) deliberar sobre a dissolução do sindicato e o destino 

dos seus bens.
i) Mandatar a direção para decretar a greve ou outras 

ações a desenvolver.
j) analisar e debater a situação político-sindical.
k) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe sejam 

presentes pelos órgãos do sindicato.
l) aprovar os regulamentos previstos nos presentes esta-

tutos.
2- As deliberações constantes deste artigo serão, obriga-

toriamente, tomadas por voto direto, secreto e universal, 
necessitando, para a sua aprovação, de maioria simples dos 
presentes, excetuando os casos estabelecidos de forma dife-
rente pelo presente estatuto.

artigo 25.º

Reuniões

1- A assembleia geral reúne-se em sessão ordinária: 
a) até 31 de dezembro de cada ano para aprovar o plano 

de atividades e orçamento apresentados pela direção para o 
exercício do ano seguinte;

b) até 31 de março de cada ano para aprovar o relatório 
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e contas apresentados pela direção relativos ao exercício do 
ano anterior; 

c) de quatro em quatro anos para proceder à eleição dos 
membros dos órgãos sociais. 

2- A assembleia geral reúne-se em sessão extraordinária: 
a) sempre que a mesa da assembleia geral o entender ne-

cessário; 
b) por solicitação da direção; 
c) a requerimento de, pelo menos 10 %, dos associados no 

pleno gozo dos seus direitos sindicais; 
3- os pedidos de convocação da assembleia geral serão 

sempre fundamentados e dirigidos, por escrito, ao presidente 
da mesa da assembleia geral, deles constando, necessaria-
mente, a ordem de trabalhos. 

4- As reuniões convocadas a requerimento de um grupo de 
associados, nos termos da alínea c) do número 2, deverão ser 
realizadas no prazo máximo de trinta dias após a receção do 
requerimento e só se realizarão com a comparência de, pelo 
menos, dois terços dos requerentes. 

5- a convocatória da assembleia geral deverá ser feita com 
ampla publicidade, indicando a hora, local e objeto da reu-
nião, devendo ser publicada a convocatória, com antecedên-
cia mínima de três dias, num dos jornais da localidade da 
sede da associação sindical. 

artigo 26.º

Funcionamento

1- a assembleia geral pode reunir de forma descentraliza-
da, simultaneamente, organizada por áreas regionais, secções 
de voto ou outros sistemas compatíveis com as deliberações 
a tomar, de acordo com o seu regulamento. 

2- É permitido o voto por correspondência nas assembleias 
gerais eleitorais. 

3- As reuniões da assembleia geral têm início à hora mar-
cada, desde que esteja presente a maioria dos sócios, ou trin-
ta minutos mais tarde, com a presença de qualquer número 
de sócios, salvo disposição em contrário, deliberando esta 
com qualquer número de presenças e cumprindo a mesma 
ordem de trabalhos. 

4- a assembleia geral, para deliberar sobre a destituição de 
membros dos corpos gerentes, funciona, obrigatoriamente, 
num único local, tendo a decisão de destituição de ser toma-
da por voto direto e secreto e participada por, pelo menos, 
duzentos e cinquenta associados.

5- em caso de empate, procede-se a nova votação, após a 
qual, caso subsista o empate, se marcará, dentro do prazo aí 
aprovado, nova data para continuação da assembleia geral, 
para decisão.

secção iii

Mesa da assembleia geral

artigo 27.º

Composição

1- a mesa da assembleia geral é o órgão responsável pela 

direção dos trabalhos da assembleia geral.
2- a mesa da assembleia geral é constituída por um presi-

dente, um vice-presidente e um secretário. 
3- a mesa da assembleia geral é eleita em lista conjunta 

com a direção nacional e o conselho fiscal e de jurisdição.

artigo 28.º

Competências

compete à mesa da assembleia geral: 
a) Convocar e dirigir as reuniões da assembleia geral, con-

forme regulamento próprio.
b) dar posse aos membros eleitos para os corpos gerentes.
c) comunicar aos órgãos competentes qualquer irregulari-

dade de que tenha conhecimento.
d) Elaborar as atas de todas as reuniões a que presidir.
e) Proclamar os resultados das reuniões da assembleia ge-

ral e informar os associados das deliberações do órgão a que 
preside. 

f) dirigir os trabalhos da assembleia geral, de modo a fa-
zer cumprir os princípios de funcionamento democrático e as 
normas estatutárias.

g) colaborar com a direção na divulgação, aos associados, 
das decisões tomadas em assembleia geral.

h) representar interinamente o sindicato, até à realização 
de novas eleições, em caso de destituição da direção.

i) dirigir todo o processo eleitoral para os corpos gerentes.

secção iV

Direção nacional

artigo 29.º

Composição

1- a direção é o órgão responsável por dirigir e coordenar 
toda a atividade do sindicato.

2- a direção nacional é composta, no mínimo, por sete 
elementos, e, no máximo, por vinte e um membros efetivos 
e três suplentes, eleitos de entre os associados no pleno gozo 
dos seus direitos sindicais. 

3- a direção nacional é eleita em lista conjunta com a mesa 
da assembleia geral e o conselho fiscal e de jurisdição.

4- na sua primeira reunião, a direção nacional deverá ele-
ger entre si um presidente, um vice-presidente, um secretá-
rio, um tesoureiro e vogais.

artigo 30.º

Competências

compete à direção nacional:
a) conduzir a atividade sindical, de acordo com os estatu-

tos e com as deliberações dos órgãos nacionais. 
b) representar o sindicato em juízo e fora dele. 
c) requerer ao presidente da mesa da assembleia geral a 

convocação extraordinária da assembleia geral sempre que 
o julgue conveniente. 

d) Aprovar os regulamentos sindicais e financeiros. 
e) declarar a greve. 
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f) negociar e outorgar instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho. 

g) Elaborar e apresentar, anualmente, ao conselho fiscal e 
de jurisdição e à assembleia geral a proposta de plano de 
atividade e orçamento.

h) Elaborar e apresentar, anualmente, ao conselho fiscal 
e de jurisdição e à assembleia geral o relatório e contas do 
exercício. 

i) Deliberar sobre os pedidos de filiação, nos termos dos 
presentes estatutos. 

j) administrar os bens, gerir os fundos e dirigir o pessoal 
do sindicato, de acordo com as normas legais e os regula-
mentos internos.

k) Manter os associados informados das atividades do sin-
dicato. 

l) isentar os sócios do pagamento de quota, nos termos 
dos presentes estatutos.

m) exercer as competências que lhe são estatutariamente 
atribuídas em matéria de fundos, nomeadamente contrair 
empréstimos e adquirir, alienar ou onerar bens imóveis. 

n) celebrar protocolos de cooperação com outras entida-
des, tendo em conta os princípios e os objetivos definidos 
nestes estatutos.

o) promover a constituição de grupos de trabalho, coorde-
nando a sua atividade, bem como a realização de seminários, 
encontros e conferências que se considerem necessários para 
o desenvolvimento da atividade sindical.

p) elaborar o inventário dos haveres do sindicato, que será 
conferido e assinado no ato de posse dos novos corpos ge-
rentes.

q) exercer o poder disciplinar.

artigo 31.º

Reuniões

1- A direção nacional reúne, obrigatoriamente, trimestral-
mente, e, extraordinariamente, sempre que o presidente ou 
a maioria dos elementos que a componham assim o deter-
minem. 

2- a direção nacional só pode deliberar validamente com 
a presença da maioria dos seus membros efetivos. se não 
estiver reunido o quórum necessário, a reunião decorrerá em 
segunda convocatória, meia hora depois com os membros 
presentes.

3- os membros da direção que não se encontrem presentes 
não são responsáveis pelas decisões tomadas.

4- As deliberações são tomadas por maioria simples de vo-
tos dos seus membros presentes na reunião.

5- em caso de empate na votação, proceder-se-á imedia-
tamente a nova votação e, se o empate se mantiver, e a na-
tureza do assunto em discussão o permitir, adiar-se-á a sua 
deliberação para a reunião seguinte.

6- se o assunto em discussão for urgente, e a tomada de 
posição não puder ser adiada, o presidente da direção terá 
voto de qualidade.

7- no caso da deliberação ter sido adiada, e se na primeira 
votação da reunião seguinte o empate persistir, o presidente 
da direção terá voto de qualidade.

8- Poderão participar nas reuniões da direção, os restantes 
membros dos corpos gerentes, sem direito de voto.

artigo 32.º

Forma de obrigar

para obrigar o sindicato são necessárias as assinaturas de 
três membros da direção, sendo uma obrigatoriamente, do 
presidente e outra a do tesoureiro. 

artigo 33.º

Comissão executiva

1- a comissão executiva é constituída pelo presidente, o 
vice-presidente, o tesoureiro, o secretário e o primeiro vogal 
da direção nacional.

2- a direção delega na comissão executiva, no todo ou em 
parte, as competências previstas no artigo 30.º

3- A comissão executiva reúne mensalmente.

secção V

Conselho fiscal e de jurisdição

artigo 34.º

Composição

1- O conselho fiscal e de jurisdição é o órgão de fiscaliza-
ção, controlo e regulação de conflitos do sindicato.

2- O conselho fiscal e de jurisdição é composto por cinco 
membros eleitos de entre os associados no pleno gozo dos 
seus direitos sindicais. 

3- O conselho fiscal e de jurisdição é eleito em lista con-
junta com a mesa da assembleia geral e a direção nacional. 

4- Na sua primeira reunião, o conselho fiscal e de jurisdi-
ção deverá eleger entre si um presidente, um vice-presidente 
e um secretário. 

artigo 35.º

Competências

Compete ao conselho fiscal e de jurisdição: 
a) Fiscalizar o cumprimento dos estatutos e regulamentos 

e a observância das normas de democraticidade interna do 
sindicato;

b) Fiscalizar a atividade económica e financeira do sindi-
cato, examinando, regularmente, a contabilidade do sindica-
to e zelando pelo cumprimento dos estatutos; 

c) dar parecer sobre o relatório e contas do exercício, bem 
como do plano de atividades e orçamento apresentados anu-
almente pela direção; 

d) Apresentar à direção as sugestões que entenda de 
interesse para o sindicato, no âmbito das suas competências. 

artigo 36.º

Reuniões

1- O conselho fiscal e de jurisdição reúne, de forma or-
dinária, trimestralmente, e em sessão extraordinária sempre 
que o presidente ou a maioria dos elementos que a compo-
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nham assim o determinem. 
2- O conselho fiscal e de jurisdição só pode deliberar vali-

damente com a presença da maioria dos seus membros efe-
tivos. 

3- As deliberações são tomadas por maioria simples de vo-
tos dos seus membros presentes. 

secção Vi

Organização do local de trabalho

artigo 37.º

Secção sindical

1- a secção sindical é composta por todos os sócios no 
pleno gozo dos seus direitos sindicais que exerçam a sua 
atividade num mesmo local de trabalho, se o seu número o 
justificar, ou em vários locais de trabalho. 

2- a iniciativa da constituição da secção sindical cabe à 
direção ou aos trabalhadores interessados. 

artigo 38.º

Comissão sindical

1- a comissão sindical é composta pelos delegados sindi-
cais do serviço, setor, local de trabalho ou empresa. 

2- a comissão sindical coordena a atividade da secção sin-
dical, de acordo com os princípios definidos nos presentes 
estatutos. 

artigo 39.º

Delegados sindicais

1- os delegados sindicais são associados que atuam como 
elementos de coordenação e de dinamização da atividade do 
sindicato nos diversos locais de trabalho ou em determinadas 
áreas geográficas, quando a dispersão de trabalhadores por 
locais de trabalho o justificar. 

2- O número de delegados sindicais obedece à legislação 
em vigor, sendo a sua eleição processada por escrutínio di-
reto e secreto. 

artigo 40.º

Competências

compete aos delegados sindicais: 
1- representar o sindicato dentro dos limites dos poderes 

que lhe são conferidos. 
2- estabelecer, manter e desenvolver contato permanente 

entre os trabalhadores e o sindicato. 
3- informar os trabalhadores da atividade sindical, assegu-

rando que as circulares e informações do sindicato cheguem 
a todos os trabalhadores da sua área de atuação. 

4- comunicar aos órgãos competentes todas as irregula-
ridades que afetem ou possam afetar qualquer trabalhador, 
zelando pelo rigoroso cumprimento das disposições legais, 
contratuais e regulamentares. 

5- colaborar, estritamente, com a direção, assegurando 
a execução das suas resoluções e dando conhecimento dos 

problemas dos trabalhadores com quem contacta no âmbito 
das suas funções. 

6- cooperar com a direção no estudo, negociação ou revi-
são das convenções colectivas de trabalho. 

7- Assistir às reuniões da direção e exercer as demais atri-
buições que lhe sejam expressamente cometidas pela direção 
do sindicato. 

8- estimular e incentivar à participação ativa dos trabalha-
dores na vida sindical. 

9- assegurar a sua substituição em períodos de ausência. 
10- comunicar imediatamente à direção eventuais mudan-

ças de local de trabalho, entidade empregadora ou residência. 

artigo 41.º

Eleição de delegados sindicais

1- a eleição de delegados sindicais é da competência e ini-
ciativa dos associados, ocorrendo por voto direto e secreto. 

2- a direção nacional assegura a regularidade do processo 
eleitoral. 

3- da eleição será lavrada ata, assinada pelo presidente da 
assembleia eleitoral e por dois secretários.

4- a duração do mandato dos delegados sindicais é de qua-
tro anos. 

artigo 42.º

Destituição

o delegado sindical pode ser destituído por voto direto e 
secreto dos associados que representa, reunidos em assem-
bleia convocada expressamente para o efeito com cinco dias 
úteis de antecedência. 

capítulo Vi

Eleições

artigo 43.º

Das eleições

1- têm capacidade eleitoral, ativa e passiva, os associados 
no pleno gozo dos seus direitos sindicais. 

2- nenhum associado pode estar representado em mais do 
que um dos órgãos eletivos. 

3- a convocatória da assembleia eleitoral ordinária será 
feita com pelo menos 45 dias de antecedência do ato elei-
toral. 

4- das irregularidades do ato eleitoral poderá haver sem-
pre recurso para a assembleia geral. 

artigo 44.º

Cadernos eleitorais

1- os cadernos eleitorais devem ser elaborados até quaren-
ta dias antes da data marcada para as eleições, estando dis-
poníveis para consulta pelos associados na sede do sindicato 
durante o processo eleitoral. 

2- Qualquer associado pode reclamar qualquer irregulari-
dade constante nos cadernos eleitorais para a mesa da assem-
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bleia geral nos dez dias seguintes à sua afixação, tendo este 
órgão que decidir da reclamação nas quarenta e oito horas 
seguintes. 

artigo 45.º

Candidaturas

1- as listas serão apresentadas até vinte dias antes das 
eleições, através de procedimento escrito dirigido à mesa da 
assembleia geral, contendo o nome e número de associado 
dos candidatos efetivos e suplentes, com discriminação do 
órgão a que cada um se candidata, a declaração individual de 
aceitação de candidatura e o programa de ação. 

2- com a apresentação da lista de candidatos é feita a indi-
cação dos associados que irão integrar a comissão eleitoral, 
nos termos do artigo 44.º dos presentes estatutos. 

3- a mesa da assembleia geral organizará uma relação das 
candidaturas aceites e com a identificação dos candidatos 
pelo nome completo, número de sócio, designação da enti-
dade patronal, local de trabalho e funções para que é propos-
to para afixação na sede e divulgação pelos meios próprios 
do sindicato, em conjunto com os respetivos programas das 
listas concorrentes. 

artigo 46.º

Comissão eleitoral

1- são asseguradas iguais oportunidades e imparcialidade 
de tratamento a todas as listas concorrentes às eleições para 
os órgãos do sindicato, devendo constituir-se, para fiscalizar 
o processo eleitoral, uma comissão eleitoral. 

2- a comissão eleitoral será composta por três elementos 
da mesa da assembleia geral, sendo um deles o presidente 
deste órgão, e por dois representantes de cada uma das listas 
concorrentes. 

3- A comissão eleitoral entrará em funções no dia seguinte 
ao termo do prazo para apresentação de candidaturas e ces-
sará as suas funções com a realização do apuramento dos 
resultados finais. 

artigo 47.º

Funções da comissão eleitoral

No âmbito da fiscalização de todo o processo eleitoral, 
incumbe à comissão eleitoral designadamente: 

a) Verificar a regularidade das candidaturas. 
b) preparar o ato eleitoral no que respeita a boletins, sec-

ções de voto e constituição de mesas eleitorais.
c) apreciar e decidir do recurso eventualmente interposto 

com o fundamento em irregularidades do ato eleitoral. 

capítulo Vii

Administração financeira

artigo 48.º

Receitas

constituem receitas do sindicato as quotas dos associa-

dos, bem como o produto da venda de publicações, de subs-
crições ou a receção de donativos, legados e subvenções, no 
respeito pelo princípio da independência consagrado no arti-
go 3.º dos presentes estatutos. 

artigo 49.º

Saldos de exercício

os saldos dos exercícios transitam para o ano subsequen-
te, salvo decisão contrária da direção nacional, apresentada e 
aprovada em assembleia geral. 

artigo 50.º

Períodos de gestão

Os períodos de gestão financeira dos órgãos do sindica-
to correspondem a anos civis, podendo os encargos de uma 
gerência ser pagos pelo orçamento dessa mesma gerência até 
quinze de janeiro do ano seguinte. 

capítulo Viii

Revisão dos estatutos

artigo 51.º

Processo de revisão estatutária

1- os presentes estatutos só poderão ser alterados em as-
sembleia geral expressamente convocada para esse fim. 

2- podem apresentar propostas de alteração aos estatutos:
a) a direção;
b) duzentos e cinquenta sócios no pleno gozo dos seus di-

reitos estatutários. 
3- a convocatória dessa assembleia geral deverá ser feita 

com a antecedência mínima de 30 dias, devendo o projeto de 
alteração ser afixado na sede do sindicato e divulgado pelos 
associados. 

4- As deliberações sobre alterações dos estatutos do sindi-
cato terão que ser votadas favoravelmente por uma maioria 
de três quartos do número total de associados, em pleno gozo 
dos seus direitos estatutários, presentes na assembleia geral. 

capítulo iX

Disposições finais e transitórias

artigo 52.º

Dissolução e liquidação

1- a dissolução do sindicato só poderá ser decidida em 
sessão extraordinária da assembleia geral, expressamente 
convocada para esse fim, e desde que votada favoravelmente 
por uma maioria de três quartos do número total de associa-
dos em pleno gozo dos seus direitos estatutários. 

2- a assembleia geral que deliberar a eventual dissolução 
deverá obrigatoriamente decidir os termos em que a mesma 
se processa, não podendo em caso algum os bens do sindica-
to ser distribuídos pelos associados. 
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artigo 53.º

Casos omissos

A resolução de casos não previstos será definida em as-
sembleia geral, com pronunciamento sobre o assunto por 
parte da direção nacional. 

artigo 54.º

Disposições transitórias

o disposto nos presentes estatutos entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego. 

registado em 21 de fevereiro de 2017, ao abrigo do ar-
tigo 447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 8, a fl. 178 do 
livro n.º 2.

SIMM - Sindicato Independente dos Motoristas de 
Mercadorias - Alteração

alteração aprovada em 27 de dezembro de 2016, com 
última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
34, de 15 de setembro de 2016.

artigo 6.º

Direito de tendência

1- É garantido a todos os motoristas associados o direito 
de tendência, nos termos previstos pelos presentes estatutos.

2- os associados do siMM podem livremente agrupar-se 
em tendências como formas organizadas de expressão poli-
tico-sindical própria, ou correntes de opinião diferenciadas.

3- o reconhecimento das tendências formalmente orga-
nizadas efetua-se mediante comunicação dirigida à direção 
do siMM, com indicação da sua designação, bem como os 
nomes e qualidade de quem representa.

4- a tendência goza de amplo poder de opinião nos vários 
órgãos do sindicato, podendo difundir a sua opinião a todos 
os associados, a qual não vincula os respetivos órgãos do 
sindicato.

5- a tendência tem direito de convocar reunião extraordi-
nária da assembleia geral.

artigo 13.º

Recusa de inscrição

1- a direção do sindicato poderá recusar o pedido de ins-
crição ou determinar o cancelamento de outra já efetuada se 

não for acompanhado da documentação exigida e tiver fun-
dadas razões sobre a falsidade dos elementos prestados ou 
sobre a não conformidade do motorista aos princípios demo-
cráticos do sindicato.

2- a direção do sindicato poderá ainda determinar o can-
celamento de inscrição já efetuada se tiver fundadas razões 
sobre a falsidade dos elementos prestados ou sobre a não 
conformidade do motorista aos princípios democráticos do 
sindicato.

3- em caso de recusa ou cancelamento da inscrição, a dire-
ção do sindicato informará o motorista de quais os motivos, 
podendo este recorrer de tal decisão para a assembleia geral.

artigo 19.º

Órgãos sociais

os órgãos sociais da associação, eleitos em assembleia-
-geral, para um mandato de três anos, são:

a) a assembleia-geral;
b) a mesa da assembleia-geral, composta por um presi-

dente, dois secretários;
c) a direção, composta por um presidente, um tesoureiro, 

um secretário;
d) O conselho fiscal, composto por um presidente, dois 

vogais.

artigo 32.º

Concelho fiscal

1- O conselho fiscal é composto por 3 membros, sendo um 
presidente e dois vogais.

2- O conselho fiscal será secretariado por um dos seus 
membros, a designar em cada reunião.

2- O conselho fiscal pode solicitar a colaboração de um 
ou mais elementos do sindicato para apoiar na preparação e 
realização das reuniões e na elaboração das respetivas atas.

3- O conselho fiscal reunirá sempre que for convocado 
pelo respetivo presidente, competindo-lhe nomeadamente.

a) dar parecer sobre o orçamento e plano de atividades;
b) dar parecer sobre as contas e relatório da direção;
c) Fiscalizar os atos da direção;
d) examinar, sempre que entenda necessário, a contabili-

dade e documentação relacionada.
4- As reuniões do conselho fiscal funcionarão apenas 

quando estiver presente a maioria dos seus membros e as 
decisões são tomadas por maioria simples dos votos.

registado em 22 de fevereiro de 2017, ao abrigo do ar-
tigo 447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 9, a fl. 178 do 
livro n.º 2.

ii - direção
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Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Educação 
a Contrato - SINATEC - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos em 24 de ja-
neiro de 2017, para o mandato de quatro anos.

nome cartão de cidadão

1 duarte augusto lopes Ferreira 9611703

2 rui alexandre Moreira areal da silva 10338364

3 Cláudia Sofia Teixeira Pereira 11908902

4 bruno Filipe da silva Faria 9675363

5 Mário sérgio azenha lagoa 09841508

6 césar israel Mendes de sousa paulo 10775804

7 pedro Manuel gomes Vieira 6000053

8 Vítor Manuel pereira da silva 10868930

9 avelino Fernando dos santos ramos 10336313

10 daniela Filipa Martinho Mascarenhas 11687554

11 lisete alves dias do couto 11474905

12 cátia isabel Quelhas das neves pontes 10088457

13 liliana Manuela Martins de sá 11034323

14 ana paula da silva Moreira 9975272  7zY6

15 Joaquim Jorge de oliveira rodrigues 10315379

17 rute roriz de azevedo ramos 11217587

18 Maria de lurdes de amorim Ferreira 08126075 0zz9

SIMM - Sindicato Independente dos Motoristas de 
Mercadoria - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos em 27 de de-
zembro de 2016, para o mandato de três anos.

presidente - carlos Manuel dos prazeres rodrigues.
secretário - artur Manuel correia almeida.
tesoureiro - José antónio rocha Jesus.

Sindicato dos Técnicos de Segurança Aérea - 
SITECSA - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos a 30 de janei-
ro de 2017, para o mandato de quatro anos.

nome cc

João Maria Franco Ferreira (presidente) 02190649

tiago Miguel de amorim caetano (1.º vice-presidente) 11043390

Jorge Manuel dos santos gonçalves (2.º vice-presidente) 10167557

cristina Maria Félix pereira (3.º vice-presidente) 06871616

carlos alberto Fontes Viegas (vogal) 3384355

Joaquim abel casqueiro arcângelo (vogal) 06460905

rui Jorge Franco Mendes (vogal) 09625669

andré Filipe cortez afonso dias (vogal) 09587012

leonardo luís olim pires (vogal) 10273105

pedro Filipe carvalho da costa Valério (vogal) 10787896

antónio paulo caseiro Martins godinho (suplente) 05526010

Sindicato dos Trabalhadores da Actividade 
Seguradora (STAS)

identidade dos membros da direção eleitos a 7 de novem-
bro de 2016, para o mandato de quatro anos.

efetivos:

presidente - carlos alberto Marques, cartão de cidadão 
n.º 02004768.

1.º vice-presidente - José luis coelho pais, cartão de ci-
dadão n.º 01081382.

2.º vice-presidente - Mário José Rúbio de Oliveira e Sil-
va, cartão de cidadão n.º 04885649.

Vogal - leonel alexandre cosme Jorge dos santos, car-
tão de cidadão n.º 06981717.

Vogal - Marina de sousa baeta paixão, cartão de cidadão 
n.º 04884418.

Vogal - patrícia alexandra silva bento caixinha, cartão 
de cidadão n.º 10751071.

Vogal - sílvia Marina gomes nunes, cartão de cidadão 
n.º 09982379.

suplentes:

dulce alexandra de sousa santos Medley, cartão de ci-
dadão n.º 06537386.

paulo Jorge santos gonçalves, cartão de cidadão n.º 
06993557.

ricardo João de oliveira Marques, cartão de cidadão n.º 
11310858.

Vitor Manuel costa alegria, cartão de cidadão n.º 
06215100.

Sindicato dos Trabalhadores dos Registos e do 
Notariado - STRN - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos em 10 de de-
zembro de 2016, para o mandato de três anos.

efetivos:

arménio Francisco gonçalves Maximino crpcom odivelas

dinis do rosário correia basílio crc santa cruz

dulce lopes luís crc angra do heroísmo

isilda Maria lopes Ferreira crcpcom batalha
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Maria da graça alves c. do carmo crcpcom Monforte

Maria de Fátima Figueiredo limas crpcom Faro

Maria da luz gonçalves Moreira 1.ª crpcom amadora

Maria José taínhas neves crc Évora

Maurício Veríssimo rodrigues crpcom odivelas

suplentes:

anabela cardoso r. Fernandes pereira crcom lisboa

ana Margarida antunes rodrigues crc lisboa

edite Maria Moreira da costa craut lisboa

João paulo da silva graça crc ponta delgada

inocêncio rodrigues cruz crc lisboa

Jorge Manuel ramos cunha crcom sintra

Maria goreti leal de oliveira Moniz 1.ª crpcom leiria

Maria Vitória galveia Ferreira crp lisboa

rui Miguel cardoso de campos crcentrais de lisboa

STMETRO - Sindicato dos Trabalhadores do 
Metropolitano de Lisboa - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos a 20 de janei-
ro de 2017, para o mandato de dois anos.

artur Manuel pereira Fernandes.
antónio oliveira santos.
carlos carrilho de Macedo.
João pedro castelo gois.
luís Miguel patrocínio gomes Fernandes.
luís Miguel ribeiro nunes.
Margarida Jesus alves Marques louro.
ricardo antónio lopes rodrigues.
silvéria Maria guerreiro rosado.
carlos Manuel carvalho santos (suplente).
Maria José rodrigues Fernandes (suplente).

Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos, Comissá-
rios e Engenheiros da Marinha Mercante - 

OFICIAISMAR - Eleição

identidade dos membros da direção eleitos em 26 de ja-

neiro de 2017, para o mandato de três anos.

carlos alberto de sousa coutinho, sócio n.º a-737, pro-
fessor adjunto, enidh - escola superior náutica infante d. 
henrique.

césar augusto Formiga da cruz, sócio n.º a-1964, piloto 
de barra e portos, portos dos açores, sa.

Daniel Cardoso Mestre, sócio n.º A-1987, oficial de Ma-
rinha Mercante, promar shipping services, sa.

eduardo Manuel nogueira chagas, sócio n.º a-1556, ra-
diotécnico de 2.ª classe, etF - european transport Workers’ 
Federation.

emídio Manuel r. Vilares dos santos torrão, sócio n.º 
a-2003, professor adjunto, enidh - escola superior náuti-
ca infante d. henrique.

graco Vieira lourenço da trindade, sócio n.º a-1826, pi-
loto de barra e portos, apss - administração dos portos de 
Setúbal e Sesimbra, SA.

Hugolino Jorge Correia da Rocha, sócio n.º A-2010, ofi-
cial de Marinha Mercante, Mutualista açoreana, sa.

João carlos gomes Frade, sócio n.º a-1920, professor 
adjunto, enidh - escola superior náutica infante d. hen-
rique.

Joaquim pedro rio tinto Viana diogo, sócio n.º a-2001, 
piloto de barra e portos, apVc - administração do porto de 
Viana do castelo, sa.

Jorge Manuel agostinho Monteiro, sócio n.º a-2015, pi-
loto de barra e portos, portos dos açores, sa.

luís adriano de lemos cesariny calafate, sócio n.º 
a-1282, capitão de Marinha Mercante, reformado.

luís Filipe silva da costa, sócio n.º a-789, capitão de 
Marinha Mercante, reformado.

nuno Filipe Faria gouveia, sócio n.º a-1910, piloto de 
Barra e Portos, APSS - Administração dos Portos de Setúbal 
e sesimbra, sa.

paulo Manuel Ferreira carrajola, sócio n.º a-1874, piloto 
de barra e portos, apss - administração dos portos de se-
túbal e Sesimbra, SA.

pedro antónio Martins, sócio n.º a-1921, professor ad-
junto, enidh - escola superior náutica infante d. henri-
que.

associações de eMpregadores
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i - estatutos

...

ii - direção

...

coMissões de trabalhadores

i - estatutos

BNP Paribas Securities Services, SA - Sucursal em 
Portugal - Alteração

alteração dos estatutos aprovados em 31 de janeiro de 
2017, com última publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 7, de 22 de fevereiro de 2015.

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra, no 
seu artigo 54.º, «o direito dos trabalhadores criarem comis-
sões de trabalhadores para defesa dos seus interesses e inter-
venção democrática na vida da empresa», após o respectivo 
Preâmbulo afirmar «a decisão do povo português… de esta-
belecer os princípios basilares da democracia, de assegurar 
o primado do Estado de Direito democrático (…) tendo em 
vista a construção de um país mais livre, mais justo e mais 
fraterno».

assim, os trabalhadores da empresa, no exercício dos 
seus direitos constitucionais e legais e determinados a refor-
çar os seus interesses e direitos, a sua unidade e a sua mo-
bilização por um país mais livre, mais justo e mais fraterno, 
designadamente, através da sua intervenção democrática na 
vida da empresa, aprovam os seguintes estatutos da comis-
são de trabalhadores.

capítulo i

Objecto e âmbito

artigo 1.º 

Definição e âmbito

1- os presentes estatutos destinam-se a regular a consti-

tuição, eleição, funcionamento e actividade da comissão de 
trabalhadores do bnp paribas securities services, sa - su-
cursal em portugal.

2- a sua aprovação decorre nos termos da lei, com a apre-
sentação do regulamento da votação, elaborado pelos tra-
balhadores que a convocam e publicitado simultaneamente 
com a convocatória.

3- o colectivo dos trabalhadores do bnp paribas securi-
ties services, sa - sucursal em portugal é constituído por 
todos os trabalhadores da empresa e nele reside a plenitude 
dos poderes e direitos respeitantes à intervenção democrática 
dos trabalhadores na empresa, a todos os níveis.

artigo 2.º 

Princípios fundamentais

1- a comissão de trabalhadores do bnp paribas securities 
services, sa - sucursal em portugal orienta a sua activida-
de pelos princípios constitucionais, na defesa dos direitos e 
interesses dos trabalhadores da empresa e dos trabalhadores 
em geral e da intervenção democrática na vida da empresa, 
visando o reforço da unidade e a sua mobilização para a pro-
moção da dignidade inerente à condição de trabalhador no 
meio laboral.

capítulo ii

Órgãos, composição e competências do colectivo de 
trabalhadores

artigo 3.º

Órgãos

são órgãos do colectivo de trabalhadores:
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a) o plenário;
b) a comissão de trabalhadores (ct);
c) a sub-comissão de trabalhadores (subct), caso exista.

secção i

Plenário

artigo 4.º

Constituição

o plenário, forma democrática por excelência de expres-
são e deliberação, é constituído pelo colectivo dos trabalha-
dores da empresa.

artigo 5.º 

Competências

são competências do plenário:
a) Definir as bases programáticas e orgânicas do colectivo 

de trabalhadores, através da aprovação ou alteração dos es-
tatutos da ct;

b) eleger a comissão de trabalhadores, aprovando simulta-
neamente um programa de acção;

c) destituir a comissão de trabalhadores caso seja esta a 
vontade dos trabalhadores;

d) controlar a actividade da ct pelas formas e modos pre-
vistos nestes estatutos;

e) pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse re-
levante para o colectivo dos trabalhadores que lhe sejam 
submetidos pela ct ou por trabalhadores, nos termos destes 
estatutos.

artigo 6.º

Convocatória

a convocatória do plenário pode ser requerida:
a) pela comissão de trabalhadores;
b) pelo mínimo de 100 ou 20 % dos trabalhadores da em-

presa, mediante requerimento apresentado à comissão de tra-
balhadores, com indicação da ordem de trabalhos.

artigo 7.º

Prazos da convocatória

1- o plenário será convocado com a antecedência míni-
ma de 15 dias e máxima de 60 dias, por meio de anúncios 
colocados nos locais habituais, destinados à afixação de pro-
paganda das organizações dos trabalhadores, existentes no 
interior da empresa.

2- No caso de se verificar a convocatória prevista na alínea 
b) do artigo 6.º, a comissão de trabalhadores deve fixar a 
data, hora, local e ordem de trabalhos da reunião do plenário, 
no prazo de 20 dias contados da recepção do referido reque-
rimento.

artigo 8.º

Reuniões

o plenário reunirá quando convocado nos termos do 

artigo 6.º para os efeitos previstos no artigo 5.º, e com a 
frequência mínima de uma vez por ano.

artigo 9.º

Reunião de emergência

1- O plenário reúne de emergência sempre que se mostre 
necessária uma tomada de posição urgente dos trabalhado-
res.

2- as convocatórias para estes plenários são feitas com a 
antecedência possível face à emergência, de molde a garantir 
a presença do maior número de trabalhadores.

3- A definição da natureza urgente do plenário, bem como 
a respectiva convocatória, é da competência exclusiva da co-
missão de trabalhadores ou, nos termos da alínea b) do artigo 
6.º, quando convocada pelos trabalhadores.

artigo 10.º

Funcionamento

1- As deliberações são válidas desde que tomadas pela 
maioria simples dos trabalhadores presentes, salvo o dispos-
to no número seguinte.

2- Para a destituição da CT, das subcomissões de trabalha-
dores, ou de algum dos seus membros é exigida uma maioria 
qualificada de dois terços dos votantes.

artigo 11.º

Sistema de discussão e votação

1- o voto é sempre directo.
2- a votação faz-se por braço levantado, exprimindo o 

voto a favor, o voto contra e a abstenção.
3- O voto é directo e secreto nomeadamente nas votações 

referentes a:
a) eleição  e destituição da comissão de trabalhadores, das 

subcomissões de trabalhadores;
b) aprovação e alteração dos estatutos;
c) adesão a comissões coordenadoras.
4- As votações previstas no número anterior decorrerão 

nos termos da lei e destes estatutos.
5- o plenário ou a ct podem submeter outras matérias ao 

sistema de votação previsto no número 3.
6- são obrigatoriamente precedidas de discussão em ple-

nário as seguintes matérias:
a) eleição e destituição da comissão de trabalhadores ou 

de algum dos seus membros;
b) Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores 

ou de algum dos seus membros;
c) alteração dos estatutos.
7- a comissão de trabalhadores ou o plenário podem sub-

meter a discussão prévia qualquer deliberação.

secção ii

Comissão de trabalhadores

subsecção i

Disposições gerais
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artigo 12.º

Natureza

1- a comissão de trabalhadores (ct) é o órgão democra-
ticamente designado, investido e controlado pelo colectivo 
dos trabalhadores para o exercício das atribuições, compe-
tências e direitos reconhecidos na Constituição da Repúbli-
ca, na lei e nestes estatutos.

2- como forma de organização, expressão e actuação de-
mocráticas do colectivo dos trabalhadores, a ct exerce em 
nome próprio a competência e direitos referidos no número 
anterior.

artigo 13.º

Autonomia e independência

1- a ct é independente do patronato, do estado, dos par-
tidos e associações políticas, das confissões religiosas, das 
associações sindicais e, em geral, de qualquer organização 
ou entidade estranha ao colectivo dos trabalhadores.

2- As entidades e associações patronais estão proibidas de 
promoverem a constituição, manutenção e actuação da ct, 
ingerirem-se no seu funcionamento e actividade ou, de qual-
quer modo, influírem sobre a CT, designadamente através de 
pressões económicas.

artigo 14.º

Competência

1- compete à ct, designadamente:
a) Defender os direitos e interesses profissionais dos tra-

balhadores;
b) Receber todas as informações necessárias ao exercício 

da sua actividade;
c) exercer o controlo de gestão na empresa;
d) participar nos processos de reestruturação da empresa, 

especialmente no tocante a acções de formação ou quando 
ocorra alteração das condições de trabalho;

e) Intervir, através das comissões coordenadoras às quais 
aderir, na reorganização do respectivo sector de actividade 
económica;

f) gerir ou participar na gestão das obras sociais da em-
presa;

g) participar na elaboração da legislação do trabalho;
h) Em geral, exercer todas as atribuições e competências 

que por lei lhes sejam reconhecidas.

artigo 15.º 

Controlo de gestão

1- o controlo de gestão visa promover a intervenção e o 
empenhamento dos trabalhadores na vida da empresa.

2- o controlo de gestão é exercido pela ct, nos termos e 
segundo as formas previstas na Constituição da República, 
na lei e nestes estatutos.

3- em especial, para o exercício do controlo de gestão, a 
ct tem o direito de:

a) apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da empresa 
e suas alterações, bem como acompanhar a respectiva exe-
cução;

b) promover a adequada utilização dos recursos técnicos, 
humanos e financeiros;

c) promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhado-
res, medidas que contribuam para a melhoria da actividade 
da empresa, designadamente nos domínios dos equipamen-
tos e da simplificação administrativa;

d) apresentar aos órgãos competentes da empresa suges-
tões, recomendações ou críticas tendentes à qualificação 
inicial e à formação contínua dos trabalhadores, bem como à 
melhoria das condições de vida e de trabalho, nomeadamente 
na segurança, higiene e saúde;

e) Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da 
empresa e das autoridades competentes os legítimos interes-
ses dos trabalhadores.

4- no exercício das suas competências e direitos, designa-
damente no controlo das decisões económicas e sociais da 
entidade patronal, a ct conserva a sua autonomia, não assu-
me poderes de gestão e, por isso, não se substitui aos órgãos 
da empresa nem à sua hierarquia administrativa, técnica e 
funcional, nem com eles se corresponsabiliza.

5- a competência da ct para o exercício do controlo de 
gestão não pode ser delegada noutras entidades.

artigo 16.º

Relações com as organizações sindicais

a actividade da ct e, designadamente, o disposto no ar-
tigo anterior, é desenvolvida sem prejuízo das atribuições e 
competências das organizações sindicais dos trabalhadores.

artigo 17.º

Deveres

são deveres da ct, designadamente:
a) realizar uma actividade permanente e dedicada de or-

ganização dos trabalhadores, da sua mobilização e de reforço 
da sua unidade;

b) garantir e desenvolver a participação democrática dos 
trabalhadores no funcionamento, direcção, controlo e em 
toda a actividade do colectivo dos trabalhadores e dos seus 
órgãos, assegurando a democracia interna a todos os níveis;

c) promover o esclarecimento e a formação cultural, técni-
ca, profissional e social dos trabalhadores, de modo a permi-
tir o desenvolvimento da sua consciência enquanto produto-
res de riqueza e a reforçar o seu empenhamento responsável 
na defesa dos seus direitos e interesses;

d) exigir da entidade patronal, do órgão de gestão e de to-
das as entidades públicas competentes o cumprimento e apli-
cação das normas constitucionais e legais respeitantes aos 
direitos dos trabalhadores;

e) estabelecer laços de solidariedade e cooperação com as 
comissões de trabalhadores de outras empresas e comissões 
coordenadoras;

f) cooperar, na base do reconhecimento da sua indepen-
dência recíproca, com as organizações sindicais dos traba-
lhadores da empresa, na prossecução dos objectivos comuns 
a todos os trabalhadores.
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subsecção ii

direitos instrumentais

artigo 18.º

Reuniões com o órgão de gestão da empresa

1- a ct tem o direito de reunir periodicamente com o ór-
gão de gestão, para discussão e análise dos assuntos rela-
cionados com o exercício das suas atribuições, e de obter as 
informações necessárias à realização dessas atribuições.

2- As reuniões realizam-se, pelo menos, uma vez por mês, 
mas deverão ter lugar sempre que necessário, para os fins 
indicados no número anterior.

3- Das reuniões referidas neste artigo é lavrada acta, elabo-
rada pelo órgão de gestão, que deve ser aprovada e assinada 
por todos os presentes.

4- O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente 
às subcomissões de trabalhadores, em relação às direcções 
dos respectivos estabelecimentos.

artigo 19.º

Informação

1- Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT 
tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua actividade.

2- Ao direito previsto no número anterior correspondem, 
legalmente, deveres de informação, vinculando não só o ór-
gão de gestão da empresa, mas também todas as entidades 
públicas competentes para as decisões relativamente às quais 
a ct tem o direito de intervir.

3- o dever de informação que recai sobre o órgão de gestão 
da empresa abrange, designadamente, as seguintes matérias:

a) planos gerais de actividade e orçamento;
b) Organização da produção e suas implicações no grau da 

utilização dos trabalhadores e do equipamento;
c) situação de aprovisionamento;
d) previsão, volume e administração de vendas;
e) gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios 

básicos, montante da massa salarial e sua distribuição por 
grupos ou escalões profissionais, regalias sociais, produtivi-
dade e absentismo;

f) situação contabilística, compreendendo o balanço, con-
ta de resultados e balancetes;

g) Modalidades de financiamento;
h) Encargos fiscais e parafiscais;
i) projectos de alteração do objecto, do capital social e/ou 

de reconversão da actividade da empresa.
4- As informações previstas neste artigo são requeridas, 

por escrito, pela ct ou pelos seus membros, à administração 
da empresa.

5- nos termos da lei, a administração da empresa deve res-
ponder por escrito, prestando as informações requeridas, no 
prazo de 8 dias, que poderá ser alargado até ao máximo de 15 
dias, se a complexidade da matéria o justificar.

6- O disposto no número anterior não prejudica nem subs-
titui as reuniões previstas no artigo 17.º

artigo 20.º

Parecer prévio

1- têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer es-
crito da ct, os seguintes actos de decisão da empresa:

a) regulação da utilização de equipamento tecnológico 
para vigilância, à distância, do local de trabalho;

b) tratamento de dados biométricos;
c) elaboração de regulamentos internos da empresa;
d) celebração de contratos de viabilização ou contratos-

-programa;
e) encerramento de estabelecimentos ou de linhas de pro-

dução;
f) dissolução ou requerimento de declaração de insolvên-

cia da empresa;
g) Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição sen-

sível do número de trabalhadores da empresa, ou agrava-
mento substancial das suas condições de trabalho e, ainda, as 
decisões susceptíveis de desencadear mudanças substanciais 
no plano da organização de trabalho ou dos contratos de tra-
balho;

h) estabelecimento do plano anual e elaboração do mapa 
de férias dos trabalhadores da empresa;

i) Definição e organização dos horários de trabalho aplicá-
veis a todos ou a parte dos trabalhadores da empresa;

j) Modificação dos critérios de base de classificação pro-
fissional e de promoções;

k) Mudança de local de actividade da empresa ou estabe-
lecimento;

l) despedimento individual de trabalhadores;
m) despedimento colectivo;
n) Mudança, a título individual ou colectivo, do local de 

trabalho de quaisquer trabalhadores;
o) balanço social.
2- o parecer é solicitado à ct, por escrito, pela adminis-

tração da empresa e deve ser emitido no prazo máximo de 
10 dias, a contar da data da recepção do escrito em que for 
solicitado, se outro maior não for concedido ou acordado, em 
atenção à extensão ou complexidade da matéria.

3- nos casos a que se refere a alínea c) do número 1, o 
prazo de emissão do parecer é de 5 dias.

4- Quando a CT solicitar informações sobre matérias rela-
tivamente às quais tenha sido requerida a emissão de parecer, 
ou quando haja lugar à realização de reunião, nos termos do 
artigo 18.º, o prazo conta-se a partir da prestação das infor-
mações solicitadas, ou da realização da reunião.

5- Decorridos os prazos referidos nos números 2, 3 e 4 
sem que o parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver 
solicitado, considera-se preenchida a exigência referida no 
número 1.

6- A prática de qualquer dos actos referidos no número 1 
sem que previamente tenha sido solicitado, de forma regular, 
o parecer da comissão de trabalhadores determina a respecti-
va nulidade nos termos gerais de direito.

artigo 21.º 

Reestruturação da empresa

1- o direito de participar em processos de reestruturação 
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da empresa deve ser exercido:
a) pela ct, quando se trate da reestruturação da empresa;
b) pela correspondente comissão coordenadora, quando se 

trate da reestruturação de empresas do sector, cujas comis-
sões de trabalhadores aquela coordena.

2- Neste âmbito, as CT e as comissões coordenadoras go-
zam dos seguintes direitos:

a) o direito de serem previamente ouvidas e de emitirem 
parecer, nos termos e prazos previstos no artigo anterior, so-
bre os planos ou projectos de reorganização aí referidos;

b) o direito de serem informadas sobre a evolução dos ac-
tos subsequentes;

c) O direito de ter acesso à formulação final dos instru-
mentos de reestruturação e de sobre eles se pronunciar antes 
de aprovados;

d) o direito de reunirem com os órgãos encarregados dos 
trabalhos preparatórios de reestruturação;

e) o direito de emitirem juízos críticos, de formular su-
gestões e de deduzir reclamações junto dos órgãos sociais da 
empresa, ou das entidades competentes.

artigo 22.º

Defesa de interesses profissionais e direitos dos trabalhadores

Em especial, para defesa de interesses profissionais e di-
reitos dos trabalhadores a comissão de trabalhadores goza 
dos seguintes direitos:

a) intervir no procedimento disciplinar para despedimento 
individual; ter conhecimento do processo desde o seu início; 
controlar a respectiva regularidade, bem como a exigência 
de justa causa, através da emissão de parecer prévio, tudo 
nos termos da legislação aplicável;

b) intervir no controlo dos motivos e do processo para des-
pedimento colectivo, através de parecer prévio, nos termos 
da legislação aplicável;

c) ser ouvida pela entidade patronal sobre a elaboração do 
mapa de férias, na falta de acordo com os trabalhadores so-
bre a respectiva marcação.

artigo 23.º

Gestão de serviços sociais

a ct tem o direito de participar na gestão dos serviços 
sociais destinados aos trabalhadores da empresa.

artigo 24.º

Participação na elaboração da legislação do trabalho

a participação da ct na elaboração da legislação do tra-
balho é feita nos termos da lei.

subsecção iii

Garantias e condições para o exercício da competência e 
direitos da ct

artigo 25.º

Tempo para o exercício de voto

1- Os trabalhadores, nas deliberações que, em conformida-
de com a lei e com estes estatutos, o requeiram, têm o direito 

de exercer o voto no local de trabalho e durante o horário de 
trabalho.

2- O exercício do direito previsto no número 1 não pode 
causar quaisquer prejuízos ao trabalhador e o tempo des-
pendido conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço 
efectivo.

artigo 26.º 

Plenários e reuniões

1- a comissão e a subcomissão de trabalhadores podem 
convocar plenários de trabalhadores a realizar no local de 
trabalho:

a) durante o horário de trabalho da generalidade dos tra-
balhadores até um período máximo de 15 horas por ano, que 
conta como tempo de serviço efectivo, desde que seja asse-
gurado o funcionamento de serviços de natureza urgente e 
essencial.

b) Fora do horário de trabalho da generalidade dos traba-
lhadores, sem prejuízo do normal funcionamento de turnos 
ou de trabalho suplementar.

2- O tempo despendido nas reuniões referidas na alínea a) 
do número 1 não pode causar quaisquer prejuízos ao traba-
lhador e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço.

3- a comissão ou a subcomissão de trabalhadores devem 
comunicar aos órgãos da empresa, com a antecedência míni-
ma de 48 horas, a data, o número previsível de participantes, 
a hora, o local em que pretendem que a reunião de trabalha-
dores se efectue e afixar a respectiva convocatória.

4- no caso de reunião a realizar durante o horário de traba-
lho, a comissão ou subcomissão de trabalhadores devem, se 
for o caso, apresentar proposta que vise assegurar o funcio-
namento de serviços de natureza urgente e essencial.

artigo 27.º

Acção no interior da empresa

1- a comissão e a subcomissão de trabalhadores tem di-
reito a realizar, nos locais de trabalho e durante o horário de 
trabalho, todas as actividades relacionadas com o exercício 
das suas atribuições e direitos.

2- este direito compreende o livre acesso aos locais de tra-
balho, a circulação nos mesmos e o contacto directo com os 
trabalhadores.

artigo 28.º

Afixação e distribuição de documentos

1- A CT e a subCT têm o direito de afixar todos os 
documentos relativos aos interesses dos trabalhadores, em 
local adequado para o efeito, posto à sua disposição pela 
entidade patronal.

2- a ct e a subct têm o direito de efectuar a distribuição 
daqueles documentos nos locais de trabalho e durante o 
horário de trabalho.

artigo 29.º

Instalações adequadas

A CT tem direito a instalações adequadas, no interior da 
empresa, para o exercício das suas funções.

658



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, 8/3/2017

artigo 30.º

Meios materiais e técnicos

a ct tem direito a obter, do órgão de gestão da empresa, 
os meios materiais e técnicos necessários para o desempenho 
das suas atribuições.

artigo 31.º

Crédito de horas

1- Para o exercício das suas funções, cada um dos mem-
bros das seguintes estruturas tem direito aos créditos men-
sais seguintes:

a) subcomissão de trabalhadores, oito horas;
b) comissão de trabalhadores, vinte e cinco horas;
c) comissão coordenadora, vinte horas.
2- o trabalhador que seja membro de mais do que uma 

das estruturas referidas no número 1 não pode acumular os 
correspondentes créditos de horas.

artigo 32.º

Faltas

1- Consideram-se justificadas e contam, para todos os 
efeitos, como tempo de serviço, as ausências dos trabalha-
dores que sejam membros das estruturas de representação 
colectiva dos trabalhadores, designadamente da ct, de sub-
comissões e comissões coordenadoras, no exercício das suas 
atribuições e competências.

2- As ausências previstas no número anterior, que exce-
dam o crédito de horas definido por lei e por estes estatutos, 
consideram-se justificadas e contam como tempo de serviço 
efectivo, salvo para efeito de retribuição.

artigo 33.º

Proibição de actos de discriminação contra trabalhadores

É proibido e considerado nulo e de nenhum efeito todo o 
acordo ou acto que vise:

a) subordinar o emprego de qualquer trabalhador à condi-
ção de este participar ou não nas actividades e órgãos, ou de 
se demitir dos cargos previstos nestes estatutos;

b) despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar 
um trabalhador por motivo das suas actividades e posições 
relacionadas com as formas de organização e intervenção 
dos trabalhadores previstas nestes estatutos.

artigo 34.º

Protecção legal

Os membros das CT, subcomissões e das comissões co-
ordenadoras, além do previsto nestes estatutos, gozam dos 
direitos e da protecção legal reconhecidos pela constituição 
da República e pela lei aos membros das estruturas de repre-
sentação colectiva dos trabalhadores.

artigo 35.º

Personalidade jurídica e capacidade judiciária

1- a ct adquire personalidade jurídica pelo registo dos 
seus estatutos no ministério responsável pela área laboral.

2- a capacidade da ct abrange todos os direitos e obri-
gações necessários ou convenientes para a prossecução dos 
seus fins.

3- a ct tem capacidade judiciária, podendo ser parte em 
tribunal para a realização e defesa dos seus direitos e dos 
trabalhadores que lhe compete defender.

4- a ct goza de capacidade judiciária activa e passiva, 
sem prejuízo dos direitos e da responsabilidade individual de 
cada um dos seus membros.

5- Qualquer dos seus membros, devidamente credenciado, 
pode representar a ct em juízo, sem prejuízo do estabeleci-
do nestes estatutos sobre o número de assinaturas necessárias 
para a obrigar.

subsecção iV

composição, organização e funcionamento da ct

artigo 36.º 

Sede

a sede da ct localiza-se na sede da empresa, edifício 
art’s - av. d. João ii, lote 1.18.01.

artigo 37.º 

Composição

1- a ct é composta por 9 membros efectivos.
2- os membros da comissão podem a qualquer momento 

renunciar ao respectivo mandato, caso entendam não poder 
dar cabal cumprimento aos fins da comissão vertidos na lei 
e nestes estatutos. 

3- Em caso de renúncia, destituição ou perda do manda-
to de um dos seus membros, a sua substituição faz-se pelo 
elemento suplente da lista a que pertencia o membro a subs-
tituir, ou, por impossibilidade deste, pelo que se segue, e, 
assim, sucessivamente.

4- na impossibilidade de substituição de um elemento, o 
plenário elege uma comissão provisória, que requererá à ce 
a convocação e organização do novo acto eleitoral e que terá 
de realizar-se no prazo máximo de 90 dias após a realização 
do plenário.

artigo 38.º 

Duração do mandato

o mandato da ct é de dois anos.

artigo 39.º

Perda do mandato

1- Perde o mandato o membro da CT que faltar injustifica-
damente a três reuniões seguidas ou seis interpoladas.

2- a sua substituição faz-se por iniciativa da ct, nos ter-
mos do número 2 do artigo 38.º

artigo 40.º 

Delegação de poderes

1- É lícito a qualquer membro da ct delegar noutro a sua 
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competência, mas essa delegação só produz efeitos numa 
única reunião da CT.

2- em caso de gozo de férias ou impedimento de duração 
não superior a um mês, a delegação de poderes produz efei-
tos durante o período indicado.

3- a delegação de poderes está sujeita a forma escrita, de-
vendo indicar-se expressamente os fundamentos, o prazo e a 
identificação do mandatário.

artigo 41.º

 Poderes para obrigar a CT

1- para obrigar a ct são necessárias as assinaturas de, pelo 
menos, quatro dos seus membros.

2- em assuntos de mero expediente basta a assinatura de 
um membro da ct.

artigo 42.º 

Coordenação e deliberações

1- a actividade da ct é coordenada por um secretariado, 
cuja composição ela própria determinará, com o objectivo de 
concretizar as deliberações da comissão.

2- o secretariado é eleito na primeira reunião que tiver lu-
gar após a tomada de posse.

3- As deliberações da CT são tomadas pela maioria sim-
ples de votos dos membros presentes, sendo válidas desde 
que nelas participe a maioria absoluta dos seus membros.

artigo 43.º

Reuniões

1- A CT reúne ordinariamente pelo menos uma vez por 
mês.

2- A CT reúne extraordinariamente a requerimento do se-
cretariado, ou de, pelo menos, dois dos membros daquela, 
sempre que ocorram motivos que o justifiquem.

3- A CT reúne extraordinariamente, de emergência, com 
convocação informal, através de contactos entre os seus 
membros, sempre que ocorram factos que, pela sua natureza 
urgente, imponham uma tomada de posição em tempo útil.

artigo 44.º 

Financiamento

1- constituem receitas da ct:
a) As contribuições voluntárias dos trabalhadores;
b) o produto de iniciativas de recolha de fundos;
c) o produto de vendas de documentos e outros materiais 

editados pela ct.

subsecção V

Subcomissões de trabalhadores (sub-CT)

artigo 45.º

Princípio geral

1- Podem ser constituídas subcomissões de trabalhadores 
(sub-ct) nos diversos locais de trabalho ou estabelecimen-

tos, para uma melhor intervenção, participação e empenha-
mento dos trabalhadores na vida da empresa.

2- a actividade das sub-ct é regulada nos termos da lei e 
dos presentes estatutos.

artigo 46.º

Mandato

1- a duração do mandato das sub-ct é de dois anos, de-
vendo coincidir com o da ct.

2- se a maioria dos membros da sub-ct mudar de local 
de trabalho ou estabelecimento, deverão realizar-se eleições 
para uma nova sub-ct, cujo mandato terminará com o da 
respectiva ct.

3- se a constituição da sub-ct só for possível após a elei-
ção da ct - designadamente, por se ter criado um novo lo-
cal de trabalho ou estabelecimento na empresa - o mandato 
daquela termina com o da CT em funções na data da sua 
eleição.

artigo 47.º

Composição

As sub-CT são compostas pelo número máximo de 
membros previsto na lei, devendo o respectivo caderno elei-
toral corresponder aos trabalhadores do local de trabalho ou 
estabelecimento.

subsecção Vi

Comissões coordenadoras

artigo 48.º

Princípio geral

a ct articulará a sua acção com as coordenadoras de ct 
do mesmo grupo e/ou sector de actividade económica e da 
sua região administrativa, no sentido do fortalecimento da 
cooperação e da solidariedade e para intervirem na elabora-
ção dos planos sócio-económicos do sector e da região res-
pectiva, bem como em iniciativas que visem a prossecução 
dos seus fins estatutários e legais.

capítulo iii

Processo eleitoral

artigo 49.º 

Capacidade eleitoral

são eleitores e elegíveis todos os trabalhadores da em-
presa, independentemente da sua relação laboral ou antigui-
dade na empresa.

artigo 50.º

Princípios gerais sobre o voto

1- o voto é directo e secreto.
2- É permitido o voto por correspondência aos trabalha-
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dores que se encontrem temporariamente deslocados do seu 
local de trabalho habitual por motivo de serviço, aos traba-
lhadores em cujo local de trabalho não haja mesa eleitoral e 
aos que estejam em gozo de férias ou ausentes por motivo 
de baixa.

3- a conversão dos votos em mandatos faz-se de harmonia 
com o método de representação proporcional da média mais 
alta de hondt.

artigo 51.º

Comissão eleitoral

1- a comissão eleitoral (ce) é composta por três mem-
bros eleitos pela comissão de trabalhadores, de entre os seus 
membros.

2- na falta de ce, a mesma é constituída por um represen-
tante de cada uma das listas concorrentes e igual número de 
representantes dos trabalhadores que convocaram a eleição.

3- O número de membros referido no número 1 será acres-
cido de 1 representante eleito e indicado por cada uma das 
listas concorrentes ao acto eleitoral, que o apresente com a 
respectiva candidatura.

4- na primeira reunião, a ce designará o seu coordenador.
5- a ce preside, dirige e coordena todo o processo eleito-

ral, assegura a igualdade de oportunidades e imparcialidade 
no tratamento das listas e garante a legalidade e regularidade 
estatutária de todos os actos praticados no âmbito daquele 
processo, designadamente a correcta inscrição nos cadernos 
eleitorais, a contagem dos votos, o apuramento dos resulta-
dos e a sua publicação, com o nome dos eleitos para a comis-
são de trabalhadores.

6- o mandato da ce inicia-se com a eleição a que se re-
fere o número 1, suspende-se após a finalização do processo 
eleitoral e termina com a eleição da nova comissão eleitoral.

7- No caso de extinção da CT antes do fim do mandato, 
a CE assume o exercício de funções e convocará eleições 
antecipadas.

8- a ce deliberará validamente desde que estejam presen-
tes metade mais um dos seus membros, as suas deliberações 
são tomadas por maioria simples dos presentes e terão de 
constar em acta elaborada para o efeito.

9- em caso de empate na votação, o coordenador tem voto 
de qualidade.

10- As reuniões da CE são convocadas pelo coordenador, 
ou por três dos seus membros, com uma antecedência míni-
ma de 48 horas, salvo se houver aceitação unânime de um 
período mais curto.

artigo 52.º

Caderno eleitoral

1- a empresa deve entregar o caderno eleitoral aos traba-
lhadores que procedem à convocação da votação ou à ce, 
conforme o caso, no prazo de 48 horas após a recepção da 
cópia da convocatória, procedendo aqueles à sua imediata 
afixação na empresa.

2- o caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhado-
res da empresa e, sendo caso disso, agrupados por estabele-
cimento, à data da convocação da votação.

artigo 53.º

Convocatória da eleição

1- o acto eleitoral é convocado com a antecedência míni-
ma de 15 dias sobre a respectiva data.

2- a convocatória menciona expressamente o dia, o local, 
o horário e o objecto da votação.

3- A convocatória é afixada nos locais usuais para afixação 
de documentos de interesse para os trabalhadores e nos lo-
cais onde funcionarão mesas de voto e será difundida pelos 
meios adequados, de modo a garantir a mais ampla publici-
dade.

4- uma cópia da convocatória é remetida pela entidade 
convocante ao órgão de gestão da empresa, na mesma data 
em que for tornada pública, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou entregue por protocolo.

artigo 54.º

Quem convoca o acto eleitoral

o acto eleitoral é convocado pela ce constituída nos 
termos dos estatutos ou, na sua falta por, 100 ou 20 % dos 
trabalhadores da empresa.

artigo 55.º

Candidaturas

1- podem propor listas de candidatura à eleição da ct  
20 % ou 100 trabalhadores da empresa inscritos nos cader-
nos eleitorais.

2- podem propor listas de candidatura à eleição da sub-ct 
10 % de trabalhadores do respectivo estabelecimento inscri-
tos nos cadernos eleitorais.

3- Nas listas de candidatura referidas no número 1 e núme-
ro 2 deste artigo é permitida a inclusão de uma lista de su-
plentes em número nunca superior aos candidatos efectivos.

4- nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de 
mais de uma lista de candidatura.

5- As candidaturas deverão ser identificadas por um lema 
ou sigla.

6- as candidaturas são apresentadas até 10 dias antes da 
data para o acto eleitoral.

7- a apresentação consiste na entrega da lista à comissão 
eleitoral, acompanhada de uma declaração de aceitação as-
sinada, individual ou colectivamente, por todos os candida-
tos, e subscrita, nos termos do número 1 deste artigo, pelos 
proponentes.

8- a comissão eleitoral entrega aos apresentantes um reci-
bo, com a data e a hora da apresentação e regista essa mesma 
data e hora no original recebido.

9- Todas as candidaturas têm direito a fiscalizar, através 
do delegado designado, toda a documentação recebida pela 
comissão eleitoral, para os efeitos deste artigo.

artigo 56.º 

Rejeição de candidaturas

1- a ce deve rejeitar de imediato as candidaturas entre-
gues fora de prazo ou que não venham acompanhadas da do-
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cumentação exigida no artigo anterior.
2- A CE dispõe do prazo máximo de dois dias a contar da 

data de apresentação, para apreciar a regularidade formal e a 
conformidade da candidatura com estes estatutos.

3- As irregularidades e violações a estes estatutos que vie-
rem a ser detectadas, podem ser supridas pelos proponentes, 
para o efeito notificados pela CE, no prazo máximo de dois 
dias, a contar da respectiva notificação.

4- As candidaturas que, findo o prazo referido no número 
anterior, continuarem a apresentar irregularidades e a violar 
o disposto nestes estatutos são definitivamente rejeitadas, 
por meio de declaração escrita, com indicação dos funda-
mentos, assinada pela ce e entregue aos proponentes.

artigo 57.º

Aceitação das candidaturas

1- até ao 8.º dia anterior à data marcada para o acto eleito-
ral, a CE publica, por meio de afixação nos locais indicados 
no número 3 do artigo 55.º, as candidaturas aceites.

2- A identificação das candidaturas previstas no número 
anterior é feita por meio de letra, que funcionará como sigla, 
atribuída pela ce a cada uma delas, por ordem cronológica 
de apresentação, com início na letra a.

artigo 58.º

Campanha eleitoral

1- a campanha eleitoral visa o esclarecimento dos eleito-
res e tem lugar entre a data de afixação da aceitação das can-
didaturas e o final do dia anterior à eleição.

2- as despesas com a propaganda eleitoral são custeadas 
pelas respectivas candidaturas.

artigo 59.º

Local e horário da votação

1- a votação inicia-se trinta minutos antes do começo e 
termina, pelo menos, sessenta minutos depois do termo do 
período de funcionamento da empresa, podendo os traba-
lhadores dispor do tempo indispensável para votar durante o 
respectivo horário de trabalho.

2- a votação realiza-se simultaneamente em todos os lo-
cais de trabalho e estabelecimentos da empresa e com idên-
tico formalismo.

3- os trabalhadores têm o direito de votar durante o res-
pectivo horário de trabalho, dispondo para isso do tempo in-
dispensável para o efeito.

artigo 60.º

Mesas de voto

1- haverá uma mesa de voto central, onde serão descarre-
gados os votos por correspondência.

2- cada mesa não pode ter mais de 500 eleitores.
3- devem ser constituídas mesas de voto nos estabeleci-

mentos com mais de 10 trabalhadores.
4- Os trabalhadores dos estabelecimentos referidos no nú-

mero anterior podem ser agregados, para efeitos devotação, 
a uma mesa de voto de estabelecimento diferente.

5- as mesas são colocadas no interior dos locais de tra-
balho, de modo a que os trabalhadores possam votar sem 
prejudicar o normal funcionamento da empresa ou do esta-
belecimento.

6- os trabalhadores têm direito a votar dentro do seu ho-
rário de trabalho.

artigo 61.º

Composição e forma de designação das mesas de voto

1- as mesas são compostas por um presidente e dois vo-
gais, escolhidos de entre os trabalhadores com direito a voto 
e que ficam dispensados da respectiva prestação de trabalho.

2- os membros das mesas de voto são designados pela ce.
3- a seu pedido, a ce será coadjuvada pela ct e pelas 

sub-ct no exercício das suas competências, designadamen-
te, nos estabelecimentos geograficamente dispersos.

4- cada candidatura pode designar um delegado, junto de 
cada mesa de voto, para acompanhar e fiscalizar todas as 
operações.

artigo 62.º

Boletins de voto

1- o voto é expresso em boletins de voto de forma rec-
tangular e com as mesmas dimensões para todas as listas, 
impressos em papel da mesma cor, liso e não transparente.

2- Em cada boletim são impressas as designações das can-
didaturas submetidas a sufrágio e as respectivas siglas e sím-
bolos, se os tiverem.

3- Na linha correspondente a cada candidatura figura um 
quadrado em branco destinado a ser assinalado com a esco-
lha do eleitor.

4- A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE, 
que assegura o seu fornecimento às mesas na quantidade ne-
cessária e suficiente, de modo a que a votação possa iniciar-
-se dentro do horário previsto.

5- a ce envia, com a antecedência necessária, os boletins 
de voto aos trabalhadores com direito a votarem por corres-
pondência.

artigo 63.º

Acto eleitoral

1- compete à mesa dirigir os trabalhos do acto eleitoral.
2- antes do início da votação, o presidente da mesa mos-

tra aos presentes a urna aberta, de modo a certificar que ela 
está vazia, fechando-a de seguida e procedendo à respectiva 
selagem.

3- Os votantes são identificados, assinam a lista de presen-
ças, recebem o boletim de voto do presidente da mesa e os 
vogais descarregam o nome no caderno eleitoral.

4- em local afastado da mesa, o votante assinala o boletim 
de voto com uma cruz no quadrado correspondente à lista 
em que vota, dobra-o em quatro e entrega-o ao presidente da 
mesa, que o introduz na urna.

5- o registo dos votantes contém um termo de abertura e 
um termo de encerramento, com indicação do número total 
de páginas e é assinado e rubricado em todas as páginas pe-
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los membros da mesa, ficando a constituir parte integrante da 
acta da respectiva mesa.

artigo 64.º

Votação por correspondência

1- os votos por correspondência são remetidos à ce até 
vinte e quatro horas antes do fecho da votação.

2- a remessa é feita por carta, com indicação do nome do 
remetente, dirigida à ce, e só por esta pode ser aberta.

3- o votante, depois de assinalar o voto, dobra o boletim de 
voto em quatro, introduzindo-o num envelope, que fechará, 
assinalando-o com os dizeres «Voto por correspondência», 
nome e assinatura, introduzindo-o, por sua vez, no envelope 
que enviará pelo correio.

4- depois do encerramento das urnas, a ce procede à 
abertura do envelope exterior, regista em seguida no regis-
to de votantes o nome do trabalhador, com a menção «Voto 
por correspondência» e, finalmente, entrega o envelope ao 
presidente da mesa central que, abrindo-o, faz de seguida a 
introdução do boletim na urna.

artigo 65.º

Valor dos votos

1- considera-se voto em branco o boletim de voto que não 
tenha sido objecto de qualquer tipo de marca.

2- considera-se nulo o voto em cujo boletim:
a) tenha sido assinalado mais de um quadrado ou quando 

haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b) tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura ou 

quando tenha sido escrita qualquer palavra.
3- considera-se também nulo o voto por correspondência, 

quando o boletim de voto não chega ao seu destino nas con-
dições previstas no artigo 66.º, ou seja, sem o nome e assina-
tura e em envelopes que não estejam devidamente fechados.

4- considera-se válido o voto em que a cruz, embora não 
perfeitamente desenhada ou excedendo os limites do quadra-
do, assinale inequivocamente a vontade do votante.

artigo 66.º

Abertura das urnas e apuramento

1- O acto de abertura das urnas e o apuramento final têm 
lugar, simultaneamente, em todas as mesas e locais de vota-
ção e são públicos.

2- de tudo o que se passar em cada mesa de voto é lavrada 
uma acta que, depois de lida em voz alta e aprovada pelos 
membros da mesa, é por eles assinada no final e rubricada 
em todas as páginas, dela fazendo parte integrante o registo 
de votantes.

3- Uma cópia de cada acta referida no número anterior é 
afixada junto do respectivo local de votação, durante o prazo 
de três dias a contar da data do apuramento respectivo.

4- o apuramento global da votação é feito pela ce, que la-
vra a respectiva acta, com base nas actas das mesas de voto, 
nos termos do número 2, com base nas actas das mesas de 
voto pela comissão eleitoral.

6- a comissão eleitoral, seguidamente, proclama os resul-
tados e os eleitos.

artigo 67.º

Publicidade

1- no prazo de 15 dias a contar do apuramento do resulta-
do, a ce comunica o resultado da votação à administração 
da empresa e afixa-o no local ou locais em que a votação 
teve lugar.

2- no prazo de 10 dias a contar do apuramento do resulta-
do, a ce requer ao ministério responsável pela área laboral:

a) o registo da eleição dos membros da ct e das sub-ct, 
juntando cópias certificadas das listas concorrentes, bem 
como cópias certificadas das actas do apuramento global e 
das mesas de voto, acompanhadas dos documentos do regis-
to dos votantes;

b) O registo dos estatutos ou das suas alterações, se for o 
caso, com a sua junção, bem como das cópias certificadas 
das actas do apuramento global e das mesas de voto, acom-
panhadas dos documentos de registo dos votantes.

3- A CT e as sub-CT iniciam as suas funções depois da 
publicação dos resultados eleitorais no Boletim do Trabalho 
e Emprego.

artigo 68.º

Recursos para impugnação da eleição

1- Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito 
de impugnar a eleição com fundamento em violação da lei 
ou destes estatutos.

2- o recurso, devidamente fundamentado, é dirigido por 
escrito à ce, que o aprecia e delibera, no prazo de 48 horas.

3- Das deliberações da CE cabe recurso para o plenário, se 
elas tiverem influência no resultado da eleição.

4- O disposto no número anterior não prejudica o direito 
de qualquer trabalhador com direito a voto impugnar a elei-
ção, nos termos legais, perante o representante do Ministério 
Público da área da sede da empresa.

5- a propositura da acção pelo representante do Ministério 
Público suspende a eficácia do acto impugnado.

artigo 69.º

Destituição da CT

1- a ct pode ser destituída a todo o tempo por deliberação 
dos trabalhadores da empresa.

2- a votação é convocada pela ct, a requerimento de, pelo 
menos, 20 % ou 100 trabalhadores da empresa.

3- os requerentes podem convocar directamente a vota-
ção, nos termos do artigo 5.º, se a CT o não fizer no prazo 
máximo de 15 dias a contar da data de recepção do requeri-
mento.

4- O requerimento previsto no número 2 e a convocatória 
devem conter a indicação sucinta dos fundamentos invoca-
dos.

5- a deliberação é precedida de discussão em plenário.
6- No mais, aplicam-se à deliberação, com as adaptações 

necessárias, as regras referentes à eleição da ct.
7- devem participar na votação de destituição da ct um 

mínimo de 51 % dos trabalhadores e haver mais de dois ter-
ços de votos favoráveis à destituição.
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artigo 70.º

Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores (sub-CT)

1- À eleição e destituição das sub-ct são aplicáveis, com 
as necessárias adaptações, as normas deste capítulo.

artigo 71.º

Outras deliberações por voto secreto

as regras constantes do capítulo aplicam-se, com as ne-
cessárias adaptações, a quaisquer outras deliberações que 
devam ser tomadas por voto secreto, designadamente a alte-
ração destes estatutos.

capítulo iV

Disposições finais

artigo 72.º

Património

em caso de extinção da ct, o seu património, se o hou-
ver, será entregue à coordenadora regional de lisboa (ou do 
Porto, de Braga ou de Setúbal, consoante a localização geo-
gráfica da CT) ou, se esta não puder ou não quiser aceitar, à 
união de sindicatos da região respectiva.

artigo 73.º

Entrada em vigor

estes estatutos entram em vigor no dia imediato à sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

registado em 21 de fevereiro de 2017, ao abrigo do arti-
go 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 6, a fl. 21 do livro 
n.º 2.

ii - eleições

BNP Paribas Securities Services, SA - Sucursal em 
Portugal - Eleição

identidade dos membros da comissão de trabalhadores, 
eleitos em 31 de janeiro de 2017, para o mandato de dois 
anos.

efetivos: 

1- stella reis, cartão de cidadão n.º 13002695.
2- philippe roucoux.
3- alexandre huchet.

4- sílvia coelho, cartão de cidadão n.º 14358838.
5- Sara Simões, cartão de cidadão n.º 13191854.
6- Milton pereira, cartão de cidadão n.º 11720373.
7- brice Fauchier.
8- João gomes, cartão de cidadão n.º 12302150.
9- renato oliveira, cartão de cidadão n.º 11815938.

registado em 21 de fevereiro de 2017, ao abrigo do arti-
go 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 7, a fl. 21 do livro 
n.º 2.

i - conVocatórias

representantes dos trabalhadores para a 
segurança e saúde no trabalho
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LBC Tanquipor, SA - Convocatória

nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da 
lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publica-
ção da comunicação efetuada pelo sindicato dos trabalha-
dores das Indústrias Transformadoras, Energia, e Atividades 
do Ambiente do Sul - SITE SUL ao abrigo do número 3 do 
artigo 27.º da lei supra referida, recebida na direção-geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho, em 3 de fevereiro 
de 2017, relativa à promoção da eleição dos representantes 
dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na 
empresa lbc tanquipor, sa.

«Vimos, pelo presente, comunicar a V. ex.as, com a an-
tecedência exigida na lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 
que no dia 9 de maio de 2017, se irá realizar na empresa 
abaixo identificada, o ato eleitoral com vista à eleição dos 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde 
no trabalho.

nome da empresa: lbc tanquipor, sa.
sede: parque empresarial baía do tejo, rua 53, 2830-

139 barreiro».

Verallia Portugal, SA - Convocatória

nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo sindicato dos trabalhadores da 
Indústria Vidreira, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da 
lei supra referida, recebida na direção-geral do emprego e 
das Relações de Trabalho, em 13 de fevereiro de 2017, relati-
va à promoção da eleição dos representantes dos trabalhado-
res para a segurança e saúde no trabalho na empresa Verallia 
portugal, sa.

«Com a antecedência mínima de 90 dias, exigida no nú-
mero 3 do artigo 27.º da lei n.º 102/2009, comunicamos que 
no dia 11 de maio de 2017, realizar-se-á na empresa Verallia 
portugal, sa, sediada na Fontela, apartado 2030, 3081-901, 
Figueira da Foz, do setor da embalagem de vidro, o ato elei-
toral com vista à eleição dos representantes dos trabalhado-
res para a segurança e saúde no trabalho, conforme o dispos-
to nos artigos 21.º e seguintes da lei n.º 102/2009».
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